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ANO XXVIII- N• 71 QUINTA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 1973 BRASIUA- DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Filio­
to Miiller, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•19, DE 1973 
Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar uma operação de empréstimo exter­

no, destinada à execução do Programa de Investimentos Rodoviários- PRO DER. 

Art. I• É o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a realizar uma operação de emprest1mo 
externo, no valor de até US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos) ou o seu equivalen­
te em outras moedas, de principal com aval ou fiança, alternativamente do Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S. A., Banco do Desenvolvimento de Minas Gerais e do Banco do Estado de Minas Gerais S. A., 
destinada à execução do Programa de Investimentos Rodoviários - PRDDER - compreendendo a 
implantação, melhoramentos e pavimentação de rodovias. 

Art. 2t? A operação de empréstimo a que se refere o artigo anterior, realizar-se-á nos moldes e termos 
aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais. prazos, acréscimos e condi­
coes admitidas pelo Banco Central do Brasil para registro de operações da espécie, obtidas no exterior, 
obedecidas as demais ~xigências normais dos órgãos encarreg:ados da execuçao da política econômico­
financeira do Governo Federal e, ainda, o dis[!osto na Resoluçao n' 1.039, de 30 de novembro de !972, da 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, publicada no Diário Oficial do Estado no dia OI de 
dezembro de 1972. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de junho de 1973.- Filinto Müller, Presidente do Senado Federal. 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 78•SESSÃO, EM 27 DE JUNHO DE 1973 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimentos 

- N"~ 109/73. de urgênciu para o Projeto de Leí da Câmara n~' 
.12/73 (!1° !.353-B/73. na origem), que altera o art. 11 da Lei n~' 4.284, 
de 20 de novembro de 1963. 

- No ! 10(73, de urgência para o Subs.titutivo da Câmara dos 
,·Jçputados ao Projeto de Lei do Senado n' 5'8/72 (n~' 1.310-8/73, na 
Cúm<Jr<J), que fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo­
Direção c Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente do Se­
r <!do Federal. c Uil outras providências. 

- !'.•' I! !/13, apresentado pelo Sr. Senador Orlando Zancaner, 
de rctir.xda do Requerimento n? 90/73. de sua autoria. Deferido. · 

1.2.2 - C omunica~ão 

- Do Sr. St:nador Lenoir Vargas. que ~e ausentará do País a 
partir do dia 30 do .:orrentc. 

J .2.3- Comunicação da Presidência 

-Sobre Ofício-n'} S-12/73 (nP GG-292/73, na origem), do Go· 
vcrnadm do Estado do Ceará,- selitando autÚizaçào do Senado Fé­
dera! no ~entido de que aquele Estado possa contrair empréstimo ex­
terno para financiamento p'aféial.do Prog;ama Estadual de Estradas 
de Rodagem. "' -

I.J- ORDEM DO DIA 

-- Requcrimentt4 _11\'.94/73, de autoria do Senador Benedito Fer· 
rcira, requerendo, nos termos regimentais, transcrição nos Anais do 
Senado do disçur~o rroferido pelo Senhor Ministro do Trabalho, na 
5X~ Confcrenda Internacional do Trabalho, realiz:adu em Genebra. 
Aprotado. 

-Projeto de Lci da Câmara n'~ 28/73 (n9 1.230-B, de 1973, na 
Casa de origem), de inici<Jtivu do Sr. Presidente da República, que au­
tori/a a doação do domínio útil dé terreno de acrescidos de marinha 
:-.ituadn em Siio Luís, no Estado do M<Jranhào, sob a jurisdição do 
DcJXlrtam~nto l\iaónnu! de Obras de Saneamento. Aprotado. com 
erm:nda~. A Comissào de Redaçào. 
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EXPEDIENTE 

CE~TRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

D1retor~Gera! do Senado Federal 

DIÁRIO 00 CONGfiESSO NACIONAL 

Seçât) 11 

Impresso sob a re~ponsab ~~d<Jr"-' da Mesa do Senado Federal 

ASS !\!ATURAS 

ARNALDO GOMES Via Superffcie: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200.00 

PAULO AURÊLIO QU!NTELLA Via Aérea: 

Chele da 01vtsão Admm1stratJVa Semestre 

A co 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400,00 

JOSÊ OE PAI VA PINTO 

Chefe da 0Msão lndustnal 

1.4- MATÊRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei da Cúmara n"' 32j73, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n" 109/73, lido no expediente. Aprova­
do. após pareceres das Comissões competentes. À sanção. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 58/72, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n9 I 10(73, lido no expediente. Aprova­
do, o substitutivo da Câmara dos Deputados, após pareceres das Co­
missões Técnicas. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 58/72. Aprova­
da, J sançào. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAME'JTO. 

2- ATA DA 79• SESSÃO. EM 27 DE JUNHO DE 1973 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Oficios do Sr. J9.Se<:retãrío da Câmara dos Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos das seguinteS 
matêria1>: 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 36(73 (nP 1.294/·B/73, na Casa 
de origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça do Tra· 
balho, em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região, o 
crédito especial de Cr$ 394.146,00, para o fim que especifica. 

- Emendas da Câmara dos D-eputados ao Projeto de Lei do Se­
nado n"' 68/73 (n<? L362·BJ73, na Câmara), que fixa os valores de 
vencimentos dos cargos dos Grupos-Ativídades de Apoio Legislati· 
vo, Serviços Auxiliare:. e Seniços de Transporte Oficial e- Portaria, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, e dá outras providências. 

2.2.2. - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: 
-Ofício S--40/73, do Senhor Governador do Estado do Para-

ná. solicitando autoriz:ação do Senado Federal para contratar em­
préstimo externo, no valor de USS 3.900.000,00, objetivando repasse 
ao Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná -
DER-PR, para construção e conservação de estradas de rodagem do 
Estado. 

- Projeto de Resolução n" 33/73, que autoriza o Governo do 
Estado do Paraná a realizar, através do Departamento de Estradas 
de Rodagem, uma operação de empréstimo externo. 

-Ofício S-1 l/73, do Senhor Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, solicitando autorização do Senado para realizar operação 
de cmprêstimo externo no valor de USS 20,000,000.00, destinado a fi. 
nanciar parte do seu Programa de Go"erno. 

<O preço do exempLar dtrasado será acresc1do 

ie Cr$ 0.301 

- Projeto de Resolu;;ão n<? 34/73, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Junl.!iro J realizar uma operação de emprêstimo ex­
terno_ 

- Emendas do Senado ao Projeto de lei da Câmara nY 28, de 
1973 (n'1 1.230-B/73, nu origem), que autoriza a doação do domínio 
ütil de t(:rreno de acn:scidus de marinha, situado em São Luís, no Es­
tado do Marunhào, ~oba jurísdiçào do Departamento Nacional de 
Obras de Saneamenttl. {Redação final.) 

-Projeto de Lc1 da Câmara n'i' 6/73 (n<~ 304-Bj7\, na Câmara), 
que dá nova fedaçào ao ~ 39 do art. 543 da Consolidação das Leis do 
Twhalho. aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de J.;. de maio de 1943. 

- Projeto de L~!i do Senado n" 21 /73, que inclui a aposentado· 
ria espontânea entre as causas excludentes da contagem de tempo de 
ser-.- iço do empregado readmitido. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 12/73 {n<? !03-B/73, na Câ­
mara), que aprova o texlo do Acordo Comercial firmado entre a Re­
pública f'edcrativa do Bra:.il e a República de Gana, em Acra, a 2 de 
novembro de 1972. 

-Projeto de Decreto Legishüivo n9 20}73 (n"' IIJ·B/73, na Cá­
m.Ira), que <~prova ü texto dO Acordo de Cooperação Comercial. fir­
m<~do entre a Repúb!icn Federativa do Brasil e a República do Zaire, 
em Brasil ia, a 18 de fe\>ereiro de ·1973. 

-Projeto de Lei do Senado n" 63/73, que altera o art. 14 da Lei 
n" 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito. 

- ProJeto de Lei do Senado n"' 51 /73, que acrescenta parágrafo 
ao art. 169, do Código de Processo Penal. 

2.2.3- Requerimentos 

- N9 I! 3/73, de Jutoria dos Srs. Senadores Virgílio Távora e 
l\ehon Carneiro, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 
.'-1-/7 3, que fi11a os valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Dire­
ção e Assessoram.:nto Superiores, do Quadro Permanente da Câma· 
ra dos Deputados, e d:í outras providências. 

- N~ 114/7J, sub:.crito pelos Srs. Senadores Virgílio Távora e 
Nelson Carneiro. de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 
35/73, que fixa os vdore:. de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atividades de Apoio Legislativo, Serviços Auxiliares e Serviços de 
Transportes Oficia! e Portitria, do Quadro Permanente da Câmara 
dos Deputados, e dá outras providências, 

2.2.4 - Leitura r.le Projeto 

- ProJeto de lei do Senado n9 78/73, de autoria do Senador 
Paulo TOrres, que di~põe sobre o adicional de insalubridade, e dá ou­
tn.ts providência,;. 

2.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADORES GUIDO MONDIN E NELSON CAR,VEIRO. 
re-;r•..:o..:tivamentc, crr nome da ARENA e do MDB- Reverenciando 
a memória do e.,.·Dt~;1utado Raul Pilla. 



Junho de 1973 DIARlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 28 2477 

O SR. PRESIDENTE- Associa~se, em nome da Mesa, às ho-. 
mcnugens prestadas à memória daquele eminente homem públíco. 

SI:'/\' A DOR JOÃO CLEOFAS- Considerações sobre o tema 
- Rca.lidade e Perspectivus da Agricultura Brasileira. 

2.2.6- Comunicação da LideraQça da ARENA 

- Substituição de membro na Comissão Mista do Congresso 
Naciom•l que dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 9/73-CN -
Complcmentar, que regula a composição e o funcionamento do Coté­
p.io que e!egerú o Presidente da República. 

2.2.7 - Leitura de Requerimentos 

- N\> 115/73, de autoria do Senador Ney Braga, de dispensa de 
interstício e prévia di!>.tribuição de avulsos para o Projeto de Resolu­
ção no) 33/13, que autoriza o Govemo do Estado do Paraná a reali­
Lar, através do Departamento de Estradas de Rodagem, uma opera­
ção de empréstimo externo no valor de USS 3.900.000,00, para apli­
cação no programa de construção e conservação de obras rodoviá­
rias, a fim de que Jigure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprova-

do. - N~' 116(73, de autoria do Senador Paulo Tõrres, de dispensa 
de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Reso­
lução n" 34/73, que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a realiLar uma operação de empréstimo externo no valor de até USS 
20.000.000,00, pam financiar o Programa Viário e de Obras do Esta­
do, a lim de que figure na Ordem do Dia da próxima sessão. Aprova­
do. 

2.28 - leitura de Projeto 

- Projeto de Lei do Senado o~' 79/73, de autoria do Senador 
Franco Montara, ~ue permite a realização do casamento civil peran­
te testemunhus, nos lugares de difícil acesso â autoridade competente. 

2.2.9- Comunicações da Pre!lidência 

-Referente ao Ofício n"' S/13, da Prefeitura da cidade de São 
Paulo, solicitando autorização do Senado Federal, para que a Com~ 
punhia do Metropolitano de São Paulo- METRO, possa contratar. 
até o !imite de USS 20.000.000,00, operações de crédito ex.terno, des· 
tino.•do)> à aquisição de equipamentos de Ventilação, Sistema de Con­
trole de Arrecadação e de Pas\>ageiros (SCAP), sobressalentes e servi· 
ços oriundos do exterior. 

- Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacional, a 
realizur-se hoje, ii.s 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n'~ 95/73, de autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando u transcriç:io, nos Anais do Senado, da Ordem do 
Dia do Senhor Mínístro da Marinha, Almirante-de-Esquadra Adal~ 
ber\o de Barros Nunes, por ocasião do 1089 aniVersário da Batalha 
Naval do Riachuelo. Aprnvl\do. 

- Projeto de Lei do Senado n9 59/72, que autoriza sirene e luz 
·•erme\ha intermitente nos carros de médicos cardiologistas, e dá ou­
Iras providências. Aprovado. com emenda, tendo feito dedaração de 
voto o Sr. Senador Fermmdo Corrêa. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n'l 38/73-DF, que dá nova redação 
<~o artigo 17 da Lei n<~ 5.538, de 22 de novembro de l96&, que dispõe 

sobre a orgarlizaçào do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá 
outras pnwidências. Aprovado. em \I> turno. 

1.4- MATÊRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei da Câmlira n<~ 34j73, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n" 113/73, lido no expediente. Aprova­
do. após pareceres das Comissões Técnicas. À sanção. 

- Prnjeto de lei da Câmara n9 .35/73, em regime de urgêncía 
nos termos do Requerimento n9 I {4/73, lído no expediente. Aprova· 
do, após pareceres das Comissões Técnicas. Á sanção. 

2.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SEA'ADOR LE.VOIR VARGAS- Complexo industrial de lm­
bituha-SC, objetivando o total aproveitamento do carvão catari~ 
nem.c. Oportunidade para instalação de fábrica de fertilizantes no 
Sul do Estado de Santa CatariM. 

SENADOR JOSE LJNDOSO- "Carta Econômica da Amazô-­
nia Ocidental" na parte referente ao capit\..110 da Borracha. 

SENADOR ANTÔNIO CARLOS- Providências adotadas pe~ 
lo Ministro da1i Minas e Energia em favor do Estado de Santa Cata~ 
ri na, quando de sua recente visita àquele Estado. Importância da H i~ 
drelétrica de ltaipu para o desenvolvimento industrial catarinense. 

.St:NAIJOR FRANCO MONTORO- Considerações sobre o 
ProJeto de Lei do Senado n9 79/73, lido no Expediente. Tributação 
excessiva realizada pela Secretaria de Finanças do Governo do Ois~ 
trito ~ederal. 

SENADOR JOSE SARNEY- Acolhimento pelo Ministro Jar~ 
bas Passurinho dos objetivos constantes em projeto de lei do Senado, 
de sl.la autoria, referente à concessão de incentivos para criação de 
rrograma nucional de cultura. Homenagem prestada pelo lNCRA 
ao dar o nome do compositor Miguel Gustavo a uma de sua colônia 
implantada às margens da Transamazônica. 

2.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

- Convocação de sessão extraordinária do 3enado Federal a 
realizar-se amanhi.\, às 10 horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.7- ENCERRAMENTO 

3-TRANSCRICÚES 

-Discurso proferido pelo Ministro do Trabalho na 58• Confe­
rência Internacional do Trabafho, realizada ern Genebra. 

-"Ordem do Dia'' baixada pelo Ministro da Marinha, por oca­
sião do transcurso do 1089 aniversário da Batalha Naval do Riachue­
lo. 

4- CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETA· 
RIA DO SENADO 

-Ata da 2• Reunião, realizada em 1 de junho de 1973. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÚES PERMANENTES 

ATADA 78'SESSÃO, EM 27DEJUNHODE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

tónio Fernandes- Heitor Dias- Ruy San~ 
tos- Carlos Lindenberg- João Calmon­
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres - Vas­

concelos Torres- Benjamin Farah- Dan~ EXTRAORDINÂRIA 

PRESIDÍ'NCIA DO SENHOR PAULO TORRES 

Âs 10 horas, acham-se presente-s os Srs. 
Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard - Ge­
raldo Mesquita- Flávio Britto - José Lin­
doso- José Esteves- Cattete Pinheiro -
Milton Trindade- Renato Franco- Ale­
xandre Costa - Clodomir Millet - José 
Sarney - Fausto Castelo-Branco - Pe-

trônio Portella - He!vidio Nunes - Vir­
gílio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Duarte Filho - Domício Gondím - Mil· 
ton Cabr:tl- Ruy Carneiro- João Cleofas 
- Wilson Campos - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante- Augusto Franco - Le­
andro Maciel - Lourival Baptista ~ An-

ton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - José AuguSfo - Magalhães 
Pinto - Carvalho Pinto - Franco Mon~ 
toro - Orlando Zancaner ~ Benedito Fer~ 
reira- Emiva/ Caiado- Osires Teixeira­
Fernando Corrêa - Filinto MiJJier - Sal­
danha Derzi·- Accioly Filho - Ney Braga 
- Antônio Carlos - Celso Ramo~ - Le­
noír Varg,as - Daniel Krieger - Guido 
Mond\n- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
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de 61 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. lg~Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
No 109, del973 

Requeremos urgência, nos termos do .art. 
374, alínea b, do Regimento 1nterno, para o 
Projeto de Lei da Câmara n9 32/73, que al­
tera o art. I\ da lei n<1 4.284, de 20 de no­
vembro de \963. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1973. 
- Virgllio Tá,.ora, no exercício da Li­
derança da ARENA. 

REQUERIMENTO 
N° 110, de 1973 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
374, alinea b, do Regimento Interno, para o 
Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Proieto de Lei do Senado n~> 58, de 1972, que 
fixa· os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1973. 
- Virgílio Távora, no exercício da Li­
derança da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Os requerimentos lidos serão votados ao 
final da Ordem do Dia, na forma do art. 
J78, 11. do Regimento lnterno. 

Sobre a mesa, requerimento que será !ido 
pelo Sr. !~>-Secretário. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
NYIII,de 1973 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro a re­

tirada de meu Requerimento de n9 90/73, 
por não me ser mais necessária a matéria re­
quisitada. 

Sala de Sessões, 27 de junho de 1973. -
Senador Orlando Zancaner. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O requerimento apresentado depende de 
despacho da Presidência, que !he dá as­
sentimento. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. I 9-Secretário. 

E lida a seguinte: 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex­
celência, de acordo com o disposto no art. 
43, alínea ···a'', do Regimento Interno, que 
me ausentarei do País, a partir do dia 30 do 
corrente, em viagem ao e,.terior, de caráter 
particular, pelo período de, aproximada­
mente, 45 dias. 

Sala das Sessões, 26 de junho de 1973. 

Atenciosas Saudações. -Senador Lenolr 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
O expediente lido vai à publica.ção. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A Presidência recebeu, do Governador do 
Estado do Ceará, o Ofício n'~ S/12, de 1973, 
(n~' GG- 292/73, na origem), solicitando au­
torização do Senado Federal, no sentido de 
que aquele Estado, através do Banco do Es­
tado do Cear;í S.A. - BEC, possa contrair 
empréstimo ex:terno com a European Bra­
zilian Bank - EUROBRÁS, de Londres, Jn­
glaterra, para linanciamento parcial do Pro­
grama Estadual de Estradas de Rodagem. 

A matéria ficará agu;;trdando, na Se­
cretaria-Geral da Mesa, a complementação 
dos documentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Não há oradores inscritos. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

ttem 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nl' 94, de \973, de autoria do 
Senhor Senador Benedito Ferreira, 
requerendo, nos termos regimentais, 
transcrição nos Anais do Senado do 
discurso proferido pelo Senhor Ministro 
do Trabalho, na 58• Conferência lntt=r~ 
nacional do Trabalho, realizada em 
Genebra. 

Em vot<.\çào o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em conseqüência, será feita a transcrição 

solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 28, de 1973 (n9 
1 . .230-B, de 1973, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú~ 
b!ica, que autoriza a doação do domínio 
útil de terreno de acrescidos de marinha_ 
situado em São Luís, no Estado do 
Maranhão, sob a jurisdição do Departa· 
menta Nacionul de Obras de Saneamen· 
to, tendo 

PARECER, sob n' 236, de 1973, da 
Comissão 

- de Finarrças, favorável ao projeto, 
com as emendas números 1 e 2-CF, 
que apresenta. 

Em discussão o projeto e as emendas. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pedir a 

palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo c:as 

emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

é: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 28, de 1973 

(NI' 1.230-B/73, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO 
Si'.. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Autoriza a doação do domínio útil de 
terreno de acrescidos de marinha, sltuado 
em São Luís, no Estado do Maranhão, 
sob a jurisdição do Departamento Nacio­
nal de Obras de Saneamento. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I~ É o Poder Executivo autorizado 

a doar, ao Município de São Luís, no Esta­
do do Maranhão, o domínio útil do terreno 
de acrescidos de marinha com a área apro­
"imada de 40 ha (quarenta hectares), situa­
do n<o~ bacia do Rio Bacanga, naquele muni­
cípio, sob a jurisdição do Departamento 
"lacional de Obras de Saneamento, nos ter­
mos do art. 46 da Lei n~> 4.089, de 13 de julho 
de 1962. · 

Art. 2<1 O terreno será incluído no proje­
to de recuperaç;ão das áreas alagadas da re­
gião, a cargo do Município de São Luís, que 
poderá, com a finalidade de obter recursos 
para a execução do referido projeto, alienar, 
no todo ou em parte, o domínio útil obtido 
na forma do art. !<1 

Art. 3'1 O Municipio de São Luís ficará 
isento do pagamento do foro, enquanto o 
te.rreno integrar o seu patrimônio, e se obri­
gará a realizar os objetivos indicados no art. 
2~. no prazo de cinco anos, a contar da data 
da assinatura do contrato de doação. 

Art. 4<1 A doação tornar-se-á nula de ple­
no direito, independentemente de qualqu.er 
indcnizuçJo, inclusive por benfeitorias rca­
li~:adus, se <.:~o terreno, no todo ou em parte, 
vier a ser dada destinação diversa, ou, ainda, 
se ocorrer inadimplemento de cláusula de 
contrato a ser lavrado em livro próprio do 
Scrvíç;o de Patrimônio da União, 

Art. 5'1 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votação as emendas. 

Os Srs. Senadores que as· aprovam, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas as emendas. 
O projeto irá à Comissão de Redaçào. 

São as seguintes as emendas aprova-
das: 

EMENDA No I-CF 

Acrescente-se no final do arL \<1 do proje­
to, entre as palavras ".,. Saneamento", e 
"nos termos ... " a seguinte expressão: 

"que por qualquer titulo não estejam no 
domínio particular." 

EMENDA No 2-CF 

Acrescente ao art. !9 do projeto o seguínte 
par~grafo: 

"Parágrafo único. A alienação será feita 
mediante concorrência pública e o edital 
poderá prever o pagamento do preço de 
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alienação do domínio útil, à vista ou a pra­
;u. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
h;}!otada a matéria da Ordem do Oia, vai·se 
pa~sur à votação do Requerimento nq 
IUY/73, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n9 32, de 
1973. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­
ciação da nwti::ril!. 

Díscu_~_.,ào, em turno único, do Projeto 
de Lei du Câmaru n" 32/73 {11'1 1.353-
B/73, na ori~em). que altera o art. 11 da 
lei n~ 4.2H2, de 20 de novembro de 1963. 
dependendo de pareceres di!s Comissões 
de Legisluçào Socit.d e de Finanças. 

Sobre a mesa, os pureceres que serão lidos 
pelo Sr. I"'~Sccrelilrio. 

São !idos os seguintes: 

PARECERES 
N<1s 255 e 256, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nQ 

32, de 1973, que '.'altera a reda~;;âo do art. 
11 da Lei nQ 4.284, de 20 de novembro de 
1963". 

PARECER N' 255 
Da Comissão de Legislação Social 

Rdator: Sr. Guido Mondin 

Orip.inário da C.lmaru dos Deputudos, o 
presente projeto altera a redação do art. li 
da Lei no 4 . .?S4, de !963, que cria o Instituto 
de Previdência do~ Congressistas (lPC), 
(.:0111 ü obictivo de "disciplinar a revisào das 
pcn-;0..:-s t: quaisqut:r outros beneficios 
<ltualrncnte ~oncedidos pelo referido Institu­
to. 

bcJare.:e a Justificuçào do projeto: "a 
utu;,d rcdo.1çf\o que se objetivu modificar, 
rropic-iu urna interpretação diversa e mais 
amrla que a pretendida pelo !e~islador", 

r:vào por que "mister se torna adaptá-la ao 
real sentido da lei, em consoniincia com a 
dirctri1 constitucional, que enfatizao prind~ 
pio da nào cristalitaçào dos benefícios dos 
inutivo~. condicionando o seu reajustamen~ 
to à modificação de vencimentos dos 
funcionário~ em utividades, em virtude de 
altcruçi'lo do poder aquisitivo da moeda''. 

2:. O projeto sugere que se dê, ao art. li 
d:1 cituda lei, a seguinte redação: 

.. Art. I!. A revisão de pensões ou 
quai~qucr outros benefícios niio exce­
derá. em nenhumu hipótese, aos índices 
de rcajustumento _!:!era/ de Yencimentos., 
deferidos ao funcionalismo civil du 
UniJo ... 

J. Realmente, no intúito de evitar 
diver!!êncius c contradições, tão prejudiciais, 
lwlto à in~tituiçào qunnlo aos seus filiados, 
mi~ter se f<.~.t: d<lr uo dispositivo em exume a 
redação sug:eridu na porposiçào, que adapta 

a matéria ao objetivado na lei, bem como 
ao~ ptindpios constitucion:~is que discipli­
num o assunto. 

4. No que compete a esta Comissão exa­
minur, nada vemos que possa ser oposto ao 
projeto- que dU tratamento apropriado ao 
problema das revisões de pensôes e demais 
benefícios concedidos pelo I PC - raLào que 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 
t97J. - Franco Montoro, Presidente -
Guido Mondin, Relator - Renato Franco -
Heitor Dias- Ney Bra~a. 

PARECER N• 256, DE 1973 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Cattete Pinheíro. 

O Projeto de Lei da Càmara nQ 32, de 
!973, tem por objetivo específico modificar 
;,t redação do Artigo I t da Lei n~ 4.284, de 20 
de novembro de 1963, para determinar que: 

"Art. li. A revisão de pensões ou 
quaisquer outros beneficios não exce­
derá, em nenhuma hipótese, aos índices 
de reajustamento geral de vencimentos, 
deferidos ao funcionalismo civil da 
União." 

Em abono da proposição, assim se mani­
festam seus autores, Deputados Geraldo 
beire t: Aldo Fag:undes: 

"A atual redaçüo que se objetiva mo· 
dificar propiciu uma interpretação diver­
sa e mai~ ampla que u pretendida pelo 
lcgísludor. Mi);ter se torna adaptil-la ao 
real sentido da Lei em consonânciu com 
a diretri~ constitucional que enfatiza o 
principio du nào crista!lzaçüo dos 
1-lenefkios dos inativos, condicionando o 
.wu rea_justamento il modificação dos 
\CI11.:imcnlos dos funcionários em ativi­
dade. em virtude da alteração do poder 
;JyuisitJVO da moeda," 

Vale acrescentar que os. reajustamentos 
uqui referidos em nada se confundem com 
aquele~ decorrentes de reestruturação ou 
reforma, aindu que de cudter geral, posto 
que; nesses casos, quandu hâ modifiC'dÇÕcs 
de vencimentos, tais como se verificam 
normalmente. tendo-:<.e em conta, as 
peculiaridades de determirwdo<i cargus ou 
funções, c nem sempre sào de caráter geral. 

,'\·s.~Jm, ~omos pela uprov:1çào do proie-to, 
por .:onsidentr a rcd<IÇàü pmposta menos 
suceptívcl dt.: intcrprd;lçõcs contruditórias, 
preiudieiais, port;.mto, aos interesses do I PC 
c, conseqüentemente, os seus seglJrados. 

Sala das Comissões, em 2{} de junho de 
JY7J.- João Cleofas, Presidente- Cattete 
Pinheiro, Rdator - Lenoir Var~as 
Fausto f'astelo-Branco - Tarso Dutra 
Geraldo \1esquita - Wilson Gcnçahes 
Vir2ilio Tá\lora - Saldanha Derzi 
Dinarte Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Os pareceres das comissões competentes são 
favur(wci~ uo proreto. 

Completada a instrução du matéria, passa~ 
se i1 ~ua discussão. 

Em Jis,.;u..;:.:io. (Pausa,) 
N~o h;~\'Cndo qw.:m queira discutir a maté­

ria, dcd<~Hhl cncerradi!. 
Em vot:Jç:lo. 
o~ Sr.~. St.:nadon:s que <lprovam o projeto, 

qw.:iranl fí..::ar scnt~ldo.~. (Pausa.) 
Aprovado. A nwtêria v:1i à ~ançào. 

f: n scp,uintt: o proieto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA ChiARA 
N~ 32, de 1973 

(N9 1.353;73. na Ca!ia dt' orh~em) 

Altera o art. li da Lei n~ 4.284, de 20 
de novembro de 1963. 

O Conj!resso Nacional dccrela: 

Art. Jo O art. I I da lei n<l 4.284, de 20 
de novemhro de t%1, passa a ter a seguinte 
redaçào: 

"ArL 11. A revisão de pensões ou 
quaisquer outros benefícios não excede· 
ril, em nenhuma hipótese, aos índices de 
rea_iustamemo gerul de vencimentos, 
dd'çridos ao funcionalismo civil da Uni-
5o." 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na da­
ta de sua public:.~çào, r-.:vogadu~ as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Tôrres)­
Passa-se J votuçào do Requerimento n? 
110/73. lido no Expediente. de urgência pa­
ra o Substitutivo da Cámara dos Deputudos 
ao Proieto de lei do Senado n"' 5'13/72. 

Em vot<.Jçi.1n. 
Os Srs. Sen:1dores que <I prO\ am o requcri­

fllento, yueir<.~m perm<\nc~er M:ntado~. (Pau­
Sil.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIBl:NTE (Paulo Tõrres) -
Em eonseqiiênci:J d;l deliher:Jçào do Plená­
fÍll, pa.~,a-.~t: J aprt.:ci.tçàtl da maténa. 

Dis._-u.~sao. em turno únien, dtl Subs­
tJtuti\o d;t CJnnra dos Deputado.'> ao 
Prnido úc Lc-í úo Senado nQ 5'6(72 (no 
1.:\10-B/7.\, na C;'unara), que lixa os va­
lorc~ de vcJH:imentus dos c<.~rg:os do Gru­
Ptl-Direç;1t, e A"c~soramcnw Supcrio­
re~. Jn ()uadro P~rmanente do Senado 
h:deral c dú outr:J~ providêm:ia.,. de­
pendendo de pureceres das Comissões 
Din:tor;J e d~ Finanç~ts. 

Stlhrt: a tm:..;a, u:. pwrcceres que serào 
lidtl~ pelo Sr. 1°-St:~r~lilrio. 

São lidus os sq2uintes; 

PARECERES No, 257 e 258, DE 1973 

Sobre o Projeto de lei do Senado ""'58 
de 1972, que .. fixa os \·alores dos lenci­
mentos dos car2os do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores de Adminis~ 
tração do Senado fedual e- dá outras 
pro\lidências.'' 

PARECER N•257, DE 1973 
Da C omissão Diretora 

Relator: Sr. Ruy Santos 

Por ter recebido substitutivo na Cilmara 
dos Deputados, volta ao Senado Federal. o 
projeto de lei que fixa os vatore~ de ven­
cimentos dos cargos. do grupo - Direçãc.• e 
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Assessoramento Superiores da Adminis· 
tração do Senado Federal. 

O projeto origina!, elaborado com base 
nos preceitos da Lei Complementar n"' 10, de 
1971, das Leis n'1s 5.645 e 5.843, ambas de 
1972, te\'e alguns dos seus dispoSitivos ques­
tionados no tocante à observância do mo· 
dela que tem servido de base à implantação 
da nova ordem, na área do Poder Executivo. 
Visando a cumprir, da melhor maneira pos· 
sível, as disposições constitucionais (artigos 
98 e 108, ~ ,., da Carta Federal) que estabele­
cem os princípios da paridade retributiva e 
da aplicação dos sistemas de classificação 
para os s,ervidores dos Três Poderes, a 
Comissão de Alto Nível, composta de 
funcionários das duas Casas do Congresso e 
encarregada de estudar o assunto, manteve 
com o DASP os entendimentos necessários 
ao esclarecimento dos pontos controverti· 
dos. Dos contatos feitos, ressaltaram-se as 
sugestões que, em muito boa hora, possibili· 
taram a eliminação das dúvidas e deter· 
minaram a adoção de um substitutivo 
uniforme com a orientação tomada em fa· 
vor dos servidores civis do outro Poder. 

Por esta razão, o Relator da Comissão do 
Serviço Público da Câmara dos Deputados, 
inseriu em seu parecer: 

"O Senado Federal, estribado na re. 
ferida Lei Complementar nl' 10, na Lei 
nl' 5.645 e posteriormente na Lei n9 

5.843, aprovou o Projeto de Lei que ora 
relatamos a fim de iniciar a implantação 
de sua Reforma Admin'1strativa, o que 
foi feito segundo a sistemática em vigor. 

Não obstante, pudemos destacar que 
a apresentação do Projeto não cor· 
responde à forma dos elaborados pelo 
Executivo e que nos servem de modelo 
por força da lei. Assim ê que, dei:wu-se 
de especificar o nível correspondente a 
cada cargo discriminando no Anexo, 
detalhe de sua importância, pois, tam· 
bém o escalonamento deve ser padroni­
zado para nosso funcionalismo e do 
Poder Executivo. Desta forma, exempli· 
ficando, se o Diretor-Geral no Ex~­
cutivo é DAS -4, também aqui deverá se· 
lo; o Assessor DAS ·I etc. A ausência 
desta indicação constitui, pois, uma omis· 
são que deve ser sanada, sob pena d~ 
conflitar com o determinado na LeJ 
Complementar n"' 10. 

Com o objetivo de ajustar a pro­
posição às formalidades legais pro­
curamos nos entender com a Administra· 
çào do Senado Federal a f1m de obter os 
dados necessários para sanar o Projeto 
dos vícios observados, o que nos possibi· 
litou a elaboração de um Substitutivo." 

Como se vê, o Substitutivo em exame, 
elaborado com o conhecimento desta Comis­
são, que o sugeriu à Câmara dos Deputados, 
está em condições de ser aprovado, visto que 
atende à implantação da Reforma Adminis· 
trativa no Senado com as peculiaridades pró­
prias desta Casa, e está, é bom frisar, em 
perfeita harmonia com a paridade deter­
minada pela Constituição. 

Assím, somos pela aprovaçào do ProjetO, 
nos moldes em que ora se apresenta. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 
1973.- Filinto Müller, Presidente- Ruy 
Santos, Relator - Paulo Tôrres - Milton 
Cabral- Benedito Ferreira. 

PARECER N• 258, DE 1~73 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Volta ao Senado Federal, por ter recebido 
Substitutivo na Câmara dos Deputados, o 
projeto de lei que fixa os valores de ven­
cimentos dos Cargos do Grupo·Direção e 
Assessoramento Superiores do Senado Fe­
deral. 

Na forma estabelecida no Substitutivo aci· 
ma mencionado, o projeto prescreve que os 
niveis de classificação dos cargos de pro­
vimento em comissão, integrantes do Grupo­
Direção C Assessoramento Superiores do Se­
nado Federal, terão remuneração paritária 
com os estabelecidos para os cargos cor­
respondentes do Poder Executivo. Trata-se, 
portanto, do cumprimento ao disposto na 
lei Complementar n"' 10, de 1971, que fixou 
normas para o cumprimento dos artigos 98 e 
\08, 9 !<?, da Constituição, que estabeleceu 
os princípios de paridade retributiva e da 
aplicação dos sistemas de classificação uni­
forme para os funcionários dos Três Po­
deres. 

Vale salientar que o projeto suprime o 
pagamento de vantagens a título de gratifi· 
cação de representação e de nível universitâ· 
rio, bem assim as diárias e respectivas absor­
ções, e, ainda, qualquer outra retribuição pe­
lo desempenho de encargos de direção e as· 
sessoramento superiores. 

O funcionário nomeado para cargo em 
comissào perderá, durante o período em que 
o exerce. o vencimento do cargo efetivo de 
que for ocupante e também qualquer van­
tagem acessória porventura percebida, res­
salvados o salârio-família e a gratificação 
adicional por tempo de serviço. 

Sobre as implicações fmanceiras que no.s 
cabe examinar, é de salientar-se que o art. 7o 
do projeto indica que as despesas decor­
rentes com a implantação do novo sistema 
"serão atendidas pelos recursos orçamentá­
rios próprios do Senado", o que vermitirá a 
utilização das reservas propiciadas pelo Fun· 
do de Contingência, a eJ(.emplo do que será 
feito nos outros órgãos públicos, tais como 
na Câmara dos Deputados e nos Tribunais 
Superiores que, neste particular, seguem a 
mesma linha adotada oelo Poder Exe~utivo. 

Assim, sob o ângulo da nossa competên­
cia, opinamos favoravelmente à proposição 
em apreço. 

Sala das Comissões em, 26 de junho de 
1973.- João Cleofas, Presidente- Wilson 
Gonçalves, Relator.- Fausto Castelo·Bran· 
co - Lenoir Vargas- Cattete Pinheiro -
Tarso Dutra- Geraldo Mesquita- Salda· 
nha Derzi - Dinarte Mariz - Virgilio 
Távora. 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Os pareceres das Comissões Diretora e de Fi· 
nanças s5o favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa· 
se a sua discussào. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
( Pam.a.) Estã encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Vai~se proceder à votação do substitutivo 
que, nos termos do artigo 322 do Regimento 
Interno, é considerado uma série de emen· 
das e, portanto, será votado, se­
paradamente, por artigos, parágrafos, 
íncisos, alíneas e itens. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
Jido pelo Sr. ]"'~Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO 

NY JJ2, de 1973 

i".os termos do artigo 322 do Regimento 
(o terno, requeiro votação em globo do Subs· 
titutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Se· 
naCo n<1 58, de 1972. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1973. 
-Senador Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
De acordo com a decisão do Plenário, o 
substitutivo será votado em globo. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei· 

ram ficar como estão. (Pausa.) Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, a matéria vai à 

Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
S·Jbre a mesa, a redação final do Prqieto de 
lei do Senado n<1 58/72 que será !ida pelo 
Sr. 1~'-Secrelário. 

É lida a seguinte: 
Da Comissão de Redação 

PARECER 
N• 259, de 1973 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n9 58, de 1972 (n~' J.JIO-B/73~ na 
Câmara), emendádo na Câmara dos De­
putados. 

Relator: Sr. Lourival Baptista 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n? 58, de \972 (n"' 
1.310-B/73, na na Câmara), que fixa os va­
lores de vencimentos dos cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, e 
dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 
!973. - José Lindoso, Presidente - Lou­
rhal Baptista. Relator - José Augusto 
Wilson Gonçalves- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
NY259, DE !973 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado ""' 58, de 1972 (n"' 1.310-8/73, na 
Câmara) emendado na Câmara dos De­
putados, que fixa os valores de ven­
cimentos dos cargos do Grupo--Direção e 
Assessoramento Superiores, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional Decreta: 

ArL i"' Aos níveis de classificação dos 
cargos de provimento em comissão in-
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tegrantes do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores, código SF-DAS-
100, do Quadro Permanente do Senado 
Federal. estruturado nos termos da Lei nY 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, cor­
respondem, de acordo com o artigo 3<? da 
Lei Complementar n<? 10, de 1971, os se­
guintes vencimentos: 

Níveis 

SF-DAS-4 
SF-DAS-3 
SF-DAS-2 
SF-DAS-1 

Vencimentos 
Mensais 
CrS 

7.500,00 
7.100,00 
6.600,00 
6.100,00 

Art. 2" As gratificações de re-
presentação e de nível universitário e as 
diárias de que trata a Lei n<? 4.019, de 20 de 
dezembro ·de 1961, e respectivas absorções, 
referentes aos cargos que integram o Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, são 
absorvidos, em cada caso, pelos ven­
cimentos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência 
dos Atos de provimento dos cargos que in­
tegram o Grupo a que se refere esta lei, ces­
sará para os respectivos ocupantes, o pa­
gamento das vantagens especificadas neste 
artigo, bem assim de qualquer outra re-

tribuiçào pelo desempenho de encargo de di­
reção e assessoramento superiores. 

Art. 39 São criados, nas Categorias in­
tegrantes do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores (SF-DAS-100), do 
Quadro Permanente do Senado Federal, os 
cargos de provimento em comissão cons­
tantes do Anexo a esta lei. 

Art. 4'~ São extintos os 'cargos isolados, 
de provimento efetivo, da administração do 
Senado Federal, de Vice-Diretor-Geral, PL-
0: Diretor, PL-1; Assessor Legislativo, PL-2; 
e de Assistente do Secretário-Geral da Pre­
sidência, PL-3, vagos ou. que venham a va­
gar. 

~ I<! Aos cargos isolados, de provimento 
efetivo, a que se refere este artigo, cor­
respondem os níveis de vencimentos fixados 
para os cargos do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores respectivamente: 

V ice- Diretor-Gera] 
Diretor 
Assessor Legislativo 
Assistente do Secretário-Geral 

SF-DAS-3 
SF-DAS-2 
SF-DAS-1 

da Presidência SF-DAS-1 

~ 2'~ As gratificações de representação e 
de nível universitário, as diárias 
de que trata a Lei n'~ 4.019, de 20 de de­
zembro de 1961, e respectivas absorções, 

A N E X O 

SENADO FEDERAL - OUADRO PERMANENTE 

GRUPO - DIRECAo E ASSESSORAMENTO SUPERIORIS 

00DIGOt SF-DAS-100 

c A T E G o R I A s 

que estiverem sendo percebidas pelos fun­
cionários de que trata este artigo, são ab­
sorvidas pelo vencimento fixado no artigo \9 
para o correspondente cargo em comissão, 
devendo a respectiva gratificação adicional 
por tempo de serviço ser calculada na forma 
do disposto no artigo 10 da Lei nQ 4.345, de 
26 de junho de 1964. 

Art. 59 O funcionário nomeado para 
cargo em comissão perderá, durante o pe­
ríodo em que o exercer, o vencimento do 
cargo efetivo de que for ocupante, bem 
como qualquer vantagem acessória por­
ventura percebida, ressalvados o salário­
família e a gratificação adicional por tempo 
de serviço. 

Art. 6<1 Os vencimentos fixados no ar­
tigo I<;> desta lei, somente serão aplicados a 
partir da publicação dos Atos de pro­
vimento dos cargos criados por esta lei. 

Parágrafo único Na hipótese de cargos 
já providos, os vencimentos, a que se refere 
este artigo, serão aplicados a partir da vi­
gência desta lei. 

Art. 79 As despesas decorrentes da apli­
cação desta lei serão atendidas pelos re­
cursos orçamentários próprios do Senado 
Federal. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 9<;> Revogam-se as disposições em 
contrário. 

NQ DE DIREÇÃO SUPERIOR OODIGO •• DB ASSBSSOIWCDTO SUPERIOR CODIGO 
CARGOS SF-DAS-101 CARGOS SF-DAS-102 

GABINETE DO PRESIDENTE 

1 Chefe do Gabinete do Presidente SF-DAS-101.2 

SECRETARIA GERAL DA MESA CCIISOLTORIA JURtoiCA 

1 Secretário Geral da Mesa SF-DAS-101. 4 1 couult:or Jurídico SF-DAS-102. 2 

1 Diretor da Subsecretaria de Coar-
denação Legislativa SF-DAS-101.2 

l Diretor da Subsecretaria de Expe-
di ente SF-DAS-101. 1 

ASSESSORIA 

1 Diretor da Assessoria SF-DAS-101.3 

1 Diretor da Subsecretaria Técnica 
e Jurídica SF-DAS-101.2 

1 Diretor da Subsecretaria de Orça-
mento SP-DAS-101. 2 20 ~ .... or Legialativo SP-DAS-102.1 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

1 Diretor da Secretaria Administra-
ti v a SF-OAS-101.3 

1 Diretor da Subsecretaria Finance~ 
r a SF-DAS-101.2 

1 Diretor da Subsecretaria de Pea -
soal SF-DAS-101.2 

1 Diretor da Subsecretaria de Patr!_ 
mônio SF-DAS-101.2 
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C A T E G O R I A S 

NO DE DIREÇJ.o SUPERIOR 
CARGOS 

1 Diretor da Subsecretaria de Arqu!_ 
vo 

1 Diretor da subsecretaria de Anais 

1 Diretor da subsecretaria de Serv!_ 
ços Especiais 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

1 Diretor da secretaria Legislativa 

1 Oire1o r da Subsecretaria de Comi!. 
sões 

1 Diretor da subsecretaria de Taqu!_ 
grafia 

1 Oiretor da subsecretaria de Ata 

SECRETARIA DE INFORMAÇÂO 

1 Diretor da Secretaria de Informa-
çãa 

1 Diretor da Subsecretaria de Bi· 
blioteca 

1 Diretor da Subsecretaria de Anál!. 
se 

SECRETARIA DE: DIVULGAÇJ.o- E DE 
RELAÇOES P0BLICAS 

1 Diretor da Secretaria de Divulga-
ção e de Relações Públicas 

1 Diretor da Subsecretaria de Dlvu!,. 
gação 

1 Diretor da Subsecretaria de Re1a-
ções PÚblicas 

REPRESENTAÇÃO DO SENADO FE-
DERAL NA GUANABARA 

1 Diretor da Representação 

DIRETORIA-GERAL 

1 Diretor-Geral (a ser provido em 
Comissão, quando vagar} 

1 Diretor da Subsecretaria de E di -
ções Técnicas 

l Diretor da Subsecretaria de Serv!. 
ços Gerais 

1 Diretor da Subsecretaria de AsSi!_ 
tência Médica e Social 

1 Diretor da Subsecretaria Técnica 
de Operações e Manutenção Eletrª 
nica 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em discussão a reda~ào final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, decla· 
ro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação 

final queiram permanecer sentados (Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria vai a sanção. 

O SR. PRESIDENTE ( 1-aulo Tôrres) -
Nada mais havendo a tratar, designo para a 
sessão ordinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Reque. 
rimento nq 95, de 1973, de autoria do Se­
nhor Senador Vasconcelos Torres, 
requerendo, nos termos regimentais, a 

cOorGO NO DE 
ASSESSC1RAMENTO SUPERIOR 

COoiGO 
SF-DAS-101 CARGOS SF-DAS-102 

SF-OAS-101,2 

SF-DAS-101.2 

SF-OAS-101.2 

SF-OAS-101.3 

SF-OAS-101.2 

SF-DAS-101.2 

SF-DAS-101.2 

SF-DAS-101. 3 

SF-DAS-101.1 

SF-DAS-101. 2 

SF-DAS-101.2 

SF-OAS-101.1 

SF-DAS-101.1 

SF-OAS-101.2 

SF-OAS-101.4 1 Auditor SF-DAS-102.1 

SF-DAS-101.2 

SF-DAS-101.1 

SF-DAS-101.1 

SF-DAS-101.1 

transcrição nos Anais do Senado, da 
Ordem do Dia, do Senhor Ministro da 
Marinha Almil"ante-de-Esquadra Adal­
berto de Bwros Nunes, por ocasião do 
108~ aniversário da Batalha Naval do 
Riachuelo. 

2 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n9 59, de 1972, 
de autoria do Sr. Senador Vasconcellos 
Tôrres, que autoriza sirene e luz verme­
lha intermitente nos carros de médicos 
cardiologistas e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES. sob n9s 49,50 e 201, de 
!973, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela cons­

titucionalidade e juridicidade; 
- de Transportes, Comunicação e 

Obras Públicas, favorável ao projeto 

com a emenda nY 1-CT que oferece; e 
-de Saúde, contrário. 

3 
Discussão, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado nq 38, de 
1973-DF, que dá nova redação ao arti­
go 17 da Lei nq 5.538, de 22 de novembro 
de 1968, que dispõe sobre a organização 
do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nqs 218, 219 e 220, 
de 19,73, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade; 

-do Distrito Federal, favorável; e 
-de Finanças. favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está encerrada a sessão. 

( Lemnta-se a sessão às 10 horas e 40 
minutos.) 
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ATADA 79•SESSÃ.O, EM 27DEJUNHODE 1973 

3!! Sessão Legislativa Ordinária, da 7~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA_ DOS SENHO~ES FI UNTO MÜLLER, 
PAULO TORRES E A:-.ITONIO FERNANDES 

Às 14 horas c 30 minutos, acham-se pre­
sentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -
F!t1vio Britto- Jn'il: Lindoso- Cattcte Pi­
nheiro - Renato Franco - Alexandre 
Costa - José S<lrney - Fausto Ülste!o­
Branco - Pctrúnio Portella - He!vídio 
Nunes - Virf!.ílio Túvora - Wa!demar 
Alcântara - Wilson Gonçalves - Dinarte 
i\.·1uri.t - RUy Carneiro - Wibon Campos 
- Luit Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dill.s - Ruy 
Santos - Carlos Lindcnberg - Eurico 
~el!.:ndc- João Calmon- Paulo Tórres­
Vascom:elos Torres- Beniamin Farah -

Nelson Carneiro- Ma~alhies Pinto- Clr· 
valho Pinto- Franco Montoro- Orlando 
Zancancr - Benedito Ferreira - Emiva\ 
Caiado - Osires Teixeiw - Fernando 
Corrêa- Filinto Müller- Accioly Filho-

Ney Braga - Antônio Carlos - Daniel 
Kriegcr- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE ( Filinto Müller) -
A lista de presencu ucusa o comparecimento 
de 45 Sr~. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aherta a sessão. 

Hú Expediente sobre a mesa, que será lido 
nela Sr. \1'-Sccrctúrio. 

{ lido o ~cguinte: 
OFICIOS 

DOSe. 1'-SECRETARIODA 
CAMA RI\ DOS DEPUTADOS, 

Lncaminh<.mdo à n:visão do Senado autó­
gr~lfo~ das seguintes matérias: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
7\l9 36, de 1973 

(N9 1.294-8/73, na Casa de origem) 
De inida!iva do Sr. Presidente 

da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir 
à Justíçu do Trabalho, em favor do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8' Re­
gião. o crédito especial de Cri 
394.146.00, para o fim que especific<J. 

O Congre~so Nacional decreta: 
Art. 1~ Ê o Poder Executivo autorizado 

a abrir i1 Justiça do Trabalho, em favor do 
Trihunul Regional do Trabalho da 8• Re­
gião, o crédito especial de Cri 394.146,00 
(Ire/enio.~ e noventa e quatro mil, cento e 
quarenta e seis cruzeiros), para atender as 
despesas de complementação de obras da 
Sede da Junta de Conciliação e Julgamento 
de Santarém, Pará. 

Art. 29 Os recursos necessários à exe­
cução desta decorrerão de anulação parcial 
de dotação orçamentária consignada no 
vigente Orçamento ao subanexo 08000, a 
saber: 

08000 JUSTIÇA DO TRABALHO 
CrS 1,00 

0809 
0809.0106.1002 

001 
07 

Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região 
Edifícios Públicos 
Construção e Instalação 
Sedes das Juntas de Conciliação e Julgamento em 

Abaetetuba e Castanhai-PA, Breves·AM. 
4.1 1.0 

Art. Jo Esta lei entrar<i em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM N' 168, DE 1973 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Srs. Membros do Con. 
gresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição e 
para ser apreciado nos praws nele referidos, 
tenho a honra de submeter à elevada delibe­
ração de Vossus Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Minis· 
tro de Estado do Planejamento e Coordena. 
ç:ào Geral, o anexo projeto de leí que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir à Justi· 
ç:a do Trabalho, em favor do Tribunal 
Regional do Trabalho da 8~ Região, o crédi-

Obras Públicas Cri 394. I 46,00 

to especial de Cri 394.146,00, para o fim que 
específica". - Brasllia, em 5 de junho de 
1973.- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NoQ71-B 
DE 30 DE MAIO DE 1973 DO 

MiNISTÉRIO t_,(l PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇÃO GERAL 

Excelentíssimo Sr. Presidente da Repú~ 
blica. 

O Exmo. Sr. Ministro Presidente do Tri· 
buna[ Superior do Trabalho, pelo Aviso n9 

OF. STST, SCM !48/73, de 13 de março de 
1973, solicita a abertura de crédito especial 
no valor de CrS 394.146,00 (trezentos e no­
venta e quatro mil, cento e quarenta e seis 
cruzeiros), em favor do Tribunal Regional 
do Trabalho da 8• Região, destinado a aten-

der as despesas de complementação de ob_ras 
da Sede da Junta de Conciliação e julgamen­
to de Santarém-PA. 

2. Examinada a solicitação, os órgãos 
técnicos deste Ministério e do Ministério da 
Fazenda manifestaram-se favoravelmente à 
concessão do crédito solicitado, cumprindo 
acentuar que as despeas de compensação 
conforme prevê, o art. 43, § 19, item 111, da 
Lei nY 4.320, de 17 de março de 1964, 
obedecidas, assim, a prescrições do artigo 
64, § 1<?, letra "c" da Constituição. 

3. Em face do exposto, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo projeto de lei, que 
consubstancia a medida pleiteada. 

Aproveito a oportunidade para nenovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito. - João Paulo dos Reis 
Velloso, Ministro. 

(Às C omos~ões de Con;\Ítkliçiio e Jk!sliça). 

EMENDAS DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N' 68, DE 1973 

(N"' 1.362-8/73, na Câmara 
dos Deputados) 

EM E~ DA N9 I 

Dê-se ao§ 2~', do ArL 4'1, do projeto, a se· 
g.uinte redação: 

"Art.49 · 
~ 2? O vencimento, que servirá de base à 

revisão do provento. será o fixado para a 
dussc da Cutegoria Funcional que houver 
absorvidlJ o cargo de denominaç:ào e símbo· 
los iguais ou equivalentes aos daqueles em 
que se aposentou o funcionário." 

EMENDA N'2 

Dê-se ao~ 3~>,do Art, 4"'. do projeto, a se· 
guinte redação: 

"Art. 4~> 
~ 39 O reajustamento previsto neste artí­

g.o ser<i devido a partir da publicação do Ato 
de inclusão de cargos na Categoria Funcio­
nal respectiva." 

fÃs Comis.sões Diretora e de Finanças.) 

PARECERES: 
PARECERES 

N9s 260 e 261, de 1973 
PARECER N'260, DE 1973 

Da Comissão de Finanças sobre o Orr­
cio 8-40, de 1972, do Senhor Governador 
do Estado do Paraná, solicitando auto­
rização do Senado Federal para cpntratar 
empréstimo externo, no valor de USS 
3.900.000,00 (três milhões e noncentos 
mil dólares), objetivando repasse ao 
Departamento de Estradas de Rodagem 
do Estado do Paraná - DER-PR, para 
construção e conservação de estradas de 
rodagem do Estado." 

Relator: Sr. Senador Saldanha Derzi 

O Senhor Governador do Estado do Para· 
ná solicitu ao Senado Federal, nos termos 
do arti,lw 42, item IV, da Constituição, a 
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competente autorização para aquele Estado 
contratar, através do Departamento de 
Estradas de Rodagem - DER-PR, uma 
operaç-ão de empréstimo externo, da ordem 
de USI 3.900.000,00 (três milhões e nove­
centos mil dólares). 

2. Esclarece o Chefe do Executivo Esta­
dual que "o programa de obras do Governo 
do Estado do Paraná, prevê a realização de 
diversas rodovias estaduais vinculadas à 
implantação do "Corredor de Exportação 
no Paraná". E prossegue; "Essas obras, con­
jugadas ao sistema Viário Nacional, são de 
capital importância para o escoamento da 
produ~ão agr\cola paranaense desde as 
fontes produtoras até o Porto de 
Paranaguá''. 

3. As condições gerais da operação a ser 
efetivada pelo Departamento de Estradas de 
Rodagem, com o aval do Banco Regional 
do Desenvolvimento do Extremo Sul -
BRDE, são as seguintes; 

~~a) pagamento do principal em 7 (sete) 
anos, inclusive com 3 anos de carência, 
amortizações em 8 prestações iguais, semia­
nuais de USI 425,000.00 e uma de USS 
500,000.00, começando no 36~' mês. 

b) pagamentos dos juros: - semestral­
mente, 

c) taxa de juros: - 1/4% líquido 
acima da lnterbank rate de Londres para 
depósitos em Eurodólares a 6 meses, reajus­
távd semestralmente. 

d) t<~.xa de <t.dministração:- nenhuma. 
e) taxa de compromisso: 1/2% sobre sal' 

dos não utilizados do empréstimo, uma vez. 
que o mesmo tenha sido formalizado. 

f) quaisquer taxas, impostos tributados 
pelos Governos Federal, estadual ou muni­
cipal correrão por conta do tomador." 

4. O empréstimo em questão jâ foi devi­
damente examinado, tendo suas condições 
gerais aprovadas pelo Senhor Ministro da 
Fazenda. tendo a CEMPEX - Comissão 
de Empréstimos Externos do Banco Central 
do Brasil, autorizado o prosseguimento das 
negociações, ressalvando que a contrat~ção 
do empréstimo deverá ser precedida da 
aprovação final das suas condições gerais, 
pelos órgãos encarregados pela política 

econômico-financeira do Governo Federal. 
5. Pelo Oficio Dir. 051/73, o B.R.D.E. 

comunicou a aprovação pela Diretoria e 
Junta de Administração do Banco, da 
prestação de garantia com aval ao emprés­
timo pretendido, nas condições fixadas pela 
Decisão n"' 6.614, de 28/2/73 (cópia anexa 
ao processado- folha n"' 22). 

6. No âmbito estadual, o empréstimo foi 
objeto de deliberação de vários órgãos téc­
niéos e encontra cobertura legal na autori­
zação legislativa estadual da Lei n~' 6.210, de 
2 de agosto de 1971. 

7. Junto ao processado, encontram-se os 
seguintes documentos principais, já refe­
ridos nos itens anteriores: 

a) cópia da Exposição de Motivos n11 

218, de 15 dejunho de 1973, do Sr. Ministro 
da Fazenda, enviada ao Senhor Presidente 
da República, concordando com a opera· 
ção, e o "autorizo" do Chefe do Executivo 
Federal, para o Governo do Estado 

do Paraná dirigir-se ao Senado Federal para 
os fins do disposto no item JV do artigo 42 
da Constituição- (folhas n9s 32 e 33); 

b) cópia do Diário Oficial do Estado que 
publicou a Lei n"' 6.210, de 7 de agosto de 
1971, autorizando o Poder Executivo a 
"contnl.ir empréstimos ou o~ter finan­
ciamentos externos até o montante de CrS 
800.000.000,00 (oitocentos milhões de 
cruzeiros)"- (folha n' 5); 

c) cópia da carta da entidade financiadora 
(Security Pacific National Bank), infor­
mando que "concorda com a redução no 
valor do empréstimo, para USS 3.900,000.00 
{três milhões e novecentos mil dólares)" -
(folha n'7); 

d) cópia do ofício da CEMPEX - 73(1 
- de 2/2/73 - Banco Central do Brasil, 
informando que decidiu autorizar o prosse­
guimento das negociações, de acordo com o 
disposto no inciso I do artigo 29 do Decreto 
n' 65.07 I, de 27/8/69- (folha n' I 7); 

e) cópia do ofício Oh. 051/73, do 
BRDE, com o qual foi enviada ao Governo 
do Estado do Paraná, cópia da Decisão n' 
6.614, da Diretoria do Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul, concor­
dando com a concessão do Aval ao DER­
PR- (folha n' 22); e, 

D pareceres da Procuradoria e do 
Conselho Fiscal do Departamento de Estra­
das de Rodagem do Estado do Paraná, 
favoráveis à operação de crédito externo. 

8. Assim, cumpridas as exigência~> do 
Regimento Interno (artigo 406, alineas a, b, 
e c), opinamos fav~ravelrnente à Solicitação, 
nos termos do segumte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 33, DE I 973 

Autoriza o Governo do Estado do Para­
ná a realizar, através do Departamento de 
Estradas de ROOagem, uma operatão de 
empréstimo externo no valor de USS 
3.900,00.00 (três milhões e novecentos 
mil dólares) para aplicação no programa 
de construção e conservação de obras 
rodoviárias. 

Artigo I~' É o Governo do Estado do 
Paraná autorizado a realizar, através do 
Departamento de Estradas de Rodagem do 
Estado do Paraná, uma operação de emprés· 
\imo eK.teroo 110 valor de até USS 
3.900,000.00 (três m'•lhões e novecentos mil 
dólares) de principal ou o ieu equivalente 
em outras moedas, junto ao Security Paciflc 
National Bank, de Londres, Inglaterra, com 
aval do Banco Regional do Desenvolvi­
mento do Extremo Sul, para aplicação no 
programa de construção e conservação de 
obras rodoviárias 

Art. 2~' A operação de empréstimo a que 
se refere o artigo anterior, realizar-se-á nos 
mo\des e termos aprovados pelo Poder 
Executivo do Brasil, à taxa de juros, 
despesas operacionais, prazos, acréscimos e 
condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil para registro de operações da espécie 
obtidos no exterior, obedecidas as demais 
exigências normais dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-fi­
nanceira do Governo Federal e, ainda, as 

disposições da lei n~ 6.210, de 2 de agosto 
de 1971, do Estado do Paraná, publicada no 
dia 3 de agosto de 1971, no órgão oficial 
daquele Estado. 

Art. 3~' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 
I ~73.- Senador João Cleofas, Presidente­
Senador Saldanha Derzi, Relator - Sena­

dor Cattete Pinheiro- Senador Lenoir Var­
gas - Senador Fausto Castello-Braneo -
S::nador Wilson Gonçalves - Senador 
Dinarte Mariz - Senador Tarso Dutrs -
S·:.nador Geraldo Mesquita- Senador Vírgí­
li'o Távora. 

PARECER N' 26I, DE I973 

Da Comissão de Constituição e Justita 
sobre o Projeto de Resolutão N~' 33, de 
1973 da Comissão de Finanças, que 
"autoriza o Governo do Estado do Para­
ná a realizar, através do Departamento de 
Estradas de Rodagem, uma operação dt: 
empréstimo externo no valor de USS 
3.900.000,00 (três milhões e novecentos 
mil dólares), para aplicação no programa 
de construção e conservação de obras ro­
doviárias." 

Relator: Sr. Accioly Filho. 

Vem ao exame desta Comissão projeto de 
resolução, apresentado pela Comissão de 
Finanças, o qual autoriza o Governo do 
Estado do Paraná a realizar uma operação 
de empréstimo externo, através do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem, no valor 
de USS 3.900.000,00 (três milhões e novecen­
tos mil dólares), ou seu equivalente em ou­
tras moedas, de principal, sendo credor o 
Security Pacific National Bank, de Londres, 
Inglaterra, com o aval a ser concedido pelo 
Banco Regional de Desenvolvimento do 
E,. tremo Sul, para aplicação na construção c 
conservação de obras rodoviárias. 

2. A matéria foi examinada pela Comis­
são de Finanças, que, após verificar toda a 
documentação anexada, concluiu pela 
apresentação do projeto de resolução, obje­
to de nossa apreciação. 

3. Os documentos apresentados, indis­
pensáveis para solicitações da espécie, são os 
seguintes: 

a) Cópia da Exposição de Motivos n' 
218, de 15 de junho de 1973, do Senhor 
Ministro da Fazenda, enviada ao Senhor 
Presidente da República concordando com 
a operação e o "autorizo" do Chefe do Exe­
cutivo Fcderal,.para o Governo do Estado 
do Paraná dirigir-se ao Senado Federal para 
os fins do disposto no ítem IV do art. 42, da 
Constituição- (folhas n~'s 32 e 33); 

b) Cópia do Diário Oficial do Estado que 
publicou a Lei n~? 6.210, de 02 de agosto de 
1971, autorizando o Poder Executivo a "con­
trcm empréstimos ou obter finan­
ciamentos externos, até o montante de CrS 
800.000.000,00 (oitocentos milhões de cru­
zeiros)- {folha n' 5); 

c) Cópia da carta da entidade finan­
ciadora (Security Pacific National Bank), 
informando que .. concorda com a redução 
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no valor do empréstimo, para USS 
3.900.000,00 (três milhões e novecentos mil 
dólares)" (folha nY 2); 

d) Cópia do Ofício da CEMPEX -
73/2 de 02.02. 1973 Banco Central do Brasil, 
informando que decidiu autorizar o pros­
seguimento das negociações, de acordo com 
o disposto no inciso I do art. 2º do Decreto 
nY 65.071, de 27-8-69- (folha nY 17); e, 

e) Cópia do Oficio Dir. 051/73, do 
BRDE, com o qual foi enviada ao Governo 
do Estado do Paraná, cópia da Decisão n~" 
6.614 da Diretoria do Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul, c,bncor­
dando com a concessão do Aval ao DER­
PR (folha n' 22). 

4. Ante o exposto, atendidas as exigên­
cias constítucíonais e as constantes do artigo 
406, alíneas a, b e c, do Regimento Interno, 
esta Comissão nada tem a opor a tramitação 
normal do presente projeto de resolução, 
pois constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, em 27 de Junho de 
1973. - Daniel Krieger, Presidente -
Accioly Filho, Relator - Carlos Lindenberg 
- Wilson Gonçalves - José Lindoso 
Helvidio Nunes - Gustavo Capanema -
José Au~sto- Heitor Dias. 

PARECERES 
N'S 262 e 263, de 1973 

PARECER N' 262, DE 1973 

Da Comissão de Finanças sobre o Ofí­
cio "S"-11, de 1973, do Senhor Gm·erna­
dor do Estado do Rio de Janeiro, solici­
tando autorização do Senado Federal 
para realizar operação de empréstimo 
externo no nlor de USS 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares norte-america­
nos), destinado a financiar parte do seu 
Programa de Governo. 

Relator: Sr. Lenoir Vargas 

O Senhor Governador do Estado do Rio 
de Janeiro solicita ao Senado Federal, nos 
termos do art. 42, item IV, da Constituição, 
a competente autorização para aquele Esta­
do realizar uma operação de empréstimo ex­
terno no valor de até USI20,000,000.00 (vin­
te milhões de dólares norte-americanos), des­
tinada a financi<Jr parte do seu Programa de 
Governo. 

2. Do exame do processado (EM nl' 219. 
de 1973, do Senhor Ministro da Fazenda), 
verifica-se que, no exercício de 1972, o GO­
verno do Est<.~do do Rio de Janeiro apresen­
tou às autoridades econômico-financeiras 
um programa de investimentos de valor 
equivalente a CrS 300.000.000,00, corres­
pondendo Cr$ 120.000.000,00 a recursos em 
moeda nacional e Cr$ 180.000.000,00 a serem 
obtidos mediante contratação de emprés-­
timos externos, estimados em 30 milhões de 
dólares. 

3. O mesmo documento esclarece que "~ 
constrataçào de recursos externos far-se-ia 
em três t:tapas, nos exercícios de !972, 1973 
e 1974, correspondendo cada empréstimo no 
valor de lO milhões de dólares. E prossegue: 
"Contratada efetivamente a primeira opera­
ção naquele ano" (Resolução n~' 54, de 

· 1972), o programa passou a ser executado 

pelo Estado, tendo o andamento dos proje­
tos, demonstrado que "o desenvolvimento 
dos programas viários e de assistência finan­
ceira à atividade privada, pela rapidez de 
execução quanto ao primeiro e quanto aos 
níveis de demanda de crédito industrial rela­
tivamente ao segundo, estava a requerer não 
só a contratação da parcela de 10 milhões de 
dólares prevista para o corrente exercício, 
como também a antecipação da parcela de 
igual valor programada para o próximo 
ano", totalizando, assim, os recursos de ori­
gem externa, estimados em 30 milhões de dó­
lares. 

4. A operação a ser contratada não terá 
a garantia da União, já que o Estad.o se en­
contra em condições de recorrer ao mercado 
internacional, amparado apenas em seu pró­
prio crédito. 

5. A Comissão de Empréstimos Exter­
nos- CEMPEX, em reunião ordinária de 
17-5-73, considerou a operação atendida pa­
ra os efeitos do inciso I, do artigo 2~' do De­
creto n~' 65.071, de 27-8-69. 

6. O Le"gislativo Estadual, pela Lei n~' 
6.77!-1, de 24 de abril oe 1972, autorizou o Po­
der b;:ecutivo a çontrair empréstimos exter­
nos até o mont<.~nte de Cr$ 600.000.000,00 
(seiscentos milhões de cruzeiros) ou valor 
equivalente em moeda estrangeira, com base 
na cot<.~çào cambial da data da assinatura 
dos contratos, destinados ao atendimento de 
obras públicas de infra-estrutura ou de ou­
tros investimentos relativos a programação 
constante do Plano de Ação e Metas do Go­
verno, elaborado em novembro de 1971, pa­
ra o período de 1971-/74. 

7. Junto ao processado, encontram-se os 
seguintes document.o~ Principais, já referi­
dos nos itens anteriores: 

a) cópia da Exposição de Motivos n~" 219, 
de 15 de junho de 1973, do Sr. Ministro da 
Fazenda, enviada ao Senhor Presidente da 
República, concordando com o atendimen­
to do pedido de empréstimo externo, e o 
"autorizo" do Chefe do Poder Executivo Fe­
deral para o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro dirigir-se ao Senado Federal para 
fins do disposto no item IV do art. 42 da 
Constituição (folhas n9s 30 e 31 ); 

b) Diário Oficial do Estado que publicou 
a Lei n"' 6. 778, de 24 de abril de 1972, autori­
z<.~ndo o Poder Executivo Estadual a con­
tmir empréstimos externos até o montante 
de CrS 600.000.000,00 (seiscentos milhões de 
cruzeiros)- (folha n~" 07); e, 

c) cópia do Ofício da CEMPEX -
1044/73- F1RCE- 4).165/13 - Banco 
Central do Brasil, autorizando o prossegui­
mento das negociações, com as seguintes ob­
servações: 

"I -Consta do processo cópia do Ofício 
G/239, de \1-5-73, dirigido ao MINlFAZ 
pelo Governador do Estado do Rio de Janei­
ro, solicitando credenciação e dispensa ad­
referendum do CMN da retenção de 25% pre­
vista na Resolução 236/72, do Banco Cen-
tral. ·, 

11 -Consta do processo a autorização do 
Exm"' Sr. Ministro da Fazenda, dispensando 
<J retenção ad-referendum do CMN. 

111 - Manifestação do Banco Central 
(FIRCE): 

" ... com o esclarecimento de que o Banco 
Central reserva-se para manifestar-se sobre 
o assunto quando delineadas as condições 
da operação." 

8. Assim cumpridas as exigências do Re­
gimento Interno (art. 406, alíneas a, b e c), 
opinamos favoravelmente à solicitação nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 34, DE 1973 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a realizar operação de emprés­
timo externo no valor de até USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos) para financiar o Pro.­
grama Viário e de Obras do Estado. 

Art. I~' É o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro autorizado a realizar uma opera­
ção de empréstimo externo no valor de até 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos) de principal ou o seu 
equivalente em outras moedas estrangeiras, 
com grupo financiador que venha a ser acei~ 
to pelo Governo Federal, destmada ao fi­
nanciamento do Programa Viário e de 
Obras do Estado. 

Art. 29 A operação de empréstimo a que 
se refere o artigo anterior, realizar-se-á nos 
moldes e termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, à taxa de juros, despesas ope­
racionais, prazos, acréscimos e condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, para 
registro de empréstimos da espécie obtidos 
no exterior, obedecidas as demais exigências 
normais dos órgãos encarregados da exe­
cução da política econômico-financeira do 
Governo Federal e, ainda, as disposições da 
Lei n"' 6.778, de 24 de abril de 1972, do Esta­
do do Rio de Janeiro. 

Arl. J!> Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Saia das Comissões, em 26 de junho de 
1973.- João Cleofas, Presidente- Lenoir. 
Vargas, Relator- Cattete Pinheiro- Faus-. 
to Castelo-Branco - Tarso Dutra - Geral­
do Mesquita - Saldanha Derzi - Dinarte 
Mariz - Virgílio Távora - Wilson Gonçal­
ves. 

PARECER N' 263, dei973 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre o Projeto de Resolução p9 34, de 
1973, da Comissão de Finanças, que '"au­
toriza o Gol'etno do Estado do Rio de Ja~ 
neiro a realizar uma operação de em­
préstimo externo no valor de até USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos), para financiar o Pro­
grama Viário e de Obras do Estado." 

Relator: Sr. José Sarney 

Vem ao exame desta Comissão projeto de 
resolução, apresentado pela Comissão de Fi­
nanças, que (art. \9) "autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a realizar uma ope~ 
raçJo de empréstimo externo no valor de até 
USl 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos); de principal ou o seu 
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equivalente em outras moedas estrangeiras, 
com grupo financiador que venha a ser acei· 
to pelo Governo Federal, destinada ao finan­
ciamento do Programa Viário e de Obras do 
Estado." 

2. A Comissão de Finanças examinou 
amplamente todo o processado, tendo sido 
anexados os documentos indispensáveis 
para a solicitação. 

3. Os documentos referidos no Parecer 
da Comissão de Finanças são os seguintes: 

a) cópia da Exposição de Motivos n'~ 219, 
de 15 de junho de 1973, do Sr. Ministro da 
Fazenda enviada ao Senhor Presidente da 
República, concordando com o aten­
dimento do pedido de empréstimo externo, e 
o "autorizo" do Chefe do Poder Executivo 
Federal para o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro dirigir-se ao Senado Federal, 
para os fins do disposto no itern IV do art. 
42 da Consti-tuição- (folhas n'~s 30 e 31 ); 

b) Diário Oficial do Estado que publicou 
a Lei n'~ 6.778, de 24 de abril de 1972, au· 
torizando o Poder Executivo Estadual a con· 
trair empréstimos externos até o montante 
de Cr$600.000.000,00 (seiscentos milhões de 
cruzeiros). (folha n'~ 07); e, 

c) cópia do Ofício da CEMPEX -
1044/73- FIRCE- 45.165/73- Banco Cen­
tral do Brasil, autorizando o pros· 
seguimento das negociações com as se· 
guintes observações: 

"I - Consta do processo cópia do ofício 
G/239, de 11.5.73, dirigido ao MINIFAZ 
pelo Governador do Estado do Rio de Ja. 
neiro, solicitando credenciaçào e dispensa 
"ad-referendum'' do CMN da retenção de 
25% prevista na Resolução n'~ 236/72. do 
Banco Central. 

11 • Consta do processo a autorização do 
Exm'1 Sr. Ministro da Fazenda, dispensando 
a retenção "ad-referendum" do CMN. 

111 - Manifestação do Banco Central 
(FIRCE): 

.. com o esclarecimento de que o Banco 
Central reserva-se para manifestar·se sobre 
o assunto quando delineadas as condições 
de operação.'' 

4. Ante o exposto, atendidas as exi­
gências constitucionais e as constantes do ar· 
tigo 406, alíneas a, b e c, do Regimento In­
terno, esta Comíssão nada tem a opm à tra­
mitação normal do presente projeto de re­
solução, vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 
1973. - Daniel Krieger, Presidente -José 
Sarney, Relator - Heolvídio Nunes - Ac~ 
cioly Filho - José Llndoso - Carlos Lin~ 
denberg - Wilson Gonçalves - Gustavo Ca~ 
panema- José Augusto- Heitor Dias. 

PARECER 
N'~ 264, de 1973 

Da Comissão de Redação 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 28, de 
1973 (n'~1230..B/73, na Casa de origem). 

Relator: Sr. José Augusto 

A Comissão apresenta a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nl' 28, de 1973 (n'~ I 230-B/73, na 

Casa de origem), que autoriza a doação do 
domínio útil de terreno de acrescidos de 
marinha, situado em São Luís, no Estado do 
Maranhão, sob a jurisdição do Departamen­
to Nacional de Obras de Saneamento. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 
1973.- Cattete Pinheiro, Presidente- José 
Augusto, Relator- Wilson Gonçalves- Jo. 
sé Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N' 264, de 1973 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 28, de 
J973 (n9 1230-B/73, na Casa de origem}. 

Emenda n9J 
(corresponde à Emenda n"' I-CF) 

Ao Art. I'~, parte final: 
Acrescente·se entre as palavras 

"Saneamento", e "nos termos ... ", a seguinte 
expressão: 

"que por qualquer título não estejam no 
domínio particular,". 

Emenda n'~2 
( corresponde à Emenda n'~ 2-CF) 

Ao Art. 2'~ acrescente-se o seguinte pará­
grafo: 

Parágrafo único. A alienação será feita 
mediante concorrência pública e o edital 
poderá prever o pagamento do preço de 
alienação do domínio útil, à vista ou a prazo. 

PARECER 
N' 265, de 1973 

Da Comissão de Legislação Social so­
bre o Projeto de Lei da Câmara n~ 06, de 
1973 (n'~ 304-8, de 1971 - na Câmara), 
que "da novs redação ao § 3'~ do art. 543 
da Consolids.:ão das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto.lei n'~ 5.452, de .J9 
de maio de 1943 ". 

Relator: Sr. Heitor Dias 

Originário da Câmara dos Deputados, 
vem à apreciação desta Casa o presente pro· 
jeto, que objetiva ampliar para um ano o pe­
ríodo de "estabilidade provisória" do ex·di­
rigente siÕdical, prevista no art. 543, § 3'~, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Diz o citado dispositivo: 
"Art. 543. 

~ 3~' É vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado, a partir do momento do regis­
tro de sua ~andidatura a cargo de direção ou 
representação sindical, até 90 (noventa) dias 
após o final do seu mandato, caso seja elei· 
to, inclusive como suplente, salvo se cometer 
falta grave devidamente apurada nos termos 
desta Consolidação." 

A necessidade da proteção ao dirigente 
sindical, antes e após o mandato, é mais que 
evidente. O empregado, investido nessas fun· 
ções, precisa de tranquilidade e segurança 
para dar cabal cumprimento ao seu man­
dato. "'Sob a ameaça de despedida ao tornar 
à sua empresa. nenhum trabalhador poderá 
representar a classe perante os empregado­
res. defedendo os direitos dos colegas com o 
calor c desassombro que se impõem"- pa-

r·xer do Relator da matéria na Comissão de 
Legislação Social da Câmara. 

Foram, certamente, razões dessa ordem 
que levaram o legislador a inserir tal disposi­
tivo na Consolidação. A matéria não teve, 
e1tretanto, aceitação pacífica e, muito me­
nos, tratamento jurisprudencial uniforme. 

Alguns intérpretes entendiam que o art. 
543, na forma com que estavam redigido pri­
mitivamente, não assegurava estabilidade ao 
dirigente sindical, no mesmo plano em que 
esse instituto é garantido ao empregado com 
10 anos de serviço na empresa. Para aqueles, 
o dispositivo só servia para obrigar o empre­
gador a pagar ao empregado, naquela condi· 
çào, as indenizações previstas para o estável, 
além de uma multa prefixada. · 

Foi o Supremo Tribunal Federal, ao tem­
po em que ainda era a última instância recur· 
sal para litígios de natureza trabalhista, que 
V·.!io a dirimir as dúvidas existentes. 

Em reiterados julgamentos, fixou essa alta 
Corte o entendimento de que a situação 
especial do empregado que exerce cargo de 
representação sindical impõe o reco­
nhecimento da estabilidade no emprego pa­
ra que, livremente, desempenhe a investi· 
dura do mandato, só podendo ser despedido 
pelo cometimento de falta grave. 

Como con~quência, foi reformulado o 
rderido artigo 543, passando a ter a redação 
vigente em que, de fato, a estabilidade as­
st~gurada ao dirigente sindical tornou-se ple­
nJ., isto é, passou a significar a impossibilida ... 
d,! de despedida do empregado quando 
ir vestido naquelas funções. 

Sucede, no entanto, que o dirigente sindi­
cul, na defesa dos interesses da categoria que 
representa, muitas vezes se atrita ou se 
ircompatibiliza com seu empregador. Acres­
C<: a essa circunstância o fato de que, com o 
advento do Fundo de Garantia do Tempo 
d,~ Serviço, o empregado optante não tem 
rr ais aquela segurança dé permanência no 
emprego. 

Assim, ao retornar às suas antigas funções 
na empresa, é comum não mais haver "am­
biente" favorável à sua reintegração. O 
lapso de apenas 90 dia<; não apaga, em regra, 
a~; feridas abertas durante aquele período de 
a:·astamento. Se o empregado é optante, a 
d·:spedida ocorrerá fatalmente. 

A proposição em exame J1rocura atenuar 
e!;sa grave situação. Muitos empregados, 
V•!rdadeiros líderes em potencial, se excusam 
d: atender ao chamamento das urnas sin­
dicais receiosos das futuras represálias. Se, 
porém, o prazo de sua "estabilidade" for 
mdior, de um ano, como prevê a proposição, 
é possível, nesse tempo, apaziguar-se os âni­
mos exaltados e restabelecer-se o relacio· 
namento rompido. 

Por isso, entendendo que o projeto, além 
dt: estar ajustado a uma situação real, trará 
invejáveis benefícios ao fortalecimento da 
a;ào sindical, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 
D73.- Franco Montoro, Presidente- Hei­
tor Dias, Relator - Ney Braga - Renato 
Franco- Accioly Filho. 
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PARECERES Nos266 e 267, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nY 
21, de 1973, que "inclui a aposentadoria 
espontânea entre as causas excludentes da 
contagem de tempo de serviço do emprega­
do readmitido". 

PARECER No 266, OE 1973 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Heitor Dias 

Visa o Projeto de Lei n~' 21, de 1973, de 
autoria do ilustre Senador Paulo Tôrres, a 
acrescentar às cláusulas excludentes da con­
tagem de tempo de serviço do empregado 
readmitido, previstas no art. 453 da Conso­
lidaçào das Leis do Trabalho, a de ter-se 
aposentado espontaneamente: 

2. Prevê o citado artigo que, quando se 
verifique a readmissão do empregado, sejam 
computados os períodos, mesmo des­
conlínuos, de trabalho anterior na empresa, 
salvo se: 

a) houver sido anteriormente despedido 
por r alta grave; 

b) tiver recebido indenização legal. 
3. Propõe o projeto uma nova excluden­

te, ou seja, a da aposentadoria espontânea, 
alegando que essa providência legal racilita­
ria o retorno ao trabalho de inúmeros técni­
cos ou especialistas experimentados, sob 
novo contrato, por vezes pactuada a remune­
ração em bases menores, com proveito 
simultâneo para o empregado e o empre­
gador. 

4. Decerto, a aposentadoria importa em 
rescisão contratual, necessária, para a obten­
ção de novo emprego (ex-vi do art. 5~', § 3~', 
da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960), a 
assinatura de novo contrato na Carteira de 
Trabalho. Mas a obrigação de contar o tem­
po anterior na mesma firma, para efeito de 
estabilidade, dificulta ao empregado, afora 
as duas exceções previstas no art. 453 da 
C.L.T., a obtenção do novo emprego. 
Assim, a excludente pretendida pelo escla­
recido autor do projeto parece-nos destina­
da a ampliar o mercado de trabalho para os 
aposentados. Sendo esta, entanto, questão 
de mérito, melhor dirá a Comissão de Legis­
lação Social. 

5. No âmbito de exame desta Comissão, 
no que tange aos aspectos de juridicidade e 
constitucionalidade, apresenta-se o projeto 
em condições de merecer o nosso acolhimen­
to, razão porque opinamos pela sua aprova­
ção. 

Sala das Comissões, em l6 de maio de 
1973.- Daniel Krieger, Presidente- Hei­
tor Dias, Relator - Accioly Filho - José 
Líndoso- Heh'ídio Nunes- Lcnoir Vargas 
- Antônio Carlos - Gustavo Capanema -
José Augusto- Osires Teixeira. 

PARECER No267, OE !973 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Guido Mondin. 

De autoria do emmente Senador Paulo 
T ôrres, o presente projeto visa a acrescer ao 
artigo 453 da Consolidação das Leis do Tra­
balho mais uma hipótese em que o emprega-

do, se readmitido na mesma empresa, não 
terá contado a seu ravor o tempo de serviço 
anteriormente prestado. 

Assim, entre as cláusulas excludentes da 
recontagem do tempo de serviço- que são, 
atualmente, a despedida "por falta grave" e 
a que tiver sido complementada "por inde­
nização legal" - será incluída a hipótese 
''da aposentadoria voluntária''. 

Justifica o autor a proposição, lembrando 
que o art. 453, ao permitir, implicitamente, 
que arara aqueles dois casos, seja sempre 
somado o tempo de serviço ariterior, em 
caso de readmissão ao invês de beneficiar o 
empregado, o prejudica enormemente, em 
especial quando se tratar de aposentado. E 
explica: 

''Nenhum empregador aceita o "velho 
empregado" que quer retornar, com justo 
receio de que tal readmissão lhe traga sérios 
transtornos. O exemplo é fácil de ser dado: 
um trabalhador, após 30 anos de serviço, 
pede sua aposentadoria e se afasta da empre­
sa. Verificando que a "ociosidade" lhe é 
prejudicial, procura--novo emprego e não o 
acha, em face exclusivamente da sua idade. 
Bate às portas do ex-empregador que lhe 
reconhece os elevados méritos, a insubstituí­
vel experiência e, por isso, tem desejo de 
readmití-lo. Se isto fizer, entretanto, estará 
contratando um empregado "já com 30 anos 
de serviço(!)". 

Assiste inteira razão ao eminente Senador 
Paulo Tôrres. Não há dúvida, salvo alguns 
casos muito especiais, ser temerário para 
uma empresa admitir a seu serviço um 
empregado "estável". Se, outrora, o relacio­
namento empregado-patrão era bom, em ní­
vel de mútua confiança, já agora, na 
readmissão, a situação pode ter se trans­
formado, até mesmo por injunções de cará­
ter administrativo na empresa. 

A premência de se resolver a questão é 
cada vez maior, especialmente agora, quan­
do o Congresso Nacional acaba de aprovar 
a rerorma da Lei Orgânica da Previdência 
Social. Como se sabe, roi introduzido um 
dispositivo que permitirá ao aposentado 
melhorar substancialmente os proventos da 
inatividade. Embora ao voltar ao trabalho 
tenha reduzido o valor da aposentadoria, 
esta será acrescida de tantos 5% quantos ro­
rem os anos da nova atividade até o máximo 
de dez anos. Assim, o valor básico do bene­
fício previdenciário poderá ser majorado em 
50%, caso o ex-aposentado trabalhe por um 
novo período de dez anos para, então, se 
aposentar definitivamente. 

Ora, conjugando-se esse dispositivo com 
o objetivado no projeto, permitir-se-á que 
um trabalhador aposentado com baixos pro­
ventos não só tenha possibilidade de rein­
gresso na antiga empresa em que trabalhou 
como, também, possa melhorar, ao fim de 
algum tempo, os valores básicos da sua 
aposentadoria. 

Face a estas considerdções, somos pela 
aprovação do projeto, pelos seus indis­
cutíveis méritos c elevados propósitos. 

Sala das Comissões. em 26 de junho de 
1973.- Franco Montoro, Presidente- Gui­
do 1\Jondin, Relator - Renato Franco -
Heitor Dias- Ney Braga, 

PARECERES 
Nos 268 e 269, de 1973 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
n9 12 de 1973 (n9 103-8 na Câmara dos 
Deputados), que "aprova o texto do 
Acordo Comercial firmado entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República 
de Gana, em Acra, a 2 de novembro de 
1972". 

PARECER No 268, DE 1973 
da Comissão de Relações Exteriores 

Relator. Sr. Nelson Carneiro 

Atendendo ao disposto no artigo 44, item 
I, da Constituição Federal, o Senhor 
Presidente da República, com a Mensagem 
n9 53, de 1973, submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o texto do Acordo 
Comercial firmado entre a Repóbfica 
Federativa do Brasil e a República de Gana, 
em A era, a 2 de novembro de 1972. 

A matéria vem acompanhada de Exposi­
ção de Motivos do Sr. Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, na qual S. Ex• escla­
rece: 

"O acordo, cujo projeto já fora an­
teriormente aprovado pelo CONCEX, foi 
c~elebrado durante minha recente visita à 
Africa e tem por objetivo criar um instru­
mento legal capaz de disciplinar e orientar a 
cooperação entre o Brasil e Gana nos domí­
nios comercial e econômico." 

Na Câmara dos Deputados, o presente 
Acordo foi aprovado, com restriçõei, ouvi­
das as Comissões Competentes. 

O preãmbulo do ato internacional sob 
nosso exame define o espírito que presidiu 
as negociações iniciais e levou os Países 
Contratantes a firmarem o Acordo em 
questão, a saber: o considerável interesse 
pela expansão do comércio entre os dois 
países e o desejo de promover uma coopera­
ção mutuamente vantajosa nos campos 
econômicos e comercial. 

O artigo JY prevê a concessão mútua do 
tratamento de nação mais favorável em 
matéria de direitos aduaneiros e demais 
taxas aplicáveis à exportação e importação 
de mercadorias, às formalidades aduaneiras 
e à concessão de licenças de importação e 
exportação. 
. Esta cláusula é de rundamental importân­

cta nos tratados comerciais pois significa 
que cada país signatário se obriga a estender 
ao centro contratante as vantagens não 
previstas e que, no futuro, venha a conceder 
a um terceiro país. Como bem salienta o 
Ministro Aliomar Baleeiro "se não figurasse 
essa condição, claro que as negociações hoje 
celebradas poderiam ser lubridiadas median­
te melhores favores trocados amanhã com 
países diferentes e que assim se beneficia­
riam na concorrência." 

Cabe ressaltar que o artigo 1"' "in fine" 
co.ntempla hipóteses em que não se aplica o 
pnncípio geral"a nação mais favorecida." 

-quando as mercadorias exportadas 
rorem provenientes de terceiro país que não 
goze do tratamento de nação mais favoreci­
da no território do país importador; 

-quando as vantagens concedidas visem 
a racilitar o tráfego fronteiriço; 
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-quando as vantagens forem resultantes 
de uniões aduaneiras, áreas de livre comér­
cio ou zonas monetárias; e 

-quando as vantagens forem concedidas 
a países que aderíram ou venham a aderir a 
acordos sobre concessões comerciais 
negociadas no âmbito do GA TT. 

Os artigos 11. fll, V e VI prevêem uma sé~ 
rie de medídas que visam a facilitar e incre­
mentar o intercâmbio de produtos e a permi­
tir a realização de feiras e exposições no ter­
ritório de cada Parte Contratante. 

As disposições constantes do artigo IV 
tem por objetivo assegurar a observância 
das respectivas leis e regu(amentm 

As disposições constantes do artigo \V 
têm por objetivo assegurar a observância 
das respectivas leis e regulamentos nacionais 
sobre importação, exportação e controle de 
câmbio. 

As Partes Contratantes se obrigam a 
envidar esforços a fim de que os preços das 
mercador!Js negociadas sejam fixados com 
base nos preços mundiais correntes (art. 
VIl). 

Quanto aos pagamentos efetuados entre 
os dois países, estipula o artigo IX que deve­
rão ser feitos em moedas livremente conver­
síveis "e de acordo com as leis, regras e 
regulamentos e controle de divisas vigentes 
em cada um dos p<1íses ou que entrarem 
posteriormente em vigor." 

Merece especial destaque a disposição 
contida no artigo XI, pela qual os signatá­
rios concordam em promover a participação 
preferencial de navios brasileiros e ganenses 
no transporte de cargas entre os dois 
Estados. 

O parentesco de origem e de espirit? que 
une a nação brasileira aos povos d<t Africa 
Atlântica reclama, desde há muito, um 
entendimento mais intenso entre os respecti­
vos Estados. Esta aproximação justifica-se 
não somente pelos tradicionais )aças de 
herança cultural cornum, mas, também pela 
necessidade de intensificarmos a 
cooperação, a f1m de me\hor defender 
nossos interesses comuns no plano 
internacional. 

Exemplo típico de quão profícuo pode ser, 
este relacionamento, tem sido o esforço 
comum, empreendido no seio da Aliança 
dos Países Produtores de Cacau, para regu­
lar, em níveis justos, o mercado daquele 
importante vrodutb. 

No plano comercial as perspectivas de 
intercâmbio são vastas. O argumento, tantas 
vezes levantado, de que países que produ­
zem as mesmas matérias-primas são necessa­
riamente competidores - e, por conseguin­
te, não podem comerciar entre si-- é falacio­
so. 

A África, de um modo geral desfruta de 
excelente situação entre os exportadores de 
produtos básicos, dentre os quais arrolam-se 
muitos necessitados pelo Brasil. Em relação 
a Gana, poderíamos citar a bauxita, a 
borracha natural, o ouro e os diamantes. 
Por outro lado, as possibilidades brasileiras 
não se retringem ao campo das exportações 
de bens físicos. Estamos igualmente habilita-

dos a fornecer serviços no campo da constru­
ção civil, agropecuária, saneamento c 
medicina tropical. Acrescente-se que, neste 
particular, nosso País pode atu<Jr como 
importante fonte alternativa de suprimento, 
rompendo, desta forma, com a dependência 
econômica que mantém aqueles países 
atrelados à ecoriomia das ex-metrópoles. 

E, assim, de se ressaltar que o presente 
Acordo Comercial, firmado com a Repúbli­
ca de Gana, se reveste da maior importân­
cia, pois é o instrumento que porpíciará a 
abertura de novas· frentes comerciais de 
potencial ilimitado. 

U1ante do exposto, somos pela aprovação 
da matéria, nos termos do Projeto de Decre­
to Legislativo anexo. 

S;J.la das Comissões, em 14 de junho de 
1973.- Wilson Gon~ah'es, Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência - Nelson Car­
nt~iro, Relator - Saldanha Derzi - Arnon 
de Mello- Magalhães Pinto- Antônio Cat· 
los- Accioly Filho -João Calmon - José 
Lindoso - Fausto Castelo-Branco - Vir~i· 
lio TáYora. 

PARECER N• 269, DE 1973 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Renato Franco 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 12, de 1973, que 
"aprova o texto do i\cordo Comercial. fir­
mado entre a República Federativa do 
Brasil e a República de Gana, em Acra, a 2 
de novembro de 1972", a fim de ser apre­
ciado o seu mérito econômico, 

2. O projeto em estudo decorre da Men­
sagem Presidencial (nQ 53, de 1973), que sub­
mete à apreciação do Congresso Nacional, 
na conformidade do art. 44, ítem f. da Cons· 
titui~ão, o texto do Acordo em referência. 

3. D41da a existência de mútuos in· 
teresses na expansão do comércio entre o 
Bras\1 e Gana, verificada em recente viagem 
do Ministro Mário Gibson Barboza aos 
países africanos, foi firmado o" Acordo Co­
mercial" em foco, no sentido de promover 
uma cooperaéào vantajosa, particularmente 
nos campos ecor1Õmico e comercial, e de­
senvolver a troca de bens entre ós dois 
paises. 

4. A Mensagem Presidencial é ac ... om­
panha.da de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro das Relações Exteriores, 
cujo teor transcrevemos: 

· .. 2. O acordo, cujo projeto já fora an­
teriormente aprovado pelo CONCE.X, foi 
celebrado durante minha recente visita à 
Africa e tem por objetivo criar um ins­
trumento legal capaz de disciplinar e orien­
tar a cooperação entre o Brasil e Gana nas 
domínios comercial e econômico. 

3. O Acordo Comercial prevê o tra­
tamento recíproco de nação mais fa· 
vorecida, facilidades para ampliar o volume 
do intercâmbio das mercadorias re­
lacionadas em lista anexas, isenção de di­
reitos alfandegários para a organização de 
feiras e exibições comerciais em seus ter­
ritórios, troca de informações técnicas e il)­
dustriais. DiS'p~. igualmente, sobre a par-

ticipaçào preferencial de navios brasileiros e 
I!<WC1ses no transporte de cargas entre os 
portos de ambos os países, pagamentos em 
moedas livremente _conversíveis e a cons­
titui.;ào de uma Comissão Mista." 

5. Guna é um país de pequenos 
agricultores, mas a baixa densidade po­
rulacionJI permite um nívef de vida ra­
/OÚv~l. As principais culturas são mandioca, 
inhame, milho, cacau, painço, copra, ba­
nana!>, fumo, café e borracha. A maior parte 
da superfície do país na se presta à cria~ão 
do gado. As reservas florestais ocupam 
cerc<: de 24.000 km~, apro11i"'' 1·:·mmle, e a 
madeira é importante fonte de divisas. No 
~etor de minernçào destacam·Se ouro, man· 
ganê~ e bauxita. A indústria restringe-se a fá­
bricas de cigarros, móveis e linha de mon· 
lagcm de veículos. A maior parte das ex­
portações dirige-se para o Mercado Comum 
Eurcpeu e os países socialistas. O país ex­
porta, sobretudo, cacau, madeira, ouro, dia­
mun'les, manganês e bauxita e importa bens 
manufaturados, maquinarias. alimentos, 
produtos químicos e combustíveis. A 
bulan'(a do Brasil, em relação a Gana, é de­
ficitária. Em 1967, o nosso deficit foi de 
::09.:\40 dólares. 

6. O nosso "modelo de de-
senvolvimento" destuca a necessidade de im­
portações de máquinas e equipamentos 
m:ce:;sários ao nosso crescimento eco· 
nómico. Como vemos. Gana pouco pode 
nos oferecer à respeito, visto ser um país tí­
picamente exportador de bens primários. 
Podcr;Í, porém, constituir-se em um mer­
cado Promissor para a nossa indústria de 
man Jfaturados, ressalvadas as implicações 
de ordem política, pois, sendo Gana mem­
bro da Comunidade Britânica de Nações, 
poderá adquirir esses produtos a preços 
mais baixos em países membros de tal Co­
munidade. o que torna o "Acordo" sus­
cetível de probremas. 

7. Sendo assim, para esta Comissão a 
inici.uiva apresenta~se promissora do ponto 
de vista mercadológico e necessária para que 
consigamos recuperar-nos dos deficits da Ba­
lança. Comerci;J.I do Brasil com a República 
de Gana. 

O.o exposto, somos pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 
1973. -;-- Senador Magalhães Pinto, Pre­
sidente - Renato Franco, Relator - Vas­
concelos Torres- Geraldo Mesquita- Luiz 
Cavnlcante - Amon de Mello - Heh'ídio 
NunP.S- Wilson Campos. 

PARECERES 
N'S270e27l,del973 

Sobre o Projeto de Decreto Legis­
lativo. oi' 20, de J97.J (nQ lf3-B, de 1973, 
na Câmara), qlle '"aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Comercial, fir· 
rnado entre a República Federativa do 
Urasil e a República do Zaíre, em Bra­
sília, a 28 de fevereiro de 1973." 
de fevereiro de 1973. •• 

PARECER N•270, DE 1973 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Sr. Wilson Gonçsll'es 
O Acordo de Cooperação Comercial, fir­

mado entre a República Federativa do 
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Brasil e a República. do Zaire :..___ segundo a 
exposição de motivos do Ministro das Rela­
ções Exteriores ao Senhor Presidente da 
República, relativa à matéria - visa a criar 
um instrumento legal, capaz de disciplinar e 
orientar a cooperação entre os dois países 
no domínio comercial. 

2. Para assegurar a dinamicidade do 
intercâmbio comercial previsto, o Acordo 
cria uma Comissão Mista, composta por 
representantes das Partes Contratantes, que 
zelará pelo seu bom funcionamento. 

3. O instrumento em apreço- baseamo­
nos ainda na exposição de motivos citada -
tem por finalidade estabelecer condições que 
permitam o acesso às experiências e conhe­
cimentos específicos adquiridos pelos dois 
países nos campos comercial e económico, 
bem como estimular e aplicar o princípio da 
prática do comercio direto entre si, elimir 
nando a intervenção de qualquer intermediár 
rio no intercâmbio. 

4. O texto do Acordo consta de dez arti­
gos contendo disposições relacionadas com 
a disciplina e com o estímulo por ele objeti­
vados às relações comerciais entre os países 
signatários. 

5. Fica estabelecido (art. 6"') que as dis­
posições do Acordo não se aplicarão às van­
tagens, concessões ou isenções que cada Par­
te Contratante possa conceder a: 

- países limítrofes, no intuito de facilitar 
o comércio fronteiriço; 

-países com os quais formam u01a união 
aduaneira ou zonas de livre comércio, jã 
estabelecidas ou que poderão vir a ser es­
tabelecidas; 

- países que ageriram ou venham a 
aderir ao Protocolo que rege as negociações 
comerciais levadas a efeito no GA TT entre 
pafses em vias de desenvolvimento ou a 
qualquer outro arranjo, em derrog!lção do 
Artigo I do Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio, aprovado pelas Par­
tes Contratantes do GA TT. 

6. Os produtos originãrios e provenienr 
tes de urna das Partes Contratantes poderão 
ser reexportados para terceiros paises pela 
outra Parte, salvo restrição expressa pelas 
autoridades competentes do país exportador 
de origem (art. VIII): 

7. A validade do Acordo é pelo prazo de 
um ano e o início de sua vigência será na da­
ta da troca dos instrumentos de ratificação. 
Fica também admitido que ele será renová­
vel anualmente, por recondução tácita, "sal­
vo se uma das Partes Contratantes notificar 
a outra, com aviso prévio de noventa dias 
antes da expiração de cada período anual de 
recondução, de sua intenção de denunciá-lo 
(art. X). 

8. Duas listas indicativas de produtos 
que poderão ser exportados pelos países 
signatários do Compromisso acompanham 
seu texto. A lista zairense apresenta um total 
de 16 itens de produtos primários e a brasi­
leira engloba 39 itens, dos quais mais da 
metade abrange produtos industrializados, 
inclusive veículos automotores, autopeças, 
mecanismos de precisão e equipamento pesa­
do. 
I 9. O Acordo em exame se insere numa li­
nha de fidelidade a duas diretrizes defini-

doras da. atual política ex;terna brasileira. A 
primeira, já antiga, traduzindo a nossa tradi­
cional busca de formas que assegurem a 
aproximação e a cooperação com as nações 
amigas. A segunda, mais nova, refletindo es­
se oportuno esforço que se está fazendo para 
abrir novos mercados - de modo a elevar o 
volume das exportações do país e a bene­
ficiar a nossa balança de pagamentos, para 
que a taxa de nosso crescimento se man­
tenha no mesmo alto nível, em que está. 

10. A penetração em mercados nos 
quais nunca estivéramos, pelo menos de 
uma forma sistemática, não é empresã. fácil. 
Há todo um conjunto de tradições de comér­
cio e mesmo de preconceitos a alterar, a 
neutralizar. 

11. Para que se tenha alguma viabilida­
de de êxito nessa empresa, é necessário fir­
mar ajustes, como o que está motivando as 
presentes considerações, e que os termos des­
ses ajustes tenham a indispensável flexibili­
dade, permitidora da busca sempre desejável 
do equilíbrio de interesses entre as partes 
contratantes, inclusive admitindo e incen­
tivando as promoções comerciais que coube­
rem, para que o equilíbrio seja alcançado. 

Tudo, na linha da diplomacia agressiva que 
está no estilo de nosso tempo e que serve de 
uma forrna adequada, como os fatos estão 
demonstrando, aos interesses do país. . 

12. O Acordo Comercial Brasil-Zaire, 
mais um canal de comércio que se tenta 
abrir entre nosso País e a África,''atende, na 
forma do exposto, a nossos interesses. Opi­
namos, assim, favoravelmente a sua ratifi­
cação, como dispõe o Projeto de Decreto 
Legislativo n"' 20, de 1973 (Projeto de Decre­
to Legislativo n~" 113-B, de 1973, na Câ­
mara). 

Sala das Comissões, em 20 de junho de 
1973. - Carvalho Pinto, Presidente -
Wilson Gonçahes, Relator - Lourival 
Baptista - Saldanha de Derzi - Danton 
Jobim - Fausto Castelo-Branco ....- Fernan­
do Corrêa - Accioly Filho - José Lindoso. 

PARECER N' 271,DE 1973 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Wilson Campos 

Em cumprimento ao disposto no Art. 11 
da "Convenção Geral de Cooperação Eco­
nô"mica, Comercial, Técnica, Científica e 
Cultural", firmada entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República do Zaire, 
em Kinshasa, a 9 de novembro de 1972, foi 
assinádo o "Acordo de Cooperação Comer­
cial'' entre os dois países, em Brasília, a 28 
de fevereiro de 1973, cujo texto é submetido 
à consideração do Congresso Nacional, com 
a Mensagem Presidencial n"' 93, de 1973, 
acompanhada de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de E~tado das Relações Ex­
teriores. 

2. O presente "Acordo" é resultado da 
viagem que o Ministro Mário Gibson Barbo­
za efetuou a países africanos e visa a facilitar 
e apoiar, por todos os meios apropriados, a 
promoção de importações e exportações re-

cíprocas de produtos originários e prove­
nientes do Brasil e da República do Zaire. 

3. O Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, em sua Exposição de Mo­
tivos, ressalta: 

"O referido acordo visa a criar um instru­
mento legal, capaz de disciplinar e orientar a 
cooperação entre o Brasil e a República do 
Zai·re no dumj'nio comercial. 

O Acordo Comercial objetiva fomentar o 
intercâmbio comercial entre os dois países e 
prevê, para tanto, a criação de uma Comis­
são Mista, composta por representantes das 
Partes Contratantes, e que será encarregada 
de zelar pelo bom funcionamento do Acor­
do. 

O instrumento em apreço tem por finali­
dade criar condições que permitam o acesso 
às experiências e conheciment.os .específicos 
adquiridoS pelos dois países nos campos co­
mercial e econômico, bem como estimular e 
aplicar o princípio da prática do comércio 
direto entre si, eliminando assim a interven­
ção de qualquer intrmediârio no intercâm­
bio". 

4. As perspectivas de viabilidade em tal 
investida nos mercados africanos são pro­
missoras para o País. E estamos de pleno 
acordo com o recente estudo publicado na 
Conjuntura Econômica, em abril de 1973, in­
titulado "O Brasil e os mercados da Âfrica", 
parte da aual transcrevemos: 

"Com a recente investida do Brasil na 
África, a Nação brasileira, ao mesmo tem­
po, em que se identificou com parte dos ele­
mentos cultu[ais que a integram, começou a 
apresentar uma imagem política internacio­
nal mais diversificada, e isto precisamente 
no momento em que a própria comunidade 
de nações. empolgada com a solidez e a har­
monia do desenvolvimento econômico brasi­
leiro acelerado, passou a esperar uma pre­
sença e uma participação mais efetiva por 
parte do Brasil no cenário mundial. 

......... pode-se dizer que é vantajoso bus~ 
car-se um diálogo maior com os países em 
apreço já que eles próprios têÍn interesse em 
negociar com um país com o qual têm tanto 
em comum, e que pode constituir-se numa 
fonte alternativa de suprimento, forjada 
numa economia caracteristicamente tropical. 

As possibilidades brasileiras não se res­
tringem ao campo das exportações de bens 
físicos. O Brasil também está habilitado a 
fornecer serviços, a exemplo do que já vem 
fazendo, com pleno êxito, a Construtora Ra­
belo na Argélia. Há setores em que o know­
how brasileiro está apto a concorrer com 
qualquer outro país. 

Poder-se-ía citar, a titulo ilustrativo: medi­
cina tr_opical, saneamento, construção civil, 
energia, alfabetização de adultos, esportes, 
atividades agropecuárias etc.". 

5. O estudo elaborado pela Conjuntura 
Econômica destaca alguns problemas que 
afetam a expansão das relações comerciais 
entre o Brasil e o continente africano, a sa­
ber: 

l'~ dificuldades no balanço. de pagamen­
tos da grande maioria dos países, o que im­
pede ou retarda os negócios com fornecedo­
res ··não-iniciados'"; 
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2~> desconhecimento pelo Brasil das ca­
racterísticas básicas das economias africa· 
nas; 

J<? muitos desses países exportam os mes­
mos tipos de produtos que vendemos ao ex­
terior; 

4'1 vínculos comerciais sólidos com a eco­
nomia das ex-metrópoles; 

5~> falta de tradição em negociarem com 
o Brasil, e pouco ou nenhum conhecimento 
da capacidade e diversidade de nossa oferta; 
e, 

6~' falta de melhor sistema de transporte. 
6. Um aspecto importante do ponto de 

v1sta econômico, a justificar a presente ini­
ciativa, é que a balança comercial entre o 
Brasil e o Zaire se apresenta francamente 
desfavorável, com um safdo negativo de 
2.600.00 dólares, em 1970. 

7. Apesar dos problemas existentes, e 
dos que poderão advir, em especial, o refe~ 
rente à escassez de divisas fortes para o paga· 
menta das suas importações, ressalta, ainda. 
o mencionado estudo: 

'; .......... a África desfruta de situação reJa~ 
tivamente satisfatória entre os exportadores 
de produtos básicos, dentre os quais arro­
lam~se muitos necessitados pelo Brasil e vem 
suprindo suas necessidades em outros merca~ 
dos (petróleo, cobre, enxofre, borracha, es~ 
peciarias, frutas, fosfatos, cassiterita, fumo, 
minérios não ferrosos, etc.). São proporcio­
nalmente baixos os custos da produção afri~ 
cana, o que ensejaria, mesmo como última 
hipótese, operações de troca direta de bens, 
lucrativas para a economia nacional. A pro­
dução mineral e petrolífera africana vem au­
mentando acentuadamente em anos recentes 
e, além disso, a vantagem relativa da África 
em certa faixa de bens primários deverá per­
sistir por toda a década, tudo fazen<l.o crer 
que suas exportações continuarão a desen­
volver~Se mais rapidamente do que as das de~ 
mais regiões em desenvolvimento." 

8. Podemos constatar, através da análise 
do abalizado estudo efetuado pela "Conjun­
tura Econômica", que as perspectivas de 
"ganho~-·. superpõem-se às dificuldades ine­
rentes ao comércio entre o Brasil e Zaire e, 
desta forma, esta Comissão de Economia as 
considera viáveis e adequadas ao nosso "mo­
delo de desenvolvimento". 

Do exposto, somos pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 
1973.- Magalhães Pinto, Presidente- Wil­
son Campos, Relator - Helvídio Nunes -
Renato Franco - Vasconcelos Torres -
Luiz Cavalcante - Geraldo Mesquita - Ar­
non de Mello. 

PARECERES N's 272 e 273, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 
63, de 1973, que "altera o art. 14 da Lei 
n9 5.108, de 21 de setembrO de 1966 -
Código Nacional de Trânsito". 

PARECER N' 272, de 1973 
Da Comissão de Constituição 

e Justiça 

Relator: Carlos Lindenberg 
Com o presente projeto, objetiva o Sena­

dor Benjamim Farah acrescentar ao art. 14 

da Lei n<1 5.108,de 21 de setembro de 1966, o 
seguinte item: 

"IX -disciplinar a colocação de obstácu­
los ou barreiras em vias públicas fronteiriças 
a escolas ou quaisquer outros estabelecimen­
tos de ensino que ministrem instrução de J9 
e 29 graus." 

Ao justificar a proposição, seu ilustre 
autor expendeu doutas considerações. den­
tre as quais destacamoS as seguintes: 

"As tensões decorrentes do trânsito cada 
vez mais confuso nas grandes capitais, 
geram atitudes agressivas e comportamentos 
criminosos por parte de indivíduos irres­
ponsáveis que, indiferentes à sorte dos seus 
semelhantes, acabam transformando o auto­
móvel em instrumento de extermínio. 

A propósito, o Sr. Eliezer Schneider,-pro~ 
fessor de psicologia da Universidade do 
Estado da Guanabara, nota que pessoas 
com propensões anti-sociais agressivas, 
podem ter seu comportamento hostil inten­
sificado pelo trânsito e serem !·evadas a uti­
lizar o automóvel como arma e símbolo de 
poder." 

Aduz, ainda: 
"São cada vez maiores os riscos a que es­

tão sujeitos todos quantos tenham de transi­
tar pelas ruas de intenso movimento." 

Conclui, afirmando-se convicto de que o 
Congresso Nacional aprovaria sua inicia­
tiva, pois a mesma "visa a resguardar o bem 
mais precioso que possuímos- a vida". 

Deflui, do exposto, que o ilustre Senador 
guanabarino, preocupado com o número 
crescente de acidentes de trânsito - só em 
1969 tivemos no Brasil 143.864 dessas 
ocorrências - propõe sejam colocados em 
frente às escolas obstáculos tendentes a difi­
cultar os excessos dos "loucos do volante". 

O problema é, realmente, dos mais pre­
mentes e vem ocasionando verdadeiro cla­
mor da nossa imprensa no sentido de que se 
tomem providências urgentes para pôr co­
bro a essa verdadeira calamidade. 

A solução preconizada no projeto é ape­
nas autorizativa, mas tem, não obstante, 
relevante sentido ético e evita possíveis 
escusas de parte das autoridades de trâns1to. 

A proposição, sob o aspecto jurídico cons­
titucional, afigura-se-nos em perfeitas condi­
ções. razão por que nada temos a opor à sua 
tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 13 de junho de 
1973. - Daniel Krie2er, Presidente - Car­
los Lindenberg, Relator - Nelson Carneiro 
- Wilson Goncalves - Helvídio Nunes -
Accioly Filho - José Augusto - Antônio 
Carlos - José Lindoso. 

Parecer n~' 273. de 1973 

Da Comissão de Transportes 
Comun1cacões e Obras Públicas 

Relator: Sr. Luiz Cavalcante 

O presente projeto, de autoria do ilustre 
Senador Benjamim Farah, altera o artigo 14 
da Lei n9 5.108,de 21 de setembro de 1966-
Código Nacional de Trânsito. 

2. No aludido Código, há um capítulo 
que dispõe sobre as "regras gerais para a cir­
culação", no qual inclui o art. 14, cuja alte­
ração é tratada pela proposição em exame. 

O citado artigo 14 preceitua que a auto­
ridade de trânsito, em cada local, poderá ins­
tituir normas específicas, no que se refere a 
utilização de vias públicas, como, por exem­
pl•J, as que dizem respeito ao sentido de flu­
xo de tráfego, aos limites de velocidade, esta­
cionamentos etc. 

3. A proposição em exame acrescenta 
um item ao caput do artigo 14: 

.. IX- disciplinar a colocação de obstácu­
lm. ou barreiras em vias públicas fronteiriças 
a t·scolas ou quaisquer outros estabelecimen­
tos de ensino que ministrem instrução de J9 
e 2ço graus." 

4. Justificando o projeto, seu eminente 
Autor esclarece: 

··são cada vez maiores os riscos a que es­
tão sujeitos todos quantos tenham de tran­
sitar pelas ruas de intenso movimento. Por 
outro lado, os limites das normas legais re­
pr..!ssivas e preventivas quanto aos crimes 
culposos cometidos pelos que impruden­
temente conduzem veículos motorizados, 
em perímetro urbano, necessitam ser amplia­
dos, a fim de que funcionem adequadamente 
como meio de defesa social." 

Diz, ainda, o Autor: 

"É realmente necessário que se faça al­
guma coisa no sentido de impedir o enlu­
tamento de centenas de famílias, pois, so­
mente no Estado da Guanabara, entre )9 de 
janeiro c 23 de maio, ocorreram 22 acidentes 
de trânsito envolvendo estudantes. 

O projeto ora proposto visa a possibilitar, 
às autoridades de trânsito, a colocação de 
obstáculos transversais que obriguem a 
moderação de velocidades nos. trechos de 
ruJs em que se situem estabelecimentos esco­
lares, como forma de impedir a mutilação e 
a morte de centenas de çrianças." 

5. A Comissão de Constituição e Justi­
ç~. examinando o projeto, assim conclui seu 
parecer: 

"A proposição, sob o aspecto jurídico 
constitucional, afigura-se-nos em perfeitas 
condições, razão por que nada temos a opor 
à sua tramitação normal." 

6. Convém lembrar, inicialmente, que a 
citada Lei n9 5.108, de 1966, foi modificada 
pelo Decreto-lei n9 237, de 1967. 

No que se refere o artigo 14, foram alte­
rajos tão somente os parágrafos IY e 2~', não 
permitindo, ainda, a lei o uso de "quebra­

. m<Jias" nas vias públicas, com o qual é possí­
vel reduzir a velocidade de trânsito, de for­
ma a que o pedestre possa ter maior seguran­
ça e garantia. 

Esse artigo 14 foi regulamentado pelo arti­
go 46 do Decreto n9 62.127, de 1968, o qual, 
praticamente, mantém o que estabelece o 
Código. 

No capítulo que regulamenta a sinaliza­
ção, há referência a "marcos", a "barreiras" 
(a ·t. 64, item VIl) e a "faixas" de travessia 
de pedestre (artigo 70, § 21'), o que a experiên­
cic, tem demonstrado serem insuficientes. 

Por conseguinte, entendemos que a pro­
posição vai preencher uma lacuna da legis­
lação, existente tão somente por causa do 
intenso crescimento das populações urbanas 
nos últimos anos. 
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Ante ao exposto opinamos pela aprova­
ção do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 27_de junho de 
1973. - Alexandre Costa, Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência - Luiz Caval­
cante, Relator - Benjamin Farah - Virgílio 
Távora. 

PARECER 
N• 274, del973 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre o Projeto de Lei do Senado n<? 
51/73, que acrescenta parágrafo ao art. 
169, do Código de Processo Penal. 

Relator: Sr. Accioly Filho 

I. Em virtude de disposições de lei pro­
cessual penal (arts. 69, I, 64 e 169), nos casos 
de acidentes de trânsito os corpos das ví­
timas e os veículos danificados são mantidos 
na situação em que se encontram após o fato 
até a realização da perícia policial. 

São evidentes as dificuldades que essas 
regras ocasionam para o tráfego nas grandes 
cidades. 

Levadas, na prática, ao extremo aquelas 
disposições processuais, ficam intocáveis os 
corpos das vítimas e os veículos, envolvidos 
em acidentes, enquanto a autoridade 
competente não os libera. O número restrito 
de perito.l e a elevação não detida de ocor­
rência de acidentes tornam demorada essa li­
beração. 

As autoridades policiais são chamadas 
simultaneamente a vários locais de aciden­
tes, mas os reduzidos quadros de peritos im­
pedem o pronto atendimento. 

'A demora traz não só inconvenientes para 
o nuxo normal do tráfego, mas também pre­
judica a exatidão dds perícias. 

De resto. quando se não trata de con­
sequência letal do acidente, mas de lesão à 
integridade física, é claro que o ferido, sem 
embargo dos referidos dispositivos pro­
cessuais, é removido imediatamente do local 
para receber o necessário socorro. 

Afinal, a perícia com o veículo ou o corpo 
da vitima no local do acidente não é ín­
substituível ou de insdiscutível validade. 

Importam mais, para o perito, do que o 
lugar onde se encontra o cadáver ou o 
veículo, a situação e as condições em que 
ocorreu o acidt>nte. O choque faz o corpo e 
as coisas mudarem de situação e posição, de 
modo a se ter de levar em conta os vestígios 
que ficam da colisão, as circunstâncias do 
local e hora do acidente, as condições téc­
nicas dos veículos, o depoimento das tes­
temunhas. 

2. Com o propósito de fazer cessar essa 
prática nas cidades de população superior a 
um. milhão de habitantes, o nobre Senador 
Benjamin Farah teve a iniciativa de Projeto 
de lei dispondo sobre acréscimo de pa­
rágrafo único ao art. 169, do Código de Pro­
cesso Penal. 

O dispositivo processual está assim re­
digido: 

"Art. 169. Para o efeito de exame do 
local onde houver sido praticada a infração, 
a autoridade providenciará imediatamente 
para que não se altere o estado das coisas até 

a chegada dos peritos, que poderão instruir 
seus laudos com fotografias, desenhos ou 
esquemas elucidativos.'' 

O parágrafo único que, a esse artigo, 
pretende o ilustre Senador Benjamin Farah 
aditar, tem esta redação: 

"Parágrafo único. A prova, defluente 
'do exame ou perícia do local, no acidente de 
trãnsito, de que resulte vítima, em cidade 
com mais de um milhão de habitantes, 
poclerá ser suprida por qualquer outro meio 
admitido em direito." 

3. Embora seja conveniente a iniciativa 
do Projeto, não parecem felizes os termos 
em que foi redigido. 

Não se trata, propriamente, de abrir uma 
exceção à regra do art. 169, do Código de 
Processo Penal, pois outros dispositivos -
os arts. 69, I, e 64 desse Código também 
contêm princípios que levam à in­
tocabilidade dos locais de crime, enquanto 
não.é feita a perícia técnica. A exceção deve, 
pois, atingir os preceitos desses três dis­
positivos processuais penais. 

Além disso, parece mais conveniente a lei 
fix"ar uma regra explicita sobre o destino dos 
corpos das pessoas vitimadas em acidente e 
dos veículos nele envolvidos, isto é, deve de­
terminar sejam eles desde 1ogb afastados do 
leito da via pública, de modo a desimpedi-la. 

Se assim não se dispuzer, o hábito de 
manter a situação tal como resulta do aci­
dente permanecerá a desafiar a lei que não 
procure. com clareza, dispor de modo con­
trário. 

Não se pode dizer, doutro lado, que a lei 
estaria a desprezar o interesse de apuração 
da autoria do fato delituoso e dos elementos 
de sua culpabilidade em faVor da nuidez do 
tráfego. Não haverá prejuíZo para essa apu­
ração, pois a perícia dispõe de elementos 
que lhe asseguram a verificação dos fatos 
por meios indiretos. Aquilo que o Projeto 
possibilitará é, sem perda da eficiência na 
colheita da prova, a prevenção de novos aci­
dentes na esteira da ocorrência anterior. 

Opino, por isso, pela aprovação do Pro­
jeto nos termos da seguinte: 

Emenda Substitutiva 

Art. \9 Em caso de acidente de trânsito, 
não se aplicará o disposto nos arts. 69, I, 64 e 
169, do Código de Processo Penal e as 
pessoas que tenham sofrido lesão, bem 
como os vefçu/os nele envolvidos, serão afas­
tadas imediatamente do respectivo local, se 
estiverem no leito da via pública e pre­
judicarem o tráfego. 

Parágrafo ünico. A prova relativa às in­
frações, no caso deste artigo, far-se-á pelos 
meios admitidos nas leis processual e de 
trânsito. 

Art. 29 A presente lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1973. 
- Daniel Krie~er, Presidente - Accioly 
Filho, Relator - Helvídio Nunes - Carlos 
Lindenberg - Wilson Gonçalves - Gustavo 
Capanema- José Augusto- Heitor Dias­
Osires Teixeira- José Sarney- José Lin­
doso- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Fílinlo MijiJer)­
O expediente lido vai à publicação. 

O Sr. \9-Secretário procederá à leitura de 
requerimentos que se acham sobre a mesa. 

Sáo lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N• 113, de1973 

Requeremos urgência, nos têrmos do art. 
374, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara n9 34/73, que fixa 
os .valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, do Quadro Permanente da 
Câmara dos Deputados, e dá outras Provi­
dências. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1973. 
- Nelson Carneiro, Líder do MDB -
Virgílio TáYora, no exercício da Liderança 
da ARENA. 

REQUERIMENTO 
No 114, del973 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
374, alínea b, do Regime-nto Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara n" 35/73., que fixa 
os valores de vencimentos dos cargos dos 
Grupos-Atividades de Apoio Legislativo, 
Serviços Auxiliares e Serviços de Transpor­
tes Oficial e Portaria, do Quadro Permanen­
te da Ciimara dos Deputados e dá outras 
providências, 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1973. 
-Nelson Carneiro, Líder do MDB- Virgí­
lio Távora, no exercício da Liderança da 
ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Os requerimentos lidos serão votados ao 
final da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 19-Secretário. 

f: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 78, de 1973 

Dispõe sobre o adicional de insalubri­
dade e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Os trabalhadores ocupados em 
serviços insalubres farão jus a uma com­
pensação financeira, correspondente ao 
gruu de insalubridade apurado de acordo 
com a regislação em vigor. 

Parágrafo único. Os serviços executados 
eventualmente nos setores insalubres só se­
rão considerados como tal, para os fins pre­
vistos neste artigo, quando, a critério da 
autoridade competente, o agente da insa­
lubridade possa ser nocivo à saúde durante 
o tempo de exposição no local de trabalho. 

Art. 29 Os graus de insalubridade, para 
efeito do acrêscimo salarial previsto no arti­
go anterior, são: 

a) grau I ·insalubridade máxima; 
b) Grau 2 ·insalubridade média; 
c) Grau 3 ·insalubridade mínima. * J9 Conforme se trate de graus máximo, 

médio ou mínimo, o acréscimo, tomando 



2492 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Junho de 1973 

como base o salário efetivamente percebido, 
será de 40, 20 e lO%, respectivamente. 

~ 2"' Se as condições do local e dos mo­
dos de operar se modificarem pela proteção 
dada, e forem de molde a fazer diminuir ou 
desaparecer as causas de insalubridade, a 
majoração salarial será reduzida ou elimi­
nada. · 

~ 3<? No .caso de incidência de mais de 
um fator de insalubridade, será considerado 
o de mais elevado grau, vedada a percepção 
cumulativa, inclusive com a taxa de periculo­
sidade. 

Art. 3<? Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogados os artigos 6"' 
do Decreto-lei n~' 2.162, de J9 de maio de 
1940, e 79 da CLT, e demais disposições em 
contrário. 

Justificação 

De acordo com a lição de AMARO 
BARRETO, "insalubridade, no direito do 
trabalho, é a condição ou atestado da ativi­
dade que, por sua n_atureza, ou método de 
execução, possa produzir doenças, infecções 
ou intoxicações, afetando a integridade 
biológica do trabalhador" (Tutela Geral do 
Trabalho- V oi. I.J, pág. 266). 

Segundo o mesmo autor, como se trata de 
uma condição ou estado muitas vezes remo­
vível, a insalubridade pode ser suprimida, 
limitando-se o tempo ·de exposição aos agen: 
tes nocivos ou adotando-se medidas gerais 
ou individuais capazes de defender e prote­
ger a saúde d_o trabalhador {op. cit. pág. 
267). 

Obviamente, o ideal - defendido aliás 
pela Repartição Internacional do Trabalho 
no Informe VIII (I), à 35' Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho, pág. 23-
seria a eliminação dos efeitos da insalubri­
dade sobre o organismo do trabalhador. 

Considerando, porém, que a remoção das 
causas de insalubridade nem sempre é possí­
vel - inclusive porque, como declara 
BOCCIA "a rigor, toda indústria é incômo­
da, insalubre e perigosa" (Medicina Del Tra­
bajo, pág. 197)- admitiu-se que o trabalho 
prejudicial à saúde do empregado, fosse 
compensado pelo pagamento de um adicio­
nal, enquanto não eliminados os agentes 
nocivos. 

Ocorre que, instituído por uma lei de salá­
rio-mínimo- o Decretow\ei nY 399, de 30-04-
38 - o adicional de insalubridade ligou-se 
indissoluvelmente a este, impondo aos traba­
lhadores sérios prejuízos até hoje não ressar­
cidos. 

Cpm efeito, partindo de uma interpreta­
ção até certo ponto simplista do art. 79 ·da 
CLT, entenderam juristas e tribunais do tra­
balho que somente faziam jus ao adicional 
de serviço insalubre os empregados cujo 
salário não fosse superior ao mínimo legal. 
Toda vez que a remuneração excedesse o 
chamado "salário de sobrevivência", nela 
estaria incluída a compensação" pelo exer­
cício de atividade com risco de saúde, 
tornando-se assim indevido qualquer novo 
acréscimo salarial em função desse risco. 

A interpretação acima consta, por exem­
plo, do seguinte acórdão do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da lt Região (Guanabara): 

"Não há lei que tenha alterado o dispO!>iti~ 
vo legal que determina seja a percentagem 
da insalubridade calculada sobre o salário 
mínimo; não têm direito a essa majoração os 
empregados que já percebem salários supe­
riores" (TRT., 1~ Região, pr. nY 655-47, 
D.J.U. de 27-01-948), assim como da deci­
são abaixo, proferida pelo Supremo Tri­
bunal Federal no Recurso Extraordinário n'~ 
25.059 e transcrita pelo então Ministro 
OSCAR SARAIVA, do TST., em processo 
submetido ao exame deste último tribunal: 

"O salário superior ao mínimo legal já 
subentende conter a taxa de insalubridade. 
O termo de comparação para o cômputo do 
adicional é a cota mínima da remuneração 
do trabalho, segundo o espírito da legisla­
ção" (Pr. n~' 2.825-54, TST pl, ac. de 30-01-
956, rei. Min. OSCAR SARAIVA- D.J.U. 
de 06-07-956, ap. ao nº 155, págs, 1006/7). 

Afortunadamente, a rígida interpretação 
do preceito legal cedeu lugar a uma forma 
atenuada de cálculo do adicional-insalubri­
dade. De acordo com o novo critério, mais 
arejado porém ainda não perfeito, em ter­
mos de justiça social, o acréscimo passou a 
ser calculado sobre o salário--mínimo e adicio­
nado à remuneração percebida, sem qual­
quer restrição quanto ao valor desta. 

O critério acima referido- até hoje em vi­
gor -está amparado por inúmeras decisà'es 
de tribunais trabalhistas, entre os quais 
merecem destaques as seguintes, prof~ridas 
pela mais alta Corte de Justiça especializada: 

"A taxa de insalubridade é de ser cal'cula­
da sobre o salário-mínimo regional e acres­
cida à remuneração do empregado, indepen~ 
dentemente do valor dos salários por ele perce~ · 
bidos (TST- Pleno, in apud M.V. Russo­
mano, Comentário à CLT, Vol. I, págs. 
264/265- o destaque não é o do original). 

Todavia, como ficou declarado, o entert­
dimento em questão ainda não assegura inte­
gralmente a vantagem concedida aos que tfa­
balham em ambientes insalubres. 

De fato, se o acréscimo salarial tem o cará­
ter de Compensação pelo maior desgaste 
orgânico m'otivado pelas condições adversas 
do trabalho executado, nada justifica seja 
ele calculado apenas sobre o salário-mínimo. 

Determinados trabalhadores percebem 
melhores salários em função de um maior 
preparo profissional. O patrimônio pessoal, 
representado pela mão-de-obra especializa­
da é, portanto, mais valioso e, conseqüente­
mente, o desgaste sofrido em razão do 
ambiente de trabalho deve ser compensado 
com base na receita do operário, a ser futura­
mente diminuída pelos efeitos de exposição 
aos agentes nocivos. 

Cumpre, aliás, ressaltar que a tese acima 
já encontrou ressonância, no Tribunal Supe­
rior do Trabalho: 

I) "Con\1eço do apelo, para recebê·lo em 
parte, porque, efetivamente, está patenteada 
a divergência quanto ao direito à taxa de 
insalubfidade, a qual deve ser calculada so­
bre os salários percebidos. Este, aliás, tem si­
do o meu entendimento a respeito da maté­
ria" (Pr. n9 1.037-56. T.S.T .. pl. ac. de 11-09-
957, relator Min. ASTOLFO SERRA -
D.J .U. de 17-01-958, ap. ao n9 14, pág. 183). 

2) "Assim ê que, dala venia das considera­
.;ões expendidas pelo recorrente e dos que es­
-:Josam a mesma tese ali defendida não tem 
,;abimento o entendimento de que a taxa de 
nsalubridade incide apenas sobre o salário­

mínimo, por isso que, em assim entendendo 
c;hegariam ao absurdo de anular a lei, frau­
dando-a, justamente nos fins para os quais 
\'oi criada, isto é, proporcionar uma melho­
na salarial para os que, por força de 
c:xecução de serviços insalubres, estão sujei­
tos a maiores perigos em relação à conserva­
ção de sua saúde. 

Seria trair a intenção do legislador a mais 
louvável e acertada, pois teve em mira, ao 
criar o salário suplementar nos casos de 
~-erviço insalubre, fins de certo modo de or­
dem social de sua relevância. Nem seria crí­
vel que o pagamento da taxa suplementar de 
insalubridade ficasse condicionada ao salá­
rio-mínimo legal. 

O simples fato de empregado receber 
salário superior ao mínimo legal, não indica, 
fatalmente, que lhe seja pago o acréscimo 
devido por serviço insalubre. No caso em fo­
c-o, nenhuma dúvida existe de que o acrés­
cimo insalubridade não vinha sendo pago 
Los recorridos e que seus salários nada ti­
nham que ver com a taxa de serviço insa­
lubre. Ê que a recorrente, ao contestar o 
pedido, afirmou que o trabalho dos recorri­
dos não era insalubre, portanto, não poderia 
estar pagando uma coisa que considerava 
i1existente". Pr. n9 215-56, 2' T. do T.S.T., 
<Jc. de 11-06-56, relat. Min. MÂRIO LOPES 
DE OLIVEIRA- O.J.U. de 10-08-956, ap. 
ao n"' 185, págs. 1281/1282), 

Como no Supremo Tribunal Federal: 
"'A taxa de insalubridade deve recair 

sobre o salário efetivamente pago. Não há 
mLào lógica, nem legal, para a limitação do 
referido adicional ao quantum relativo ao 
salário-mínimo, quando o operário usufrua 
de paga maior" (Ac. da 2• Turma, de 30-01-
159- in. B. CALHEIROS BONFIM- "A 
Cons. das L do Trab. vista pelo Supremo 
Tribunal Federal"- 2"' v oi., pág. 55). 

Lamentavelmente, contudo, por falta de 
expressa determina·ção legal, manifestam-se, 
até hoje, dúvidas com referência à maneira 
correta de apurar-se o quantum do adicional 
c c insalubridade. 

O projeto ora apresentado visa, exatamen­
t:, a eliminar as hesitações, estabelecendo de 
f:.rma induvidosa que o mencionado adicio­
ral deve ser calculado sobre o salário efetiva~ 
mente percebido. 

Paralelamente, trata a proposição dos 
graus de insalubridade e da percentagem de 
acréscimo à correspondente a cada um de­
l•!s; admite a redução ou eliminação do adi~ 
cional, quando comprovada a diminuição 
cu supressão das causas de insalubridade; e 
disciplina o pagamento da vantagem, no 
caso de incidência de mais de um fator de 
insalubridade. 

Afinal, determ:na o projeto a revogação 
do art. 69 do Decreto·lei n9 2.162/40 -
cujos critérios foram transportados para o § 
J9 do art. 2"' da propositura- e do art. 79 da 
CLT. como forma de desvincular, de uma 
vez por todas, o cálculo do adicional-insa~ 
lubridade, do salário-mínimo. 
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A importância do problema aconselha 
sua definitiva solução, nos termos ora suge­
ridos. Esperamos, destarte, pôr fim à con­
trovérsia sobre a apuração do acréscimo 
pela prestação de serviços em seções ou 
loCais insalubres, com a aprovação do pre­
sente p~o_ieto, para o qual solicitamos o 
indispensável apoio de nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1973. 
-Senador Paulo Tôrres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.162 
DE I• DE MAIO DE 1940 

Art. 69 Para os trabalhadores ocupados 
em operações consideradas insalubres, con­
forme se trate dos graus máximo, médio ou 
mínimo, o acréscimo de remuneração, 
re~>peitada a proporcionalidade com o salá­
riO míniÓw que vigorar para o trabalhador 
adulto local. será de ·40%, 20% ou lO%, res­
pectivamente. 

DECRETO-LEI N• 5.452 
DE I942CLT 

Art. 79. Quando se tratar da fixação do 
salário mínimo dos trabalhadores ocupados 
em serviços insalubres, poderão as Comis­
sões de Salário Mínimo aumentá-lo até de 
metade do salário mínimo normal da região, 
zona ou subzona. 

Ãs Comissões de Cnmtituiçào e Jus­
tiça, de Lef{islaçào Social e de Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Fillnto Müller) -
O projeto que acaba de ser lido Vai às Co­
missões c_ompetentes. 

O SR. PRESIDENTE (Fillnto Müller)­
O tempo destinado ao Expediente da pre­
sente sessão, conforme deliberação anterior 
do Plenário, serã dedicado a reverenciar a 
memória do ex-Deputado Raul Pilla. 
Pilla. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gui­
do Mondin, que falará em nome da Aliança 
Renovadora Nacional. 

O SR. GUIDO MONDIN - (Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Quando um homem de gênio morre, é ho­
ra de recompor caminhos. 

É tempo de retrospectos e de justaposição 
daqueles elementos de grandeza que lhe 
compuseram a vida. De qualquer forma, a 
História se faz da história dos homens, de 
grandes e pequenos, quando menos de com. 
paração entre virtuosos e medíocres. No 
retrospecto, ressaltam as personalidades for­
tes, a dos construtivos, enquanto em vão 
procuraremos um gesto eloqüente dos que 
apenas passaram sem viver. 

Os que vivem em ação, a qualquer 
momento que interrompam a sua trajetória, 
terão marcado a sua contribuição, pois cada 
minuto de sua existência é um capítulo para 
análise e julgamento. Quando é dado aos 
construtivos per!ustrarem longamente a 
trajetória da vida, então amplo é o campo 
para retrospectos e julgamentos. Fácil se faz 

armar a estrutura dos seus méritos, em que 
as linhas mestras traçadas revelam a har­
monia geométrica dos caracteres impecáveis 
t: a força tangível das coerências imaculadas. 

Evidentemente, homens assim nào pre­
á,am aguardar a morte para o julgamento 
dos vivos. Mas, é diante da rriorte que temos 
a serena possibilidade de abranger o todo, 
sem reticências ou desenganos e ao nosso 
pensamento resta <.~penas penetrar e conotar 
o sublime legado que ficou e com o qual se 
enriqueceu o nosso próprio espírito. 

Nada oferece um panorama de maior. 
turbulência que o da ação política. O ho­
mem caminha por entre ciladas, maquina­
ções, frustrações e desencantos, enfrenta a 
inércia, a incompreensão malévola, a compe­
tição mesquinha. Por isto, os que nela 
atuam com grandeza, dando-lhe dimensões, 
buscando com a sua própria perfectibilidade 
acentuar a nobreza de que a política somen­
te deveria ser tecida, mais do que o maravi­
lhoso exemplo que deixam, têm o mérito 
alto, imenso, luminoso mérito, de compen­
sar o deletério exercido de outros que, como 
quistos inevitáveis, a deslustram, servindo­
se em ve1. de servir, ou, quando menos, 
desmerecendo-a com a participação de sua 
incômoda presença. 

A nós outros, políticos, quando também 
perseguimos ideais maiores, se faz fácil a 
compreensão e a admiração do amor pelos 
seus ideais em outros lutadores, embora não 
sejam os nossos. Neles buscamos distinguir 
a tinalidade maior, o amor à Pátria que con­
tém e o bem dos homens que procura. Aí en­
tão encontraremos, e:wberante, o denomina­
dor comum que nos identilica, tornando 
irrelevantes os meios em que diferenciamos 
nossas formas de luta. 

Tais reflexões nos ocorrem diante de uma 
figura da excelsitude de Raul Pilla, a quem o 
Senado presta agora a homenagem da sua 
saudade. Com ele privamos durante muitos 
anos em nossas lidas parlamentares. Se não 
o conhecêssemos antes, oportunidades ti­
vemos de testemunhar-lhe a magnitude, a 
bravura serena do seu combate, a imper. 
turbável determinação. dos propósitos que 
alimentaram o seu ideal politico. 

Com o seu desaparecimento, quantas 
vozes se levantaram para lamentá-lo e as 
expressões, mesmo dos que não o 
acompanhavam, foram unânimes: poder·se­
ia dele divergir em pensamento, mas jamais 
perder a reverência ao lutador. 

Raul Pilla conhecia esse conceito. Afora, 
evidentemente, seus companheiros de Par­
tido, as conquistas que buscou entre homens 
de outras correntes foram fruto do seu perti­
naz apostolado. Pelo caminho da admi­
ração alcançava, pouco a pouco, a adesão 
do raciocínio, a firmeza da convicção, que 
era o que mais lhe importava. 

Morreu Raul Pilla sem ver vingarem os 
seus ideais. 

A História, o desenrolar dos aconteci· 
mentos, trouxe-lhe um dia a fugaz experiên­
cia de um triunfo, cedo desvanecido. Como 
doutrinador, longamente dedicado à prepa. 
ração dos espíritos para a aceitação de uma 
idéia que, embora aqui seguida noutros tem­
pos e por muito tempo adotada noutras 

plugas, ...:.... exigia perfeita convicção, não 
podia ele tranqüilizar-se com um parlamen· 
tarismo de circunstância, um recurso imagi­
nado ao atropelo do inesperado. 

Quando, em 1962, Raul Pilla completava 
70 anos de existência e, por imposição legal, 
teve de aposentar-se como lente catedrático 
da Faculdade de Medicina da Universidade 
do Rio Grande do Sul, muitas foram as 
homenagens que lhe tributaram. Num do"S 
seus discursos de agradecimento, ele, o 
preclaro rio-grandense, manifestou seÚ júbi­
lo pelo evento parlamentaristrl em nosso 
País, mas as suas preocupações eram eviden­
tes. 

"Se fácil não é - disse ele então - desde 
logo exercer bem um novo sistema político, 
não sô por ser novo, senão também por vir 
encontrar os vícios e deformações produzi· 
das pelo sistema antigo, que será quando, 
além disto, MAL COMPREENDIDO ou 
MAL INTERPRETADO é ele pelos que o 
devem pôr em prática? Então somente muita 
sorte permitirá que funcione bem o sistema 
que contra si terá lodos os interesses con­
trariados." "Desculpar-me-eis- acrescenta­
va - que eu colha esta ocasião para adver· 
tir-vos das grandes dificuldades que ainda 
falta vencer". 

Os fatos supervenientes demonstraram 
que a muita sorte a que se referia não o 
socorreu. Um plebiscito aleivosamente diri­
gido por uma propaganda rasteira viria não 
apenas malograr a experiência, como ainda 
desencantar os que admitiam seu possível 
triunfo nas circunstâncias em que ocorreu. 
Raul Pilla diria, em 1970: "Como considerar 
válida a experiência de um sistema político , 
que se excogita como simples expediente 
para sair de uma situação gravíssima e se 
aceita com o pensamento de invalidá-lo e 
destruí~lo'.'". 

Claro q~e ao lidador nada afetou, pronto 
a recomeçar mil vezes. Outro homem, com 
um ideal assim, por certo ter·se.ia valido de 
muitas oportunidades para impor, através 
de expedientes políticos, até aceitáveis, a 
implantração do parlamentarismo. Mas 
Raul Pilla não conhecia senão a trilha da 
sinceridade, do raciocínio lúcido, a conquis~ 
ta pela inteligência, que dispensa quaisquer 
recursos que não o·s do debate aberto, no 
chamamento à razão. 

Não fugia, no escopo máximo de sua luta, 
às mesmas normas com que viveu e fecun~ 
dou a política rio-grandense e a política 
brasileira. 

Atuando entre ambições e vaidades, 
personalismos e disputas sem grandeza, 
conservou-se indene às solicitações vulgares 
que tanto caracterizam certa política. 

A vida de Raul Pilla é a história de uma 
coerência rara, quase sobre-humana. Con~ 
tava ele mesmo que seu inspirador primeiro 
fora Apeles Porto Alegre, seu professor no 
velho Colégio Júlio de Castilhos. Mas, se 
Apeles Porto Alegre influenciou-o quanto à 
idéia, é em Gaspar Silveira Martins que ele 
reconhecia como a inspiração de toda a sua 
vida pública, processando·se entre ambos 
uma verdadeira sintonia de caracteres. A 
intransigência nos princípios que tanto 
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<Jitt:ou <I conduta politica de Raul Pilla" dir­
),C-l<l uma herança moral do grande tnbuno. 

Floriano Peixoto certa feita ..:nnvidou 
Gaspar Martins para formar ll _!.!overno 
republicano no Rio Grande, imptlndo-lhe, 
porêm, a norma presidencialista, ma), Gas­
p~lr recu:.ou, pois exigia a fórmula parla­
mentarista. Um ::Jmigo do trihunn na 
oçasiào perp:untou-lhc: 

"'Por que não aceitou V. Ex~ o Cimerno, 
p;.tra impor mais tarde à República a feição 
desejada'!" A resposta não se feL c~perar: 
"Um homem de Estado não pode mt!ntir a 
seus concidadãos~". 

Manoelito de Ornellas, coment.:.tndo o 
episódio, assinala: "Esta frase, que é um pro­
testo de lealdade políti-ca, é ainda um rr:trato 
moral de Gaspar Silveira Martim, e retrato 
de corpo inteiro. Como homem de Estado, 
ele _jamais mentiria a seus concidadãos. 
Acusaram-no dessa inOexibilidade \t:rtebral 
como ndasta às esperanças da vitória 
imediata do j!rande partido que formou na 
Rcpúbliça, sob a legenda do Federali-.mo. E 
Gaspar, irritado diante do imediati~mo dos 
apressados, dilia que não cogitllva dn poder 
pelo poder, mas preparava um novo çami­
nho üs gerJçôes do futuro, pois nãn semeava 
pcs:.cgueiros, plantava laranjeiras. porque, 
sc não chegasse a· provar de seus frutu~. seus 
netos o fariam .. ."' 

Raul Pilla não teve çomportamenlo di­
ferente. A resposta de Gaspar podena ser 
posta nos lábios do cvangelisti.l do parlamen­
tarismo em qualquer fa~e de sua luta. 

Não direí novidade, igualmente. ~e lem­
brar outrn nome para cst<.1belecer afimdades 
entre Raul Pilla e os vultos nO-,!!:ranJ<...n:-..:s 
que o precederam e o estimularam pela 
admiração que lhes devotava. 

A pt:r:.onalidade poliédrica de JudLJUim 
Francisco de ;hsi" Brasil, que tanto a\ ultou 
em nossa terra, também marcaria a \ida do 
maragato a~ ora desaparecido. 

Se disse de Assis Brasil que "poucu:-. terão 
fruído corno ele o privilégio de van.1r. ao 
lon~o da idade, suas ações e sua~ me..,.;_es, 
sem quebra do ideal, que traziu ao peito, 
amorável e tenuL. Missionava com entu~ias­
mo c esgrimia com brio. Entre os indd'eren­
lc~ persuadia e, ao conlalo do advt'r<1rio. 
agigantava-se pela inteireza da crença. pela 
adustào da fé e pela c~;;:rteza do êxito." 

O Sr. Daniel Krie~er - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN- Com pruer. 
O Sr. Daniel Krie~er- V. Ex• não fala 

apenas em nome da Bancatia; fa\a em nume 
do Rio Grande do Sul. Nào obstante, 4uero 
dar um pequeno e sintético aparte. Raul 
Pillu enobreceu todas as funções que exer­
ceu. Como professor, foi um expoente: co­
mo político, foi um exemplo; como idealbta, 
foi tudo, e deu tudo q•·e um homcm de ideal 
pode dar. 

O SR. GUIDO MONDIN- Muito obri­
!!ado, Senador Daniel Krieger. O eminente 
Colega me pede que fale em nome do R lo 
Grande. Eu o faço com o maior orgulho, 
principalmente porque me refiro, nesta 
homenagem, a Raul Pilla. 

Sr. Presidente e nobres colegas, fazia eu 
referências a Assis Brasil, e continuo. 

''Quanto mais exortava e tat)to mais se 
animava, sentia crescer dentro de si, ao 
wmpasso da luta, a vocação foscinante do 
batalhador, que doutrina, que peleja e que 
converte. Foi antes de tudo um evangelista e 
um legionário. Teve admiradores, formou 
discípulos, conheceu seguidores. Enfrentou 
concorrentes, confundiu adversários, 
dl.':sconccrtou inimigos. Nunc<l encobriu, 
jama'is desmeroceu e sempre exaltou seus 
ideais, que contraiU ao correr da adolescên­
dJ c conservou sobranceiros a todos os 
addcntes da vida, ardo•oso, innexivel, 
devotado, conseqüente" (Egar Luiz 
Schneider). 

~iio ~ o mesmo retrato de Raul Pl\la? O 
paralelo é claro. O que se diz de um homem, 
pode-se dizer de outro. 

Assis Brasil fundara a agremiação que 
mJÍS tarde Raul Pilla presidiria até a extin­
çüo das antigas legendas que deram lugar 
aos atuais partidos. 

1\ formação política de Raul PUla, fruto 
de aprofundáda cultura, tem contudo fonte 
de inspiração e <lfiniJades impressionantes 
com aqueles dois inolvidáveis vultos rio­
!!ral'ldenscs, mesmo com eles formando uma 
tri_ade de paradigmas no culto à dignificação 
da vida pública. 

1-.ntrctanto, proclamava há 7 anos, da 
tribuna da Câmara: "Não sou político por 
_!.!OStll da atividade política, senão pela alta 
compreensão que sempre tive do dever cí­
viço_ J\ minha tendência natural era antes 
para o ensino. talvez para a pesquisa." 

DiLia Raul Pilla ainda, quando, pela 
aruJsentadoría, deixava a Faculdade de 
V1edicim1 em que lecionara: "Os primeiros 
anos do exercício do meu mandato 
representativo, na Capital do País, foram­
me dolorosos. Não era tanto o apartamento 
do ambiente familiar e social onde vivi meio 
:-.éçulo, como principalmente o afastamento 
da dtcdra, a perda do quotidiano convívio 
corn os estudantes. Ensinar era realmente a 
minha vocação. Ensinava, e ensinando 
aprendia, para voltar a ensinar. Por isto, tão 
punp:cnte saudade da cátedra sentia eu nos 
meus primeiros anos de ausência dela. 
Depois, o exercício de outro magistério, que 
não direi mais alto, senão mais amplo, me foi 
consolando da ausência deste que eu eXercia 
na Escola onde, antes de ensinar, estudara, 
t que eu, ern toda minha vida, tenho sido 
uma coisa só: professor." "Professor na 
cútedra, professor no jornalismo, professor 
na vida rública. Educar foi sempre o meu 
pensamento dominante." E acrescentava 
com modéstia: "Não que eu me julgasse 
melhor do que os outros. Entendia eu, 
porém, que tudo o que eu soubesse, ou 
pudesse, deveria por à disposição dos ou­
tros, principalmente dos mais jovens ou 
menos experientes." Poliédrico também, 
ClllllO Assis Brasil, a respeito testemunha 
Aliomar Baleeiro: "Nos debates da Grande 
(omissão encarregada de elaborar o projeto 
wnsttlucional, onde ele e eu convivíamos 
dtas c noites a fio durante seis meses, assisti 
r<~:-.mado como um médico se familiarizara 

tanto com os sistemas políticos de todo o 
mu11d-J, discutindo de igual para igual corn 
homens encanecidos no trato do Direitl1 
Públlw, 1ndusive titulares de~sa cátedra." 

Das qualidades de Raul Pilla como 
didata, falam-nos primeiro o~ seus alunos de 
Ftsiologia, a disciplina que ministrava na 
Faculdade de Medicina, mas todos nós 
poden·os confirmá-lo noutro campo quanto 
à "ua solar pedagogia política. Ninguém te­
ria sido mais claro, ninguém poderia exercê­
hl com tamanho poder de concisão. À parte 
os seu~ artigos, suas entrcvi'ita~. seus dis· 
cursos c conferências, tenho presente um 
opúsct.:o que ele intiwlou Catecismo par­
lamentarista. Nào importa que ele o con­
sideras;;.e elementar, de linguagem chà e ao 
alcance: de todos. Refiro-me à clareza da ex­
posição, onde os argumentos penetram pre­
cisamente pela singeleta irretorquível e a 
pureza dos raciocínios dispensa rebuscamen­
tos. 

Todu a atividade de Raul Pilla, em quaiS­
quer d1).s setores em que atuou, foi marcada 
rela inteligên-cia Viva e pela autên.ticidade. 
Na sua J.parência t(mida., um tanto misantró­
pit-a e Jté desinteressada, tal qual o víamos 
na Câmara, como que alheio ao amb-iente, 
predominava, não obstonte, o destemor dos 
):!.rande·; lutadores. Vivas ermn as suas 
intervenções em resposta a oradores que pa­
rel"ia não ter escutado, corno diligente e 
de:-.temoroso cvmbatia ao lado de Assis 
Brastl nas campanhas bélicas do Rio 
Grandt· 

O Rio Grande, que produziu, ao longo de 
sua htstória, lideranças impolutas, de 
personalidades ricits e marcantes, reserva­
para Raul Pilla ·uma singular posição, em 
que se J.linha o fervor revolucionário com a 
bmndura apostolar de um Gandhi. 

Poderemos recordar sua figura de exceção 
sob vários ângulos; poderemos recapitular 
suas lutas pel<-1 democracia, pelo liberalismo, 
sua dl:voçào pela ordem jurídica, pela 
au.\teridade na vida pública; poderemos 
lembrar o que fez no jornalismo político­
doutrinário; poderemos recompor num 
homem que madrugou na vida partidária, 
embora proclamasse que a ela não se 
dedícOL. por gosto senão por dever cívico, 
tudo quanto a ela emprestou na sua missão 
de pah,dino, desde o Partido Federalista, 
destacando sua participação nas lutas 
armadas que se impuseram fatalmente no 
Rio Grande; poderemos examinar, ato por 
ato, dessa admirável ação a qu~ dedicou 
mats de seis decênios d~ sua vida, - mas 
nada, para mim, se iguala à pureza do seu 
estilo polftico. Dificil seria buscar compa­
rações. Talvez às madrepéloras de São 
Francis,;o de Salles. Talvez ao cristal de 
rocha, cc lngenieros. 

Em Raul Pilla há devotamento, convicção 
sincera ~ refletida, encarnação de ideal, que 
a vida só fez fortalecer, sendo igual seu 
ardor combativo na idade provecta ao dos 
anos da mocidade. "Como há boas e más 
juventudes, fia também boas e más velhices" 
-disse ele. "Boa velhice ê a que nos conser· 
va certos dons do espírito e a tranqüilidade 
da cons~:•ência" 

Ele conservou sempre os dons do espírito. 
Suas derradeirs palavras bem o exp.ressam. 
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Ante o amigo Brito Velho, que o consolava 
na hora e;~;.trema. c;~;.clarnou, tranqüilo: ''Des­
ta vc/ não me levanto~ mas não fal mal. to­
dos nHHrcm'' 

Milton Campos disse certa feita que 
'\:ntre os muitos títulos de cjue o povo 
gaúcho se pode orgulhar está o de haver 
dado o Brasil um homem do teor cívico e do 
alto nível intelectual c moral do preclaro 
deputado Raul Pilla". E o psicólogo de "As 
Forças Morais" quando escreveu sobre os 
verdadeiros homens, dirigia-se aos da têmpe­
ra do líder excepcional que o Brasil perdeu: 
"Não traem, nunca, a verdade. Ignoram o 
ímpudor da inconstância e a insolência da. 
ingratidilo. Vào contra os obstáculos e: 
enfrentam as dificuldades. São respeitosos 
na vitóriu e se dignificam na derrou~: como 
se para eles a helcLa estivesse na !iça e na no 
resultado. Sempre, invariavelmente, olham 
P<J.ra o alto e para longe. Por trás do atual 
fugitivo, divisam um ideal tanto mais 
respeitável, quanto mais distante." 

Vão escrever muito acerca de Raul Pílla e: 
hâ mesmo um<! obra em preparo sobre a. 
vida do magnífico idealista sulino. E eu con, 
duo com o meu espírito buscando estranhas 
ligações entre os sonhos do lidador: entre 
aquela romântica página da longa espera da 
amada, que finalmente veio para uma fe, 
licidade cedo evanescente, de epílogo do~ 
loroso, - e as páginas fulgentes da sua obs, 
ti nada e paciente pregação parlamentarista. 

Um só amor no plano sentimentaL Um só 
amor no plano político. Este também pa~ 
receu um dia ler vindo, para dissolver-se n4 
fu~acidade de interesses sem grandeza. 

O velho lidador por certo terá partido ao 
ree11contro do amor que· lhe envolveu o co, 
raçilo a vida inteira. O outro amor aquj 
ricou para os seus seguidores, Estes - claro 
também saberão esperar, porque esperar­
disse Raul Pilla -é o derradeiro recurso do 
homem. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN -Com muitQ 
prazer. 

O Sr. Saldartha Derzi ~ Eminente Se_ 
nadar, estou ouvindo com atenção o dis. 
curso de V. Ex• que bem define esse mag. 
nífico homem público, esse gaúcho de têm_ 
pera. esse idealista, esse homem puro que foi 
Raul Pilla. Conheci-o muito bem desde que 
fui eleito Deputado Federal em 1955, quan. 
do me filiei às suas idéias parlamentaristas e 
fui seu companheiro até a última hora. Lem_ 
bro-mc bem de quando assumia a chefia da 
Nação aquele Presidente que desertou e 
traiu a maioria do povo brasileiro; então, 
foi, votada a Emenda Parlamentarísta. 
Lembro-me de que não fomos sequer 20 de. 
putados a votar a favor da referida Emenda.. 
Muito decepcionado, procurei o velho com_ 
panheiro Raul Pilla, desencantado por ver 
que companheiros antigos, que eram par_ 
lamentarhtas, não nos acompanharam nas 
mesmas idéias, quando assumia um Pre_ 
sidcrlte da República com o prestígio 
daquele de então. Ele, naquela ocasião, dis. 
se: "Isto é assim mesmo. E um novo Go. 
verno que se instala. Virão as decepções e Os 

arrt:pendimentos. Não se arrependam de ter 
dado o seu apoio e o seu voto ü nossa idéia, 
porque ela irá permanecer a tê a vitória final. 
"lnfelilmentc, <.1 vitória do parlamentarismo 
foi por pouco tempo, forçada J ~·alta, pelo 
Governo de então, ao regime presidencialis­
ta. porque não l!ra o Parlamentarismo puro, 
n~to era aquele com que sonhara Raul Pilla. 
Víamos, então, Raul Pi!la até o fim de sua 

1
carreira política. naquelu sua pregação sa­
cerdotal, naquela firme7a, naquela pureza 
de homem público. Com saudade, cho­
ramos, hoje, a ausência, na vida pública, 
daquele grande ~aúcho e !!:r ande brasileiro. 

O Sr. Vasconcelos Torres- O nobre ora­
dor permite um aparte'! 

O SR. CUIDO .'\10:\DIN - Com muito 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres ~ A exemplo 
do nobre colega que acaba de apartear V. 
Ex~. que relembrou ter ~ido companheiro de 
Raul Pilla na Cámara Federal, desejo dizer 
que também o fui. Achu que é uma grande 
honra para o politico diLer apenas isto: ele, 
tão g.rande e eu. tão humilde, tão pequeno. 
Neste instante, em que sua memória é re­
vert:nciada, assim declaro com emoção in­
disfarçável, porque fui daqueles que man­
tiveram contacto permanente com a grande 
figura moral, urn guia pelo exemplo. A sua 
imagem me vem aos olhos, projetada no 
belo discurso reconstitutivo que V. Ex~ faz, 
tão eloqüente, tão bonito, tão oportuno, 
neste momento de saudade. Só dese.fava isto: 
acrescentar estas achegas de sentimentalis­
mo puro, de homenagem àquele cujos es­
critos, inclusive, eu lia avidamente, quer em 
O Globo, quer em outros jornais, numa 
seção chamada ·'Microscópio", na qual sin· 
tetizava, como ninguém, o seu pensamento, 
a sua pregação parlamentarista. 

Peço perdão a V. Ex a, porque sei que. o 
seu discur~o já chegou ao fim. Mas, não me 
contive cmociona(mente e, neste instante, 
sinto-me bem com o meu coração pelo fato 
de ter dito essas palavras em homenagem 
âquda figura inesquecível da política. E por 
que não relembrar aqui José Bdnifácio, dis­
cípulo correto da grande frase: .. a boa po­
litica, filha da moral c da razão". Raul Pilla 
foi isso. 

O SR. GUIDO MONDIN - Sr. Pre­
~idcnte, eu _i á havia concluído o discurso que 
pronunciei em nome da Maioria. En­
tretanto, recolho os apartes recebidos dos 
nobres Colegas e com eles encerro minha in­
tervenção. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE!'ITE (Paulo Tôrres)­
Concedo a palavra ao nobre Líder Nelson 
Carneiro, que falará em nome do Movimen­
to Democarático Brasileiro. 

O SR. NELSO!'i CAR!'IEIRO- (Como 
Líder do !\108, pronuncia o se~uinte diséur­
so.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aquele homem alto, magro, erecto, que 
durante tantos anm fulgurou como um dos 
expoentes da vida po!itica nacional, e que 
desde o ú(timo dia oito repousa para sempre 
no Cemit~rio São i'.·ligucl e Almas, foi um 
eterno enamorado, os oitenta c um anos 
h)dos de ~ua vida. O poeta logo identificaria 

lllll homem, não um espectro de homem, em 
Raul Pilla. tanto ele amou e sofreu por seus 
amores. Tem iam os romanos os leitores de 
um só livro. Mais perigoso é o amante de 
um só <Jmor. T<~mbém desse mal o grande 
morto não padeceu. Amores teve vários, e 
todos praticamente ao mesmo tempo. Difícil 
serú levantar a cronologia de suas afeições, 
muito f:tcil traçar a constância de seus 
afetos. O primeiro, quem sabe, amor da ju­
ventude, do primogênito pobre do imigrante 
rico de filhos, foi Ester Olinto, nos arroubos 
de sua paixão, que o destino teimou em con­
trariar por várias décadas, Raul 
Pila teria compreendido a paixão de outro 
roeta: "Quem pode vê-la sem querer amá­
la, quem pode amá-la sem morrer de amo­
re~". Teimou a vida em brincar com o namo­
rado solitúrio. Mus, aos sessenta anos, odes­
tino devolveu-lhe a amada, no salão cor de 
rosa do Teatro Municipal. Agora, ela tam­
bém era livre. E quando a coroa dos cabelos 
embranquecendo anunciava o entardecer da 
vida. eis que as mãos ansiosas do noivo reen­
wntrado outra vez apertaram as mãos que­
ridas, povoando de alegrias o lar antes 
vaLio. Ainda os vejo, as mãos dadas, como 
recém~casados, numa eterna lua de mel, que 
foi tanto mais intc.nsa quanto mais retar­
dada. Estava escrito, porém, que .. para 
tanto amor. tão curta seria a vida". Um dia, 
entre cuidados e aflições, ela se foi para nào 
voltar nunca mais, e Raul Pi\la remergulhou 
no oceano de sua solidão, com a saudade 
por companheira de todas as horas. A esse 
tempo já se afastara definitivamente da 
Faculdade de Medicina da Universidade do 
Rio Grande do Sul, um outro de seus amo­
res constantes. Ao agradecer as palavras 
comovidas de Brito Velho, esse gigante de 
cultura e de civismo que os rancores polí­
ticos riscaram das cátedras uníversitárías, 
num;t das mais injustas punições ditatoriais, 
tantLl sem grandeLa quanto sem motivo, 
Raul Pilla confessava seu outro grande 
amor, o magistério, aquele a que cheg<lra 
através de nwmorúvel concurso e de que so­
mente a compulsória o afastaria: 

- ''Ensinar era realmente a minha voca­
c~o. Ensinava, e ensinando aprendia, para 
voltar a ensinar. Por isto, tão pungente sau­
dade da cátedra sentia eu nos meus primei­
ros anos de ausência dela." 

E ajuntava, os olhos talvez marejados de 
lágrimas: 

-"f: que cu em toda a minha vida, tenho 
sido uma coisa só: professor. Mau profes­
sor, mas professor, disse eu certa vez. Profes­
~or na cátedra, professor no jornalismo, pro­
fessor nu \'ida públicJ. Educar foi sempre o 
flleu pensamento dominante. Não que eu me 
1ulgasse melhor do que outros, principai­
Jne?.tl! dos mais jovens ou menos experien­
tes. 

Apartava-se assim de um de seus amores, 
a que nilo pudera dar os anos todos de sua 
atividade. F nàn os dera para, constante 
amoroso de vários amores, se dedicar a ou­
tro arnur. Um poeta dissera. certa feita, que 
"esperar ê tudo que no mundo existe de 
111elhor, de mais pt.::rfcito e nobre". Raul 
Pilla e..,pt.:rou o di<l em que vingasse alguma 
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de tantas emendas parlamentaristas, de que 
foi sempre o primeiro signatário. A muitos 
sua _pregação convenceu. Mas outros já 
haviam chegado ao Congresso desencan­
tados do presidencialismo. Os que ignoram 
as contradições e os meandros na vida parla­
mentar, as injunções e as conveniências que 
a cada passo interferem nos pronuncia­
mentos defmitivos, nunca poderiam compre­
ender que, subscritas pela maioria, não 
lograssem êxito tais proposições. Em 1961, 
Raul Pilla esteve às portas do triunfo. Mas o 
sonho, para a pureza de suas convicções, 
para a excelência de sua pregação, para a vir­
tude de seu apostolado, terminou num lon­
go pesadelo, que a história política um dia 
explicará em seus detalhes. Trago a contri­
buição de minha memória, para que, no 
bateiar dos acontecimentos, o cronista do 
futuro faça justiça aos que, políticos, encon­
traram, em hora amaríssima da vida nacio­
nal, uma solução política, que deveria durar 
o prazo necessário para corrigir seus inevitá­
veis defeitos, mas que infelizmente sobre­
viveu apenas o tempo bastante para demons­
trar a inviabilidade das fórmulas salvadoras, 
quando o poder empolga aos homens. 

Arrastava-se s_ern horizontes a crise desen­
cadeada na tarde de 25 de agosto. Sucediam­
se as sessões do Parlamento, os oradores na 
tribuna varando as noites e os comentários 
fervilhando pelo país inteiro, numa ante­
véspera de guerra civil. A renúncia ocorrera 
numa sexta-feira, mas ninguém deixara Bra­
sília. Câmara e Senado ganhavam casas 
cheias, as galerias repletas. A Nação inda­
gava o que seria o dia seguinte. Espalhava-se 
que os chefes militares impediriam a posse 
normal do vice-presidente. Do sul vinham 
notícias -alarmantes. A idéia do parlamen­
tarismo, como única medida polftica para o 
momento, nasceu no domingo, na residência 
do deputado baiano Pereira, onde eu almo­
çava. Parti dali em busca do Presidente do 
Partido Social Democrático, a fim de pedir­
lhe apoio para a tentativa. Amaral Peixoto 
dispôs-se de logo a colaborar. Também ele 
cria que as soluções para os problemas polí­
ticos cabem aos políticos. Prometeu conver­
sar com Herbert Levy, então presidente da 
União Democrática Bras:ileira, que pouco 
antes anunciara sua visiia. E partirarr juntos 
para o que Parecia impossível. Segui para o 
apartamento de Santhiago Dantas, converti­
do num borborinho. Chamei-o à parte. 
Abelardo Jurema e I vete Vargas não o deixa­
ram ir sozinho para a entrevista, num dos 
quartos de sua residência. Disse-lhe a razão 
de minha presença, e logo contei com seu 
apoio, embora tivesse reduzida confiança -na 
viabilidade da idéia. Quando cheguei à 
Câmara, já Edgard Pereira conseguira a ade­
são de Leite Neto, um dos mais brilhantes, 
eficientes e modestos parlamentares que 
tenho conhecido em toda minha longa car­
reira política. Estava em curso uma emenda 
parlamentarista, e já nomeada a respectiva 
comissão para sobre ela dar parecer. O ple­
nário era uma confusão. Existiam correntes 
de toda a natureza, propensas às mais varia­
das decisões. Qualquer emenda precisaria de 
dois terços para ser aprovada, em dois escru­
tínios. E tempo não havia a perder. Fui dire-

to a Raul Pilla, convidando~o para um 
encontro, que se realizaria à noite, a fim de 
estudar um substitutivo à emenda apresen­
tada, capaz de alcançar o quorum constitu­
cional. Pilla indicou ·Nestor Duarte, para 
rePresentá-lo. Mas se com os trabalhistas, 
quase todos, não se poderia contar, o jeito 
seria recrutar os presidencialistas. Munhoz 
da Rocha era, por seus altos títulos, um dos 
líderes desse sistema. Acertada a hora da 
reunião, fui ao Palácio do Planalto dar notí~ 
cia das demarches a Ranieri Mazzilli. Tam­
bém ele alimentava poucas esperanças em 
qualquer 'resultado positivo, mas entendia 
que todas as sugestões deveriam ser tes­
tadas. Martins Rodrigues, nomeado Minis­
tro da Justiça, deixara uma vaga na Comis­
são Especial, que deveria opinar sobre a E­
menda Pilla. Edgard Pereira providenciou 
minha designação para preenchê-la. Tudo 
então se processou com a velocidade que a 
agitação, que vinha dos pampas e se temia 
contagiasse o país, justificava. Decisiva foi, 
em todo o decorrer do processo legislativo, a 
colaboração de Pedro Aleixo, incansável na 
condução dos entendimentos. Na manhã se­
guinte, no apartamento de Nestor, voltá­
vamos a nos reunir. Já agora também esta­
vam presentes Santhiago Dantas, Afonso 
Arinos, Luiz Viana, entre outros. O substitu­
tivo ganhava forma, consolidava transigên­
cias, procurava captar os votos necessários à 
sua aprovação. De Paris, para onde já se 
deslocara, procedente de Pequim, o vice-pre­
sidente chamava ao telefone Santhiago 
Dantas, que lhe fez um circunstandado rela­
tório dos acontecimentos e resumiu o tra­
balho que elaborávamos. Depois, foi Afon­
so Arinos quem esclareceu outros pontos, · 
deu novas informações. Finalmente, João 
Goulart quis falar comigo, para afirmar sua 
confiança no esforço que todos fazíamos. E, 
avisando que tudo cederia para que não 
houvesse derramamento de sangue, decla­
rou sua concordância com a tentativa em 
que nos empenhávamos. Havia o manifesto 
dos ministros militares, recu~ando-se a 
empossar o vice-presidente. Havia a Rede 
da Legalidade, espal\Jando ameaças e c;:on­
quistando adeptos por toda a parte. Havia a 
agitação do Congresso, um grupo numeroso 
a exigir a posse pura e simples do substituto 
constitucional. Mas já a esse tempo ao movi­
mento se integrara Ranieri Mazzilli, interes­
sado em que a solução votada pelo Parla­
mento fosse aceita por todos. Os gover­
nadores reuniam-se no Ministério do Exérci­
to, no Rio de Janeiro. Carvalho Pinto e Ma­
galhães Pinto, pelo que se espalhava, decli­
naram da candidatura a primeiro ministro, 
que Aluizio Alves sugerira. Mas o gover­
nador da Bahia teria aceito o encargo, desde 

que a emenda constitucional garantisse que 
o período do Chefe do Governo seria igual 
ao que lhe restava de mandato. Joaquim 
Ramos, José Cândido e, salvo engano, 
Monteiro de Castro chegaram num avião 
especial, para dar continuidade àquela deci~ 
são. Nunca nenhum deles me procurou. Por 
certo o ambiente, que os esperava, não lhes 
perniitiu sugerir novas dificuldades. Foi de 
Lino de Matos que recebi a notícia, pela 

qual se batia, no louvável propósito de 
remover obstáculos. Não pude fazer-lhe a 
vontade. Primeiros Ministros não faltavam. 
Escasseavam votos favoráveis, para aprovar 
a errenda. Tancredo Neves iria a Mote­
vídeo, partindo do Rio, para levar a João 
Goulart, que se deslocara para a capital uru­
guaia, uma cópia do substitutivo. Santhiago 
Dantas, que Deus guarde, queria que eu 
também viajasse, para esclarecer pontos 
acasc duvidosos. Procurou-me a cidade 
inteira. Mas qualquer demora poderia 
agravar o dissídio, que a habilidade dos 
chefe:> dos grandes partidos conseguira 
remover, ao obter o compromisso de que 
seria aceita por todos a solução política~ que 
pude!.se pacificar o país. Tive que ficar no 
Palácio do Planalto atê que o avião daqui 
decoLtsse. Continuavam, porém, os emba­
raços Os Anais dão conta dos protestos dos 
adversários do trabalho, que realizávamos. 
Tudo tinha de ser feito às carreiras. Afonso 
Arincs e eu, encarregados da redação final, 
refugiamo-nos no 25"' andar do edifício da 
Câmara, enquanto o plenário, em tumultos, 
aguardava o novo projeto. Leite Neto acei­
tava a luta, retrucava os mais exaltados. 

Pedro Aleixo procurava adesões, contava 
nos dedos os doh terços. Foi quando faltou 
energia. Arinos não se dispôs a descer tantas 
e~cadas. Esqueci os anos, o coração e fiz a 
proeza. A esse tempo uma outra cena se 
desen:-olava no Palácio do Planalto. Agora, 
é Amaral Peixoto quem conta: "Eu estava 
conversando no gabinete com o Mazzilli e o 
general (Ernesto Geisel), quando entraram 
os trê:; ministros. Geisel lhes teria dito que, 
sem poder manter a palavra de que Govlart 
seria empossado, no regime parlamenta­
rista, pediria afastamento do cargo. Então, 
o~ qu;.1tro se reuniram numa sala contígua e, 
na volta, o compromisso, que havia sido 
acertado anteriormente, com os presidentes 
dos partidos políticos, seria mantido". 
Tancredo Neves chegava a Brasília, com 
algumas indagações de Goulart. Os trans­
portes regulares continuavam interrom­
pidos. O problema, no Senado, parecia, e 
por certo era, mais tranqüilo. Havia os agi­
tados, os inconformados, os renitentes. A 
autorjjade de Moura Andrade e a capaci­
dade apascentadora de Daniel Krieger 
tinham contido, ou ao menos amainado, o 
entusiasmo dos mais exaltados. Tudo depen~ 
dia da Câmara. Quando se criam vencidos 
todos os óbices, dois novos surgiram. Um, 
de fácil solução. O novo ministério seria 
escolhido antes da posse do Presidente, e 
com ele se empossaria. Outro, imperioso, 
indispensável para resguardar os dois terços. 

Lembro-me de vários deputados que, comd 
um tu ão, entraram na sala em que a Comis­
são E<;pecial, que Chagas Freitas presidia, 
encerrava seu trabalho. Não abriam mão de 
um artigo sugerindo ·a realização do plebis­
cito, jú matéria por nós afastada. Não havia 
alternativa. Ou se aceitava a imposição, ou a• 
emenda não seria aprovada. Meu protesto 
foi o de não redigir o dispositivo reclamado. 

Devo ter, entre meus papéis, o manuscrito 
do tex.:o, incluído à última hora na proposta 
afinal aceita. Os políticos haviam dado o 
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remédio possível para o problema político, 
que a inesperada renúncia desencadeara. 
Daí em diante, o assunto escapava de sua 
esfera, transferia-se para a militar, que afi­
nal garantiu a chegada de João Goulart à 
Brasília no dia 7 de setembro. Mas a emenda 
trouxera, com o cra\'0 do plebiscito, o pre­
núncio de sua temporariedade. Aí começa 
outra história, para outro momento. 

Raul Pilla acompanhou, vendo, ouvindo, 
sendo informado, todos esse lances. O 
sonho, que ele tanto perseguira, puro, autên­
tico. legítimo, chegava numa composição 
estranha, meio presidencialismo, meio parla­
mentarismo, permitindo que os ministros 
fossem escolhidos fora do Parlamento, e 
fazendo depender de triplice concordância 
- do Chefe de Estado, do Chefe do Gover­
no e do Ministro da pasta- a validade de 
qualquer. ato. Era um de seus amores, que 
nascia truncado, trazendo dentro de si o 
germe da própria destruição. Em vez de 
abrir ensejo a correções futuras, que lhe atri­
buíssem as características límpidas do novo 
sistema, a emenda, que Afonso Arinos quis 
se chamasse Ato Adicional, para recordar o 
do Império, exibia as marcas da precarie­
dade. Raul Pilla sonhara o parlamentarismo 
como uma conquista meditada, tranqüila, 
perfeita, e afinal tudo resultara diverso. Os 
fatos, entretanto, como eu os vi e senti, expli­
cam a _lei que foi possível fazer, para, em 
instante excepcional da vida brasileira, resol­
ver o impasse que se criara e evitar que 
irmãos se lançassem contra irmãos, numa 
disputa que já começava a dividir as Forças 
Armadas. Outros apreciaram, acompa­
nharam, sentiram, viveram os aconteci­
mentos, de diversos ângulos. Trouxe o meu 
depoimento, para renovar a explicação que, 
parlamentarista convicto, dei a Raul Pilla, 
as vezes todas que, na Câmara conversamos 
a respeito, enquanto o beneficiário de tantas 
canseiras ia caminhando apressadamente os 
passos de sua desventura. 

Aliomar Baleeiro, que de todo o desdo­
brar dos acontecimentos participou, senten­
cia, com justiça: 

"Quaisquer que tenham sido os defeitos 
daquela Emenda Constitucional, de setem­
bro de 1961, e malgrado a efêmera duração 
de sua vigência, há de reconhecer-se que o 
Governo de Gabinete salvou o Brasil da luta 
fratricida e do cesarismo provável, ainda 
que pressões espúrias do tipo hispano-ameri­
cano interrompessem a experiência para 
abrir oportunidade ao caos de 1963, que de­
nagrou a Revolução de 1964 num rasgo da 
consciência nacional. Quem for justo há de 
creditar ao Ato Institucional de 1961, não 
apenas a eficácia instantânea na dissolução 
da gravíssima crise, mas ainda o ano e meio 
de paz, ordem e concórdia até o desastrado 
plebiscito do fim de 1962, fruto daquelas 
pressões ostensivas, cujos autores, pouco 
mais de quatorze meses após, pagaram caro 
por esse crime 

Como o jornal, que só a multiplicidade de 
afetos não lhe permitiu a diuturnidade da 
presença, o parlamentarismo não foi um 
amor fulgaz entre os amores de Raul Pila, 
amores que tinham quase a idade de sua vi­
da. Porque Se convencera, ensinava que "o 

poder pessoal é um tremendo tóxico psico­
trópico que embriaga, vicia e pode chegar à 
demência". Nossa história política mostra 
que os homens querem sempre mais poder, e 
que por mais poder que tenham, ainda mais 
poder ambicionam, até que acabam sucum­
bindo sob o peso de tanto poder. O Ato Adi­
cional era uma oportunidade perdida, mas 
não era o desespero de um enamorado que 
se acostumava a esperar, que esperava qua­
renta e dois anos pela noiva insubstituída. A 
orgia do plebiscito restaurara o presidencia: 
lismo, antecipara o fim do então Presidente. 
Raul Pilla mantinha-se em guarda. Veio are­
volução, e ele a pregou e a aplaudiu. A ban­
deira dos maragatos tremulava ainda nos 
mastros do Partido Libertador. Mas a forta­
leza heróica do parlamentarismo acabou tra­
gada pela me~ma onda de insensatez e ambi­
ção que afogou os antigos partidos, alguns 
simples legendas de locação fácil, outros, po­
rém, tão cimentados na consciência política 
do povo brasileiro, que ainda hoje sobrevi­
vem nas sublegendas do partido oficial. Fo­
ra revolucionário da primeira hora, e previ­
ra a revolução como fato inevitável, disse·o 
na tribuna parlamentar: 

"desde a fraudulenta derrubada do Ato 
Adicional". 

Mas,- continuava; 
"por mais revolucionário que fosse, não 

poderia eu confundir jamais revolução com 
regime político. Revolução é subversão, por 
muito que mal soe o termo agora; ainda 
quando pacífica, é sempre mutação rápida, 
repentina; somente depois, a evolução, em­
bora em novas bases, retoma o seu curso. 
Por isto, no meu devaneio cívico, dava eu, 
ao estado revOlucionário, a duração máxima 
de dois anos. Não me parecia que em menoS 
tempo se pudesse cumprir a tarefa, mas mais 
meritória seria a revolução, se num ano a ter­
minasse. Que estamos vendo, Sr. Presiden­
te?"- indagavjl Raul Pilla a 21 de setembro 
de 1966. 

E aditava; 

"A revolução de 31 de março já leva mais 
de dois anos e a cada passo ouvimos, dos 
seus intérpretes, que a revolução continua, 
a. revolução continuará. Até quando? Nin­
guém o diz, talvez ninguém o saiba. Estamos 
assim realizando uma revolução crônica, 
uma revolução que pretende ser um regime 
político. Se quisermos refugir de tal conclu­
são, havemos de entender então que, preten­
dendo prolongar-se indefinidamente, reco­
nhece implicitamente a revolução não ter lo­
grado os seus objetivos, nem saber se os lo­
grará algum dia. Confunde-se, pois, revolu· 
çào com a evolução que se lhe deveria se­
guir; desconceitua-se a revolução que deve­
ria estabelecer as condições mínimas para 
que a evolução nacional, transviada pela de­
magogia e-pelo extremismo, retomasse o seu 
verdadeiro caminho. Haverá país, Sr. Presi­
dente, que possa suportar longamente um 
tal regime, um regime em que nada é estável 
e seguro, porque tudo depende das boas ou 
más inspirações de um homem, onde a lei va­

. ria a cada momento e, em vez de ser regra co­
mum, que discipline tanto governados, co­
mo governantes, se reduz a mero expediente 
político, a simples instrumento de poder? 

Não creio. Se algum país medianamente civi­
lizado houver, este será o nosso, que entre 
todos se destaca por sua enorme capacidade 
de sofrimento. Apesar desta natural e não 
sei se feliz dispdsição, aí estão, cada vez mais 
acentuados, os sinais de inquietação geral e 
descontentamento popular." 

Incorporo a esta homenagem que, em no­
me do Movimento Democrático Brasileiro, 
presto à memória de Raul Pilla, os três me­
moráveis discursos, com que, vai por sete 
anos, se despediu da vida parlamentar, sem 
abandonar, porém, o bom combate, a que, 
desde a juventude, se acostumara. Mas o Se­
nado Federal me releVará se destaque, por 
sua atualidade, algumas afirmações, que re· 
tratam o homem público, que toda a Nação 
acompanhou, pesarosa, à derradeira mora­
da, não há senão dezenove dias: 

"Os grandes e talvez irresgatáveis erros da 
revolução ocorreram na esfera política, cer­
tamente a mais importante, por ser a que 
condiciona tudo o mais no caso brasileiro. 
Ela acarretou o que desde já se pode procla­
mar: o malogro da revolução. É o último 
desses erros, Sr. Presidente, o que me obriga 
a antecipar de alguns meses a minha despedi­
da. Decidiu-se que a eleição do Presidente 
da República e a dos Governadores se fizes­
se - quanto ao p"rin'leiro, peló Congresso 
Nacional, quanto aos segundos, pelas res­
pectivas Assembléias legislativas. Nada 
oponho ao princípio, que, pelo contrário, 
considero salutar. Nada poderia opor-lhe, 
por ser esse o princípio, sempre, desde as ori­
geris, sustentado por meu histórico e glorio­
so Partido. Nada oponho, pois, aos princí­
pios, mas graves restrições oponho, sim, às 
deturpações que a revolução houve por bem 
fazer-lhe, a fim de aplicá-lo. Não adotou um 
princípio; recorreu a um expediente. E, utili­
zando o expediente, desvirtuou o principio." 

Insurgia-se Raul Pilla contra o voto a des­
coberto nas eleições, depondo: 

"O voto é sempre, e muito mais em tal ca­
so, um ato de consciência. Deve o représen­
tante ficar a salvo de pressões de toda or­
dem, inclusive a do seu próprio partido e, 
muito mais ainda, do Poder por excelência, 
o Poder Executivo. Mas esta nossa contradi· 
tória revolução, que pretendeu conciliar a 
ação revolucionária com o regime constitu­
cional, entendeu de modo contrário e estipu­
lou o voto a descoberto já para a primeira 
eleição presidencial." 

O lidadO r não largava a presa. E depois de 
referir que tal prática se estendera aos Esta­
dos, prosseguia; 

"Mas seria esta a única deformação do 
instituto da eleição parlamentar? Não, Sr. 
Presidente, porque a este voto vigiado se 
acrescentou a incapacidade de escolher os 
nomes capazes da investidura. A representa­
ção popular, privada de toda iniciativa, teria 
de cingir-se a optar entre candidatos previa­
mente apontados pelas duas únicas organiza­
ções eleitorais admitidas - a do Governo e 
a da Oposição. Voto, pois, alienígena e pea­
do, voto de vigiado. Estará, assim, cumula­
da a medida de redemocratização revolucio­
nária? Ainda não, Sr. Presidente, e V. Ex• o 
sabe tanto como nós e melhor do que nós o 
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sente. As Assembléias representativas, às 
quais deveria caber a função de eleger o Che­
fe do Governo, não se pode diLer que te­
nham, ao exercê-la, uma parcela sequer de 
soberania e independência, pois são corpora­
ções ameaçadas na sua própria constituição 
pelas pritticas .de cassações políticas de man­
datos, a fim de alcançar a maioria para o 
candidato do Governo, como se fez no Esta­
do que eu ainda represento nesta Casa." 

Após verberar a mutilação ~a proporcio­
nalidade nas Assembléias pela não convoca­
ção dos suplentes de deputados cassados, 
Raul Pilla prosseguia, entre palmas: 

Chega-se, destarte, de deformação em de­
formação, a assembléias de títeres. Assem­
bléias sem soberania, sem autonomia, sem li­
berdade. Melhor, muito melhor fora para a 
autoridade, o prestígio e a sobrevivência do 
Poder legislativo como instituição democrá­
tica, que a revolução as tivesse extinguido, 
em vez de emasculá-las e disvirtuá-las, para 
as domesticar e desmoralizar; que as tivesse, 
extingüido, para que depois surgiSsem na 
plenitude das suas naturais atribuições, co­
mo um dos três Poderes da República renas­
cida." 

Antes, profligara a instituição da "fideli­
dade partidária", que, afastando outros va­
lores, apenas faria preponderar "o interesse, 
a v~ntade, o capricho do Poder Revolucio­
náno". 

Suas palavras finais mereciam ser grava­
das no pórtico do Palácio do Congresso: 

"Creio, Sr. Presidente, haver cumprido o 
que prometi. Retiro-me da vida pública com­
batendo. Analisei os erros e malogros daRe­
volução. Fi-lo talvez com paixão - a pai­
xão do patriotismo decepcionado.- mas 
também com a isenção que somente um re­
volucionário como eu pode ter. Chegado é o 
momento da despedida. Nada mais poderia 
justificar minha presença nesta Casa, onde, 
veterano já de tantas lutas cívicas, militei 
vinte anos a fio. Devo, porém, dar o meu de­
poimento sobre ela. Se muitos têm sido os 
seus erros, se muitos são os seus pecados -
posso aftrmar que é ainda o Congresso o 
que de melhor apresenta a nossa vida públi­
ca. Nele conheci grandes e nobres espíritos 
de que guardo uma edificante lembrança e, 
ainda na generalidade de seus membros, 
sempre encontrei receptividade para os altos 
ideais. Conquanto abafado, paralisado, hu­
milhado pelo Poder dos Poderes, é ele a 
grande caixa de ressonância' onde chegam e 
tomam voz as aspirações nacionais. Oxalá 
não o esqueçam nunca mais os cidadãos des­
ta malfadada República." 

Sua retirada, ele o afirm:ua, não era uma 
fuga. "Bato em retirada,- disse- mas reti­
ro-me combatendo''. 

Foi assim que a morte o encontrou. Foi 
assim.que os amigos dele se despediram. Foi 
assim que a Nação o viu, no instante final. 
Combatendo. Melhor diria, amando. Perdi­
do de amores pela esposa para sempre desa~ 
parecida; perdido de amores pela Faculdade 
com quem junto envelhecera; perdido de 
amores pela causa a que dera o melhor de 
seu devotamento cívico; perdido de amores 
pelo Congresso, que exaltara com sua pre~ 
sença; perdido de amores pela liberdade, 

que foi talvez, de todas as paixões de sua vi­
da, a que mais cedo madrugou em seu cora­
ção e a última que se apagou quando seus 
olhos se fechar<am definitivamente. 

Parece que foi para Raul Pilla que Ruy 
Barbosa um dia escreveu: 
"O túmulo dos que morrem com a fé e a 
justiça é a porta da ressurreição.'' 
(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSOS A QUE SE REFERE O 
SR. NELSON CARNEIRO EM SEU PRO· 
NUNCIAMENTO: 

O SR. RAUL PILLA: - Considerando­
me, embora, despedido da vida pública 
desde a dissolução compulsória do meu 
partido, havia eu consentido em exercer o 
mandato parlamentar até o seu último dia, 
se tal ainda· me fosse possível. Assim deli­
berara em atenção, não só aos apelos parti­
dos destà Casa, onde convivi vinte anos, 
mas também ao desejo dos meus antigos 
correligionários, aos quais eu nunca faltara 
e menos ainda estaria faltando, ao encerrar 
a minha vida pública como um protesto con­
tra o que, muito pior do que eu violência, 
era erro funesto da revolução. Continuaria, 
pois no posto, onde já muito pouco poderia 
fazer, mas só continuaria enquanto pudesse 
ocupá-lo, sem prejuízo de maiores deveres. 
Eu, porem, não tinha ilusões a respeito da 
consentida dilação, pelos rumos que a 
revolução havia tomado e mantinha no cam­
po político. No campo moral inegável é a 
sua elevada inspiração. Pretendeu sanear a 
vida pública, embora nem sempre o tenha 
alcançado. No terreno econômico e finan­
ceiro, elogiável é a sua firmeza, mas" criti· 
cável a sua ambição de alcançar simultanea­
mente, num só tempo, o que razoavelmente 
somente em dois tempos sucessivos o distin­
tos se poderia conseguir. Mas os grandes e 
talvez irresgatáveis erros da revolução 
ocorreram na esfera política, certamente a 
mais importante, por ser a que condiciona 
todo o mais no caso brasileiro. Ela acarre­
tou o que desde já se pode proclamar: o 
malôgro da revolução. 

Antecipação da despedida 
É o último desses erros, Sr. Presidente, o 

que me obriga a antec_~jmr de alguns meses a 
minha despedida. Decidiu-se que a eleição 
do Presidente da república e a dos Governa­
dores se fizessem, quanto ao primeiro pelo 
Congresso Nacional, quanto aos segundos, 
pelas respectivas Assembléias Legislativas. 
Nada oponho ao princípio, que, pelo contrá· 
rio, conslde(o salutar. Nada poderia opor­
lhe por ser este o princípio sempre desde as 
suas origens, sustentado por meu histórico e 
glorioso Partido. Nada oponho, pois, aos 
princípios. mas graves rest~ições oponho, 
sim, às deturpações que a revolução houve 
por bem fazer-lhe, a fim de aplicá-lo. Não 
adotou um princípio: recorreu a um 
expediente. E, utilizando o eXpediente, 
desvirtuou o princípio. 

Voto a descoberto 
A eleição do chefe do Poder Executivo 

pelas assembléias representativas repousa 
no fato fundamental de que ali se encontra a 
soberana p~ular em sua mais completa 

e.,..pressào. Manifestam-se nela os eleitores, 
por seus representantes, que, podendo 
muito mais, podem também eleger o chefe 
do Governo. Neguem isso, Senhores, e 
estarão negando o próprio regime 
representativo. 

Mas, para que tal função se exerça legi­
Limamente, Sr. Presidente, mister se faz que 
!>e respeitem certas condições essenciais. 
Jma delas, universalmente consagrada, é o 
segredo do voto. O voto é sempre, e muito 
mais em tal caso, um ato de consciência. 
Deve o representante ficar a salvo de pres­
:;ões de toda ordem·, inclusive a do seu pró­
prio partido e, muito mais ainda, a do Po­
der, por exceléncia, o Poder Executivo. Mas 
l!sta nossa contraditória revolução, que 
pretendeu conciliar a ação revolucionária 
com o regime constitucional, entendeu de 
modo contrário e estipulou o voto a des­
coberto já para a primeira eleição presiden­
cial. Nós, os então representantes liberta­
dores,·votamos, não obstante, no Sr. Caste­
lo Branco, porque, como declaramos opor-
1 una mente, a nossa escolha já estava feita e 
conhecida era a decisão da representação 
libertadora, antes que surgisse a estranha 
cY..\gênci"a com a publicação do primeiro Ato 
Institucional. Poderíamos votar no candida­
to, sem que se nos pudesse argüir de estar 
obedecendo a pressões externas: por sua 
antecipação, o nosso voto era verdadei­
ramente livre e desimpedido. Foi talvez um 
erro nosso, porque, ressalvando embora o 
J>rincípio, transigíamos na sua aplicação. 

Esta, era, porém, a primeira eleição que se 
razia, ainda em pleno processo revo­
lucionário, e tudo ainda se poderia 
desculpar. Que vimos, porém, depois, e ago­
r..t estamos Vendo, Sr. Presidente? 

Voto vigiado e peado 
Após a pouca encorajadora experiência 

da eleição popular do primeiro grupo de Go­
vernadores, estipulou-se que a eleição dos 
restantes se fizesse pelas respectivas As­
~mbléias Legislativas, e a do Presidente da 
República pelo Congresso Nacional. Mas 
ainda e sempre, mediante voto a descoberto, 
ainda e sempre com o vício que fundamente 
a desvirtuava. 

Mas seria esta a única deformação do 
instituto da eleição parlamentar? Não, Sr. 
Presidente, porque a este voto vigiado se 
acrescentou a incapacidade de escolher os 
nomes capazes da investidura. A represen­
tação popular, privada de toda iniciativa, te­
na de cingir-se a optar entre candidatos pre­
viamente apontados, fora do seu âmbito, 
pelos dois únicos partidos, melhor, pelas 
duas únicas organizações eleitorais admi­
tidas- a do Governo e a da Oposição. Vo­
to, _pois, alienígena e peado, além de vigiado. 

A medida da rederitocratizaçào 
revolucionária 

Estará assim cumulada. a medida da rede­
mocratização revolucionária? Ainda não, 
Sr. Presidente, e V. Ex• o sabe tanto como 
nós e melhor do que nós o sente. As as­
~;embléias representativas, às quais deveria 
caber a função de eleger o chefe do Go­
verno, não. se pode dizer que tenham, ao 
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exercê-la, uma parcela sequer de soberania e 
independência, pois são corporações 
ameaç·adas na sua própria constituição pela 
prática de cassações políticas de mandatos, 
a fim de alcançar a maioria para o candidato 
do Governo, como se fez no Estado que eu 
ainda represento nesta Casa. 

Até agora, Sr. Presidente, as cassações de 
mandatos representativos feriam dire­
tamente o representante e apenas refle.­
x.amente lesavam a corporação. Esta, cons­
tituída pelo voto proporcional dos cidadãos, 
permanecia abalada, é certo, mas íntegra na 
sua representatividade, graças ao instituto 
da suplência. Eliminando um representante, 
viria logo outro, da mesma parcialidade, 
substituí-lo. Não mais agora: a cassação não 
só elimina p representante indesejável, mas 
também suprime a prôrpría representação, 
por isto condenada. Mutila~se a corporação 
mesma, que vai perdendo o seu caráter re­
presentativo, porque cada vez mais se vão 
restringindo as áreas representadas. Trans­
muda-se uma comunidade em parcialidade. 
Para encontrar coisa ainda que lon­
ginquamente comparável em nossa história 
política, preciso se faz regredir aos tempos 
da República Velha, quando se faziam 
aquelas escandalosas depurações, pelas 
quais se rasgavam os diplomas dos eleitos, 
para em suas cadeiras assentar os candi­
datos derrotados, porém, preferidos do Po­
der._{Muito bem.), 

Mas os que assim se excluíam não tinham 
ainda tomado posse do cargo, que se con­
testava. E agora, Sr. Presidente? Agora, tra­
ta-se de representantes politicos reconheci­
do~. empossados, em pleno exercício do car­
go, que do seu mandato são abusivamente 
privados e de suas corporações violen­
tamente arrancados. A que ficará reduzida, 
depois de tais operações, uma assembléia re­
presentativa? E dizer-se, Sr. Presidente, que, 
para chegar-se a tanto, fizemos, não uma, 
mas várias revoluções ... 

A segurança do Poder Revolucionário 
Mas nem assim segura se julga a revolu 

ção. Digo mal, Sr. Presidente, nomeando a 
revolução, pois da revolução verdadeira­
mente não se trata, senão propriamente do 
Poder que da revolução resultou. Nem 
assim seguro se julgou o Poder Revo­
lucionário, porque das suas mesmas hastes 
poderia vir a rebelião. E chegamos assim à 
chamada "lei de fidelidade partidária", pela 
qual nulos se tornam os votos -dados pelos 
iepresentantes em desacordo, com as divi­
sões da direção partidária. Pouco importa, 
Sr. Presidente, que não haja propriamente 
partidos, senão somente duas teratológicas 
organizações eleitorais; pouco importa que. 
ao proferir o seu voto, o representante o 
faça de acordo com a sua consciência; pouco 
importa que o profira de acordo com o sen­
tir dos seus eleitores; pouco importa ainda 
que, assim procedendo, esteja ele também in­
terpretando e defendendo os superiores in­
teresses da coletividade. O que importa, e va­
le, e a tudo se deve sobrepor, é o interesse, a 
vontade, o capricho do Poder Revo­
lucionário. 

Assembléias de títeres 
Chega-se destarte, de deformação em de­

formação, a assembléias de títeres. As-

semblêias sem soberania, sem autonomia, 
sem liberdade, sem autenticidade. Melhor, 
muito melhor fora para a autoridade, o 
prestígio e a sobrevivência mesma do Poder 
Legislativo como instituição democrática, 
que a revolução as tivesse logo extinguido, 
em vez & emasculá-las e desvirtuá-las, para 
as domesticar e desmoralizar; (palmas) que 
as tivesse extinguido, para que depois surgis­
sem na plenitude das Suas naturais atribui­
ções, como um dos três poderes da Repúbli­
ca renascida. 

Diante õesta situação, a que nos não -pode­
mos co~rapor, porque somos um poder 
desarmado, isto é, um poder sem poder, eu 
não me conformo e faço a única coisa a meu 
alcance: retiro-me da triste cena. Esta foi a 
minha decisão quando foram extintos os 
partidos, que bons, maus, ou medíocres, 
eram, em fim, os partidos naturalmente 
resultantes das nossas condições políticas e 
sociais. Tal ato eu já agora o não posso 
diferir. Já não se. trata de protestar pelos 
partidos, que, apesar de indispensáveis ao 
regime democrático, não passam de simples 
instrumeOlos dele. É agora a própria insti­
luição representativa que se subverte e alui, 
submetendo-a indefesa ao Poder dos Po­
deres. Chegado à idade provecta, quando 
nem mais ao elementar dever do voto sou 
obrigado, não tenho como, nem porque con­
tinuar representando a melancólica farsa da 
representação neste regime. (Muito bem! 
Palmas.) Fiz tudo quanto ao meu alcance 
estava, e basta. A encerrar a minha vida par­
lamentar e despedir-me desta Casa, onde mi­
litei vinte anos, creio poder repetir sem van­
glória e sem de algum modo querer comprar 
os homens, as tarefas e as circunstâncias, 
creio poder repetir, Sr. Presidente, as pala­
vras do Apóstolo dos Gentios, em sua se­
gunda epístola a Timóteo: "Combati o bom 
cúmbate, acabei a minha carreira, guardei a 
fê". 

Mas a minha retirada não é fuga, senão 
protesto (palmas): porque fuga não é e guar­
dei a fê, devo ainda dizer, proximamente, a 
esta Câmara e à Nação, que nela ainda se re­
presento, o que penso da revolução. Bato 
em retirada, mas retiro-me combatendo. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas prolonga~ 
das. O orador é vivamente cumprimentado.) 

2' DISCURSO-'- SESSÃO DE 21 DE 
SETEMBRO DE.I966 

O SR. RAUL PILLA: (Lê) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Deputados, mais do que deputa­
do demissionário· sou hoje um político que 
~e retira inteiramente da vida pública. Já ou­
viram, nobres colegas, as razões que me le­
vam a tão grave decisão. Já não encontro 
neste País, após a revolução de 31 de Marco, 
as condições mínimas para exercer conscien­
ciosamente a atividade político-partidária. 
Suprimiu-as ela não a título temporário e 
transitório, mas em caráter que pretende es­
tável e definitivo. 

ReYolu~:ào bem desejada e mal 
nascida 

Entretando, fui revolucionário. Digo 
mais, Sr. Presidente: fui dos precursores da 
revolução. Nunca hesitei, nunca transigi na 
luta contra a desabusada situação que final-

mente veio a ser deposta inclusive por mui­
tos dos que até então a sustentavam. E jus­
tamente porque fui revolucionário muito an­
tes que a revolução irrompesse e vencesse, 
posso dizer agora que a revolução, apesar de 
bem desejada, foi mal nascida. 

Mas, se isto posso dizer. Sr. Presidente, 
devo também reconhecer que, só pelo fato 
de haver irrompido e vencido, tornou-se ela 
credora da gratidão nacional, evitou-nos 
uma catástrofe iminente e por certo irreme­
diável. Não nego pois, o serviço que pres­
tou, o mérito que conquistou. Ninguém de 
boa fê lhos poderia negar, a não ser os que 
ela surpreendeu em sua insana tarefa. Des­
confio, porém, que foi a posse de tal título 
que a embriagou e desviou do reto caminho~ 
Sigamo-la em sua incerta rota. 

O primeiro erro 
O primeiro e mais grave erro, mais grave 

porque fecunda matriz dos outros todos, foi 
ter querido conciliar o contraditório, isto é, 
o estado revolucionário com o regime cons­
titucional. Coisas são estas que se ·excluem, 
emborá tôd.a revolução leve por via de regra, 
a nova ordem constitucional. São duas fases 
sucessivas do processo, nunca dois estados 
coexistentes. Melhor: a nova ordem constitu­
cional é apenas o fêcho de abóbada do edi­
fício revolucionário. O resultado dessa anti­
nomia é não têrmos tido, nem regime cons­
titucional verdadeiro, nem regime autênti<;a­
mente rev ucionário, senão um regime hí· 
brida, infe..:undo como todos os híbridos. 

A imediata consequência dêste érro foi ou­
tro êrro igualmente grave. Se esta queria ser 
uma "revoluçào constitucional" isto é, mol­
dada pela Constituição, o govêrno revolu­
cionário haveria de ser, de acôrdo com o in­
feliz figurino adotado pela República, govêr­
no unipessoal, novêrno de um só indivíduo, 
e grandemente agravado pelo discriciona­
rismo revolucionário. Assim foi o Sr. Ma­
rechal Castelo Branco levado à Presidência 
da República e feito chefe unipessoal de 
uma revolução que era movimento coletivo 
e nacional, verdadeira insurreição da opinião 
pública. 

O falso molde 
Ora, Sr. Presidente, uma revolução au­

tocrática e autoritária poderia tomar esta 
forma: nunca, porém, uma revolução de­
mocrática, destinada a restaurar e preservar 
a democracia. Em tôda revolução, que o seja 
realmente, é inevitável e indispensável um 
período mais ou menos longo de govêrno 
discricionário. Mister se faz primeiro limpar 
e consolidar o terreno, para depois erigir a 
nova construção ou restaurar a antiga. 
Mas, se democrática é a r~v9lução, coletivo 
deve ser o govêrno revolucionário, a fim de 
que limitado pela responsabilidade dos de­
mais seja o arbítrio de cada qual dos seus 
membros. Governo coletivo pressupõe deba­
te, crítica, voto, decisão por maioria e exclui 
a vontade, o domínio de um só homem. É 
um mínimo de democracia, mas é também o 
máximo compatível com um govêrno dis­
cricionário. 

Assim supunha eu, nos meus devaneios 
pré-revolucionários, que deflagrado e vi­
torioso o movimento, se estabeleçeria uma 
juntagovernativa que, regida por uma lei or-
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gânica, fixasse de antemão o prazo necessá; 
rio à realização da sua tarefa prévia e clara~ 
mente estipulada num programa. Assim pen~ 
sava eu, mas redondamente enganado es~ 
tava, porque, embora esteado na boa lógica 
revolucionária não contava com o vício do 
poder pessoal gerado por três quartos de sé~ 
cu lo de presidencialismo e ainda menos con~ 
tava com a aberração de um poder revolu­
cionário constitucional. Como geralmente 
sucede, um primeiro êrro acarretou uma ca~ 
deia de erros.' 

Reforma das instituições 
Mas, se estou apontando o êrro essencial 

de uma "revolução constitucional", longe es~ 
tou eu de significar, Sr. Presidente que a re­
volução não se devesse preocupar com a re­
forma das instituições políticas, cuja falên­
cia era mais do que evidente. Muito pelo 
contrário, este deverá ser, no meu entender, 
um dos seus problemas essenciais. Tirar do 
poder corruptos e subversivos, mas con­
servar o imperfeito mecanismo político que 
lhes permitira a corrupção e a subversão, se­
ria levar a revolução ao malôgro, porque, se 
não os mesmos, outros corruptores e subver­
sores surgiriam fatalmente graças à ir­
responsabilidade política cataterística do .sis­
tema. Combater-se-iam os efeitos mas se dei­
xaria a causa, pelo menos a principal das 
causas. Cumpria, pois, à revolução conside­
rar profundamente o nosso crônico proble­
ma político, investigar as causas do mal, pa­
ra finalmente oferecer ao País, já então no 
uso da sua soberania, a solução adequada. 
Oferecer ao País a solução adequada -digo 
eu- como natural contribuição do Poder 
Revolucionário, não porém, impô-la, nunca 
outorgá-la, como se fôra esta uma prerroga­
tiva majestática. 

A grande reforma que não se fêz 
Não foi o que se fêz Sr. Presidente, por­

que se fez justamente o contrário. A grande, 
crônica e cada vez mais grave enfermidade 
da República tem sido o poder pessoal e ir­
responsável, com a consequente decadência 
e inevitável abastardamento do Congresso. 
Nesta última fase do processo, que se de­
veria ter definitivamente encerrado com a vi­
tória da revolução de 31 de março, ficou 
mais uma vez exuberantemente comprovado 
que um homem só, abroquelado no poder 
presidencial, pode arrastar o País para onde 
queira, inclusive para a última ruína. Tão 
eloqüente era esta verdade ante o abismo aber· 
to aos pés da Nação que alguns poucos chefes 
militares, agora relegados não hesitaram em 
apontar à revolução o caminho da reforma 
parlamentarista, que aliás já recebera, apesar 
de ainda no PQder o Sr. João Goulart, o apoio 
de dois terços da Câmara dos Deputados. 

Esta seria, Sr. Presidente, a grande re~ 
forma revolucionária, base de tôdas as ou· 
tras, se quiséssemos sinceramente realizar 
uma democracia. Mas, ainda desta vez, o po~ 
der pessoal dominou os vencedores com os 
seus amavios. E a revolução (uso da ex~ 
pressão apenas por falar impessoalmente) a 
revolução, em vez de reformar o regime, 
veio agravá-lo enormemente, com o seu dis­
cricionarismo, já estabelecendo-o nos cos~ 
lumes, já instituindo-o nas leis com as suas 

emendas da Constituição. O que ela nos 
trouxe e está querendo impor ao País é um 
superpresidencialismo, isto é, a agravação 
de todos os males que, como derradeiro e 
desesperado recurso, a provocaram. Ê uma 
revolução às avessas que se desenvolve e per­
faz contra si mesma. 

Este foi o êrro máximo da revolução. Erro 
1 tamanho e tão evidente, Sr. Presidente, que 
quase se diria um crime, crime perpetrado 
sob a fascinação do poder pessoal, que domi­
na quantos dêle se aproximam. 

Rel'oluçào não é regime político 
Afirmei, Sr. Presidente, ter sido um 

precursor da revolução, por nunca haver 
transigido com os desmandos do período 
anti-revolucionário e, mais do que isto, ter 
sustentado abertamente, desde a fraudulen­
ta derrubada do Ato Adicional, que os 
acrescidos podêres do Sr. João Goulart leva­
riam à revolução, como única saída possível. 
Mas, por mais revolucionário que fosse, não 
poderia eu confundir jamais revolução com 
regime político. Revolução é subversão, por 
muito que mal soe o termo agora; ainda 
quando pacífica, é sempre mutação rápida, 
repentina; somente depois, a evolução, 
embora em novas bases, retoma o seu curso. 

JPor isto, no meu devaneio cívico, dava eu, 
·ao estado revolucionário, a duração máxima 
de dois anos. Não me parecia que em menos 
tempo se pudesse cumprir a tarefa, mas mais 
meritória seria a revolução, se num ano a ter­
minasse. 

Que estamos vendo, Sr. Presidente? A re­
volução de 31 de março já leva mais de dois 
anos e a cada passo ouvimos, dos seus intér­
pretes, que a revolução continua, a revolu­
ção continuará. Até quando? Ninguém o 
diz, nem talvez o saiba. 

Estamos assim realizando uma revolução 
crônica, uma revolução que pretende ser um 
regime político. Se quisermos refugir de tal 
conclusão, havemos de entender então que, 
pretendendo prolongar-se indefinidamente, 
reconheço implicitamente a revolução não 
ter logrado os seus objetivos, nem saber se 
os logrará algum dia. Confunde-se, pois, 
revolução com a evolução que se lhe deveria 
seguir; desconceitua-se a revolução que deve­
ria- estabelecer as condições mínimas para 
que a evolução nacional, transviada pela 
demagogia e pelo extremismo, retomasse o 
seu verdadeiro caminho. 

Haverá país, Sr. Presidente, que possa 
suportar longamente um tal regime, um regi­
me onde nada é estável e seguro, porque 
tudo depende das boas ou más inspirações 
de um homem, onde a lei varia a cada 
momento e, em vez de ser regra comum, que 
discipline tanto governados, como gover­
nantes, se reduz a mero expediente político, 
a simples instrumento de poder? Não o 
creio. Se algum país medianamente ci.wili­
zado houver, este será o nosso, que entre to­
dos se destaca por sua enorme capacidade 
de sofrimento. Apesar desta natural e não 
sei se feliz disposição, aí estão, cada vez mais 
acentuados~ os sinais de inquietação geral e 
descontentamento popular. 

Não sei se os percebe a revolução. E' natu­
ral que, nos esplêndido isolamento do po-

der, os não perceba. Ê a velha história, ave­
lha e nunca aprendida história. Mas ainda é 
tempo, talvez de tomar conhecimento da 
opressiva realidade e operar uma reversão. 
E ..1migo não é quem consente e cala, se não 
quem adverte. (Muito bem.) Já desprendido 
de tudo, sem ambições, que nunca tive, e 
sem ilusões, que já perdi, aqui deixo a minha 
advertência, por ce'rto tão inútil co. mo tantas 
outras, mas nem por isto n'lenos imperativa. 
(Muito bem! Palmas. O of.ador é cumpri­
mE-ntado.) 

3• DISCURSO. -SESSÃO DE 28 DE 
SETEMBRO DE 1966 

O SR. RAUL PILLA: Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, se houvéssemos de caracterizar 
a Revolução, ou mais exatamente, o Gover­
no Revolucionário (pois a Revolução já pas­
sou e ninguém sabe onde anda), se houvésse­
mos de caracterizar o Governo Revolucioná­
rio por uma deficiência fundamental, eu a 
apontaria em sua incapacidade política. São 
principalmente os erros políticos do Gover­
no o que tem comprometido a Revolução e 
ter ninará por sepultá-la. 

Da arte política 
l) Explica-se a incapacidade. Política é ar­

te, e arte difícil que requer longo aprendiza­
do. além de alguma sensibilidade. Tomando 
um eminente militar que nunca fora político 
e entregando-lhe o poder unipessoal, prati­
camente absoluto, apesar da aparente manu­
tenção do Congresso, condenou-o a Revolu­
ção a praticar erros graves, que, se não por 
patriotismo, pelo menos por habilidade, os 
po íticos mais ordinários não perpetrariam. 
Apesar da pouca estima que geralmente se 
lhes. vota, por causa, principalmente, do infe­
liz sistema de governo que não só não sabe 
formá-los mas também os deseduca e perver­
te, os políticos são indispensáveis ao funcio­
namento do Estado democrático. Ora, os po­
líticos, bons ou maus, foram excluídos da di­
reção, embora alguns tenham funcionado 
como assessores do Poder. Ignorará alguém, 
Sr. Presidente, o que seja governo de assesso­
res? Estes são conselheiros, mas conselheiros 
sem autmidade, nem responsabilidade, nem 
independência. Não respondem perante a 
Nr.ção, que muitas vezes os desconhece, mas 
an:e o governante, em cujo desagrado não 
tê~ por que incorrer. Não aconselham, ou 
aconselham mal, ou de acordo com os seus 
próprios interesses e preconceitos. Não 
aconselham: servem. Governo de assessores 
é, pois, o pior dos governos. 

Explica isto os graves erros cometidos pe­
lo Governo Revolucionário. Explica-os: 
mas os justificará? 

A Revolução e os partidos políticos 
Depois do primeiro erro político, origem 

dos outros todos que foi o de exercer-se o 
Poder Revolucionário nos moldes da Consti­
tuição, que acabou sendo demolida, depois 
do erro imediatamente conseqüente, que foi 
o fortalecimento do poder pessoal, isto é, a 
desmedida agravação da ditadura presiden­
cid, os maiores erros políticos da Revolução 
ocorreram na esfera eleitoral e partidária. 
Aqui é que principalmente se revelou a inca­
pacidade. 
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Ning:.uém desconhece que os nossos parti~ 
dos políticos runcionavam mal. Cumpria, 
poi.s. a uma revolução renovadora e demo~ 
crútica investigar prorundamente as causas e 
procumr removê·las. Os partidos são rorma~ 
ções sociais, que a lei pode disciplinar, nun~ 
cu, porém, criar. Não se rormam, nem se su~ 
primem, por decreto, verdadeiros partidos. 

O Governo Revolucionário vislumbrou o 
problema partidário, mas não soube sequer 
investigú~Jo. E concluiu superficialmente ser 
excesso de partidos o nosso mal, quando ca~ 
rência de partidos verdadeiros é ele. E engen­
drou uma leF:islaçào que, partindo de um cri­
tério puramente eleitoral e desprezando o 
princípio essencial da representação de 
idéius, princípios e tendências, os reduziria a 
três ou quatro merus orgunizações eleitorais, 
quando muito. Os partidos menores esta. 
V<lm r01dados a des<lparecer, embora ainda 
pudessem tentar sobreviver. 

O dificultoso é parar 
Certas cois<~s, Sr. Presidente, dirícil é co­

meçá-las; depois de começadas, dilicultoso é 
detê-las. Pretendia-se a princípio extingUir 
apenas os partidos menores, aos quais se 
atribuía erroneamente, ou de mú·ré, a nossa 
desordem política. Depois, por um interesse 
superveniente e restrito, puramente pessoal, 
suprimiram-se abruptamente todos os parti· 
dos, inclusive os maiores, aos quais os pe. 
quenos incomodavam. Fez~se repentinamen­
te o v5cuo na esrera política. Não o previ,.a 
o Governo Revolucionário, mas percebeu~o 
depois de perpetrado o erro. E toca então a 
corrigi-lo, mediante a criação, por decreto, 
de dois partidos provisórios: um para susten· 
tar o !!Overno, outro para runcionar como 
Oposição. 

Innação e desenvolvimento 
Embora se costume dissociar política, de 

economia e finanças, em verdade razer boa 
ou mã economia, boa ou má fmança, ê sem­
pre fazer boa ou má política. Tudo interde­
pende e deve coordenar~se na sociedade. E a 
arte de razê-lo ê justamente a política. Desde 
lü!!O derrontava·Se a Revolução com uma ta· 
rera vital c urgente- deter a inflação: e com 
outra tarefa não menos importante, mas de 
prazo indeterminado - promover o desen­
volvimento que se havia inteiramente detido 
no País. Cad<1 uma delas, por si mesmo, se 
justificava, mas não poderiam ambas reali~ 
zar-se ao mesmo tempo. Precedência deveria 
ter o combatt: à inflação, para depois edifi~ 
caro desenvolvimento. Do contrário, não se 
deteria a inflação, nem se conseguiria razer 
solidamente o desenvolvimento; nenhum 
dos dois objetivos se alcançaria plenamente. 
Ora. dispor convenientemente no tempo e 
no espaço as várias operações de governo é 
essencialnH.:nte obra política, embora cada 
uma delas tenha o seu caráter específico e se 
po~sJ dizer, conrorme o caso, monetária, fi. 
nam:eira, econõmica, sanitària ou educacio· 
nal. Para cada umu delas são convocados os 
técnicos, o.~ especialistas; mas coordená~las, 
di~p~-l-la~ no tempo c no espaço é obra de po­
líticos, tomada a. palavra em sua mais alta 
accpo.;üo. 

·\i tem V.b~. Sr. Presidente, mais uma de­
mon~lr<lo.;ào da incaracidade política do Go­
vcnlll Revolucionúrio, conquanto já r ora do 

campo que vulgarmente se entende por polí· 
tico. E, ou muito me engano, ou tal desvio se 
deve a certa predisposição demagogica, tal· 
vez herdada da situação anterior mas por 
certo decorrente da própria natureza do go~ 
vêrno pessoal, que, não tendo ou desprezao· 
do os suportes naturais e não podendo sus· 
ter·se no vácuo, busca diretamente apoio na 
massa populur. 

Lon~a e trabalhosa história 

A história da conquista do voto popular 
em nosso País é uma longa e trabalhosa his~ 
tória e quase se poderia equiparar à história 
da aboliçi:io da escravatura. Na Monarquia 
che)!ara ao úpice o desenvolvimento, com a 
Lei Saraiva, que dando sólida base ao re­
gime democrático, permitiu chegasse o sis· 
tema parlamentar a seu pleno funcionamen~ 
to. Proclamada <1 República, teve a verdade 
eleitoral uma queda vertical, graças ao rami~ 
gerado Regulamento Alvim, que viciou run· 
dumente a eleição da primeira Assembléia 
Constituinte Republil.:ana e degradou dura· 
douramenie a vida pública. Tornaram·se as 
eleições uma vergonhosa rarsa que os donos 
do Poder montavam de acôrdo com os seus 
interesses. Recomeçou então, e em piores 
condições, a úrdua luta pela verdade elei~ 
toral. que. após quase meio século, foi final~ 
mente coroada pela promulgação do Código 
Assi:. Brasil que instituiu o voto secreto, are­
presentação proporcional, e criava a Justiça 
Eleitoral. Era qm monumento quase perfei­
to, que apenas necessitava de alguns reto­
ques, r<~m melhor adaptar~se às condições 
do País. E pda primeira vez, na República, 
se teve uma eleição correta digna deste no· 
me. Tínhamos lançado as bases para o 
desenvolvimento, não ainda a completa rea· 
lização, da democracia representativa, que 
demandava, como ainda está a pedir, outras 
condições. 

Conquista ameacada 

Entre as modificações posteriomente in­
troduzidas na le,!!:islaçào eleitoral, tem 
grande inlportância, Senhor Presidente, a 
instituição da cédula única, oficial recebida 
pelo eleitor na ocasião de penetrar o gabi~ 
nete indevassável. Ela tornava efetivo o sigi· 
lo do voto, vinha resguardar realmente a 
conscência do eleitor, pois evitava a impo­
sição de determinadas cédulas por parte dos 
cabos eleitorais. Era disposição complemen· 
lar, mas importantíssimu.. E havê·la adotado 
em situação nocmal, sem a pressão de acon~ 
tecimentos excepcionais ê um dos méritos 
que um dia se hão de creditar ao Congresso 
Nacional, em contraposição a suas ralhas. 

N;"to creio imaginasse alguêm que tal con­
quista pudesse correr al_gum perigo. E. real­
mente, foi necessária uma revolução, para 
que, sem ser ainda totalmente abolida a cé· 
dul.- única fõsse grandemente reduzida em 
sua apli~.:açàu, admitindo-se apenas nascida­
de.~ de cem mil habit<~ntes ou mais. Vejam, 
nobre~ wlegas: manteve-se a cédula única, 
ma~ iu~tamente onde menos necessária se· 
na: na~ gr;Jnde~ cidades, onde menos fácil é 
c\crccr pre~sào sobre o eleitorado. 

A inlluêm:ia do Govêrno Revolucionário 
sobre o regime eleitoral pode~se condensar 

em dois pontos: inutilizou o princípio dare· 
presentação proporcional, inscrito já na 
Constituição de !934 e comprometeu gra· 
vemente o sit~ilo do voto. Por quê? Por as· 
segurar o seu predomínio. Mais uma vez, 
voltou·se a Revolução contra si mesma. 

O abismo do poder pessoal 

É intento do Govêrno Revoludo'nârib 
doar ao País uma nova Constituição. Doâ~la 
verdadeiramente, com real munificência, 
não simplesmente encaminhá~la ao Poder 
competente. Mas, pelo que se vê, não parece 
que ulguma coisa tenha ele aprendido com 
as lições da nossa história nem sequer com a 
dos últimos acontecimentos políticos, de 
que se origin0u a Revolução. 

Ninquém ignora neste País e rara dêle, Sr. 
Presidente, o imensurável poder que exerce 
o Chere do Govêrno no sistema presiden­
cial, em geral, e no latino~americano em par~ 
ticular. Foi este vertiginoso poder pessoal, 
exercido pelos últimos presidentes que ante· 
cederam a Revolução, o que com os seus 
desatinos. finalmente a provocou, como me~ 
di da extrema de s<dvaçào pública. 

Pois bem. Que se imagina tenha reito, ou 
pretenda raz1:r a Revolução com êste tão 
pcrip:oso e ameaçador poder? ExtingUi-lo? 
Rcduó-lo'~ Conté~\o? Não. Nunca. O que 
ela tem reito, e pretende institucionalizar, é 
reforçá~lÓ ainda mais, e muito mais. 

Cornpreendt=-se, explica-se tamanha con~ 
tradição? Combatendo o ereieto, rerorçar a 
causa'! Sim, Sr. Presidente: compreende-se e 
explica-se facilmente. O poder pessoal é um 
tremendo tóxico psicotrópico, que embriaga 
viela e pode chegar a demência. Excplica~se, 
pois. a contradição do govêrno surgido com 
a Revolução. O que já menos bem se explica 
é que tanta complacência com ela haja. 

Se quisermos medir, Sr. Presidente, o abis· 
mo que !>e abrirá com o reforço do poder 
pessoal introduzido nas instituições, bastará 
imaginar o que não r<lria dêste país com to· 
dos os poderes praticamente enreixados em 
suas mãos, qualquer dos presidentes que 
proximamente antecederama rebelião na­
cional e por seus desvarios a provocaram. 

Dir·se-á, talvez, que eles são o passado e o 
passado não torna, porque destruiu a Re­
volução. Puro engano, Senhor Presidente. 
Estes homens nos quais exclusivamente se 
quer razer recair tôda a responsabilidade 
dos desastres nacionais, poder:io não voltar 
(de pouco provúvel ê que voltem) mas nada 
se havendo verdadeiramente rerormado, 
não tendo sido extinto e, antes havendo sido 
consideravelmente rerorçado o poder pes­
soal nada, nada haverá que possa premunir 
o País de ij!uais, se não maiores desatinos e 
calamidades. 

A despedida 

Creio, Senhor Presider.te, haver cumprido 
o que prometi. Retiro~me da vida públic<1 
cumhatcndo. Anah~ei os erros e malogros 
da Revolução. Fi~lo talvez com paixão - a 
paix:Jo do patriotismo decepcionado - mas 
tarnhérn com u isenção que somente um re· 
\·olw.:ltln[trio •:omn cu pode ter. 

Chcj!ado ê o momento da despedida. Na~ 
da mais poderia justificar a minha presença 
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nest;.~ C;.~s;.~, onde, veterano já de t;.~nt;.~s lutas 
civicas, militei vinte anos a fio. Devo, 
porém. dar o meu depoimento sobre da. Se 
muitos tém sido os seus erros se muitos são 
os seus pecados - erros e pecados que ape­
nas refletem as insuliciéncias nacionais -
rosso 'afirmar que é ainda o Congresso o 
que de melhor apresenta a nossa vida públi­
ca. Nele conheci grandes c nobres espíritos 
de que guardo uma t:dilicante lembrança e, 
ainda na gener;J/idade dos seus membros, 
sempre encontrei receptividade para os altos 
ideais. Conquanto i.lbafado. paralis;.tdo. hu­
milhi.ido pelo Poder dos poderes, é ele a 
grand, cuixu de ressomim:ia onde cht:gam e 
tomam voL as aspiwções nacionais. Oxalá 
não o esqueçam nunca mais os cidadãos des­
ta mall'adada República. (Muito bem, muito 
bem. Palmas prolon2adas. O orador é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Esta Presidência se associa às justas homena­
gens que o Senado Federal está tributando à 
memória do inolvidável ex-Deputado e 
Proressor Raul Pilla, glória de nossa Pátria, 
há pouco ralecido. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra, por designação da 
Liderança da Maioria, ao nobre Senador 
João Cleoras. 

O SR. JOÃO CLEOFAS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã REVI· 
SÃO DO ORADOR, SERÁ PUBL-ICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte: 
Brasília, em 27 de junho de 1973. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre Senhor 
Senador Eurico Rezende, por se encontrar 
ausente, pelo Nobre Senhor Senador Fausto 
Castelo-Branco, na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer sobre 
o Projeto de Lei n~' 09, de 1973 (CN) -
Complementar, que "Regula a Composição 
e o funcionamento do Colégio que elegerá o 
Presidente da República." 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e distinta 
consideração. - Petrônio Portella, Líder da 
ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Será feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO 

N9JlSt de 1973 
Nos termos do artigo 314 do Regimento 

Interno, requeiro dispensa de interstício e 
prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n~" 33, de 1973, que autoriza o 
Governo do Estado do Paraná a realizar, 
através do Departamento de Estradas de 
Rodagem, uma operação de empréstimo 
externo no valor de USS 3.900.000,00 (três 
milhões e novecentos mil dólares) para 
aplicação no programa de construção e 

conservação de obras rodoviárias, a lim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

S;.~la das Sessões, em 27 de junho de 1973. 
-Ney Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O projeto a que se refere o requerimento. 
fiJZ.urará na Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

Sobre a mesa, outro requerimento que 
serülido pelo Sr. !9~Secre!ário. 

É lido e ;.tprovado o se!!uinte. 

REQUERIMENTO 
N' 116,del973 

Nos termos do artigo 3 !4 do Regimento 
lnterntJ, requeiro dispensa de interstício e 
prévia distribuição de avulso para o Projeto 
de Resolução n9 34. de 197J, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a re-.J­
Ii.tar oreraçijo de empréstimo externo no va­
lor de i.ltt: USS 20.000.000,00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos) pma financiar 
o Programa Viário e de Obras do Estado. a 
fim de que figure na Ordem do Dia da ses-
são se!!uinte. · 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1973. 
-Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O prpjeto a que se rerere o requerimento, 
figurará na Ordem do Dia da ·próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. !'-Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 79, de 1973 

Permite a realização do casamento cil'il 
perante testemunhas. nos lugares de difí­
cil acesso à autoridade competente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'1 O parágrafo único do art. 199 do 

Código Civil Brasileiro é transrormado em~ 
J9, acrescentando-se ao dispositivo os pará­
grafos seguintes: "* 2'1 Sendo inacessível aos interessados a 
autoridade competente para presidir o ato, 
em razão da distância e dos meios de loco­
moção de que possam dispor, admitir-se-á a 
celebração do casamento na presença de um 
servidor público ou pessoa notoriamente 
idônea residente no local, que a presidirá, e 
de 2 (duas) testemunhas, mediante a lavra­
tura do termo respectivo, que será assinado 
por todos os presentes e encaminhado, junta­
mente com os documentos pr~vistos no art. 
!80, ao oficial do Registro Civil mais pró­
ximo, dentro do prazo de cento e vinte dias, 
para os fins dos parágrafos I"' e 4" do art. 
200. * 3~> No caso previsto no parágrafo 
anterior far-se-á constar do termo compe­
tente.. o seguinte: 

1 - Que não tinham as partes meios de 
acesso à autoridade competente mais pró~ 
xima. 

(I - Que os contraentes declararam, 
livres e espontaneamente, receber-se por 
marido e mulher." 

Art. 2~> Será inteiramente gratuito e isento 
de quaisquer custas e emolumentos o casa-

rncntn repu lado nesta lei. inclusive o respec­
trvo registro c a primeira certidão (Decreto­
lei n~ 1.000, dl! 21/ 10/69. art. 34). 

Art. J~ bta lei entrará em vigor na Qata 
de suJ publicação, revo!!adas as disposições 
e111 ccntrário. 

Justificação 
Se a Igreja admite o casamento sem 

radrc. por que :J lei civil n~ro há de admitir, 
em ca:-.os especiais. o casamento sem juiL'? 

f: <r pergunta dirigida aos legi.sladores 
brasileiros pela brilhante escritora Dinah 
Silveira de Queinu. em artigo public<.rdo no 
Cmrcro Bra.tilicnse. de 17 de deLt;!!llbro de 
1971. Realmente. desde janeiro de 1972~ 
ror inici<rtiva de Paulo VI, .i.l Igreja rassou a 
admitrr o çasamento sem radre. em casos 
e~reciai:-.. quando não houver possibilidade 
da presença deste. em virtude da distância 
nu d fic..:uldi.ide de locomoção. A medida 
inspirou-se na ne( . .'essidade de se rec..:onhec..:er 
a le!!rtimidi.ide de uniões conjugais que se 
fl)rmarn nas re!!iôes distantes e isoladas, sem 
:r rresença da autoridade civil ou religiosa. 

('j,··tmente. essas situações de rato podem 
errgcndrar st:rias conseqüências jurídicas 
C-~recialmente no tocante uo parentesco e ao 
direito das suçessões. 

Oaí a convenit=ncia de se introduzir 
m<.-did<.r semelhante em nos.-;o direito ro­
srtivo. 

Já contamos, no Código Civil. com a figu­
ra do casamento nuncupativo, que se realizu 
ilPenas ni.l presença de testemunhas em caso 
de iminente risco de vida de um dos nu­
hcnte~ (parágr;.tfo único do art. 
199). 

Outrrr concessão é repres~ntada pela 
pussihilidi.idc de /ef!_a/iLacl'w rosterior do 
casanento religioso (lei n9 1.110, de 
~J/5, 1 50), que se torna agora extensiva ao 
casanento reli!!ioso sem padre. 
~c ... sa~ condições, acreditamos que se 

de\'c ahrir mais urna exceção, sem qualquer 
pn:juito para a instituição matrimonial. Ê o 
que ..,ropomos lll) presente projeto de lei, 
<.~dmitmdo a possibilidade de realiLaçào do 
ca:.ancnto na presençi.l de servidor público 
ou de outw pessoa idônea. e dt= 2 testc­
rnunhas, mediante lavratura de termo. 
quando não for possível aos interessados 
obter a presença da autoridade competente 
para presidir o ato. em virtude da inacessibi­
lidad~ determinada pela distância e falta de 
meio.; de locomoção. Trata-se de uma forma 
de cdcbração menos liberal que a do casa­
mento nuncupativo, uma vez que não se 
permite a oralidade. Exige-se a tomada por 
term0. de que resultará um instrumento assi­
nado por todos os presentes, para ser enca­
minhado ao oficial do Registro Civil mais 
próx mo, juntamente com os documentos 
previ.!.tos ~o art. l 80, no prazo de 120 dias. 
A concessão de um praLo dilatado para tal 
encaminhamento justilica-se plenamente à 
vista das próprias razões de permissibilidade 
da elaboração: a distância e a falta de meios 
de locomoção. 

A presença do "servidor público" prende­
se à conveniência de se cercar a realização 
do ato com maiores cautelas, supondo-se, 
como deve supor o legislador, a sua condi-. 
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c.:1o de testemurtha mais C<Hegorizada pelas 
presunções de probidade e de esclarecimen­
to intelectual. Por isso o projeto atribui a ele 
o encargo de redigir o termo de casamento, 
bem como o de encaminhá-lo, depois de 
assinado por todos os presentes, ao cartório 
de Registro Civil mais próximo. Preferiu-se 
a expressão "servidor público" e não fun­
cionário público para dar maior alcance à 
norma jurídica, que, assim permitirá a 
presença, á realização do ato, de um simples 
contratado, como poderia ocorrer com um 
indianista a serviço da Fundação Nacional 
do lndio ou de um agrimensor a serviço de 
qualquer entidade pública. 

Poderá ocorrer a hipótese da inexistência 
do servidor público. Nesse caso, o projeto 
admite a sua substituição por pessoa de reco· 
nhecida idoneidade. É que esse tiPo de casa· 
menta se dará evidentemente na zona rural, 
onde nem sempre será fácil encontrar servi· 
dores públicos. 

A proposição só exige a presença do servi­
dor público ou pessoa notoriamente idônea 
e duas testemunhas, inspirando-se no art. 
135 do Código Civil. 

Determina ainda o projeto a gratuidade 
de todos os atos, inclusive da lavratura do 
assento respectivo e da primeira certidão, 
conforme já determina o Decreto-lei n"' 
1.000, de 1969, art. 34, para as pessoas 
reconhecidamente pobres. É que se reco· 
nhece que a hipótese para a qual ora se legis­
la se ajusta evidentemente àquela situação. 

Esperamos contribuir, com a presente 
iniciativa, para atualização da lei civil brasi­
leira, em matéria de casamento, pelo menos 
.:nquanto não seja entregue à Nação um 
estatuto mais condizente com o seu desen­
volvimento sócio-econômico. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1973. 
-Senador Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.071 
DE I• DE JANEIRO DE 1916 

CÚDIGO CIVIL BRASILEIRO 

Art. 199 O oficial do registro, mediante 
despacho da autoridade competente, à vista 
dos documentos exigidos no artigo 180 e 
independentemente do edital de proclamas 
(art. 181) çiará a certidão ordenada no art. 
I~ I,! 1•: 

1. Quando ocorrer motivo urgente que 
justifique a imediata celebração do casa· 
menta. 

11. Quando <.~lgum dos contraentes esti­
ver em iminente risco de vida. Parágrafo 
único. Neste caso, não obtendo os con­
traentes a presença da autoridade, a quem 
incumba presidir ao ato, nem a de seu subs­
tituto, poderão celebrá-lo em presença de 
seus testemunhas, que com os nubentes não 
tenham parentesco em linha reta. ou, na 
colateral, em segundo grau. 

DECRETO-LEI No 1.000 
DE 11.10.69 

.. c~· 

Art. 34- Não será cobrado emolumento 
algum pelo registro civil. e respectiva certi-

dão, das pesSoas comprovud.:tmente pobres, 
à vista de atestado da autoridade compe­
tente, passado mediante requisição do Juiz 
togado ou a p!!dido do Oficial de Registro. 
.................................... 

fÃ Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O projeto irá às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
À Presidência recebeu, da Prefeitura da 
cidade de São Paulo, o Ofício n~' S/ 13, de 
1973, (n~' G. 2141/73, na origem), solici­
tando autorização do Senado Federal, no 
sentido de que a Companhia do Metro­
politano de São Paulo - METRÓ, possa 
contratar, até o limite de USS 20 milhões de 
dólares, operações de crédito externo, des­
tinados à .aquisiçiio de equipamentos de Ven· 
tilaçào, Sistema de Controle de Arrecadação 
e de Passageiros (SCAP), sobressalentes e 
serviços oriundos do exterior. 

A matéria ficará aguardando, na Secreta­
ria·Geral da Mesa, a complementação dos 
documentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O Senhor Presidente da República en­
c.aminhou à deliberação do Congresso Na­
cional, através da Mensagem n"' 40, de 1973 
CN, o texto do Decreto-lei n"' 1.278, de 19 de 
junho de 1973, que altera o art. 3~' do De­
creto-lei n"' 1.264, de I" de março de 1973, 
que modifica, no exercício de 1973, a distri· 
buiçào da receita proveniente da arreca­
dação do Imposto Único sobre Lubrifi­
cantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos e 
sobre Energia Elétrica e dá outras pro· 
vidências. 

Para leitura da Mensagem e demais provi­
dências iniciais de sua tramitação, convoco 
sessão conjunta do Congresso Nacional a 
realiLar-se hoje, quarta-feira, às 19 horas, no 
Plenârio da Câmara dos Deputados. 

COMPARECEM MAIS os SRS. 

SENADORES: 

José Guiomard- José Esteves- Milton 
Trindade - Clodomir Milet - Duarte 
Filho - Domício Gondim - Milton Ca­
bral -João Cleofas- Arnon de Mello -
Teotônio Vilela - Eurico Rezende -
Amaral Peixoto - Danton Jobim - Gusta­
vo Capanema- José Augusto- Saldanha 
Derzi- Celso Ramos- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está terminado o período destinado ao 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n<:~ 95, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, 
requerendo, nos termos regimentais, a 
twnscriçào dos Anais do Senado, da 
Ordem do Dia, do Senhor Ministro da 
Marinha Almirante-de-Esquadra Adal-

beno de Barros Nunes, por ocasião do 
IQgQ aniversúrio da Batalha Naval do 
Riachuelo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. Será feita a transcrição 

solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 2: 

Discussão. em primeiro turno. do Pro· 
ieto de Lei do Senado n' 59, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Tor­
res. que autoriza sirene e luz vermelha in­
termitente nos carros de médicos car­
diologistas e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES. sob n'>s 49, 50 e 201, de 
1973. das Comissões 

-.de Constituiçio e Justiça, pela cons­
titucionalidade e iuridicidade: 

- de TransPõrtes, Comunicaçio e 
Obtas Públicas, favorável ao projeto 
com a Emenda n~' I·CT que oferece: e 

-de Saúde, contrário 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão de 28 de maio de 1973, tendo a 
discussão sido adiada a requerimento do no­
bre Senador Fernando Corrêa, para au­
diéncia da Comissão de Saúde. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, em primeiro turno, 

sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 
Está aprovado. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N':' S9, de 1972 

Autoriza sirene e iuz vernlt!lha interrni· 
tente nos carros de médicos cardioloji!;istas 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Arl. ]Y O inciso IX do artigo 13 da Lei 
nQ 5.10g, de 21 de setembro de 1966, que ins­
lilui o Código Nacional de Trânsito, lerá a 
se!!uinte redação: 

IX- Os veículos destinados a socorros 
de incêndio, as ambulâncias, os de 
propriedade de médico cardiologista e a seu 
serviço e os da polícia gozam, além da 
prioridade de trânsito, de livre circulação e 
estacionamento, quando em serviço de 
ur!!éncia c devidamente identificados por 
dispositivos de alarme sonoro e de luz 
vermelha intermitente. 

Art. 1Q O Conselho Nacional de Trânsi­
to provid~nciará, até 30 (trinta) dias após a 
promul)!<~çào desta lei, as modificações que 
se fizerem necessárias ao cumprimento de 
suas disposições, no Regulamento do Códi-



2504 Quinta~feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1973 

go Nacional de Trânsito, aprovado pelo 
Decreto número 62.127. 

Parágrafo único. A modificação deter­
minada neste artigo será formalizada 
através de decreto do Poder EXecutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a apro\lam, 
queiram permanecer sentadÕs. (Pausa.) 

Está aprovada. · 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É a seguinte a emenda aprovada: 
EMENDA N• 1-CT 

Dê-se ao artigo 211 a seguinte redação: 
"Art. 2~' O Poder Executivo, com a 

colaboração do Conselho Nacional de 
Trânsito, dentro de trirtta dias da publi­
cação desta Lei, disporá sobre sua execu­
ção, alterando o Regulamento do Códi­
go Nacional de Trânsito, aprovado pelo 
Decreto n~' 62.127 de 16 de janeiro de 
1968."' 

O SR. FERNANDO CORR~A - Pe­
ço a palavra, Sr. Presidente, para decla­
ração de yoto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Fernando Corrêa, para declaração de 
voto. 

O SR. FERNANDO CORR€A - (Para 
declaraeão de voto. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, estou falando em meu nome, 
como Presidente da Comissão de Saúde, e 
também pela unanimidade de seus Mem­
bros, para justificar o motivo pelo qual vota­
mos contra a autorização de sirene nos car­
ros dos médicos cardiologistas. 

Isto seria um privilégio inadmissível. 
Todos sabemos o temperamento fácil, cor­

dato de todos os brasileiros. Exemplo disso 
é a garagem dO Palácio "Monroe", no Rio 
de Janeiro, onde cada Senador tem direito a 
dois carros; no entanto, existem lá mais de 
duzentos carros parados, com autorização 
dos próprios Senadores. 

Não se justifica que somente os cardiolo­
gistas tenham sirene nos seus carros, uma 
vez que ele não é o único rilédico que tem o 
privilégio do atendinlento urgente. 

O que vamos dizer de um parteiro que vai 
atender a uma senhora com hemorragia gra­
víssima de parto? O que dizer de um pedia­
tra que vai atender a uma criança com con­
vulsões e precisa pô-la num ressuscitador 
urgentemente? 

Todas as especialidades da Medicina têm 
os seus casos de urgência urgentíssima; uns 
mais que outros. E assim fosse, só na cidade 
do Rio de Janeiro teríamos de 20 a 25 mil 
carros de médicos com sirenes. E por ser 
contra esse privilégio dos cardiologistas pe­
rante todos os outros colegas das demais 
especialidades, é que a Comissão de Saúde 
votou contra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

ltern 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 38, de 1973-DF, 
que dá nova redação ao artigo l7 da Lei 
n~' 5.538, de 22 de novembro de 1968, 
que dispõe sobre a organização do T ri-

bunal de Contas do Distrito Federal, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s. 218, 219 e 
220, de 1973, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade; 

-do Distrito Federal, favorável; e 
-de Finanças, favor{we\. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser dis­

cutir o projeto, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Sen<Jdores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à 

Ordem do Dia, para o segundo turno regi­
mental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 38, de 1973- DF 

Dá nova redação ao artigo 17 da Lei n~' 
5.538, de 22 de novembro de 1968, que 
Hdispõe sobre a organização do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, e dá outras 
providências''. 

O Senado Federal decreta: 

Art. \Q O art. 17 da Lei nC! 5.53&, de 22 
de novembro de 1968, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 17. O Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas compõe-se de um Pro· 
curador-Geral e três Procuradores-Adjun· 
tos." 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Esgotada a matéria constante da Ordem do 

Dia. 
Vai-se passar à votação do Requerimento 

n~' 113,lido no Expediente, de urgência para 
o Pro.ieto de Lei da Câmara. n~' 34, de 1973. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o 
aprovam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) Aprovado. 

De acordo com a deliberação do Plenário, 
passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara n~' 34, de 1973, que 
fixa os valores de vencimentos dos car­
J!OS do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, do Quadro Perma· 
ncntc da Câmara dos Deputados, e dá 
outras providências (dependendo de 
pareceres das Comissões de Constitui­
ção e Justiça, Serviço Público Civil e de 
Finanças). 

Sobre a mesa parecer da Comissão de 
Constituição c Justiça que vai ser lido pelo 
Sr. I "-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 175, de 1973 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre o Proieto de Lei nt 34, d.e 1913 (nt 
1.303-B/73 .. na Câmara), que urtxa os 
valores de nncimentos dos cargos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores, do Quadro Permanente da Câ~ 
mara dos Deputados e d' outras providên­
cias." 

Relator: Sr:José Augusto 

O projeto em exame, que se ocupa da im­
plantação, na Câmara dos Deputados, da 
Reforma Administrativa, na parte referente 
ao Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores, é de autoria da Comissão Diretora 
da Casa de origem e está estruturado nos 
termos da lei Complemeritar n9 10 de 6 de 
maio de 1971, que manda aplicar, também 
aos funcionários dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, o disposto oa Lei n~' 5.645 de 10 
de: dezembro de 1970. 

Como se vê, foi preocupação constante do 
l::gislador dar cumprimento ao man­
damento contido nos artigos 98 e 1.08 § l~' da 
nossa Lei Maior, tanto assim que, em obe­
diência aos princípios da paridade re­
tributiva e da. aplicação dos sistemas de elas· 
síficação uniforme para os Três Poderes, os 
vencimentos aqui fixados são os mesmos 
atribuídos aos cargos e funções cor­
respondentes do Poder Executivo. 

Assim, opinamos pela normal tramitação 
do projeto, por considerá·lo jurídico e cons­
tilucional. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 
1973.- Daniel Krieger, Presidente- José 
Augusto, Relator - Helvídio Nunes - A_c­
cioly Filho - José Lindoso - Carlos Lin­
denberg - Wilson Gonçalves - Gustavo Ca­
panerna - Heitor Dias- Osifes Teixeira -
José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Solicito ao nobre Senador Osires Teixeira o 
parecer da COmissão de Serviço Público Ci­
vil. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- (Para emi­
tir· parecer - Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, o projeto ern exame integra o 
elenco de providências que se fazia necessá­
rio na implantação da reforma administrati­
va do Poder Legislativo, em consonância 
cem as diretrizes da Lei n~' 5.465 de 
dezembro ue 1970. 

O projeto, como era de se esperar, suprime 
o pagamento das vantagens de· gratificação 
de representação e de nível universitário, 
bem assim as diárias de Brasília e respectivas 
absorções, determinando igualmente que a 
g.ratificação adicional por te~po de serviço 
seja calculada na forma do dtsoosto no art. 
1Ú da Lei 4.345/64. 
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Considerando que a proposição apresen­
tada se faz indispensável na implantação da 
reforma administrativa, , que, diga-se de 
passagem, é um imperativo constitucional, e 
mais, que as despesas decorrentes do projeto 
e da adoção do novo sistema serão aten­
didas por recursos orçamentários próprios 
da Câmara dos Deputados, conforme se 
infere do art. 9>', somos pela aprovação do 
projeto no que diz respeito à área de 
competência da Comissão de Serviço Pú­
blico Civil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Solicito ao nobre Senador Saldanha Derzi o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI - (Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Projeto de Lei da Câmara n'i' 34, de 
1973 (n'i' 1.303·A/73 na origem), é o 
instrumento indispensável pn.ra o cumpri­
mento da determinação contida no artigo 2'1 
,da Le\ Complementar n'~ lO, de 6 de maio de 
1971, que manda aplicar aos Poderes 
Legislativo e Judiciário a sistemática 
estabelecida pela Lei n'i' 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, em relação a cada Grupo 
de Categorias funcionais. 

O Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, de que trata o projeto em exame, 
está estruturado segundo a recomendação 
constitucional contida nos artigos 98 e 108, § 
l'i'. tendo em vista os princípios da paridade 
retributiva e da aplicação dos sistemas de 
classificação uniforme para os funcionários 
dos Três Poderes. 

A proposição se constitui, assim, no 
diploma legal de que carece a Câmara dos 
Deputados para fazer implantar a Reforma 
Administrativa no que se refere ao pessoal 
do seu Quadro Permanente na parte 
concernente ao Grupo· Direção e Assessora· 
menta Superiores. 

As despesas decorrentes da aplicação dos 
novos níveis serão atendidas pelos recursos 
orçamentários próprios da Câmara dos 
Deputados, o que permitirá a utilização das 
reservas do Fundo de contingência, a exem· 
pio do que ocorrerá com outros órgãos pú. 
.blicos, os quais, vale referir, seguem, neste 
. particular, a mesma linha adotada pelo 
Poder Executivo. 

Assim, no âmbito de atribuições desta 
Comissão, somos pela aprovação do presen­
te projeto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Os pareceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa· 
se a sua apreciação. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 

discutí·lo. vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei· 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA 

N• 34, de 1973 
(N'i' 1.303-B/73, na Casa de origem) 

Fixa os valores de vencimentos dos car­
gos do Grupo-::Direção e Assessoramento 
Superiores, do Quadro Permanente da 
Câmara dos Deputados, e dá outras provi· 
dências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. IY Aos níveis de classificação dos 
cargos de provimento em comissão integran· 
tes do Grupo· Direção e Assessoramento Su· 
periores, do Quadro Permanente da Câmara 
dos Oeputado"s, código CD·DAS·lOO, estru· 
turado nos termos da Lei n'i' 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, correspondem, de acor­
do com o art. 3Y da Lei Complementar n9 10, 
de 1971, os seguintes vencimentos fixados 
para cargos do Poder Executivo de atribui­
ções iguais ou assemelhadas: 

Níveis 

CD-DAS-4 
CD-DAS-3 
CD-DAS-2 
CD-DAS-1 

Vencimentos 
Mensais 
(Cr$) 

7.500.00 
7.100,00 
6.600,00 
6.100,00 

Art. 29 As gratificações de representa· 
ção e de nível universitário e as diárias pre· 
vistas na Lei n9 4.0\9, de 20 de dezembro de 
1961, e respectivas absorções, referentes aos 
cargos que integram o Grupo·Direçào e As· 
sessoramento Superiores, de que trata esta 
Lei, são absorvidas, em cada caso, pelos ven· 
cimentos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência do 
ato que transformar ou reclassificar os car· 
gos, funções e encargos de Gabinete que in· 
tegrarào o Grupo de que trata esta Lei, ces· 
sará para os respectivos ocupantes o paga. 
mento das vantagens especificadas neste arti· 
go, bem como de qualquer outra retribuição 
pelo desempenho de atividades de direção e 
assessoramento superiores. 

Art. )'i' Poderá a Câmara dos Depu­
tados, na implantação do novo plano de 
classificação de cargos, transformar em car· 
gos em comissão, encargos de Gabinete e 
funções gratificadas a que sejam inerentes 
atribuições de direção, chefia ou assessora· 
rnento. 

Art. 4~> Para o provimento dos Cargos 
da Categoria·Assessoramento Superior será 
exigida a qualificação mínima de graduado 
em curso de nível universitário, específico da 
área a que se destinar o assessoramento .. 

Art. 5'1 Aos cargos de Diretor, símbolo 
PL·l, de que trata o art. 39 da Lei n9 5.810, 
de li de outubro de 1972, correspondem os 
vencimentos fixados para cargos do Grupo· 
Direção e Assessoramento Superiores, códi· 
go CD-DAS.IOO. de igual hierarquia. 

Parágrafo único. As gratificações de re· 
presentacào e de nível universitário, bem co· 
mo as diárias de que trata a Lei n9 4.019, de 
20 de dezembro de 1961. e respectivas absor· 
ções. que ·estiverem sendo percebidas pelos 
ocupantes efetivos dos cargos a que se retere 
este artigo, são absorvidas pelo vencimento 

t1xado no art. i'l para o correspondente car· 
go em comissão. 

Art. 69 A gratificação por tempo de ser· 
viço dosDiretoresefetivos do Quadro de Pes­
soal da Câmara dos Deputados será calcula· 
da conforme o disposto no art. 10 da· Lei n'i' 
4.345, de 26 de junho de 1964. 

Parágrafo único. Aplica·se o disposto 
neste artigo a partir da implantação do Gru· 
po-Direção e Assessoramento Superiores na 
·Câmara dos Deputados. 

Art. 79 O funcionário nomeado para car· 
go em comissão perderá, durante o período 
em que o exercer, o vencimento do cargo efe. 
tivo de que for ocupante, bem como qual· 
quer vantagem acessória porventura percebi­
da. ressalvados o s.alário·famHia e a gratifica· 
cão adicional por tempo de serviço. 

Art. 8<~ Os vencimentos fixados no art. 
19 somçnte serão aplicados a partir da data 
da publicação do ato de transformação ou 
reclassificação dos atuais cargos, funções e 
encargos de direção e assessoramento supe· 
riores, em cargos integrantes do Grupo de 
que trata esta Lei. 

Art. 99 As despesas decorrentes da apli­
cação desta Lei serão atendidas pelos recur· 
sos orçamentários próprios da Câmara dos 
Deputados. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicação, revogadas as disposi· 
cões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Passa·se à apreciaçilo do Requerimento n'i' 
114, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 35, de 1973. 

'Em votação. Os Srs. Senadores que o 
aprovam, queiram .permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n'i' 35, de 1973, que fi. 
xa os valores de vencimentos dos cargos 
dos Grupos·Atividades de Apoio Legis· 
lativo, Serviços Auxiliares e Serviços de 
Transportes Oficial e Portaria, do Qua· 
dro Permanente da Câmara dos Depu. 
tados, e dá outras providências (depen· 
dendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, Serviço Público 
Civil e de Finanças). 

Sobre a mesa o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça que vai ser lido pelo 
Sr. ]9.Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N9l76, de 1976 

Da Comissão de Constituição e Justi~;a 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 35, 
de 1973 (n'i' 1302~8/73 na origem), que 
"fixa os valores de vencimentos dos car~ 
gos dos Grupos Atividades de Apoio Le­
gislativo, Serviços Auxiliares e Serviços 
de Transportes Oficial e Portaria do Qua· 
dro Permanente da Câmara dos Depu· 
tados e dá outras providências". 
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Relator: s.r. José Augusto 

O Projeto ora submetido à nossa con­
sideração é de autoria da douta Comissão 
Diretora da Câmara dos Deputados e obje­
tiva fixar os vencimentos dos cargos de seus 
serviços de Secretaria. 

Na substanciosa justificação que acompa­
nha o diploma, salientam os seus eminentes 
autores que o mesmo foi apresentado como 
resultante de uma série de medidas legais 
tendentes a dar cumprimento ao estabele­
cido nos arts. 98 e 108, parágrafo f9, da 
Constituição Federal. 

Do exame da proposição. notamos: 

a) suas vantagens são extensivas aos apo­
sentados, incidindo a revisão somente sobre 
a parte do provento correspondente ao ven­
cimento básico, obedecido o disposto nos 
artigos 29,39 e 49 do projeto; 

b) desaparecerão ex vi do art. 211 e seus 
parâgrafos, as diárias de Brasília, as grati­
ficações de nível universitário e a gratifi­
cação por serviço extraordinário na jornada 
de quarenta horas semanais; 

c) a gratificação adicional por tempo de 
serviço passará a ser calculada consoante o 
preceituado no art. 10 da Lei n9 4.345, de 26 
de junho de 1964, .ou seja, 5% por 
qüinqüênio de serviço, como no Poder 
Executivo; 

d) aos atuais funcionários que, em decor­
rência da aplicação da lei, passarem a perce­
ber mensalmente retribuição total inferior à 
que vinham auferindo de acordo com a si­
tuação anterior será assegurada a diferença, 
como vantagem pessoal (parágrafo único do 
art. 39); 

e) as despesas defluentes da aplicaçào·cta 
proposição correrão ex vi do art. 69, à conta 
de recursos orçamentários próprios. 

Ressalta, do exposto, que a presente pro­
posição foi apresentada como corolário de 
uma série de providências tendentes a estru­
turar os quadros de funcionários do Poder 
Legislativo, de forma semelhante a dos con­
gêneres do Poder Executivo, atendendo ao 
·princípio Cónstitucional da paridade. 

Manifestamos-nos, assim, no âmbito de 
comPetência desta Comissão, favoravel­
mente ao projeto ·sOb exame. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 
1973. - Daniel Krieger, Presidente -José 
Augusto, Relator - Helvídio Nunes -
Accioly Filho -José Lindoso - Carlos Linw 
denberg - Wílson Gc:mçalves - Gustavo Ca­
panema- Heitor Dias- Osires Teixeira­
José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Solicito ao nobre Senador Benjan'lin Farah 
o parecer da Comissão de Serviço Público 
Civil. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Para 
emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O projeto sobre o qual somos chamados 
a opinar é de autoria da Egrégia Comissão 
Diretora da Câmara dos Deputados e tem 
por objetivo fixar os valores de vencimentos 
dos cargos do Quadro Permanente de sua 
Secretaria. 

Ao justificar a proposição, assim se ex­
pressaram seus doutos autores: 

"Lei Complementar n9 to, de 6 de maio 
de 1971, ao fixar as normas para o cum­
primento dos artigos 98 e 108, § 111, da Cons­
tituição, aplica no que couber, os sistemas 
de classificação e níveis de vencimentos do 
Poder ExecutivO ~o Pessoal do Poder Le­
gislativo. 

As diretrizes da classificação de cargos pa­
ra o Serviço Civil da União foram firmadas 
na Lei nl' 5.645, de to de dezembro de 1970, 
e as normas para a implantação foram reu­
nidas no Decreto n~' 70.320, de 23 de março 
del972. 

A Reforma Administrativa dos Serviços 
da Câmara, decorrente da Resolução 20, de 
30 de novembro de 1971, veio suscitar signi­
ficativa revisão na politica de pessoal. 

Tendo em vista a perspectivas da nova es­
trutura organizacional, assim como as técni­
cas indicadas pela legislação citada, uma no­
va classificação de cargos para o funciona­
lismo da Câmara vem de ser formulada atra­
vés de projeto de resolução específico. 

Por outro lado, há que ser estabelecido o 
correspondente plano de vencimentos, atri­
buindo-se aos grupos ocupacionais já estru­
turados, escalas de níveis específicas, nos 
exatos termos do art. 59 da Lei 5.645/70." 

O presente diploma é decorrência e 
complemento de um conjunto de leis edita· 
das para dar cumprimento ao preceituado 
nos arts. 98 e to8, parágrafo )9, da Constitui­
ção Federal. Assim, tivemos, suces­
sivamente, com vistas a estabelecer a parida· 
de nos vencimentos dos funcionários dos 
Tês Poderes: a Lei Complementar n9 10, de 6 
de maio de 1971, a Lei n~" 5645, de 10 de no­
vembro de 1970 (que fixou as diretrizes para 
a classificação de cargos para os Servidores 
Civis da União) a Resolução n"' 20, de 30 de 
novembro de 1971 e a Lei n9 5.846/72. 

Verifica-se, do exame de seus dispositivos, 
que o projeto acaba com as chamadas van­
tagens acessórias: diárias de Brasília, gra­
tificação de nível universitário e gratificação 
por serviço extraordinário, na jornada de 40 
horas semanais (art. 29 e seus parágrafos I 9 e 
2•). 

Estabelece, também, no seu art. 39, que a 
gratificação adicional por tempo de serviço 
dos funcionários·incluídos nos Grupos cria­
dos pelo art. l9 passará a ser calculada de 
acordo com o disposto no art. lO da Lei n9 
4.345, de 26 de junho de 1964. Em outras pa­
lavras, a gratificação adicional dos funcioná­
rios da Câmara, por tempo de serviço, pas­
sará a ser estimada na base de 5% por qüin­
qüênio, nos moldes do que ocorre com os 
seus colegas do Executivo. 

Determina o art. 4"' que os inativos farão 
jus à revisão de proventos com base nos va­
lores de vencimentos fixados no Plano de 
Retribuição para os cargos correspondentes 
àqueles em que se tenham aposentado, -••ex­
vi" do art. lO do Decreto Lei n9 1.256, de 26 
de janeiro de 1973. 

Outro aspecto importante é tratado no 
parágrafo único do art. 39, o qual ressalva o 
direito adquirido daqueles servido'res -que, 
.&fR -decorrência da a.plicação do diploma, 
passarem a perceber mensalmente, retri-

buiçiio total inferior à que vinham auferin­
do, e.ssegÕrando-lhes a diferença, como van­
tagem pessoal, nominalmente identificável. 

Ressalta, do exposto, que a proposição 
sob.f!xame é corolário de uma série de pro­
vidências legislativas, com vistas ao man­
damento constitucional que estabeleceu a 
parid::~de, e distribui os funcionários em três 
grupos, nos moldes adotados pelo Executi­
vo, mclusive quanto a vencimentos e van­
tage1s. 

O projeto atende aos dispositivos constitu­
Cionais e legais de referência, dando ao fun­
cionalismo da Secretaria da Câmara situa­
ção :ompatível com a fixada, de modo geral, 
pam todo o pessoal civil da União. 

Opinamos, assim, pela aprovação do pro­
jeto sob exame. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Solicito ao nobre Senador Fausto Castelo­
Branco o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO 
- (Para emitir parecer) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: A Egrégia Comissão Dire­
tora da Câmara dos Deputados submete a 
nossa apreciação projeto que objetiva fixar 
os vencimentos dos servidores de sua Secre­
taria. 

Ao justificar a proposição, salientam seus 
eminentes autores que decorreu a mesma de 
um;:. sér.ie de diplomas legais tendentes a dar 
cumprimento ao disposto nos artigos 98 e 
108, ~ 19, da Constituição Federal. 

1\:otamos, ao examinar os aspectos prin­
cipais do projeto, que o mesmo visa a dar ao 
Quc..dro Permanente da Secretaria da Câ­
mara estrutura assemelhada à do pessoal ci­
vil do Poder Executivo. 

A gratificação adicional por tempo de 
seniço passa a ser calculada nos termos do 
arti.~o lO da, Lei n~' 4.345, de 26 de junho de 
1964, idêntica, portanto, à dos funcionários 
do Executivo, ou seja, 5% por quinqüênio de 
servtço. 
· Extinguem-se, também, as chamadas van­

tag~!ns acessórias, diárias de Brasília, gra­
tificações de nível universitário e gratifi­
caçlo por se~vico extraordinário na jornada 
de 40 horas semanais. 

Os proventos dos inativos serão reajusta­
dos com base nos valores de vencimentos 
fi,<.dos no Plano de Retribuição para os car~ 
gos correspondentes àqueles em que se te­
nh<lm aposentado (àrtigo 49). 

Parágrafo ·único do artigo 311 assegura aos 
atuais servidores que em decorrência da 
aplicação da lei passarem a perceber, men­
salmente, retribuição total inferior à que vi­
nham auferindo de acordo com a legislação 
anterior, diferença, como vantagem pessoal, 
nominalmente identificável, na forma do dis­
po!;to no artigo 49 e respectivos parágrafos, 
da Lei Complementar n~" lO, de 6 de maio de 
1971. 

Finalmente, o artigo 69 indica as fontes à 
cuja conta correrão as despesas resultantes 
da ~plicaçào da lei. 

Denui, do exposto, que o Projeto, além de 
atender a imperativo de ordem constitu­
cional, estabelece, para os servidores da Câ­
mara, sistemática assemelhada à do Poder 
Executivo, inclusive no locante a vendmen­
tm. e vantagens. 
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Manifcstamo·nos, assim, favoravelmente 
ao projeto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- os 
pareceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa­
se à sua apreciação. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhUm dos Srs. Senadores quiser dis-

cuti-to, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
, Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~> 35, de 1973 

(N11 1.302-B/73, na Casa de ori2em) 

Fixa os valores de vencimentos dos car­
ROS dos Grupos-Àtividades de Apoio Le­
Kislativo, Serviços Auxiliares e Serviços 
de Transporte Oficial e Portaria, do Qua­
dro Permanente. da Câmara dos Depu­
tados, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]I' Aos níveis de classificação dos 
cargos de provimento efetivo, das Catego· 
rias funcionais dos Grupos a que se refere 
esta Lei, criados e estruturados com funda· 
mento na Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 
1970, correspondem os seguintes yalores de 
vcncimenlos: 

1- GRUPO-ATIVIDADES 
DE APOIO LEGISLATIVO 

Nh·eis 

C D-AL-H 

CD-AL-7 

CD-AL·6 

CD-AL-5 

CD-AL-4 

CD-AL-3 

CD-AL-2 

C D-AL-I 

Vencimentos 

mensais 

Cr$ 

5.200.00 

-1.600.00 

'-900.00 

).61)(),00 

2.400,00 

2.000,00 

1.500,00 

1.300,00 

li- GRUPO-SERVIÇOS 

AUXILIARES 

Vencimentos 

NíveiS mensais 

CrS 

CD-SA-6 2.300,00 

CD-SA-5 I. 900,00 

CD-SA-4 1.500,00 

CD-SA-3 1.000,00 

CD-SA-2 900,00 

CO-SA-I 600,00 

IH-GRUPO-SERVIÇOS 

DE TRANSPORTE OFICIAL 

E PORTARIA 

Nínis 

CD-TP-5 
CD-TP-4 
CD-TP-3 
CD-TP-2 
CD-TP-1 

Vencimentos 
mensais 

CrS 
1.200,00 
1.000,00 

900,00 
700,00 
500,00 

Art. 2~> As diárias. de que trata a Lei n9 
4.019, de 20 de dezembro de 1961, e respecti· 
vas absorções, bem como a gratificação de 
nível universitário, referentes aos cargos que 
integram os Grupos de que trata esta Lei, 
ficarão absorvidas, em cada caso, pelos ven­
cimentos fixados no artigo anterior. * ]1' A partir da vigência dos Atos de 
transformação ou trunsposiçào de cargos 
para as Categorias Funcionais, cessará, para 
os rescpectivos ocupantes, o pagamento das 
·.,:an\agens especificadas neste artigo. 

~ 2" Aplica·se o disrosto neste artigo aos 
funcionários do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados à medida que os res­
pectivos cargos forem transformados ou 
transpostos rara Categorias Funcionais inte­
grantes dos demais Grupos, estruturados ou 
criados na forma da Lei n'~ 5.645, de 10 de 
dcLembro de 1970. 

Art. 3'1 A gratificação adicional por tem­
ro de serviço dos funcionários do Quadro 
de Pessoal da Càmara dos DeputadJs, que 
ferem incluídos nos Grupos de que trata 
esta Lei. c nos demais estruturados c criados 
na forma da Lei n9 5.645, de lO de dezembro 
de 1970, será calculada de acordo com 0 

disrosto no art. lO da Lei n<.> 4.345, de 26 de 
junho de 1964. 

Parál!fafu único. Aos atuais funcionários 
que, em decorrência da aplicação desta Lei, 
passarem a rerceher, mensalmente, retribui­
ção total inferior à que vinham auferindo de 
acordo com a legislação anterior, será asse­
gurad<l a diferença. como vantagem pessoal, 
nominalmente identifidvel, n<.~ forma do dis­
.ro~to no art. 4'-', c respectivos parágrafos, da 
Lei Comrlcmentar n'~ 10, de 6 de maio de 
1971. 

Art. 41' Os inativos farão jus à revisão de 
proventos com base nos valores de venci­
mentos fixados no Plano de Retribuição 
para os cargos correspondentes àqueles em 
que tenham se aposentado, de acordo com o 
disposto no art. 10 do Decreto·lei n9 1.256, 
de 26 de janeiro de 1973. 
* I'-' Para o efeito do disposto neste arti­

go, será considerado o c~trgo que tenha ser­
vido de base de cálculo para os proventos à 
data da aposentadoria, incidindo a revisão 
somente sobre a parte do provento corres­
pondente ao vencimento básico, ~plicando­
se as normas contidas nos arts. 2~ e 3-t desta 
Lei. 

~ 2~> O vencimento, que servirá de base à 
revisão do provento, será o fixado para a 
classe da Categoria Funcional que houver 
absorvido o cargo de denominação e símbo­
los iguais ou equivalentes aos daquele em 
que se aposentou o funcionário. 

~ 3'1 O reajustamento previsto neste arti­
go será devido a partir da publicação do Ato 
de inclusão de cargos na Categoria Funcio­
nal respectiva. 

Art. 5<~ Os vencimentos fixados no art. 
I" desta Lei vig.orarào a partir da data do 
Ato de inclusão de cargos no novo sistema, 
a que se referem os parágrafos do art. 29. 

Art. 6'1 Obst:rvado o disposto nos arts. 
8'1, item 111. e 12 da Lei n~> 5.645, de 10 de 
de1crnhm de 1970, as despesas decorrentes 
da aplicaçào desta Lei serão atendidas pelos 
recursos orpmentários próprios da Câmara 
dos LJcrutado:., bem como por outros recur­
sos u esse lim destinados, na forma da legis­
laç[to pertinente. 

Art. 7" Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua rublicação, revogadas as disposi· 
ções em conlrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Hâ oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS- (Pronuncia 
o sc~uinte discurso.) - · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Realitei, este ano, visita ao Município de 

Imbituba, sul de Santa Catarina, a fim de 
sentir, no contato com o chào do presente, o 
que será, no futuro, o complexo industrial 
para o aproveit:.tmcnto da pirita carbonosa 
sobejando nos resíduos da exploração do 
carvão. 

Homem que vinha do oeste, desde ced~, 
na Assembléia Legislativa, habituei-me a ou­
vir dos representantes do Sul do Estado as 
róvindicaçõcs básicas para o aprovei­
tamento total do privilegiado carvão 
c:tlannense: 

- aumento da percentagem de carvão 
metalúrgico nacional nas usinas siderúrgicas 
do País: 

- arroveitamcnto do carvão-vapor num 
processo lcrmoelétrico crescente: 

- aproveitamento dos rejeitas P,iritosos, 
com instalação de um complexo industrial, 
rróximo à rcgiüo carbonífera. 

Passaram-se vinte anos, ou mais, de deba­
.tcs, discursos, conferências, programas de 
campanhas eleitorais, programas de planeja· 
rncnlo !!OVCrnamenta\, persistência, sonhos 
de !écnicos c de políticios, durante as quais 
os objclivos. então longínquos, foram sen­
do, um a um, colimados. 

O carvão metalúrgico ·catarinense, ali­
menta em rcrcentag:cm razoável, não a 
ideaL as usil"',as siderúrgicas do País. 

A con-:;truçào d;.t U-:;ina Termoelétrica de 
Capivari, Usina Jorge Lacerda vai ven­
cendo etapas em sua ampliação e seu po­
tencial interliga todo o sistema catarincnse 
de energia elétricu. 

De 50 mil ki1owatts, na primeira fase, 100. 
mil na segunda, amplia-se para 200 c 400 mil 
kilowatts. É uma segurança energética a se 
alimentar de um carvào que, por tantos 
anos, foi sobra inútil na vida do sul cata­
rinense. 

Permanecem acumulados os rejeitas piri­
tosos, ricos em enxofre, que vem sobrando 
no processo da extração dos dois tipos de 
carvão já mencionados. 
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Nasceu desta velha aspiração de total 
aproveitamento do carvão extraído da mina 
a idêia, transformada em realidade, da 
SI DESC - Siderúrgica de Santa Catarina 
que iria se ocupar, além da siderurgia 
propriamente dita, de um processo de apro· 
veitament9 da pirita carbonosa. 

Sem chegar a uma atividade mais positiva 
e em virtude de mudança de orientação do 
planejamento nacional é a SIDESC trans· 
formada pelo Decreto·lei n"' 631, de 16·9-69, 
em Companhia Carboquímica de lmbituba, 
organismo ligado diretamente ao Ministério 
de Minas e Energia. 

Em todo este tempo o.~ técnicos, 
sobretudo os engenheiros que operavam nas 
diferentes firmas mineradoras de carvão no 
sul do Estado, estiveram sempre presentes, 

•em todos os foros para aviventar a solução 
do problema do aproveitamento total do 
carvão catarinense, inclusive a pirita. 

Muitos, ilustres, chegaram a dirigir ou 
inte!!.rar a antiga CEPCAN, e, em sintonia 
com as Bancadas da representação política 
de Santa Catarina, na Assembléia, na 
Câmara dos Deputados, no Senado, com os 
governadores catarinenses, despertaram a 
atenção nacional para a solução do pro­
blema. 

Tiveram, cada um, a seu tempo, ocasiões 
excepcionais para influir na deflagração do 
processo. Alguns já deixaram o Estado barri­
ga-verde. outros faleceram, muitos con­
tinuam a caminhada. Recordo, ainda neste 
ano, a emoção das palavras do Engenheiro 
Benjamim Batista, substituindo o Ministro 
de Estado das Minas e Energia, no momen­
to em que eram assinados os documentos de 
contratação para implan"tação em lmbituba 
das fábricas de ácido sulfúrico e ácido fos­
ofórico com uma firma japonesa. 

Na pessoa do Engenheiro Batista, comba­
tente de primeira hora, sem esmoreci­
mentos, com sabedoria e certeza do bem que 
faria ao Estado e ao Brasil, desejo homena­
gear a quantos estiveram em vigília para 
que, afinal, a realidade começasse a se 
configurar. 

São sonhos de mocidade que se realizam 
quando a neve da idade começa a preocupar· 
nos, mas que dão uma sensação de con­
tinuidade de vida, na obra que começa a ser. 

A Companhia Carboquimica de lmbitu­
ba, depois de passar alguns anos acumulan­
do estudos, projetos, concessões, perspecti­
vas, planos e decisões, está hoje no limiar da 
sua plena realização. 

Tem prazo para receber instalada as fábri­
cas de ácido sulfúrico e ácido rosfórico, em 
terreno seu, ao lado do porto, em fase de 
melhoria substancial, na cidade de lmbituba. 

Na visita que realizei, o engenheiro Jayme 
Linhares, um dos diretores da Companhia, 
transmitiu·me, em Lúcida exposição, o en­
tusiasmo dos que vivem a construção do 
pólo carboquímico catarinense, por certo, 
fermento para o desdobramento de um 
parque industrial de atividades afins às ini­
ciativas em execução. 

A Indústria Carboquímica 

Catarinense 

Como disse, o projeto da ICC consubs­
tancia um complexo industrial integrado 
por uma fábrica de ácido sulfúrico e outra 
de ácido fosfórico. A fábrica de ácido sul­
fúrico consumirá 2S2 mil toneladas/ano de 
rçjeito piritoso, subproduto do benefi­
ciamento do carvão catarinense e produzirá 
300 mil toneladas/ano de ácido sulfúrico. 
Haverá ainda produção de 10.100 kilowatts 
de energia elétrica decorrente do aproveita­
mento do calor resultante da queima da piri­
ta. Esta energ:ia será em grande parte ab­
sorvida pelo próprio complexo, e o restante 
será utililado pela concessionária local. Do 
subproduto da fábrica de ácido sulfúrico, 
resultará óxido de ferro (cerca de ISO mil 
toneladas/ano) que serti consumido por 
uma siderúrgica, a SIDERSUL - Si­
derúrgica Sul Catarinense S.A., já consti­
tuída. 

A fábrica de ácido fosfórico consumirá 
todo o ácido sulfúrico produzido e jun­
tamente com a rocha fosrática importada, 
da ordem de 330 mil toneladas/ano, pro· 
duzirá 110 mil toneladas/ano de ácido 
rosfórico em termos de pz o~. 

O ácido fosfórico, produto final a ser co­
mercialilado, se destina às fábricas de ferti­
lizantes, tendo em vista a grande perspectiva 
de mercado para as regiões de Santa Catari­
na, Sul do Paraná e Mato Grosso. 

Do subproduto da fábrjca de ácido 
fosfórico resultará uma produção de 500 mil 
toneladas/ano de sulfato de cálcio que pro­
piciará, a médio prazo, a implantação de in· 
dústrias para fabricação de painéis e pré-fa· 
bricados de gesso destinados à çonstrução 
civil, e a longo prazo, a instalação de fábrica 
de cimento pozolâníco. 

O complexo industrial será servido pe]J. 
Estrada de Ferro Tereza Cristina, pela 
Rodovia Federal (BR-101) e pelo Porto de 
lmbituba, através do qual será recebida aro· 
cha rosfátíca e exportado o produto final. 

Com a Mi!subishi Heavy Jndustries Ltd. 
do Japão, em março último, foi firmado 
contrato para prestação de serviços de en· 
genharia, treinamento de pessoal, assessoria 
técnica e fornecimento dos equipamentos a 
serem importados, da ordem de Yen 
7...635.3S5.200 (cerca de CrS 60.000.000,00) 
mais CrS 1.328.790,00 (preços de agosto de 
1972). 

Da parcela em moeda estrangeira serão 
financiados Yen 2.247.381.000, que começa­
rão a ser pagos em \9 prestações semestrais, 
a primeira· dentro de no máximo 28 meses a 
partir da d~Ha efetiva do contrato, isto é, 
após o registro no Banco Central e emissão 
das licenças de importação pelo Banco do 
Brasil. 

Este contrato foi submetido ao Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial, quç, 
em 26 de abril do corrente ano, pronunciou­
se favoravelmente à sua averbação, se· 
guindo-se o pedido de registro no Banco 
Central do Brasil. 

Projeto de terraplenagem está sendo ela· 
borado, tendo sido assinado contrato com a 
firma Tersan - Terraplenagem e Sa-

nei.lme 1to para execução dos serviços que 
estavam em andamento. 

Par:.lielamente, estú em andamento a rea­
lizuçãc de concorrência para a execução de 
projetos civil e arquitetônico dos prédios ad­
m1nistr Jtivos, bem como a urbanização. Os 
serviçc·s de construção civil e montagem do 
complt!xo deverão ser iniciados ainda este 
ano. 

Não ainda totalmente definidos os 
quudros da ICC, o número de empregos 
direto~. que essa empresa proporcionará 
estima-se em 350. Para a etapa de constru­
çf!O. n_~ entanto, cerca d ... ~.\.JUO empregados 
estarão trabalhando em lmbituba, durante 
rnesunivelmente dois anos e meio, prazo de 
exccu~ào das duas fâbricas. 

Sur,.zirào a partir daí mais as seguintes 
oportunidades industriais: 

- Stderurgia 
-Painéis e Pré-fabricados de gesso 
-Cimento pozolânico 
-Fosfato de Monoamônio 
-Fosfato de Diamônio 
- r .. tistura NPK 
SuJr'ato de cobre 
-Sulfato de sódio 
- -ripólio Fosfato 
Âcido Fluorídrico 
-C riolita Sintética 
- Fluoretos de Alumínio 
- Caprolactama 
- Petrolatos (vaselina) 
- Proteín'dS S"1ntêtlcas. 
De todas as indústrias complementares, 

um ramo se destaca como o mais adequado 
e de maior rentabilidade para os investido­
res: o dos fertilizantes, usando entre os 
macronutrientes primários o ácido fosfóri. 
co, dt• produção local em termos de P2 o~. 

A produção de ácido sulfúrico no mundo 
é, wlvez, superior à apetência do mercado in· 
tcrna:ionul, tendo os seus preços acusado 
forte declínio nos últimos anos. 

Ac~ntece que a opção adotada pela CCI, 
de aproveitar todo o ácido sulfúrico produzi­
do pela sua fábrica, através de conduto dire· 
to para a fabricação do ácido rosfórico, 
transfigurará a posição econômica do pro­
i..:to, duda a essencialidade do ácido fosfóri­
.co, cumo insumo nobre no fabrico de ferti­
lizan·.es. 

E jestes, o Sul do Brasil tem fome con· 
tinuada. 

Teremos, então, para o projeto industrial 
da CC I, uma fábrica de ácido sulfúrico com 
produção de 300 mil toneladas/ano, volume 
do qual no Brasil atual somente as moder­
nas instalações da Ultrafertii talvez estejam 
~e a,::roximando. 

Mas com essas 300 mil toneladas de ácido 
~ulrúrico conseguiremos uma produção de 
110 mil toneladas/ano de ácido fosfórico, 
em termos de P2 OS, além de geração de 
ener.~ia elétrica suficiente para ambas as fá­
bricas, a partir do calor gerado nos proces· 
'>05. 

Já aqui estaremos compensados com uma 
proc.uçào de custos capazes de suportar uma 
<>obrecarga com fretes para qualquer parte 
do País, e ser competitivo em custos interna· 
cionuis. 
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Os Fertilizantes 

Lia eu, nestes dias, em publicação especia­
lizada que "o consumo médio de fertilizan­
te~; por hectare de terra arável no Brasil, é 
urn dos mais baixos do mundo: 13 kg. con­
tra 562 na Holanda, 439 na Bélgica, 302 no 
Japão, 238 em Formosa, 54,0 nos Estados 
Unidos". 

E mais adiante: "Nos últimos anos, o cres­
cimento da produção superou a casa dos 
2C,% ao ano: 134 mil toneladas em 1969; 190 
mil no ano seguinte; em 1971 alcançou 312 
mil; e no ano passado já atingiu 398 mil tone­
la :1as ". Estes dados se referem a toneladas 
nutrientes N.P.K. 

Se atentarmos, de outra parte, para o con­
sumo nacional, vamos encontrar, nos antes 
mencionados, o seguinte, em toneladas nu­
trientes- NPK-: 

1969 
1970 
1971 
1972 

630.387 
998.566 

1.126.004 
1.515.000 

Podemos: assim deduzir que a importação 
dos nutrientes básicos nitrogênio, fósforo e 
potás!Oio. atinge a um volume respeitável. pa· 
ra alimentar as empresas misturadoras, que 
fornecem os fertilizantes ao consumo brasi· 
le ro. Dois terços dos "macro-nutrientes pri· 
mários de vital importância para a vida das 
plantas" são ainda importados. 

As empresas nacionais produtoras de ni· 
tr·Jgênio atendem a cerca de 25% das necessi· 
d::~des dos misturadores. As produtoras de 
fósforo fornecem 50% do consumo e o potás· 
sil), ainda é inteiramente importado. Daí a 
v:. lia das reservas de silvinita (252 milhões 
d~: toneladas) encontradas no Estado de Ser· 
gipe. assim como, da carnalita, traquidirita e 
sal-gema. que ensejaram um projeto em an· 
d<Jmento para a auto-suficiência do potássio. 

Num bosquejo destes dados pode·se facil­
mente sentir o quãnto importa à Nação a 
p1oduçào das 110 mil toneladas/ano de áci­
do fosfórico da Companhia Carboquímica 
de lmbituba. 

Nesta ordem de raciocínio, podemos natu­
ralmente chegar à oportunidade que se abre 
para os grupos financeiros atentos ao setor, 
montarem junto ao conjunto carboquímico 
dt: lmbituba, uma fábrica de fertilizantes. 

Teria de pronto 'um dos nutrientes bási· 
cus, à boca da fábrica, sem o frete que muito 
pesa em custos deste setor; servir-se-ia das 
facilidades do Porto de lmbituba para as im· 
portações que se fizessem necessária~. tanto 
do nitrogênio como do potássio ... 

O Sr. José Sarney ~ Permite V. Ex~ um 
aparte. nobre Senador'? 

O SR. LENOIR VARGAS~ Com muito 
prazer. 
1 O Sr. José Sarney~ V. Fx~ traz ao conhe­
cimento desta Casa uma notícia da maior 
importância também em termos nacionais, 
niío só rara o seu Estado. Sabemos perfeita­
mente que uma das coisas em que o Criador 
nito se nw~trou generoso com o nosso País 
foi em termo~ de reservas de rochas fosfóri· 
c~s. Tanto é verdade que o compkw de fer­
ttllt_ante!. implantados no País, como da 
ULTRt\FERTIL, que hoje produz cerca de 
JOO mil toneladas/ano. importa a rocha fos-

fórica da Flórida, Temos conhecimento de 
que o mercado de fertilizantes do mundo in· 
teiro, que até poucO tempo era de oferta, ho· 
je é de procura, e o Brasil não pode, absolu· 
ta mente, partir para uma agricultura, em ter· 
mos tecnológicos avânçados, sem que use tU· 
do aquilo de que o fertilizante é capaz. A no­
tícia de V. Ex• é boa, porque também proje· 
tos de fertilizantes estão em andamento no 
Brasil, como o da QUIMBRASIL, de Ja. 
cupiranga, que deve produzir cerca de 
600.000 a 700.000 toneladas/ano, e o proje· 
to da COPERBRÁS, que dentro de cinco 
anos terá uma capacidade quase igual à da 
primeira. H á outro projeto de instalação de 
uma indústria de fertilizantes no Rio Gran· 
de do Sul, extensão do grupo 
ULTRAFERTIL, que irá produzir cerca de 
2.000 toneladas e, ao que se sabe, também 
há um projeto de duplicação da Fábrica de 
Fertilizantes de Cubatão. Assim, essa notí· 
cia que V. Ex~ está trazendo, da possibilida· 
de de produzir 110.000 toneladas de ácido 
fosfórico em Santa Catarina, é de grande Ím· 
portância para a economia nacional, pois 
continuamos a ser grandes importadores 
nesse setor: Essa é uma boa notícia que V. 
Ex• traz ao Senado e de grande interesse pa· 
ra o País. 

O SR. LENOIR VARGAS~ Agradeço o 
aparte de V. Ex~ e que tem, obviamente, um 
sentido de cooperar com as preocupações 
que existem em torno do problema da pro· 
dutividade na agricultura brasileira. 

Ouvimos, há pouco, o discurso do Sena­
dor João Cleofas. em que destacava o empe­
nho c o trabalho realizado pelo Ministério 
da Agricultura em diferentes setores da ativi­
dade da vida agrícola brasileira. Mas creio 
que devemos estar. nesse terreno, sempre 
com os ouvidos atentos e os olhos abertos 
para a realidade do solo brasileiro: é que, em 
toda a extensão territorial que possuímos, 
dispomos de algumas faixas de terras que se 
podem chamar de férteis, pela sua própria 
natureza, muito pequenas. Só 55% do solo 
brasileiro são mediamente cultivados, pois o 
restante exigiria uma tecnologia tão avan­
çada que o preço. naturalmente, do produto 
agrícola seria tremendamente encarecido. 

Por essas razões é que o uso de fertilizao· 
les é indispensável. Do contrário, não canse· 
guiremos essas safras que tanto almejamos e 
sonhamos, e essas exportações que tanto de­
sejamos, a não ser em situações esporádicas 
de produtos que, ou por circunstâncias cli­
mâticas, ou de bom tempo, ou ainda por ou­
tras. como a que ocorreu agora com a soja, 
de uma nova cultura, nem fazer uma agricul­
tura -.,istematizada, racional e que traga tran­
qüilidade para a vida da Nação, para os que 
produLem c para os que consomem. 

O Sr. José Sarney~ V. Ex' me permite'? 
O SR. LENOIR VARGAS~ Pois não! 
O Sr. José Sarney~ Veja V. Ex• como no 

Norte, além dos problemas que o Bitisil tem, 
possuímos outros ainda mais graves. Para al· 
cançarmos altos índices de produtiviriade na 
AmaLônia - e o meu Estado aPresenta 
p:rundc parte do .<teu territôrio pertencendo à 
geografia da Amuz:ônia, ~antes de colocar­
mos fcrtiliLantcs, teremos que fazer os corre­
tivos da acidet do solo, o que ainda encarece 

muito mais, em termos de competição, qual· 
Quer produção agrícola naquele setor. A in· 
da não sabemos ao certo, porque somente 
agora estão começando' a ser feitos estudos 
pelo InStituto Agronômico, qual seria a 
quantidade de corretivo calcáreo ideal para 
que pudéssemos ter copdições de pensar em 
utilização maior na parte de fertilizantes, 
mas esperamos que não sejam aqueles quan· 
titativos que. no Vale do Tennessee, nos Es· 
tados Unidos. se empregaram, da ordem de 
10 toneladas para cada hectare. O que foi fei· 
t0 ali representa esforço extraordinário; in· 
dúsive, para isso, eles autorizaram o trans· 
porte gratuito de retorno, em toda rede fer· 
roviária. para levar o corretivo de solo que 
os agricultores e proprietários poderiam dis· 
por para esse grande programa de neutrali· 
zação da acidez das terras. 

O SR. LENOIR VARGAS- Agradeço o 
aparte de V. Ex• e devo informar também 
que, na agricultura de Santa Catarina, o uso 
dos calcáreos, antecipando o dos fertilizan­
tes, já é bastante difundido, mas não tanto 
quanto seria necessário para atingirmos 
aquele ideal da produtividade que os técni­
cos estào a recomendar. 

Continuando, Sr. Presidente, dizia eu: 
estaria localizada junto a mercados seden· 

tos de fertilizantes como o são os de Santa 
Catarina. Rio Grande do Sul e Paraná. 

De regresso de minha estada em lmbitu· 
ba. firmei o propósito de procurar alertar os 
capitais interessados no setor de fertilizantes 
para a oportunidade que se lhes abre no sul 
catarinense. Esta a razão do pronunciamen· 
to que estou fazendo no Senado da Repúbli· 
ca. Ao mesmo tempo em que saúdo o evento 
da implantação das f<ibricas de ácido sulfúri· 
co e áddo fosfórico, apelo aos que planejam 
o desenvolvimento brasileiro para que esti· 
mulem a integração do conjunto carboquí­
mico catarinense com uma fábrica de fertili· 
zantes. 

As perspectivas, como vimos. são excelen· 
tes ante os dados do presente, e serão cada 
dia melhores, à medida que a produtividade 
se imponha, se já imposta não estâ, como fa· 
tor vital em qualquer empreendimento agrí­
cola. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Lindoso, por cessão do ilustre Senador Fiá· 
vio Britto. 

O SR. JOSÉ LI~ DOSO -(Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Scnildores: 

Há dias, ocupamos a tribuna do Senado 
Federal para foc<Jlizar a iniciativa do 
empresariado amazonense que promoveu, 
no primeiro trimestre deste ano, um encon· 
tro para estudar problemas de interesse dos 
amazônidas. quando se elaborou a Carta 
Econômica da Amazônia Ocidental, enfeixan· 
do uma série de estudos dignos da reflexão 
do,., nossos governantes. 

Detivemo-nos, então, no primeiro capítu· 
lo da Carta Econômica, tratando 
amplamente da Zona Franca de Manaus 
para pedir ao Governo Federal que preserve 
o sistema de incentivos fiscais que a ampara 
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em face do Projeto de Lei que técnicos 
fatendários elaboram, disciplinando proble­
mas relativos ao JC M. 

As nossas palavras tiveram grande 
ressonância em Manaus e permito-me ler 
telegram;~.s d;~.li recebidos, apoiando as colo­
cações formuladas, tão-somente para 
robustecer os nossos argumentos, sublinhar 
as nossas ponderações. 

Yt:iamos: 
"Cumprimentamos eminente patrício 

discurso proferido sessão dia onze corrente 
Senado 1-~edera\ ampla repercussão órgãos 
divulg.açào Amazonas versando problemas 
gerais desenvolvimento regional com desta­
que Zona Franca Manaus PT 
Pronunciamento vossência traduz plenamen­
te anseios interesse amazônidas e todos 
quanto colaboram esforços Governo 
Federal processo integração Amazônia 
crescimento País, merecendo nosso integral 
apoio PT Cordial s::~udações: Edgar Montei­
ro de Paula Presidente Associação 
Comercial do Amazonas" 

"Congratulamos ilustre conterrâneo seu 
brilhante discurso proferido Senado 
Federal; Sessão de onze corrente, tratando 
problemas desenvolvimento Amazônia 
Ocidental e particularmente da Zona Franca 
Manaus PT Reafirmamos nosso apoio plei­
tos vossência bem como firme disposição 
colaborar política adotada Governo União 
para integrar Amazônia no processo 
crescimento País PT Saudações, João de 
Mendonça Furtado, Presidente Federação 
Indústrias Estado Amazonas" 

"Tomando conhecimento através 
noticiário Imprensa Amazonas: discurso 
nobre Senador proferiu sessão onze corrente 
Senado Federal, trat>~ndo assunto desenvol· 
vimento nosso Estado notadamente Zona 
Franca Manaus, apraz-nos parabenizá-lo 
pelo seu valioso pronunciamento dada 
oportunidade mesmo e sua identificação 
com realidade todos nós estamos vivendo pt 
Atenciosamente, Fernando Franco, 
Presidente Federação do ComérciO Amazo­
nas" 

Hoje, queremos pedir valiosa ;J.tençào dos 
Pode~es Públicos para um outro importante· 
assunto tratado pelo empresariado 
amazonense naquele Documento, sob o títu­
lo "BORRACHA", onde se estuda a "Sin­
tese da realidade presente", examina-se o 
"Programa de Ação da SUDHEVEA -
Decreto-lei n"' 1.232/72", e, ao final, são 
oferecidas "Sugestões, Proposições e 
Justificativas." 

Antes da apreciação desse novo capitulo 
da Carta Econômica d:.i Amazônia Ociden­
tal, sou levado, por ímverativo de- consciên­
cia, a lembrar ao Senado da República, mais 
uma vez, a importància da borracha na 
economia amazônica. Ali, se construiu, 
entre as Ultimas décadas do século XIX e as 
primeiras deste século, uma Civilização da 
Borracha, como a denominou o escritor Cos­
me Ferreira Filho, que ora se empenha, com 
o apoio do Ministro Jarbas Passarinho e a 
colaboração das Universidades do Pará, 
Amazonas e Acre, em levantar documentá­
rio sobre o que foi essa Civilização da Borra· 

cha, na sua expressão econômica, no seu 
significado político, na sua manifestação de 
cultura. 

Mircea Buescu, na sua "H1stória 
Econômica do Brasil - Pesquisa e Análise. 
ediç~o APEC" - sumaria a extensão e a 
caracteriza no que ele chama de Subciclo da 
Borracha, abrangendo período de 1880-
1912. com os seguintes dados: 

-demanda externa: necessidade da 
indústria, particularmente indústria 
automobilística; 

-condições naturais; mão-de-obra 
disponível (proletariado rural; seca do 
Cear<i, \ 877); atração dos capitais; 

-aumento da produção: 1870 - 6.600 
toneladas; 1900-26.700 toneladas; 1910-
35.000 toneladas; 

-forte sustentáculo da balança 
comercial (3% da exportação total do Brasil 
em 1870; 28%em 1910); 

-elevação local das rendas 
desperdício; 

- ocupação territorial; deslocamento 
populacional; 

-queda do subciclo: concorrência da 
borracha de plantação; retraimento da 
ocupação econômica. (Pág. 243)." 

Ê comum acusar-se homens da Ama­
zônia, políticos e líderes empresariais, de 
terem-se descurado da heveacultura, embala­
dos nos sonhos de ouros do extrativismo. 

A História comprova exatamente o con­
trário. Em 1911, por exemplo, a bancada 
paraense ofereceu projeto de lei ao Congres­
so Nacional, firmado pelos eminentes 
deputados Lyra Castro, J. Serpa, Deoc\écio 
Campos, Passos Miranda Filho, Rogério 
Miranda, Hosanah de Oliveira, pelo qual 
ficava o Poder Executivo autorizado a 
contratar com uma ou mais companhias, 
nacionais ou estrangeiras. o plantio e a 
exploração da seringueira no Vale do Rio 
Amazonas. Aliás, rendo aqui as homena~ 
gens aos políticos e empresários do Pará, 
que, não só no caso citado, mas, em várias 
oportunidades, deram as mãos aos homens 
dos Amazonas na defesa da borracha e de 
outros problemas comuns à nossa economia. 

O Governo da República, por lei aprova­
da pelo Congresso, criou, à época, a Superin­
tendência da Defesa da Borracha, que foi 
instalada em Manaus com amplo programa 
de ação. 

A Associação Comercial do Amazonas 
incentivava a cultura da borracha e, ainda 
socorrendo-me do amazonólogo Cosme 
Ferreira Filho, nas "Memórias Comemorati· 
lias do Primeiro Certtenârio da Associação 
Comercial do Amazonas, lembro o esforço 
apostolar do diretor daquela centenária 
entidade, José Cláudio Mesquita, que fez 
rlantar o Seringal Miry, como camQO 
experimental, hoje quase no centro da caPi­
tal amazonense, fundou o ''Clube da 
Seringueira'", instituiu o "Dia da Seringuei­
ra", a ser festejado com o dia da árvore, a 24 
de junho de cada ano. São atos e gestos que 
não podem ser olvidados. 

Essa rápida evoc;:~ção histórica ê feita, 
portanto, como defesa do homem da 
Amazônia e enseja aos que não estejam 

ainda vinculados com a terra e com o seu 
passado, a tomarem conhecimento desses 
esforços. dessas lutas, que não podem ser 
subestimados e sim revalorizados pelo gosto 
do sofrimento e pelas lições de experiência 
que das representam. 

Retomo a tarefa de apreciar o documento 
~;obre Borracha, que integra, como capítulo 
<llltônomo, a Carta Econômica da Ama~ 
;~ônia Ocidental. 

Entre as inúmeras sujestões a}i apontadas, 
'1ejo que se pleiteia da SUDHEVEA a insta­
lação de agências próprias em todos os Esta­
dos e Territórios vinculados à Programação 
c propõe-~e. no âmbito- da estratégia de 
i!xecuçào, a sua ffxação, como órgão 
normativo e que nele se integrem 
1·cpresentantes de cada uma das categorias 
c:conômicas interessadas no processo. 

O estudo reclama, como tônica, melhor 
(:oordenação e propõe para a SUDHEVEA, 
<ts tarefas de Programação e Supervisão, 
<ttribui ao BASA, a função de agente 
línanceiro na área e mostra a necessidade da 
t:"tistência de um órgão próprio, destinado à 
Coorenacão e Execucão, abrangendo, no 
t:J.so. a Pesquisa,lnsumos e Extensão. 

Não sei até que ponto se pode concordar 
•:om o esquema proposto pelos Srs. 
empresários. Mas, a verdade é que meses fo. 
ram consumidos para que se entrosassem o 
llanco d::~ Amazônia S/ A e a SUDHEVEA 
~.e é que entrosados já estão, a fim de se dar 
cumprimento ao Decreto-lei do Presidente 
Médici, que criou"'o programa da Borracha 
Natural. 

Hoje. o BASA pouco quer saber de 
borracha, havendo no Amazonas insatis­
fação generalizada, o que não se verifica nas 
~reas em que ao Banco do Brasil coube os 
çncargos de Agente Financeiro da 
SUDHEVEA. como na Bahia e Mato 
Gros~o. 

Aliás, por ocasião das solenidades_ de 
a~sinatura da Carta Econômica da 
Amazônia Ocidental, em Manaus, estiveram 
presentes os Senhores diretores do Banco da 
Amazônia, e ao Pre-sidente Jorge Babai 
Miranda foi entregue, capeando o conjunto 
dos estudos ali elaborados, a missiva aqui 
transcrita, pois ela constitui, do Documentá. 
rio, uma espécie de prefácio ou, talvez. 
mensagem de esperança. Peço, pois, quf 
essa carta ao Presidente do Banco e o capí. 
tu lo sobre Borracha integrem este discurso. 

Nilo sei se a Diretoria do Banco tomoli 
ço_nhecimento das medidas propostas pele 
empresariado, e que lhe foram encaminha· 
das por essa carta. Aguardo elemento,s e c 
decurso do tempo para formular juízo corre. 
to. mas. sei que o BASA não se anima ~ 
tmvolver-se no programa da borracha 
limitando-se em receber os créditos atrasa 
dos e em atender, sem entusiasmo, ao que 
~-entimos, o Convênio com a SUDHEVEA. 

A colocação que faço sobre a política d< 
borracha é inspirada no esforço do Govetn< 
Revolucionário de ocupar a Amazônia e ji 
revelei ao Senado as linhas gerais do me1 
pensamento, e, ainda, terei oportunidade de 
insistir para que, no futuro, se saiba quen 
fui omisso ou pragmático, idealista oc 
visionário, quem, o final, frustou os propósi 
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tos revolucionário~ da políttca de ocupação, 
definidos na .. Operação Amuônica" do Pre­
'-Ídentc Castel!o Branco, fecundados pelas 
grandes estrad<.~s, pelo PROTERRA e o Pro­
.!! rama da Borracha do Governo Mêdici. 
A!->!->inalc-"-c :;,omente que não se ocupa de!'.­
f'lO\'Oando seringais, negando condições pa­
ra ao trahalho no interior, com subterfúgios 
na concessão de créditos. A política de copa­
ção para ser colnpreendida, reclama a visão 
dt> e~tadi!->ta. 

Lntendo lJUe o Senhor Presidente da 
Repúhlica deveria mandar transferir a 
SU01-H:VI:::A rara Manaus, centro 
geor.rútko da Planície, pois no Rio de 
Janc1ro, n<1o se planta seringueira, e distante 
fi('a doo.; centros produtores de borracha. 

A SU DH EVEA permanece no Rio, não 
~c transferiu ainda para Brasília. Mas, o lógi­
co mesmo, é que fosse sediada em Manaus, 
como na primeira dêc;.Jda do século para ali 
foi a antir.a Superintendência da Defesa da 
Borracha. 

Aí ela poderia ~upervisionar e coordenar 
o prop:rama, melhor se articular com o 
Bi\S:\, avaliar a necessidnde de reabrir cré­
dito para t>S antigos sérinp:alistas. mesmo 
devedores do Bi\SA, armando o esquema de 
rcativar os seringais nativos e fomentar 
numa operação sincronízadora, a heveacul~ 
tura. prover a ACAR-Amazonas de mais 
rccursllS para o seu desenvolvimento, 
comrrometido pela insignificância de meios, 
conw observei no seu plano; incentivar a 
adm;üo de nova tecno!og:ia na extração do 
látex c cumprir, por fim, com os compromis­
sos de aumentar a nossa produção gumífera, 
dentro dos postulados da Lei n'~ 5.227, de 18 
de janeiro de 1967, que dispõe sobre a p-olíti­
cn eçonõmica du borracha. Não nego que a 
SUDHEVEA está a se mexer, mas, ainda 
não acertou com a velocidade que 
desejamos no Amawnas. 

A SUDHEVEA integra o Ministério da 
Indústria e do Comércio, dirigido por um 
~minente brasileiro que é o Ministro Pratini 
je Moraes. Pensei que ele, ao assumir a P<.~s­
~a. a fosse extinguir, reestruturando o esque­
Tla de funcionamento do programa gumí­
rero e centralizando-o no Banco da Amazô-
1ia, como Banco de Desenvolvimento, papel 
:.JUC desejamos que ela venha a assumir. 

Optou, no entanto, pela sua permanência, 
jevcndo ter suas razões como esclarecido 
1dministrador que i:. Mas, parece-me que há 
1ecessidade de arrancá-la do Rio de Janeiro 
Jara local onde, longe dos ventos do mar, 
;in ta cheiro da nore~ta, das resinas, da fuma­
~a do tiiupil, na defumação do leite da serin­
w e, perceba o drama do norestário para 
~ue, caminhe mais acdemdamente, com 
11elhor visão, não sobre o asfalto mas, 
1través dos altos rios, contra a correnteza 
Jas no~sas dili~,;uldades ou nas estradas que 
.c ras!!am no seio da selva, com cheíro de 
erw virgem e mistérios do milagre da 
\ma~:<Jnia, ljUC o Brasil, na era da Revolu­
:àu d~ Mnn;o, conquista econômica e 
.ocialmcnte c que sendo um milagre de tra­
Htlho c de fê. não admite omissões e nem 
nolcla. 

Era o 4ue tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito bem! Palmas.) 

DOCU\1ENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. JOSi' Ll'JDOSO EM SEU DIS­
Cl RSO, 

·\S'-;OCII\Ç.\0 COMERCIAL 
DO ,\MAZONAS 

Manaus, 26 de fevereiro de 1973. 

·\nllnw. Sr. 
Jorec Bahot Mir;.~nda 
M ,i). Pre~idente do 
B<~n.:o da 1\matórtiJ S/A 
Nestú 

Senhor Pre~idente: 
Quundo da rca!iLaçào da 111 Conferência 

~<h.:ionul d:.ts Classes Produtoras, em março 
do :.tntl pa~sado, tiveram as classes empresa­
riais amatonenses oportunidade de oferecer 
ã N<H.;ào, atravês do referido condave, uma 
\·i~:1o ,g!ob-.tl dn rroblemútica regional, no 
carnro de suas atividades econômicas. 

[)c futo c naquela altura. a borracha, a 
..:a ... tanhu. us couros e peles, a juta, a agro­
pc~.:uúria, os problemas fiscais, o~ incentivos, 
o.~ minérios. a Zona Franca de Manaus fo­
ram temas desenvolvidos em todas as minú~ 
o:.:ia.<o, com vi.~td à obtenção de soluções para 
os ohstáculos e diliculdades que se lhes ante­
punham. 

Agora. decorrido precisamente um ano 
daquele rronunciamento, acharam por bem 
~~.., dasse.~ rrodutor<.~s do Amazonas, pro­
cederem a uma avaliação e atualização dos­
rroblemas anteriormente enfocados, de 

'modo a que, pela renovação e sua reapre­
sentação ao estudo dos altos poderes do 
raís, se po~sa encontrar o caminho das solu­
ções desejadas. 

E o fiLeram no corpo do presente tra­
balho, sob o título de - Carta Econômica 
da ;\maLônia Ocidental, por se constituir, a 
rigor, numa mensagem, nào mais dos empre­
sários amazonenses, apenas, mas de todas as 
classes produtoras da Amazônia Ocidental, 
unidas em torno do ideal maior de ver esta 
área do território nacional efetivamente 
incorporada à grande corrida desenvolvi­
mcntista do BrasiL 

Problemas relacionados com a borracha, 
~_juta, o guaraná, os couros e peles, os miné­
rios. a agropecuária, a castanha e, de modo 
especial, a Zona Franca de Manaus voltam 
a ser abordados, com as cores vivas de seus 
asrectos atuais. Sua apreciação, seu estud,o e 
o encontro das soluções p<Jr<J os mesmos 
caberá ao Governo, pelos seus órgãos prõ~ 
prios, buscá~los. 

De nossa parte, só nos resta a certeza de 
que tudo será feito, para que os anseios das 
ch.tsses produtoras da Amazônia Ocidental, 
naquele particular, venha a se tornar rea!i. 
dade. numa reafirmaçào de sua fé no pro­
gresso desta região e de sua crença nos altos 
destinos do BrasiL 

Cordiais Saudações. Associação 
Comercial do Amazonas: Edgar Monteiro de 
Paula, Presidente- Federação do Comér~ 
cio do Estado do Am<.~zonas: Fernando Alfrt-­
do Pequeno Franco, Presidente- Federação 
das Indústrias do Estado do Amazonas: 
João de Mendonça Furtado, Presidente -
Federação da Agricultura do Amazonas: 

João José Fari Akel, Presidente, em exer­
cício- Sindicato da Indústria da Extração 
da Borwcha no Est<Jdo do Amazonas: 
Manoel Alexandr(' Filho, Presidente - Clu­
hc de Diretore~ Lojistas de Manau~>. Hélio 
Nobre, Pre.~idcnte. 

ASSOCIAÇAO COMERCIAL 
DO AMAZONAS 

Fundada em l8deJunhodc 1871 
ÓRGAO TÉCNICO CONSULTIVO DO 
GOVERNO FEDERAL (Dec. 13!:'. 
27/4/943) 
Rua Guilherme Moreira, 2~1- C.P. I 19-
Tcleg. ASSOCIAÇAO 
69.000- MANAUS- AM- BRASIL 

I. Borracha 

.I -Síntese da Realidade 
Presente 

Fatemos nossa!'. as expressões do Ministé­
rio da Indústria e do Comércio, através de 
seu titular. Ministro Marcus Vinicius Pratini 
de Moraes, quando, ao justificar perante o 
Excc\entissimo Senhor Presidente da Repú~ 
blica, o anteprojeto de que mais tarde viria 
a se ~.:onstítuir no Decreto-Lei n9 1.232, de 17 
de íulho do corrente ano, e após enumeràr 
os índices da produção nacional de borracha 
e da demanda da I ndústría Brasileira, assim 
se manifestou. 

"Quando à borracha natural, cuja evolu­
ção c o.;ituuçào atual não autoriLarn a mesma 
cxpcctattva, o \:omportamento previsto 
evidencia, ao térrnino do período, um au­
mento de produçào de apenas 4.300 tonela­
das. Resulta daí que o deficit a ser coberto 
por importação que em 1971 já alcançou 
15.900 toneladas- se elevará em 1982, a 
~7 .300 toneladas. Nesse caso, enquanto no 
último quinquênio (1967~1971) ainda conse­
J!uiu o País produzir cerca de 65% de suas 
necessidades, essa produção cairá no pró­
ximo dccenio a menos de 26% do total do 
consumo. Sem omitir os inconvenientes que 
decorrem desse maior grau de dependência 
de um distant mercado supridor externo a 
Malásia- cabe acentuar o fato de que mes­
mo a base das cotações atuais, as importa~ 
ções previstas no período em análise irão 
representar, cumulativamente, um dispên­
dio de divisa.~ da ordem de 157 milhões de 
dólares." 

Da mesma forma, plenamente acordes es­
tamos com aquele Ministério, na sua 
opinião quanto aos fatores limitantes do au­
mento du produção de borracha vegetal no 
País, traduzida em tópico da referida Jus­
tificativa, do seguinte teor: 

"A evolução prevista com respeito à 
produção de borracha vegeta! no País as­
senta nas características do quadro atual do 
setor, cuja fragilidade é manifesta. No mo­
mento, ess<J produção tem por origem os 
seringais nativos da Amazônia e, em menor 
escala, os de cultivo estabelecidos no litoral 
sul da Bahia. Relativamente aos primeiros, 
não se ignora que de há muito a produção 
de borracha Ve!!:Ctal extrativa apenas con­
segue sobreviver u crises repetidas, cujos re­
ficxos cada vez mais debilitam as áreas pro~ 
duto tas, retirando~lhes qualquer capacidade. 
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de reação. Ainda agora, quando, através de 
açJo do Governo, apresentam-se â Ama­
zônia, nos diversos campos de sua atividade 
econômica, novas e melhores perspectivas, o 
setor de produção de borracha nativa per­
manece alheio, sem condições de participar 
do processo de desenvolvimento em curso. 

As razões dessa debilidade são várias, des­
tacando-se a baixa produtividade do setor, e 
ausência de uma estrutura adequada de 
comercializa~ão e escoamentQ do produto, 
as dificuldades de assistência técnica e finan­
ceira aos produtores, razões essas que, em 
conjunto, levam a um alto custo de pro­
dução e comercialização do produto. No 
momento, a conjugação desses fatores ne· 
gativof. começam a gerar um movimento de 
abandono dos seringais, com o gradativo es· 
vaziamento de áreas que tradicionalmente, 
vinham encontrando no seringal nativo a 
única forma de ocupação efetiva de extensas 
zonas de fronteira da Amazônia Ocidental. 
Esse processo poderia resultar, a curto pra­
to, em queda sensível do volume de pro­
dução, já insuficiente para o consumo do 
País''. 

1.2- Programa de Ação da 
5U DHEVEA-Decrcto-Lei 

n~' 1.232/72 

Finalmente e dentro daquela seqüênci;,i. 
resta-nos manifestar o nosso integral apoio e 
expressar a confiança que nos anima o Pro­
~rarna de Ação a que se propôs executar o 
Ministério da Indústria e do Comércio, de 
carâter integral, dirigido à área da Amazô­
nia Ocienta\, e ao litoral sul da Bahia, com o 
emprego de recursos de que dispõe a 
Superintendência da Borracha (SUDHE­
VEA). órgà\:l vinculado ao citado Ministé­
l'iO, tendo como pontos básicos: 

a) recuperação de seringais nativos; 
b) lnstala~ão de usinas de beneficiamento 

junto as áreas de produção; 
c) Recuperação de seringais em formação; 
d} Forma~;ão de seringais de cultivo; 
e) Assistência técnica e formação de pes­

soal, e com vista a atender aos objetivos 
ptimordiú> do Decreto-Lei n~' 1.232, de 17 
de julho de 1972, quais sejam: 

a) aumentar a produção e produtividade 
do setor de borracha vegetal, e 

b) criar condições para a consoliddaçào e 
expansão da heveicultura no País, com a gra­
d:Jtiva substituição do seringal nativo pelo 
de cul!ivo rucionaL 

I ,3- Sugestões, Proposições 
e Justificativas 

Entretanto, apenas a título de colabora­
ção e no propôsito honesto de contribuir pa­
ra o maior êxito daquela Pr()gramaçào, nos 
permitimos propor, nesta oportunidade, 
com base na experiência vivida pelas Classes 
Produloras amazonenses e como já o fize­
mm; por ocasião do I SEMINÁRIO NA­
CIONAL DA SERINGUEIRA (Cui;­
bá/Novembro/1972}, o seguinte: 

No âmbito do Program;~ de Ação pro· 
priamente dito: 

a} que se fixe u heveicultura como ativida­
de de fundo entre as culturas prioritárias, 
visando i1 fixação do homem nos projetos in-

teg,rados de colonização, inclusive os es­
taduais, !ocatira.dos na Amazônia e, par­
ticularmente, na Amazônia Ocidental; 

b) em função disso, a instalação de Agên­
cias próprias e I ou da SUDHEVEA em to­
dos os Estado e Territórios vinculados à pro­
gramação; 

c) recuperação e exploração dos seringais 
de plantio, pendentes de restauração, quer 
na Bahia, quer, também, na Amazônia; 

d) para tal, se.iu a Amazônia Ocidental in­
cluída na área beneficiada pelo Subpro· 
grama 1H·Recuperação de Seringais de cul­
tivo, do Programa de Ação da SUDHEVEA 
(Decreto-Lei n" 1.232-72); 

e) no terreno dos seringais nativos, re­
comendar aos agentes financeiros que, ao 
conceder os financiamentos para a pro­
dução de borracha, o façam na época de­
vida, a fim de evitar as perdas de safras que 
vêm ocorrendo por falta de atenção a êste in­
dispoensávelç requesito: 

f) recomendar aos órgãos financeiros que 
acei\em como garantia do financiamento pa­
ra a produção de borracha, o penhor desta 
mesma produção: 

g) que a SUDHEYEA, pelos seus agentes 
financeiros. conceda financiamentos a serin­
galistas que, embora estejam em débito com 
o BASA, tenham, por sua vez, assinado 
termo de reescalonamento de dívida, desde 
que verificada por aquele órgão e viabilida­
de da operação; 

h) recomendar a SUDHEVEA que cre­
dencie, tambérn, o Banco do Brasil S. A. pa­
m funcionar como seil'agente financeiro na 
área da Amazõnia legal: · 

i) solicitar à SUDHEVEA que considere 
em carãter prioritário todas as medidas re­
lacionadas com a efetivação das normas e a 
própria implantação do programa de incen­
tivo à produção de borracha, na área ama­
zônica e, particularmente, na Amazônia 
Ocidental; · 

No ámbito de sua estrategia de execução: 
a) a fixação da SUDHEVEA, como órgão 

normativo, representando a palavra do Go· 
verno Federal, responsável pela elaboração 
e superviy,ào do planejamento global: 

b) presença de um representante de cada 
uma das categorias econômicas interessadas 
no processo - produtores, comerciantes c 
industriais de borracha- na estrutura dire­
cional daquela entidade; 

c) criação de um órgão especifico, incum­
bido de coordenar e executar, quer dire­
tamente, quer através de agências es­
pecializad:.ts no terreno particular da he­
veicultura. :.tquele progwma global de im­
plantação no ciclo econômico da produção 
g:omífera da Amazônia Ocidental, prefercn· 
temente sediado em Manaus, como centro 
geográfico da úrea; 

d) neste caso, ao órgão que viesse a ser pa· 
ra tal constituído, seria alribuida.a tarefa de 
coordenar todu aquela programaçjio global, 
quer atravês das agéncias porventura exis· 
tentes, em suas. áreas especial\z.adas., a ex.em· 
pio da pesquisa. dos insumos, do crédito e 
da extens:1o, sempre porém e como foi dito. 
sob a sua coordenação e responsabilidade 
di(cta; 

e) isto significa dizer que, permanecendo 
a SUDHEVEA como órgão normativo, re­
presentando a palavra do Governo Federal 
c dos interessados no processo da produção 
g:omifera, passaria o órgão que viesse a ser 
para tal constituído, a enfeixar, S()b a sua 
coordenação, todas as aiividades da faixa de 
~x.ecução, inclusive o acionamento ordena· 
do e sincronizad() daquelas agências es­
pecializadas e que, presentemente, atuam de 
forma autônoma e isolada, como o que ora 
;e pretende inaugurar; 

f} qualquer que fosse o órgão a se cons­
: 1tuir paru a coordenação e execução da­
quela política global de implantação do no­
''0 ciclo econômico da produção de bor­
racha da Amazônia Ocidental, deveria ter o 
mesmo, ·igualmente, na sua estrutura dire­
l:Jonal, um representante de cada uma da~ 
categorias econômicas interessadas no pro­
~ essa -'produtores, comerciantes e indus· 
triais; 

h) finalmente, com base em tais proposi­
çôes. teríamos, então, um organograma d~ 
r rograrnaçào e execução da projetada polí· 
t ca global de fomento à produção da bor· 
r ~cha na Amazônia, assim concebido, err: 
s'ntese: 

SUDHEYEA 
(Programação e Supervisão} 

BASA 
(Agente Financeiro) 

ÓRGÀO PRÓPRIO 
(Coordenação e Execuç-d.o) 

Pesquisa 
Ir sumos 
E ttensão 

As proposições, no âmbito do Program< 
dt" Ação da SUDHEVEA por si só se ex 
plicam. 

A inclusii.o da Amazônia Ocidental n< 
itrea de benefícios. das atividades do Sub 
Programa 111 - Recuperação de Seringai: 
de Cultivo, que particularizamos e com< 
exemplo, está diretamente relacionado con 
a existência, também nesta região, de ex 
periências no campo da hevei~ultura e mes 
mo ptantações. que chegaram a ser tentadas 
coM base nas programaçõs anteriores. 

Quanto às sugestões e proposições diri 
gidas à estratégia de exeCução do Program; 
elas estão intimamente ligadas à imperios~ 
necessidade de ser estabelecido um comand( 
Unko, notadamente na faixa de execuçã( 
propriamente dita. 

Na realidade, o que se tem verificado, at, 
agora, é o esforço do Governo, são as leis es 
pecificas que se sucedem, as tentativas vã 
naquele terreno, órgãos que se criam e S· 

extinguem, sem que tenham alcançado a 
metas que se propuseram, naquela área d, 
atividade. 

Jú por ocasíão do lll CONCLAP dis 
scram as classes produtoras amazonense~ 
em seu memorial encaminhado àquele con 
clave: 

"A Lei n~' 5.227, de 18 de janeiro de \961 
que dispões sobre a política econômica d. 
borracha, regula sua execução e dá outra 
pro~idências, prevê; 
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Art. 2'~ Constituem objetivo da Política 
Econômica da Borracha: 

111 - L:-.timuln c amparo à heveicultura e 
,) diversilú.:a;,;;!o da economia nas Lonas pro­
dutura~ de seringai~ nativos: 

Poderú parecer. à primeira vista, que a dis­
Pü~i~;-to kg:al veio a atender uma das mais 
anti)!a~ c importantes reivindicações dos pro­
dutores. l~so. porém. não ocorreu. E não 
oo..:orreu. exatamente porque - em primeiro 
lupa r- atl' ''momento, ainda não se conse­
guiu O..:;Jr<H.:teritar o ôrgàu oficial incumbido 
Je dar cxecuçào àquda determinação leg:.t!. 
Parece que. simplesmente, não existe. Em se­
gundo - porque, mesmo que esse órgão 
exisli.~M~. um rmpram<J de "estímulo e 
arnpaw il heveicultura não poderia ter êxito, 
~em as condições próprias de um plano as­
sisteneial GLOBAL, em termos técnicos e 
tínanceiru~. na forma do que tem sido so\i­
ótadu''. Nota-.~e que, com responsnbilid<~­
des parciais no processo de resguardo e for­
talecimt:nlo da economia gomífera. inclusive 
<J prútica da heveicultura, aí estão a 
SUDHFVEA, o PROHEVEA. o BASA, o 
rP!::AN, a ABACAR, etc. Todavia. como 
dissemos. sem qualquer desses órgãos cada 
um deles cuidando de áreas restritas de ati­
\·idades, por sinal de forma heterogênea e es· 
tanque. sem qualquer relacionamento ou in­
terraçào efetiva entre si - enfeixe, no seu 
seio. àquela coordenação geral, capaz de le­
var avante, um programa positivo com tal 
ohidi\·o, ~ohretudo na faix;.~ de e,xecuçào. 

O dispositivo legal precisa ter. portanto, 
aquela detiniçào. quanto ao órgào real­
m~nle incumhido de fazê-lo dinâmico em to­
dos u-. seus ~entidos." 

Daí as ratôes e a justificativa plena de nos­
sas proposições neste capítulo. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Fer· 
nandes) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Benjamin Farah. (Pausa.) 

S. Ex' não e.slâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

A.ntàniQ C1rlos. 

O SR. ANTÓNJO CARLOS- (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ocupo a tribuna, nesta tarde, para ana­
lisar, e manifesto, de pronto. a satisfação 
çom que o faço, a situação energética de 
meu Estado. 

Faço-o. inclusive, em justa homenagem 
ao Sr .. \1inistro de Min<Js e Energia, Profes­
sor Antônio Dias Leite, que, em recente 
viagem ao Sul do País, teve sua atenção vol­
tada para o problema de geração, distribui­
ção e especialmente custo de energia elétrica 
C!Jnsumidu em Santa Catarin<.t, frente I! 
necessi-dade de integração deste setor com o 
aproveitamento dos recursos carboníferos e 
com o çrescente de"empenho da economia 
catarinen.se, sobretudo do setor secundário. 

Meu f::s(ado, Sr. Presidente, é, dos que 
compõt:m a Região Sul, o de economia mais 
modesta; mas nem por isso está alheio ao 
processo de desenvolvimento que se verifica 
no País. E é com orgulho que verifico e 
comunico ao Senado e à Nação que a taxa 

de crcscilnento do produto interno de Santa 
C;.~t:!rinn sobrepujou, no último ano, em cer­
ca de 30':'1-. o índice de crescimento do pro­
duto interno de nosso País. Segundo a pub!i­
caçJ.u do Governo do Estado, intitulada 
'"Dc~cmpcnho da Econonúa Catarinense em 
1972", <J t<Jxa de crescimento da economia 
c~l:ldual alcançou a expressiva cifra de 
\J,37";, ~.:111 rdaçüo a 147!. Este simples da.­
du demonstra como rco.~giu o laborioso povo 
C<ltarinense aos inúmt:ros estímulos, tanto fe­
Uerai-. .:ortw do Go\•erno do Est<ido, pafa 
lJUC Santa Catarina mostrasse as reais poten­
ci:!lidades econômicas que detém. 

S:10 realidades como esta, Sr. Presidente, 
4ue tornam indispcnsâveis o pronunciamen­
ln ljUe l~lço. no momento em que tomo co­
nhecimento de que o btado de Santa Cata­
rina. no plano energético, vem de ser consi­
<.krado com a apnwacào de um plano de 
inve~timcntos, por parte da ELETROSUL, 
abrangendo o período de 1973 a 1978, no 
nwntantt;! de cerca de 656 milhões de cru-
/l!lrOS. 

i\ esta medida _juntam-se três outras, 
ainda na área de minas e energia, igualmente 
importantes. Refiro-me ao aproveitamento 
de nossa carvJo pelo grandioso projeto da 
ICC. Indústria Carboquímica Catarinensc, 
-assunto que já foi objeto, nesta tarde, de 
um hrilhante discurso do meu nobre colega 
de representação, Senador Lenoir Vargas; 
tambCm sobre a matéria, pronunciei discur­
so no dia 5 de abril do corrente ano; à cons­
truç~to de um terminal, pela PETROBRÁS, 
no porto de SUo Francisco; e ao equaciona­
mento do problema da tarifa da energia 
elétrica em meu Estado. 

Este problema, Sr. Presidente, do custo da 
encr~ia elétrica consumida em Santa Cata­
rina. vem de ser examinado e equacionado, 
através da discussão e aprovação do Projeto 
de lei que disciplinou a produção e a dis­
tribuição dos serviços de energia elétrica de 
I TAl PU. assunto a que voltarei, ao tina! das 
minhas considerações. 

Com estas medidas,. Santa Catarina terá 
oportunidades maiores ;:~inda de demonstrar 
sua pujanç.:l c sua inequívoca vocação desen­
volvimentista, de acordo e em conformidade 
com os objcthos, métodos e processos da 
Revolução de 1964. 

O programa de investimentos da ELE­
TROSU L, no período a que acabo de me re. 
ferir. para Santa Catarina, prevê as seguin­
tes obras: término da construção das Unida­
des III e IV da Usina Jorge Lacerda, situada 
no Bairro de Capivari. na cidade de Tuba­
rão. tendo como resultado a elevação de sua 
potência de 100.000 kW para 232.000 kW; 
construção das Unidades V e V I da mesma 
usina com o conseqüente aumento de 
232.000 kW para 482.000 kW; construção 
da Linha de Transmissão Tubarào-Joinville, 
em 230 kV; construção das Subestações de 
Blumenau e Xanxerê com a capacidade, res­
pectivamente, de 75 MVA e 50 MVA; 
ampliação das subestações de Siderópolis, 
Florit~nópolis, Ilhota e Joinville. 

A ampliação da Usina Jorge Lacerda, de 
100.000 kW para 482.000 kW, representará 
a solução definitiva para o problema do car­
vão-vapor de Santa Catarina: significa que 

twver<í consumo para todo o carvão-vapor 
produzido. produção esta que ser(t dupli­
cada, mê 1976, para atender ao progruma 
p.overnamenwl relacionado com a expansão 
de nossa siderurgia. 

Como a Cnsa tem conhecimento. o C<lrvào 
catarinensc, depois de beneficiado, divide-se 
em trl:s partes: uma é aproveitada p<1ra a 
rrodução de carvão tipo siderúrgico - o 
coque; a segunda que se destina às usinas 
tennodêtricas - o carvi'.io tipo vapor: e, 
finalmente, o rejeito piritoso que, agora, 
scr:1 aproveitado pela Indústria Carboquí­
mica Ca!arinense na grande usina que está 
sendo construída na Cidade de lmbituba·. 

O cono;umo integra! do carvão, agora tam­
bém tornado possível cotn a concretização 
da usina a que acabo de me referir, represen-. 
ta, indubitavelmente, importamc estímulo 
para o desenvolvimento de todo o País. 

As unidades li I e IV entrarão em opera­
ção <Jinda no decorrer deste ano e as uni­
dades V c VI. da Usina Jorge Larcerda, deve­
rào entrar em funcionamento em 1978. 

O Sr. José Sarney- V. Ex.a. me permite? 
O SR. ANTÔNIO CARLOS - Ooço o 

nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney - Senador .Antônio 
Carlos. a Casa, <.~cho, deve congratular-se, 
neste caso, com o Estado de V. Exa. Há pou­
co tive oportunidade de apartear o nobre 
Senador Lenoir Vargas que nos dava notícia 
do início da fúbríca de fertilizantes de Santa 
Catarina, produção de ácido fosfórico sem 
importação de rocha estrangeira. E, agora, 
V. Exa. traz tt Casa também outra notícia da 
maior importância para o País, que é o apro­
veitamento lotDl do carvão de Santa Cata· 
rina que, como todos sabemos, tem sido 
também um problema nacional de~·ido a sua 
baixa qualidade. V. Exa. teve oportunidade 
de dizer que a economia do seu Estaêlo é 
uma das menores da área Centro-Sul e, com 
grande modéstia, aludiu ao seu Estado. Nós 
aqui no Senado temos visão bem diferente 
da economia de Santa Catarina, porque 
temos na representação catarinense um dos 
maiores expoentes de homem público do 
Brasil, que é V. Ex a., que tem dado a esta 
Casa e ao Parlamento a contribuição do seu 
wlento, da su<.~ seriedade, da sua inteligência 
e da sua cultura. Portanto, nesta tarde, quan­
do V. Exa. traz essa notícia, do maior inte­
resse nacional, nos congratulamos com San­
ta Catarina e também com V. Ex a., que é 
um grande representante daquele Estado. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS- Muito 
grato a V. Exa .• nobre Senador José Sarney. 

Quando me referi à modêstia da econo· 
miD catarinense em relação àquela dos OU· 
tros Estados do Sul, fiz uma constatação de 
fato que o povo catarinense está tentando 
superar. 

O Sr. José Sarney - Ê o mesmo que 
estou fazendo aqui, agora, no terreno políti­
co. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Quanto 
às referências que V. Exa. faz à minha atua­
ção e à maneira como tenho me conduzido 
no Senado, certamente são fruto exclusivo 
da amizade que nos une, da admiração reci­
proca e, acima de tudo, da generosidade de 
sentimentos de V. Ex a. 
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Prossigo. Sr. Presidente: 
A construção da Linha de Transmissão 

Tubarão-Joinville significará a integração 
de Santa Cat:uina com os Estados de São 
Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul na ten­
são de 230 kV. Vai permitir o melhor apro· 
veitarnento das instalações da Empresa, pela 
possibilidade de deslocamento de grandes 
qu"Jntidades de energia entre os citados Es­
l:ldos. Com essa integração se tem melhor 
garantia em termos de segurança de sistema, 
Finaln1ente, a Linha de Transmissão Tuba­
rào-Joinville reforçará e melhorará o supri­
mento de energia elttrica à região industrial 
do Norte de Santa"C.:Jtarina, cuJo polo é a 
cidade de Joinville. 

A construção da Subestação de Blume­
nauobjetiva dotar o Vale do ltajaí de um sis­
tema de transmissão altamente confiável e 
capaz de 

1
atender ao grande crescimento 

industrial daquela Região. Por sua vez, <1 
construção da Subestação de Xanxerê colo­
cará o Oeste Catarinense dentro do sistema 
encr)!ético brasileiro e se converterá em 
poderoso estímulo para o desenvolvimento 
daquela promissora Região. 

Região que, neste momento, Sr. Presiden­
te, está batendo verdadeiro recorde na pro­
dução de cercai.,;, na produção de soja, fei­
iilo, milho e trigo. 

As ampliuções dus Subestações de Sideró­
po[i~. Florianópolis, Ilhota e Joinville visam 
adequar o sistema de transmissão da Com­
p<mhia às exigências do acelerado crescimen­
to uue se verifica no Estado. A ELETRO-

SUL prn~ura, assim, com muito esforço, ca­
minhar 1, frent~ do desenvolvimento, a fim 
de que o setor energético seja estímulo e não 
obstáculo ao crescímento econômico. 

Este sistema de linhas e subestações se 
articulará com o importante programa de 
:.ubtrammissào e distribuição em execução 
pda CELESC, formando, assim, um con­
junto energético de grande rendimento e 
confiabilidade. 

Quero, Sr. Presidente, aqui, depois de 
faLer tt:ferênt;ia U:<. obras que a ELETRO­
SU L vai realizar em Santa Catarina, dizer al­
~um:.t çoisa sobre o que a empresa subsidiá­
ria da ELETROBRÁS pretende realiz.ar nos 
outros btados que estão sob sua jurisdição. 

i\H~n1 das Obras em Santa Catarina, a 
EL~TROSUL executa no Paraná, no Rio 
l_guaçü, a construção da Usina de Salto Osó­
no e os estudos de engenharia da Usina Sal­
to Sunti:.tgo de 1.050.000 kW e 1.200.000 
K W, respectivamente. Estas usinas estão 
t!n!re as maiores do BrasiL No Rio Grande 
do Sul está concluindo a ELETROSUL a 
Usina de P<Jsso Fundo de 220.000 kW. Essas 
obras e mais a Usina Jorge Lacerda compo­
rão o sistema federal na Região Sul, o qual 
completará o fornecimento de energia nos 
c~tados do Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. 

Essa, :.t primeira medida, Sr. Presidente, 
que foi obicto de exame, discussà() e decisão, 
quando o Exmo. Sr. Ministro das Minas e 
Energia esteve. há poucos dias, visitando o 
meu btado. 

PROGRAMA DE OBRAS DA ELETROSUL 
EM SANTA CATARINA 

1973-1978 

Cr$ 103 

(Preços Dez/72) 

l. Geração 

a) Unidades III e IV 
b} UnidadeR V e VI 

2. Sistema de Transmissão 

a) LT -230. Tubarão/Joinville 
b) SE Joinville 
c) SE Siderópolis 
d) SE Florianópolis 
e) SE Ilhota 
f) SE Blumenau 
g) SE Xanxerê 

3. Total 

No que toca ao terminal da PEiRO­
BRÁS, em São Francisco, quero aqui pres­
tar alguns esclarecimentos ao Senado. 

O Sr. José Sarney - Permite V. Ex• mais 
uma intervenção? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Com 
todo o prazer, nobre Senador José Sarney. 

C. Direto Juro$ Total 

74.153 7.488 81.641 
439.993 50.141 490.134 --- ---
514.146 57.629 571.775 

26.722 4.098 30.820 
6.355 917 7.272 
6.698 1.027 7.725 
3.076 320 3.396 

746 746 
15.187 2.000 17.187 
14.586 2.642 17.228 

73.370 11.004 80.374 

587.516 88.883 656.149 

O Sr. Jo~é Sarney - Antes que V. Ex.• 
passe a outra parte de seu discurso, quero 
também ressaltar a extraordinária visão do 
Governador Jorge Lacerda, do Estado de V. 
Ex~. que, quando Deputado, batalhou aqui 
pela criação da Companhia de Energia Elé­
trica e que, durante o seu governo, começou 

4.' gr:Jnde programa de Santa Catarina. Era 
esse o pequeno aparte que queria inserir no 
discurso de V. Ex.f. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS_:. O aparte 
de V. Ex~, Sr. Senador José Sarney, vem per­
mitir que meu discurso insira uma home­
nagen de estrita justiça àquele grande ho­
mem público de Santa Catarina. O Gover­
nador Jorge Lacerda, logo após sua eleição, 
em 1955, enfrentou o problema e conseguiu 
que o Governo Federal criasse a sociedade 
de ec,)nomia mista Usina Termoelétrica de 
(aph·ari. O esforço daquele saudoso ho­
mem público e meu fraternal amigo foi de 
tal ordem que, quando da composição do 
c..tpital da usina termoelétrica de Capivari­
SOTE:_ LCA, o Estado de Santa Catarina 
p..trticipou com a maior parcela. lnicial­
~rente, compuseram o quadro acionário o 

.-EstadJ de Santa Catarina, a Companhia 
·S1derl1rgica Nacional e os mineradores de 
carvão, mas o Estado de Santa Catarina foi 
a4uek que assumiu a maior responsabilida­
de na composição desse capital, a fim de que 
nós pudéssemos ter a usina termoelétrica de 
Capiv,ui-SOTELCA, usina que hoje, com 
muita justiça, leva o nome de Jorge Lacerda. 

Sou grato a V. Ex.~ porque deu assim a 
oportunidade de que, no meu discurso, figu­
rasse -:ssa homenagem justa àquele grande 
catarinense. 

Sr. Presidente, volto então ao segundo 
aspecto da visita do Sr. Ministro de Minas e 
Energia a Santa Catarina. 

O segundo importante empreendimento 
que ele anunciou em nosso Estado, a seg,un­
d<J medida de alta significação para a eco­
nomia ·•barriga-verde." Com a finalidade de 
reo..:ebe- petróleo bruto por via marítima e 
transferir por oleoduto até a refinaria de 
Araucüria, a PETROBRÁS construirá em 
São Francisco do Sul um terminal marítimo 
com capacidade para receber navios com até 
200 mil toneladas, assim aproveitando 
realmente, pela primeira vez, as excepcio­
naiS condições naturais do Porto de São 
F r Jnci:;co do Sul. 

O terminal terá uma bóia de atracação, 
situada a oito quilômetros da costa e ligada 
ao paque de tanques por um oleoduto de 
de~carf~d composto de duas linhas com 34 
polegadas. 

O parque de tanques terá uma capacidade 
inicial de 3 milhões de barris (577 mil metros 
cúhi.cm), ocupando uma ârea de aproxi­
mudumcnte 2 milhões de metros quadrados. 

O in11estimento previsto para o terminal é 
de cerca de 1&3 milhões de. cruzeiros. 

/\lêrr do terminal referido, a PETRO­
BRÁS realiza levantamento sismogrâfico na 
área sudoeste do Estado, enquanto uma 
equipe de perfuração completa o poço Her­
va\ Velho n"' 2. 

tntão sendo realizados, nos escritórios da 
Empresa em Ponta Grossa, estudos inte­
grados regionais de diabásio, para comple­
tar estt. dos anteriores da interpretação da 
Bacia. 

Aqui é uma contribuição que dou aos 
discursos pronunciados nesta Casa sobre a 
atu...tção da PETROBRÂS, que está realmen­
te tamb!m voltando suas vistas, no setor da 
pesquisa, para o território catarinense. 
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Sr. Presidente, deveria constar deste meu 
discurso uma boa notícia sobre a terceira 
medida anunciada pelo Ministro das Minas 
e Energia. na sua recente visita ao Estado: o 
conjunto industrial da indústria carboquí­
mica catarinense. Dispenso-me contudo de 
fazer algum comentário ou de dar alguma 
informação sobre este extraordinário empre­
endimento, porque o nobre Senador Lenoir 
Vargas já deu à Casa uma notícia completa 
das medidas que estão sendo impostas para 
o aproveitamento dos rejeitas piritosos do 
carvão catarinense para se instalar em Imbi­
tuba uma fábrica de ácido sulfúrico e mais 
tarde uma de ácido fosfórico, para que pos­
samos então produzir suficientemente adu­
bos para a nossa agricultura. 

Quero porém, Sr. Presidente, fazer refe­
rência à terceira medida. aquela que diz res­
peito ao custo da energia elétrica em Santa 
Catarina. O nosso parque industrial tem en­
frentado grandes dificuldades pela diferença 
existente entre o valor da tarifa cobrada em 
Santa Catarina, e mesmo nos Estados do 
Sul, Rio Grande do Sul, Paraná e Santa 
Catarina e a tarifa cobrada nos Estados do 
centro-sul. 

f: uma dificuldade que a nossa indústria 
tem procurado enfrentar e compensar com 
esforço, dedicação, excepcional mão-de­
obra e perfeita organização; mas que tende~ 
ria a se agravar, não fossem as medidas ado­
tadas pelo Sr. Ministro das Minas e Energia 
quando da sua recente visita a meu Estado. 

Tenho, Sr. Presidente, por Telex uma notí­
cia que me foi transmitida pelas Centrais 
Elétricas de Santa Catarina a respeito deste 
assunto. 

Rogaria à Taquigrafia que não se detives­
se no apanhamento das minhas palavras 
pois que o Tele't é feito em linguagem resu­
mida e eu vou menos lê-lo que interpretá·lo 
para que as informações nele constantes 
figurem em meu discur~o. 

Em meados de maio último, o Ministro 
das Minas e Energia convocou a ELETRO­
SUL e as três grandes distribuidoras dare­
gião do Sul- CELESC, COPEL e CEEE­
CELESC é a empresa produtora e distribui­
dora de energia em Santa Catarina; COPEL 
é a empresa que desempenha a mesma tarefa 
no Paraná; e CEEE é a entidade que cuida 
da matêri.1 no Rio Grande do Sul) - para 
uma reunião na cidade de Tubarão, firman­
do na oportunidade, como objetivo do en­
contro. o enunciado de que os respectivos es­
tudos tarifários, dos quais deveriam decor­
rer as tarifas a serem aplicadas pelas mesmas 
nas correspondentes ãreas de atuação, have­
riam de guardar correspondência quanto à 
formulação dos seus custos, dentro da dire. 
triz gera! do Governo Federal em !imitar a 
inflação a doze por cento e com a preocupa~ 
çào de evitar discrepâncias nos valores tari­
fários, quer nos Estados sulinos entre si, 
quer em comparação com as tarifas que têm 
aplicação na região SUDESTE, em especial 
no Estado de São Paulo e Guanabara. 

Aí está o cerne do problema: A ELETRO~ 
SUL é uma das grandes subsidiárias da ELE· 
TROBRÃS, mas o custo da energia que San· 
ta Catarina adquire da ELETROSUL e que 
fornece às fábricas e oficinas do nosso Esta· 

do é muito alto em relação àquele cobrado 
em outros Estados da Federação na região 
Centro-Sul. O problema apresentava tendên­
cia a agravar-se anualmente. Esta reUnião 
convocada pelo Ministro das Minas e Ener­
gia foi a primeira que enfrentou o problema. 
As autoridades catarinenses, a Diretoria da 
CELESC teve oportunidade de mostrar ao 
Ministro as·curvas de crescimento das tari­
fas de energia ._ . .;trica de Santa Catarina, do 
Rio Grande e do Paraná e compará-los com 
gráficos referentes a outros Estados da re~ 
gião Centro-Sul, especialmente São Paulo e 
Guanabara. 

Com a medida, possibilitando as proje~ 
ções conjuntas das Supridoras em grosso na 
região, a ELETROSUL, com as distribuido­
ras do Rio Grande, Santa Catarina e Para­
ná. !Od<Js sociedades de economia mista, 
cujo capital majoritário é dos rspectivos Es­
tados, foi possível assegurar a fixação das 
novas tarifas dentro do limite inflacionário 
·admitido pelo Governo Central, o que foi 
alcançado sem prejuízo da estabilidade 
financeira dessas mesmas entidades - o que 
também é fator primordial para a realização 
dos serviços que lhes são inerentes, como 
garantia da continuidade e confiabilidade 
desse encargo dentro dos padrões de eficiên­
cia a que não podem descurar. 

De fato, Sr. Presidente, o que houve foi 
uma elevação de tarifa, tanto na região aten­
dida pela ELETROSUL. como nos outros 
Estados da região Centro-Sul. Mas a eleva­
ção da tarifa, já alta. de Santa Catarina, do 
Rio Grande do Sul e do Paraná foi menor 
do que aquela atribuída às tarifas de São 
Paulo e da Guanabara, de modo a se estabe­
lecer um equilíbrio, de modo a que não con­
tinuássemos sacrificados como estamos até 
aqui. 

Dentre o conjunto de providências 
tornado efetivo a partir da reunião de 
Tubarão, avulta como da maior expressàc a 
fixação de um aumento global para a região, 
nos valores tarifários vigentes a contar de ju­
nho, na energia em grosso, inferior, per­
centualmente, àquele estabelecido para a 
Região Sudeste. 

O Sr. Ministro das Minas e Energia teve a 
gentileza de me comunicar, quando tratei 

'com S. Ex• deste assunto, de que esta orien­
tação continuurá a ser seguida pela sua 
Secretaria de Estado. Sem prejuízo de 
qu<1isquer outras regiões brasileiras, o Miois­
tério vai voltar as suas vistas para o pro­
blema do valor da tarifa de energia elétrica 
no Estado, que está pagando, hoje, tarifa 
muito mais alta, em prejuízo do desenvolvi­
mento do seu parque industrial. 

Para completar, Sr. Presidente, este 
elenco de rrovidências a que venho me refe­
rindo para congratular-me com S. Ex• o 
Sr. Ministro das Minas e Energia e, em últi­
ma análise, com o Exm<:> Sr. Presidente da 
República, Emílio Garrastazu Médici, deva 
fazer ligeira referência ao projeto de lei que 
ontem foi aprovado pelo Congresso 
N.1cional e que se refere à construção da 
UsinadeiTAIPU. 

Tive a honra, Sr. Presidente, de participar 
da Comissão Mista de Deputados e Sena­
dores que estudou o projeto e deu parecer so-

bre a matéria. Fui daqueles que acampa· 
nharam o trabalho do nosso eminente cole­
ga, Senador Saldanha Derzi. Não quero des­
tacar apenas o brilho do seu parecer, mas, 
acima de tudo, o equilíbrio, o bom-senso e o 
patriotismo que inspiraram todas as suas 
decisões. 

A Usina de ITAIPU, Sr. Presidente, que 
será construída pelo Brasil em condomínio 
com a República do Paraguai, ê um marco 
histórico na vida do nosso País. 

O Sr. Saldanha Derli- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS - Ouço o 
nobre Senador. 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre Senador 
Antônio Carlos, não desejava interromper o 
brilhante discurso que V. Ex• faz, neste mo· 
menta. Realmente, todos os pronuncia­
mentos de V. Ex• são brilhantes, como o são 
a sua cultura e inteligência. Mas, devo agra· 
decer a gentileza das palavras elogiosas à 
minha pessoa. Foi o fruto de um trabalho 
em conjunto, de toda a Comissão Mista. 
Todos os participantes da Comissão Mista 
deram a sua colaboração e, mesmo os parla­
mentares, Senadores e Deputados, que apre­
sentaram emendas, tiveram o alto espírito 
público de compreender a magnitude desse 
projeto que ontem aprovamos e que vem 
ordenar a distribuição da energia de 
ITAIPU. E. como o Estado de V. Ex• era 
um dos mais sacrificados, até este momento, 
no setor de energia elétrica, sobretudo 
quanto à tarifa. é um dos que será bene­
fk·iado. Sabe V.- Ex• o quanto relutei em 
negar minha aprovação à emenda que vinha 
em prejuízo de Santa Catarina, do Rio Gran­
de e, em última análise. Mato Grosso, 
porque o espírito do projeto é nivelar, tanto 
quanto possível, o preço da tarifa, diminuir 
o preço da tarifa em todos os Estados para 
que fosse, tanto quanto possível, igual no 
Rio Grande do Sul. Santa Catarina, Minas 
Gerais, Mato Grosso e São Paulo. Real­
mente, é o alto espírito desse projeto que vai 
proporcionar àquelas regiões a possibilidade 
de ter o desenvolvimento que esperamos, 
mormente Santa Catarina, onde pre­
senciamos o grande surto de desenvolvi­
mento e de progresso e a grande contri­
buição que está dando para esta arrancada 
de desenvolvimento da nossa querida Pátria. 

·Muito grato às generosas palavras de V. Ex~. 
O SR. ANTÔNIO CARLOS- Sr. Sena­

dor Saldanha Derzi, apenas estou fazendo 
justiça. 

Uso desta oportunidade para agradecer, 
publicamente, a V. Ex\ em nome de Santa 
C.1tarina. o poder de decisão, a firmeza e o 
espírito público que V. Ex• revelou, quando 
relatou o projeto de lei que vai permitir a 
construção da usina de ITAIPU. 

Sob a Presidência do Deputado Auréliano 
Chaves, com o concurso de todos os nossos 
eminentes colegas, Deputados e Senadores, 
a Comissão aprovou o substitutivo de V. 
Ex~ que teve como objetivo primeiro a con­
cretização daquela histórica obra que não 
marca apenas o Governo do eminente Presi· 
dente Emílio Garrastazu Médici, nem 
somente <l obru civilizadora da Revolução: 
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marca uma fase do 
brasileiro e, por isso, 
decimento público a V. 
Santa Catarina. 

desenvolvlmento 
faço esse agra­
Ex~ em nome de 

Sabe o ilustre colega que estamos 
pagando um pesado tributo. porque as 
tarifas de energia elétrica. Cm Santa 
Catarina, são substancialmente mais altas 
do que as dos Estados da Região Sul, e mui­
tíssimo mais elevadas do que aquelas dos ou­
tros Estados da Região Centro-Sul, como 
São Paulo, Guanabara e Minas Gerais. 

Ê o nosso parque industrial, constituído 
de pequenas e médias empresas, gravado 
com este ônus, que, a cada ano, crescia e, a 
tendência, era tornar-se insuportável. Ago­
ra, com as medidas adotadas pelo eminente 
Ministro Dias Leite, reduzindo os aumentos 
das nossas tarifas em relação aos de outros 
Estados da Região Centro-Sul, de modo a 
amenizar o problema, e, principalmente, a 
orientação ditada por V. Ex•. Sr. Senador 
Saldanha Derzi, como Relator, do Projeto 
ITAIPU, em 1982, Santa Catarina terá con­
dições de competir no que toca ao preço da 
energia consumida pelo seu parque 
industrial. 

A hidrelétrica de ITAIPU, Sr. Presidente, 
destinada a suprir as necessidades das 
regiões Sul e Sudoeste, a partir de 1982, tem 
para Santa Catarina, desde que seja possível 
particularizar os seus benefícios, uma im­
portiincia fundamental. 

Diz muito bem a informação que estou 
lendo: ''desde que seja possível 
particularizar os benefícios dessa usina", 
porque ela tem um tal destaque, uma tal im­
portância para o Brasil, que é muito dificil 
particularizar os benefícios da Usina de 
ITAIPU. Os benefícios serão para todo o 
Brasil. 

Quando era Deputado estadual, nos idos 
de 1947, apesar de viver na cidade de Flo­
rianópolis, onde exercia o mandato, vibrei, 
como todo o povo catarinense, com a obra 
pioneira da Usina Hidrelétrica do São Fran­
cisco. A história, cheia de lendas, do apro­
veitamento das maravilhosas corredeiras da 
Cachoeira de Paulo Afonso chegou a Santa 
C1tarina e todo o povo brasileiro, desde a 
primeira providência adotada pelo saudoso 
Presidente Getúlio Vargas, aprovando a 
exposição de motivos do então Ministro da 
A,!!ricultura, Sr. Apolônio Sales, às medidas 
concretas aJ,lt;Jd;.t<> pelo Excelentíssimo 
Senhor Prc::sidcnte Ja República, Eurico 
Gaspar Dutra, tudo aquilo foi objeto do 
nosso conlu:cinwnto. da nossa atenção. A 
rl;!a\i.taçào da Usina Hidrelétrica do São 
Francisco, em ]947/4S, representou uma 
vitória que não foi apenas da Região 
Nordt:stc-. 

Tive ocasião de, em 1963, visittu a Usina 
Hidrelétrica do São Francisco, de descer ao 
subsolo daquele colosso da Engenharia 
nJcional e assistir aos trabalhos finais da 
mont<tgem de seis conjuntos de turbinas, 
que. creio, não foram as últimas. Daquela 
época até hoje, outras foram instaladas para 
uprovcitar u força do Médio São Francisco. 
Sün 1-rancisco atendeu imediatamente ao 
Nordeste brusileiro, mas atendeu ime~ 
dtatumcnte a todo o nosso País, porque mar~ 

cou uma mudança de mentalidade, revelou a 
categoria da técnica nacional, a coragem do 
povo brasileiro em domar a força hidráulica 
do Médio São Francisco. 

Agora, acredito que da mesma expressão, 
do mesmo significado é a construção. na 
Região Centro-Sul, da Usina IT AIPU. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite-me, V. 
Ex•. um aparte'! 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi- Uma circunstân­
cia ainda maior. que é a integração de toda 
aquela região Paraguaia-brasileira, que irá 
realmente dar uma repercussão excepcional, 
não só ao Brasil e ao Paraguai, mas também 
a parte da Argentina, que complementando 
posteriormente. com as construções das usi~ 
nas sobre o Rio Uruguai e seu afluente, 
tenho a certeza de que é uma grande contri­
buição do Brasil rara a integração de toda a 
Bacia do Prata ao Continente sul-ameri~ 
cano. Essa é a maior contribuição que o Bra­
sil pode dar nào a nós, brasileiros, mas a 
toda a América do Sul. E, tem sido essa a 
prcocup<tção dos nOssos governos: que a 
Ami!rica do Sul, como um todo, se desenvol­
va, progrida, para que possamos ter, então, 
uma América progressista e feliz. Congratu­
lamo-nos com a orientação do Governo por­
que, reulmeote, o Brasil dará grande ajuda 
ao desenvolvimento da Américq do Sul. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Concor· 
do inteiramente com V. Exa., eminente Sena­
dor Saldanha Derzi. E vou além. Se numa 
determinada época, que est<tmos, nestes 
dias, v~::ncendo, o Projeto IAJPU represen­
lou um ponto de divergência, um pó\o de 
r.:ontrovl:rsiu entre os países da Bacia do 
Puranú, estou certo de que, iniciada a obra, 
todas as experiências que a té.cmca e a tecno­
logia bntsileiras e paraguais vão realizar ali 
se constituirão não num ponto de atrito 
mas num motivo de união, de entendimento. 
t\s próprias nações que não concordam com 
determinados aspectos ou detalhes do apro­
veitamento iú acenado entre o Brasil e o 
Paraguai ilcaharão compreendendo. Tive a 
honra de particip;.tr da reunião realizada, 
durante o Governo do Presidenle Castello 
Branco. entre os Chancelercs Sapei'ia Pastor 
c Juracy Magalhães, na qual ficou estable­
ódo o aproveilamçnto e determinado o 
condorninio e a participaç;1o igual dos dois 
pai~es, e tenho certcLu de que o desenvolvi­
mento da4uda obra vai ser um elemento de 
união e de compreen!'!ào. Teremos a opor­
tunidade de dar am paíst:s da Bacia do Para­
ná, de ofcn.:cc.r-lhes como Irmãos, a experiên­
Cia que \amos realizar com o aproveita­
mento do canyon do Rio Paraná entre o Bra­
sil c o Parap:uai, desde o Estado de São Pau­
In, fronteira~ com P._mtná e Mato Grosso, 
ali:~~~ fronte-iras do.., btados do Paraná, San-
1'1 Catarina. Ritl Grande do Sul e a Repúbli­
r.:•t ,\rgentina. 

Para Santa Catarina, Sr. Presidente, ltai­
ru \ai repre~entar uma extmordináriu pos­
sih1lu.JaJc. :'\lo~..,o E~tado apresenta um notú­
\cl [ndtce de ~reM;imento d<t demanda de 
cncq!Ía elétrica. P;.tra refcnr um e"~:..emp\o, 
hasta a.::cntuar 4uc, nos últimos dois ano~. 

sur.:rou <1 prórri;.t média nacional para o 
sctc·r, com destaque especial para o con­
sum<J industrial, que cresceu il uma taxa de 
27% ao ano. 

A C!i.SC ·quadro extraordinár1o justapõe-se 
a circunst:1ncia de que Santa Catarina não 
tem geração própria ou manancial próximo 
aproveitável, se desejar atender às necessida­
des atuuis, da ordem de I milhão de quifo­
waLs por ano. 

A pro.ieção no tempo des<;as taxas de cres­
cimento revela que. num futuro próximo, a 
potência instalada em Santa Catarina deve­
rá c-Ida vez mais representar menos no con­
texto de suas necessidades, acentuando~se 
!!racativamente a diferença entre a demanda 
reqLerida e a disponibilidade existente de 
cncrpia elétrica. 

C.Jm a decisão constante do projeto rela­
tado pelo nobre Senador Saldanha Derzi, de 
">er a~scgurado a Santa Catarina um acesso 
ao rateio dos custos finais da ELETRO· 
SUL. inclusive da energia hidráulica e conse­
qüentemente da energia provinda de !TAl­
PU. ao nosso Estado será permitido não ape­
f\as -1 certeza, mas, acima de tudo, a conti· 
nuidade do suprimento exatamente igual à 
expansiio do mercado. o que garantirá, 
...:ertamcnte, o prosseguimento na marcha no 
~entido do seu pleno desenvolvimento. 

A~~"im, Sr. Presidente, âquelas três medi­
das imedia\as que o Sr. Ministro das Minas 
e l:.nerg~a anunciou em Santa Catarina, 
quardo da sua última visita ao nosso Estado 
- a expansão das obras da Usina JOl'ge La­
~erd<t e a construção de obras complementa­
res; ;1 construção do terminal do Porto de 
São Francisco do Sul; e a correção das dis­
torçôcs quanto ao custo da energia elétrica 
em Santa Catarina - virá somar-se em bre­
ve grande oportunidade que vamos ter com 
a construção da Usina de IT AI PU. 

A energia elétrica de ITAIPU vai de fato 
~arantir a estabilidade, em nosso Estado, 
desse importantíssimo insumo para o desen­
" ol\rh1ento da nossa indústria. 

Po~ tudo isso, Sr. Presidente, ocupei por 
unto tempo e com a generosidade de V. 
Lxa. t. <ttenção da Casa, para o fim especial 
de Cl.'nl!ratu\ar-me com ú Sr. Ministro das 
Minu~ ~Energia, Prof. Antônio Dias Leite, 
c di1cr o quanto representam para Santa 
( atarina ;,~qudas medida~ anunciadas por S. 
~.\a. e o quanro vai representar a construção 
da Usina de ITAlPU, CUJO projeto, para 
honra do Congresso, ontem foi aprovado 
em se:;.;;ào conjunw. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Lcmhrd ao Plenário que o Congresso Na­
Chlnal .:.st{l convocado para uma sessão con­
iunl« ;1" 19 horas de hoje. Temos somente 15 
m1nut1>S para o término desta sessão. 

Suh~leto ao Plenário <I decisão da Mesa 
de pr\Hm~ar a :<.e.ssào até üs l ~ horas e 45 mi­
nuto~. 

Se o Plenúrio aprovar, fica a sessão pror­
rü.t!<ll.i; <l\é à" I X horas e 45 minutos. (Pausa.) 

'\ilnJ!llém sç manifestando em contrário, 
e~1:1 .~rruvada a prorrogação. 

\ "c~s:to \erminarú improrrop:avelmente 
ü~ IX h.1ras c 45 minutos. 
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Con~.:edo a palavra ao nobre Senador 
Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dada a premênc1;.\ du \cmpo, a que se re­
fere <.1 Prcsidênci<.J, pretendemos encaminhar 
para publicação o discurso que desejávamos 
pronunciar em defesa do projeto hoje por 
nós apresentado à Mesa do Senado. 

Esse projeto permi!e a realização do ca­
samento civil perante testemunhas nos luga­
res de difícil acesso à autoridade competen­
te. Seu fpc_i:.J udmite o cusamento sem opa­
dre, por quê a Lei Civil não há de admitir, 
em casos especiais, o casamento sem juiz? 

É a pcr!!unta dirigida aos legisladores bra­
sileiros pela brilhante escritora Dinah Sil­
veira de Queiroz, em artigo publicado no 
Correio Braziliense, de 17 de dezembro de 
1971. 

Realmente, desde janeiro de 1972, por ini­
ciativa de Paulo VI, a Igreja passou a 
admitir o casamento sem padre, em casos 
especiais, quando não houver possibilidade 
da presença deste, em virtude da distância e 
diJiculdade de locomoção. A medida ins­
pirou-se na necessidade de se reconhecer a 
lqütimidade e de uniões conjugais que se ror­
rnam nas regiões distantes e isoladas, sem a 
presença da autoriduade civil ou religiosa. 

Civilmente, essas situações de fato podem 
engendrar sérias conseqiJéncias jurídicas, 
espcçialmcntc no tocante ao parentesco e ao 
direito das sucessões. 

Duí a conveniência do projeto apresenta­
do ;J Mesa do Senado. 

Desejamos também, Sr. Presidente, ror­
mular a nossa manifestação de inconformi­
dm.le e protesto contra a série de tributação 
excessiva realizada pela Secretaria de Finan· 
ças do Distrito Federal. Diariamente che­
gam ao nosso )!abinc!e detenas de prejudica­
dos com a sua notifkaçJo de imposto eleva­
do em 700, 800 e até LLlOO por cento. 

Tal nla.ioração n;h1 respeitou o índice 
in O acionário de 12% estabelecido para o ano 
de \973 pelo Senhor Presidente da Repú­
blica. 

f: necessário que o Governo federal faça 
valer a sua disposição de conter a in nação 
no limite dos 12%. Não se compreende que 
th )!ovcrnos dos Estados, Territórios, Distri­
to Federal c Municípios estejam fora da­
que!:! !imilação. 

Jú o;e tem notícia de que em outras cidades 
hrasik.1ras as Prefeituras elevaram os impos­
to..; de ..;ua compct\:ncia tributária em níveis 
·ha~tantc superiores aos 12%, fixados pela 
meta .)!overnamental. 

A prevalecer estas desordenadas elevações 
de impostos, cairá por terra a meta governa­
mental estabelecida pelo Chefe do Governo 
P<Ha comhatc à inllação. 

O Ministro da Fazenda informa que já to­
mou providencias junto <.~os governos esta­
t!uais para que foe:;se respeitado o per­
centual fixado corno teto para a inflação em 
1973. 

Se a majoração do custo de vida se iniciar 
pclu <lumento de impostos em índices 

~upcriorc!'. aos pro!!,ramudos e fixados, não 
hú como se estabelecer o contmle infla­
cionúrio dentro dos 12%. 

~Qu<~ndo do aumento verificado recente­
mente na encrp:ia elétrica, a Companhia de 
Elctriçidade de Brasília respeitou aquele 
limite. (lor que respeitâ-lo no que se refere­
à taxa de energia elétrica e esquecê~lo quan­
to aos impostos'? 

Ainda agora o nobre Senador Antônio 
Carlos demonstrou que na fixação da tarifa 
de energia elétrica se observou esse limite. 

Brasília ê habitada, em grande parte, por 
funcionários públicos que receberam em sua 
remuneração um acréscimo de apenas 15%, 
conforme decreto presidencial. 

O brasi\iense, como o brasileiro em geral, 
deseja o progresso da Nação. E, se de um la­
do recebe com tanta compreensão um au­
mento de vencimento de 15%, de outro não 
pode udmitir aumento de imposto e tarifa 
muitas das vezes superior a 800%. 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex~ permite 
um aparte, nobre Senador Franco Montara? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
praLer. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Estou absolu­
tamente de acordo com a crítica que V. Ex• 
está fazendo quanto à desmedida elevação 
do imposto territorial. Tenho em mãos o re· 
cibo de um contribuinte, possuidor de pe­
queno terreno nesta cidade, simples lote, 
imóvel afinal de conas de pequeno valor. O 
recibo é referente ao ano de 1972, no qual o 
contribuinte pagou CrS 305,00 de Imposto 
Territorial. E agora, em 1973, os CrS 305,00 
transformaram-se em CrS CrS 548, ou seja, 
qua~e 100% de aumento. V. Ex• tem inteira 
razJo quando brada que esse aumento está 
muito além dos 12% permitidos e espera­
dos pelo Senhor Presidente da República, 
como taxa de inflação para este ano. Temo, 
nobre Senador Franco Montoro, que esteja­
mos, nós ambos falando em vão, pois isto é 
caso consumado. É pena que assim seja, por­
que, a persistir este aumento, ele ficará co· 
mo a grande marca do atual Governo do 
Distrito Federal. Muito grato a V. Ex• pela 
oportunidade deste registro. 

O SR. FRANCO MONTORO -Agrade· 
ço o aparte de V, Ex• Certamente todos os 
Srs. Senadores teriam casos como este para 
exibir. 

Quando u.o aspecto legal da elevação veri­
ficada, quero a atenção dos meus eminentes 
pares. pois é competência do Senado legislar 
rara o Distrilo Federal, mostmmdo o art. 
97, do Código Tributário Nacional -Lei n'1 
5.172. de 25 de outubro de 1966, que em seu 
\~ equipara à majoração do tributo a mo­
dificação da sua base do cálculo, que impor­
ta em torná·lo mais oneroso. 

E o~ }9 do mesmo art. 97 diz: 
''Não constitui majoração de tributo, pa­

ra os fins do disposto no inciso 11 deste ar­
!Íj!O, u atualização do valor monetário da 
respectiva base de cálculo.' 

O que fez a Secretaria de Finanças do Dis­
trito Federal não foi a simples atualização 
monetária da hase de cálculo. mas sim um 
aumento muitas veLes superior à percenta· 
p:em de atualização monetária do corrente 
exercício. 

Venho à tribuna do Senado fazer um ape­
lo ao Senhur Presidente da República e às 
dcm,:!i.~ <Wioridades competentes - Gover­
nadores de Estado, Secretários de Finanças 
c Prefeitos de Municípios onde está havendo 
essa majoração excessiva no sentido de que 
scj<J,m tomadas providências imediatas para 
que, ao lado de outros tributos, o Imposto 
Pred"1a~ e Territorial Urban() seja revisto, e 
lançado novamente dentro do limite dos 
12% estabelecidos pelo Governo Federal. 
Trata-se de medida de justiça e de rigoroso 
interesse pUblico. 

Êra o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY - (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.). 
Sr. Presidente, peço perdão à Casa por ter 
ínterrerido tanto, nesta tarde, em vários de· 
bates. 

Tratarei de dois assuntos. O primeiro 
deles, Sr. Presidente, é o que !;e refere ao pro­
jeto de lei que apresentei ao Senado, conce­
dendo incentivos para que se criasse um pro­
grama nacional dccu~tura. 

Levantei o problema de que o desen­
volvimento econômico, visando exclusiva· 
mente a valores materiais, estava des­
truindo, no mundo inteito, os valores 
culturais, e esse perigo era bem maior no 
Brasil, País de cultura recente e que só há 
pouco tempo aderira ao processo do desen· 
volvimento econômico, 

O projeto que apresentei tinha a fina­
lidade de despertar o País pata o problema. 

Recebi o apoio e a solidariedade de quase 
a totalidade das instituições C!ulturais, artísti­
cas, científicas, grupos teatrais, academias 
de letras de todo o País. 

Tive a satisfação, também, de ver essas 
idéias recebidas como uma C()laboraçào pelo 
Ministério da Educação e Cultura, tão bri· 
lhantemente conduzido pelo nosso ilustre e 
nobre colega Ministro Jarbas Passarinho. 

Hoje, recebi, com agrado, a noticia de sua 
assessoria, vinda de S. Ex•, de que ele, aco­
lhendo aquelas idéias, acabava de submeter 
à Presidência da República projeto de lei 
destinado a encampar os pontos de vista 
defendidos no meu projeto, da concessão de 
incentivos fiscais para que () Planejamento 
econômico não se restringisse a fatores 
exclusivamente de desenvolvimento, mas 
também se estendesse aos problemas de 
natureza cultural. 

Quero agradecer ao Sr. Ministro essa defe­
rência, que é mais ao Conaresso Nacional 
do que exclusivamente a I.Jm Senador, e 
tenho certeza de que os debates aqui trava­
dos, as idéias aqui colocadas repercutem no 
Pais e no Governo. 

Este era o primeiro assunto. 
O segundo assunto, que desejava tratar 

nesta tarde de tantos problemas, é sobre 
música, uma homenagem qUe desejo fazer 
ao grande compositor brasileiro desa· 
parecido, o saudoso Miguel Gustavo. 
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O Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária prestou justa homenagem 
a um dos maiores valores da música popular 
brasileira de todos os tempos. Aquele órgão 
público resolveu dar o nome, a uma das ~i~ 
dades plantadas no interior da amazônia, do 
saudoso compositor Miguel Gustavo. 

Miguel GustavO representa um dos 
momentos altos do cancioneiro popular do 
País. Era homem que conhecia o gosto das 
ruas. Talento extraordinário, Personalidade 
fascinante, de sua obra ressalta um pro~ 
fundo conhecimento das raízes mais densas 
da alma do povo. 

Nasceu na Piedade, em 24 de março de 
1922. Começou a sua carreira, aos 19 anos, 
na Rádio V era Cruz., !ogo depois, passou a 
ser díscotecário da Rádio Globo, onde ingres­
sou no setor de Publicidade. Começou 
criando slof!ans para propaganda comercial 
e produriu nesse setor, os mais notáveis 
jingles que o Brasil conhece. Ele sabia trans­
mitir alegria. Suas composições ressaltavam 
aquele lado da vida que não comporta senão 
as cores do otimismo. Tão forte o seu ta­
lento, que sua produção para o setor 
comercial passou a constituir, também, 
sucesso de música popular, cantada, vivida e 
dançada em todo o País. 

Crítico mordaz de nossos tempos são de 
sua autoria, BLOCO DA LUA, DAl DAl, 
CAFÊ SOCIETY, ACHADOS E PER­
DIDOS, BRIGITE BARDOT, FANZOCA 
DE RÁDIO e, juntamente com MOREIRA 
DA Sfl VA, compôs algumas peças satíricas 
como OS INTOCÁVEIS, RINGO, 
MORENGUEIRA CONTRA 007, e muitos 
outros. Foi parceiro de ATAULFO 
ALVES, ALCYR PIRES VERMELHO e 
LUIS REIS. 

No terreno da sociologia política do Bra~ 
sil, MIGUEL GUSTAVO ocupa também 
um lugar de destaque. Foi ele quem con­
seguiu, em termos nacionais, pela -primeira 
vez, unir o País através do jingle político. 
Produziu músicas para quase todos os políti· 
cos brasileiros. E todos nós sabemos o 
quanto ele: representava ao transmitir numa 
mensagem musical o ideário de uma can~ 
didatura. 

Pessoalmente, . tive a oportunidade 
de partilhar da amizade desse grande artista. 
Posso dizer, mesmo, com todo orgulho, que 
fui seu amigo íntimo, seu admirador, e dele 
recebi considerável ajuda. 

Nada, no Brasil, tem tanta força de contá­
gio quanto a música. O Brasil gosta de can­
tar e os seus ídolos populares comovem mui· 
tidões, despertam misticismo, e ah.tcinam. O 
próprio esporte tem como pano de fundo, 
na disputa dos seus prélios, os hinos que os 
torcedores cantam e animam. 

Nos últimos anos tivemos exemplos vivos: 
O Hino dQ Tricampeonato e, na Festa da In­
dependência, o Hi11o do Sesquicentenário, 
ambos de autoria de Miguel Gustavo. 

A AERP tem usado, com excepcional 
competência, esse veiculo de comunicação. 
A imagem do Brasil poderoso, a consciência 
do Brasil destinado a urn grande futuro foi 
sedimentada na alma do nosso povo pela 
música. Ê Ari Barroso, na Aquarela do Bra~ 
sil, no paroxismo ufanista de nossas forças 

naturais; é Miguel Gustavo a dizer 
"mensagem de amor e de paz, que este Bra­
sil faz coisa que ninguém faz."; e o grande 
Luís Gonzaga, extraordinário cantor de sua 
terra e de sua gente, sujeito e objeto da poe­
sia regional, que na Asa Branca, nos poemas 
em música perpetua os galope<; à beira do 
mar, os quadrões, a choradeira, o martelo, o 
xaxado. 

A música popular brasileira sempre refle­
tiu a nossa vida, os nossos costumes, a nossa 
formação. Há dois aspectos distintos nas 
composições populares, cada um, mere­
cendo anâlise: a música e o verso. 

Quanto ao primeiro, há influência de 
muitas origens e raízes, diferenciadas pelo es­
tilo de cada urn. Basta relembrar Nazareth, 
Eduardo Souto e Joubert de Carvalho, as 
modinhas de Catulo, as marchinhas de. 
Lamartine Babo, as canções de Caimi, os 
sambas de Lupi$doio e de Ari Barroso, a~ 
dolentes marchas-rancho, e os de hoje: 
Caetano Veloso, Chico Buarque de Holan­
da. Chico Maranhão, Bandeira Tribuz.zi. 
Erasmo Carlos, Nonato Buzar, Roberto 
Carlos- o da canção de Ca.choeiro- e tan­
tos outros talentos. 

O ;:~:mor e a sátira, repontando aqui e ali 
muito de filosofia, sempre estiveram presen­
tes nas cançõs das ruas, desde os longínquos 
tempos dos lundús até as modernas compo­
sições. A sátira de contextura política data, 
pelo menos, dos tempos em que o famoso 
Major Vidigal, chicote em punho, punha a 
correr a malta dos capoeiras que infestavam 
o Rio Colonial. 

O fato é que hoje, como ontem, o amor, a 
política e a filosofia, esta com requintes de 
crítica social, sào um constante na poesia po­
pular que alimenta a música do povo. 

Se o tango "é uma tristeza que se dança'' 
o samba é uma alegria que se requebra. 

Daquelas letras façanhudas, que se desdo­
bravam em intermináveis estrofes que 
ninguém podia decorar no todo, onde é 
preciosismo de linguagem era a tônica 
dominante, e que fez sucesso imenso nos ve~ 
lhos satões do fim do império e dos começos 
da República, o cancioneiro do povo evo~ 
luiu para a mensagem breve e expressiva, 
que tanto exprimia estados de alma, so­
luçando amores ou descantando des~ 
venturas, como partiu para a conquista do 
largo veio da política, de que o celebrado 
samba "Pelo Telefone" é um exemplo clás­
sico: "Seu Delegado mandou me dizer ... " 

O primeiro encontro em campo largo, en~ 
tre a música popular e a política, começou 
no governo Epitácio, onde o "Tio Pita'' ou 
era celebrado ou desancado em todos os 
tons, por sobre a memória das melodias em 
que, sobre Rui, o povo cantava o fala meu 
louro. 

"Tu que falavas tanto por que agora 
estás calado?!" 

Expandiu-se a poesia politica na luta pela 
sucessão do bravo paraibano, quando a aus­
tera figura de Artur Bernardes lutava para 
descer de Minas e empolgar o Catete. 

Lá estâ, nos registros da época, talvez na 
lembrança de alguns conterrâneos: 

"Ai, seu Mé! 
Ai,Mé-Mé! 

Lá no Palácio das Águias-olé\ não hás de 
;JÔr o pé! 

E, contudo, o grande mineiro, o naciona­
lista convicto que chegou a empolgar a 
Constituinte de 1946 com a sua defesa extre­
mada da "hiléa amazônica''. plantou-se, no 
Catete, entregando mansamente o poder ao 
~eu sucessor. 

O tom havia agradado. O povo, que não 
ligava muito para os resultado das atas fal­
sas, cantava as composições de seus intér­
pretes, e haveria de cofltinuar cantando-as, 
como nas antevésperas da ascensão de Was­
hington Luiz: 

"Paulista ck: Macaê 
o homem de fato é .. .'' 

Súbito, com o tropel da avalancha qu( 
-:-artia ~oprada pelo minuano dos Pampas, c 
Brasil se engolfava na Revolução de 30, que 
·,antas e tão profundas modificações intro. 
duziu na vida pública nacional. A força do~ 
acontecimentos politico-sociais, com a exis. 
tência de um governo forte, e que mais forh 
ainda se tornaria, o poeta do povo que su. 
pria de imagens as melodias populares de­
rivou para o eterno tema de amor. 

Desponta, então, na monotonia do co 
tidiano, a franzina figura física, enorme nc 
g.ênio poético, cofltudo, de Noel Rosa. E c 
cancioneiro se reveste do cotidiano e do sim­
ples para realizar uma fase musical brasilei 
ra, hoje clássica. 

ttVocé, que atende ao apito de uma cha 
miné de barro, por que não atende ao grito 
allito, da buzina do meu carro." 

Ou o poeta marcha, no infinito mundo d1 
amores, para a criação de verdadeira: 
aquarelas, como esse quadro inesquecível d1 
Orestes Barbosa, que a voz de Sílvio Caldas 
ainda hoje, e com sucesso, rPvive para noss1 
encantamento: 

"Nossas roupas comuns, dependura 
das Nas cordas qual bandeiras agitada: 
pareciam um estranho festival. Festa do: 
nossos trapos coloridos a lembrar QU1 
nos morros mal vestidos é sempre feria 
do nacional.'' 

"A lua furando nosso zinco pontilha 
va de estrelas nosso chão" 

Sr. Presidente, uma noite, em Santa Tere 
L<.1, na casa de Odilo Costa Filho em campa 
nhia do grande Manuel Bandeira, ouvi do 
seus lábíos, ouvi de um dos maiores poeta 
brasileiros, que este era o verso mais lind1 
da língua portuguesa, Eis ~ num súbit1 
revelar de extraordinário Poder criador -
surge o vulto esguio e magro, óculos sempr 
acavalados no rosto fino e inteligente, a ti 
gLra marcante de Miguel Gustavo, o mai 
moderno satírico e o maior crítico da vid 
social com que a música popular jâ preser 
te::>u a alma das nossas ruas. 

Quem, como Miguel Gustavo, para comt 
çar a compor as admiráveis águas-fortes d 
"Café Society" e das "Fanzocas do Rádio' 
Uma e outra, ninguém o nega rã, são pir 
turas, pedaços da vida imortalizados n 
m.í.sica. 

Se compunha algo do melhor no gêner 
sa·.írico~social,·-não era menos perspicaz o 
agudo na sátira política. Quem não reco: 
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dará, comovido, a sua magistral caricatura, 
quando a!> primdras máquinas iniciavam o 
resolver dos cerrado~ do Planalto, onde hoje 
se ergue a nova Capital? 

"Nào vou, não vou p'ra Brasi!ia ... 
Nem eu nem minha familia. 

Jusçelino Kubitschek de Oliveira 
poeira ... poeira ... poeira .. 
t\quele moço magro e bom, de uma in­

tcligi::ncia que faiscava e cintilava, seja com­
pondo as suas estupendas mensagens pu­
blicitárias, seja produzindo muito do melhor 
da no~sa música popular: seja, ainda, nos 
seus formosos poemas, ou na erudição com 
que preparava os trabalhos de sua competên­
cia como redator parlamentar, era, mais do 
qut: tudo, um enamorado do Brasil. 

Quundo o País se fez uma multidão-ho­
mem. sofrendo e vihn.mdo com a possibilida­
de de umJ vitória internacional no esporte, 
antes jamais alcançada por qualquer outra 
nação, M igud Gustuvo oferecia ao povo, na 
sua integralidade, o desabafo-esperança que 
todos cantamos, moÇos e velhos, sem distin­
ção de estado social ou condição econômica: 
"Pra Frente, Brasil!" 

A mensagem de fé do moço· poeta per­
manece, c permanecerá, como um outro 
hino que toda gente canta, vibrante de ale­
grias cívica~. 

Sr. Presiqente, Srs. Senadores, peço à Ca­
sa que me perdoe a caminhada, mais longa 
do que eu previra. Ocorre, porém, que senti 
a imperiosa necessidade de justificar as mi­
nhas congratulações com o INCRA. 

Aquela autarquia, num gesto de extrema 
felicidade e da máxima justiça, vem de dar o 
nome de Miguel Gustavo a uma das suas 
mais recentes colônias, implantada na Ama­
lÕnia, onde o Brasil trabalha por uma pàtria 
mais próspera e mais progressista. 

Rejubi\o-me com o ato da administração, 
que busca cultuar, e cultivar, os valores do 
povo, e que não poderia ter sido mais justo 
nem mais próprio, nem mais oportuno. 

Honro, assim, a memória de Miguel Gus­
tavo, nele honrando a poesia e a música com 
que o povo conta e canta todos os seus 
instantes a presença na vida. 

Miguel Gustavo, morto bem moço, foi 
um pedaço do Brasil artístico que desa­
pareceu, e que tem um lugar na história das 
campanhas políLi\:as brasileiras e na história 
da nossa mUs11.:a. ( :\luíto bem! Palmas!) 

O SR. PRf.SllJE:\"TE: (Paulo Tôrres} -
Não há mais LlT<tdores inscritos. 

Vou encerrar a sessão, designando para a 
sessão t.xtraordinária de amanhã, a realizar­
se às 10 horas, a seg.uinte 

ORDEM DO DIA 

Discussilo, em turno único, do Projeto de 
Rc:.olução n9 33, de 1973 (apresentado pela 
Comiss.:io de Finanças como condusào de 
seu Parecer nç 260, de 1973), que autoriza o 
Governo do btado do Paraná u realiLar, 
atravb do Departamçnto de Estradas de Ro­
d<.~gem, um..t operaçiio de empréstimo exter­
no no valor de US$ 3.900,000.00 (três mi-

lhões e novecentos mil dólares) para aplica­
ção no programa de construção e conserva­
ção de obras rodoviárias. tendo 

PARECER, sob n"' 261, de 1973, da Co­
missão 

- de Constituição e Justiça pela consti­
tucionalidade e juridicidade. 

z 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução n9 34, de 1973 (apresentado pela 
Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n9 262, de 1973), que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a rea­
litar operação de empréstimo externo no va­
lor de até USS 20.000,000_00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos) para financiar 
o Programa Vi<irío e de Obras do Estado, 
tendo 

PARECER. sob n+' 263, de 1973, da Co­
missão 

- de Conslítuíção e Justiça pela consti­
tucionalidade e juridícidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Nada mais havendo que tratar, declaro en­
cerrada a sessão. 

I Le1·anta-se a sessão às /8 horas e 40 
minutos.! 

~1SCURSO PROFERIDO PELO SE­
NHOR MINISTRO DO TRABALHO, NA 
58• CONFERENCIA INTERNACIONAL 
DO TRABALHO, REALIZADA EM GE­
NEBRA, QUE SE PUBLICA DE ACOR­
DO COM O REQUERIMENTO N• 94/73, 
DE AUTORIA DO SENADOR BENEDI­
TO FERREIRA, APROVADO NA SES­
SÃO EXTRAORDINÀR!A DE 27-6-73. 

Como Chefe da Delegação Bradileira, ·nos 
últimos quatro anos, temos trazido a esta 
assembléia uma palavra de confiança nos 
destinos da organização tripartida e em seus 
esforços pela paz social em todos os qua­
drantes do mundo. 

Nossa mensagem reflete os sentimentos 
do maior pais d<:~ América Latina e traduz a 
política de nosso Governo, apoiada por tra­
balhadores e empresários, empenhados, 
mais do que nunca, em dar nossa contribui­
ção para que, acima de ideologias e regimes, 
nos preocupemos com o bem-estar de nos­
sos povos, com o direito de todos à melhor 
qualidade de vida, com a justa distribuição 
da riqueza, com a harmonia e o respeito red­
rroco de todas as nações. 

Uma vez mais, o Brasil ratifica esses pon­
los de vista e, sem abrir mão de algumas res­
trições e críticas à forma pela qual em con­
{.:laves como este, certos temas têm sido tra­
tados, se re.iubila em aplaudir os conceitos e 
planos, oferecidos à nossa consideração no 
relatório do Diretor-Geral. 

Embora com a lentidão própria das gran­
des mãquinas burocráticas, começa a surgir 
na OIT uma consciência nova, pragmática e 
obJetiva, interessada em influir na solução 
das mais aflitivas dificuldades mundiais e 
não apenas em legislar, muitas vezes com o 
e:-.quecimcnto das peculiaridades de cada re­
.uiãn, sobre aspectos das relações de tra­
ha!ho, que a ca'da nação compete fixar. no 
JmbJto de sua soberania c em consonância 
.:om :.eu e:.ti!o de vida 

Felicitamos, por isso, os dirigentes da 
OIT e registramos, com satisfação, a impor­
tância atribuída à ação deste organismo, em 
cOoperação com os outros das Nações Uni­
das, para que, no tablado dos debates, tenh"a 
primazia o programa mundial do emprego. 

Foi justamente o Brasil que, na Conferên­
cia Geral de 1970, tomou a iniciativa de lan­
çar neste plenário essa tese e destacar suas 
implicações com a estrutura e a dinâmica do 
comércio intern<~.cional. Em 1972, um Pr.Jje­
to de Resolução foi por nó~ .:;---·:·.~ntado e, 
apesar das modiftcaçôes nele introduzidas, 
teve ele o mérito de de !lagar um movimento, 
já agora definido, quer no tocante à liberali­
zação do comérç:io internacional como uma 
das soluções do problema do emprego, quer 
no tocante aos estudos sobre população e so­
hre absorção de mào~de-obra nos p<o~íses em 
desenvolvimento. 

As diretrizes, que vêm sendo seguidas, de­
monstram a oportunidade e a conveniência 
das idéias, por nós expostas hâ mais de três 
anm;, e nos animam a esperar que não se in­
silita em dar ênfase ao controle demográfico, 
como única saída ante o problema e se leve 
em conta uma opinião, não exclusivamente 
nossa, mais, si01, da maioria dos Estados 
membros da 01T. Em face das previsões de 
aumento da mão-de-obra ativa, nesta déca­
da, d..t ordem de 226 milhões de pessoas, e 
das perspectivas da década seguinte, não faz 
muito sentido equacionar o problema em 
termos de simples controle demográfico, 
quando, em verdade, nos países em desen­
volvimento, o excedente populacional já se 
encontra em vida. O fato inegável caracte­
ri:w a urgência de uma política, a ser lide­
rad<~ pela OIT, que, entre outras finalidades, 
tem o dever de garantir o maior nú01ero pos­
sivd de empregos, inclusive fomentando ati­
vidades ligadas ao comércio internacional. 
O Brasil, como todos sabem, levantou, na 
Organização das Nações Unidas, o tema da 
segurança econõmica coletiva, cu}os funda­
mentos são a solidariedade e a eqüidade do 
terreno econômico, a regerem as relações 
entre os paises desenvolvidos e os países em 
desenvolvimento. Dando exemplo da fran­
que;ra com que se deve versar assu11to grave 
como este, digamos logo que, para o cumpri­
mento das metas, a eles propostas na Estra­
tégia Mundial do Desenvolvimento, tem fal­
tado aos países desenvolvidos a decisão polí­
tica que seria de desejar. 

Qual a missii.o da OIT na conjuntura? 
Graças à sua composição tripartida. e com a 
autoridade de um organismo apto a conci­
liar interesses de trabalhadores e empresá­
rios, é ela o instrumento ídeal para inspirar e 
forçar a execução de uma política de justiça, 
sem a qual não se construirá um mundo 
pacífico, onde haja oportunidade de traba­
lho, enriquecimento e .melhoria para todos 
os homens e para todos os povos. 

De nossa parte - e o que dizemos pode 
ser repetido por muitos países que partilham 
destas idéias - podemos afirmar que não 
temos regJteado esforços rara atingir as 
metas apontad.as na Estratégia para o Desen­
volvimento. 

O caso do Brasil é eloqüente. En4uanto a 
Estratêgia fixa o índice de seis ror cento 
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P<lra o crescimento anual do produto nacio* 
nal bruto, esse produto cresceu, no Brasil, 
de mais de onze por cento em 1971 e de mais 
de dez por cento em 1972. 

A renda per capita, de acordo com o Pia* 
no mundial, deveria aumentar à razão de 
três e meio Por cento ao ano. Pois bem: 
entre nós, o aumento, nos últimos dois anos, 
foi superior a oito por cento. 

O mesmo crescimento superior ao dos 
índices propostos se observa quanto à pro* 
dução agrícola e quanto à produção indus­
\ria\. Esta <lUmentou de catorze e meio por 
cento no ano passado, quase o dobro dos 
oito por cento almejados pela Estratégia, en* 
quanto que a produção agríco1a, que a Estra­
têgia fixava em quatro por cento, cresceu à 
razão de nove por cento, mais do que o do­
bro, rortanto. em 1972. 

Fruto de um esforço coletivo sem igual 
em nossa história, esse progresso não seres­
tringe ao campo econômico. É acompa­
nhado de uma série de medidas paralelas de 
rromoçào social. 

Desde o primeiro ano de governo do Presi­
dente Médici. os trabalhadores brasileiros 
participam do faturamento de todas as 
empresas e, com isso, dispõem de um pecú­
lio, com rentabilidade garantida pelo Fundo 
de Integração Social, cujas reservas ultrapas­
saram, em dois anos, dois bilhões de cruzeiM 
ros. 

Um milhão e duzentos mil trabalhadores 
rurais, ao fim deste ano, estarão recebendo 
mensalmente pensões e proventos de apo­
sentadoria, de acordo com um mecanismo 
de contribuições previdenciárias, que já subi­
ram a quase três bithões de crUzeiros. Ao 

·passo que o salário-mínimo foi elevado de 
t:cm por cento nos últimos três anos, uma re­
forma da Previdência Social triplicou, em 
média. as l)ensões de mais de dois milhões 
d~ ~~:gurados. 

Hoíe em dia, todos os nossos empregados 
donlt~;·tii..usj;í gozam dos benefícios da segu­
ridade social, o mesmo acontecendo com 
uma dasse antes esquecida: a dos pequenos 
pesçadores de nosso imenso litoral. 

As medidas de combate à innação redun­
daram no aumento do poder aquisitivo dos 
<Jssalariados e não obstaram em nada, antes 
incentivaram, o empenho do Governo em 
ampliar cada vez mais a distribuição gratuiM 
ta de medicamento~ aos grupos de renda 
nwts lxtix.:t e o decidido esforço de erradicar 
o an<.~lfabetismo. fadado a desaparecer no es­
paço,de uma década, graças a uma política 
de investimentos no setor da educação à 
rado de cinco por cento de nosso produto 
nacional bruto. 

S;lo dados como esse que conferem ao 
Brasil c a outros países em desenvolvimento 
o direito de perguntar: que estão fazendo os 
paíse~ desenvolvidos para cumprirem os 
compromi.'%os <!;;sumidos no domínio do 
comércio dos produtos de base, das manufa­
turas. do transporte marítimo e da transfe. 
réncia da ciência e da tecnologia? 

A terceira reunião da UNCTAD deixou 
bem claro que a mobilização de recursos 
internos não se pode tornar efetiva sob a 

pressão de fatores externos, que inib'em, pre­
judicam ou paralizam a marcha dos países 
em desenvolvimento. 

Eis porque ê oportuno e necessário reno­
var nosso apelo à OIT para que perante os 
países desenvolvidos faça valer os direitos 
dos países em desenvolvimento, dentro dos 
prncípios da justiça social, válidos tanto 
para as relações entre os indivíduos como 
para a convivência entre os povos. 

Formulamos o apelo com a certeza de que 
será ouvido e resultará em ação eficaz e cons­
tante. Tal certeza não se funda apenas na 
fidelidade desta Organização aos seus pró­
prios estatutos, mas na firmeza com que o 
ilustre Diretor-Geral, em seu relatório, 
defendeu, em linguagem vibrante e clara, os 
mesmos postulados, por nós defendidos. 

Já se disse, com inteira verdade, que o 
direito do trabalho é, antes de tudo, direito 
ao trabalho. O que propomos e sugerimos 
nada mais é do que direito ao trabalho, plei­
teado por todas as nações, que lutam por 
seu progresso econômico e social. Ninguém, 
por certo, nos poderá recusar esse direito, 
que visa assegurar, pela solidariedade uni­
versal, iguais oportunidades a todos os ho­
mens, Para que utilizem suas energias em 
benefício de si mesmos e dos povos, a que 
pertençam. Os utopistas nos acenam com a 
civilização do lazer. Mas a realidade hodier­
na ainda é a civilização do trabalho, entendi­
do como dever e como direito, dever de con· 
tribuir para o bem comum e direito de afir­
mar a presença ativa na sociedade. 

A nobre missão da OIT está definida na 
trilogia de seu nome. Que ela organize inter­
nacionalmente o trabalho, dentro das nor· 
mas da justiça e da liberdade, e terá cumpri· 
do sua missão. Ê só o que a ela pedimos. Ê 
tudo quanto dela esperamos. 

ORDEM DO DIA BAIXADA PELO SE­
NHO MINISTRO DA MARINHA, ALMI­
RANTE-DE-ESQUADRA ADALBERTO 
DE BARROS NUNES, POR OCASIÃO 
DO 10g' ANIVERSARIO DA BATALHA 
NAVAL DO RIACHUELO, QUE SE PU­
BLICA NOS TERMOS DO REQUERI­
MENTO N' 95/73. DE AUTORIA DO SR. 
SENADOR VASCONCELOS TORRES, 
APROVADO NA SESSÃO DE 27.6.73. 

MINISTERIO DA MARINHA 
Gabinete do Ministro 

da Marinha 

Brasília, D.F., \I de junho de 1973. 

Ordem do Dia n90009/1973 

Assunto: \08'l Aniversário da Batalha Na­
val de Riachuelo. 

Celebramos hoje uma das datas gloriosas 
da Marinha do Brasil. Reverenciamos nos­
sos heróis evocando o desprendimento, a 
coragem e a abnegação com que se bateram 
sob o comando de BARROSO, inspirados 
em seus sinais arvorados na Fragata "AMA­
ZONAS": 

- "Sustentar o fogo que a vitória é nos· 
sa" 

- "O Brasil espera que cada Ull1 cumpra 
o seu dever". 

::stes lemas, que coroaram de glória os 
combatentes de Riachuelo, têm servido de 
inspiração às gerações que os sucederam, e 
ainda norteiam o caminho que seguimos, 
conscios de nossas responsabilidades peran· 
te •) amanhã e imbuidos de total dedicação 
pura o atendimento das exigências do País. 

Ouando o Brasil avança, resoluto, su· 
perando marcas e prognósticos e ostentando 
invejável ritmo de progresso, as Forças Ar· 
madas, lembrando Riachuelo, cumprem o 
seu dever, proporcionando a segurança 
indi.s.pensável para o desenvolvimento pací­
fico e ordeiro. Hoje, como antes, Exército, 
Aewnáutica e Marinha, sob a Chefia do 
Prc~.idcnte Médici, irmanados em um mes­
mo ideal, com uma só vontade e um só pro· 
pósito, não poupam sacrifícios para "dar a 
segurança e a tranquílidade para o trabalho 
produtivo e para as realizações construtivas, 
em todos os campos das legítimas atividades 
do povo brasileiro, bem como a permanente 
impugnação, em todo território nacional, de 
qualquer tentativa de perturbação da ordem 
vigente, do bem·estar da população e da obe­
diên..:ia aos sagrados postulados da revolu­
ção. 

No setor especifico da Marinha, o Poder 
'\Java!, contemplamos o renascimento da 
construção naval no Arsenal de Marinha do 
Rio de Janeiro e a fiel e Pontual execução do 
Plano de Renovação e Ampliação dos 
Meios Flutuantes. São as fragatas "1NDE­
PENDtNCIA" e "UNIÃO", "NITERÓI" 
e "DEFENSORA"; são os varredores da 
classe "ARA TU"; são os submarinos "HU· 
MAITÀ", 'TONELERO" e "RIACHUE­
LO'\ são os navios patrulha fluvial e cos· 
teiro; são os balizadores, hidrográficos e 
farolmro; são as aquisições de unidades mais 
recentes para substituir as obsoletas, passo 
que constitui o estágio de transição para a 
opcracà.o de unidades novas, em construção. 

Contemplamos a definição da Base Naval 
d..: Aratu como Base Principal da Marinha e 
a adequação das demais Bases às Forças a 
suem apoiadas. Uma participação mais 
cfetivH e atuante na Amazônia, traduzida na 
implantação do Comando Naval de Manaus 
e no início das operações dos cinco navios 
patrulha-fluvial. 

Cor.templamos a modernização do Corpo 
de Fuzileiros Navais çom a aquisição de no· 
vos equipamentos e de navios espedficamen· 
te destinados as Operações Anfíbias. 

Contemplamos a valorização do homem, 
sua formação e adestramento compatíveis 
com a tecnologia moderna, sem descurar da 
assistência a ele devida. Grandes investimen· 
to~ foram feitos nos Centros de Instrução, 
na red:: hospitalar, na construção de casas 
funcionais, no atendimento aos marítimos e 
nos programas específicos das Din:\orias 
Técnicas. 

O estabelecimento de metas arrojadas, 
inovadoras e exequíveis, visando a trans­
formação da Marinha, é a nossa resposta 
ao~ sinais de Barroso, sempre presentes em 
nosso es.píri\o, a estimular nossa capacidade 
de trabJlho, entusiasmo, dedicação e patrio­
tismo. 
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Somo~ um grande Pab e, no dizer do Pre­
~identc Médici. "um ?rande país todo dia 
.~c renova na ima1!inação criadora, na cora­
gem c na vontade de :-;~:u~ filhos". 

A nós, nwrinheirn.~ .• .-~z[l reserv<.~da <J gr<Jn­
de tarefa de dotar u Br ,,i\ de uma Marinha 
mod!.!rna, eíidentc c .tJestrat1.t, reflexo de 
sua grandet.a projetada sobre o mar. 

Que o espírito de Riachuelo nos inspire e 
nos anime a rrosscguir, sem esmorecimento, 
na conquista deste objetivo. - Adalberto de 
Baf-ros Nunes, Ministr"o d<J Marinha. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Ata da 2• Reunião do Conselho 
de Administração, realizada em 07 de 

junho de 1973 

Sob a presidência do Sr. Evandro Mendes 
Vianna, Diretor-Gera!, presentes as Sras. Sa­
ra h Abrahào e Edith Ba\assini e os Srs. 
Pedro Cavalcanti D'Aibuquerque Neto, 
Luit do Nascimento Monteiro e Nerione 
Nunes Cardoso, às 17:00 horas, reúne-se o 
Conselho de Administração. 

Deixa de comparecer, por motivo jus­
!ilicado, o Sr. Fernando Oliveira de Lara Re­
;ende. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Secretário pro­
cedt: à leitura da Ata anterior, a qual é apro­
vad<.t, sem voto:- discordantes, e vai à pu­
blicação. 

O Sr. Presidente dá conhecimento de ex­
rx-dil.!nte, oriundo da Subsecretaria de Ta­
quig_ra1in, encaminhado ao Conselho de Ad­
minbtra~,:ào pelo Sr. Primeiro-Secretário, 
nos termo'-i da decisão da Douta Comissão 
Diretora para que, na forma do Re­
~ulamento Admini:-.trativo do Senado 
h:deral. opinasse ~~1hre a criação de novos 
setmes de trahalh1l. ~·'tn :ts respectivas atri­
huiçôes acessórias. naquela Subsecretaria. 

O Conselho. preliminarmente, _delibera, 
tendo em vista a complexidade do assunto, 
que se proceda a um estudo minucioso da 
matéria. 

A seguir. o Sr. Presidente designa, parare­
lator da matéria. o Sr. Luiz do Nascimento 
Monteiro. resolvendo, ainda. mandar dis­
trihuir uma cópia do processo para cada um 
dos membros. 

Ficou deliberado igualmente que, antes 
do relator apresentar o pare;;:er final, fosse 
convocado o titular da Subsecretaria, cuja 
matéria s,e encontra em apreciação, na 
forma do Regulamento Administrativo e de 
acordo com o Ato n~> 6, de 1973, da Douta 
Comissão Diretora. 

Dnndo prosl'>eguimento aos trabalhos o 
Conselho. por unanimidade, se manifesta 
contrário nos processos de n9s. DP-101/73, 
DP-111/73 e DP-112/73. à vista das in­
formações da Subsecretaria de Pessoal, cons­
tantes dos processos. 

Em seguida o Conselho resolve, por una­
nimidade e como medida preliminar, 
mandar baixar em diligência, junto à Sub­
-~ecret-.tria de Pessoal, os processos de n9s. 
DP-217 j73 e DP-343 f7 3. 

Quanto ao de n" DP-280/73, o Sr. Pre­
sidente resolve designar. para relatá-lo, a 
Sra. Edith Balassini. 

A seguir o Sr. Presidente, a fim de dar 
cumprimento ao disposto no art. 6~', do Ato 
n'~ 6 de 1973, da Egrégia Comissão Diretora, 
comunica :.101- Srs. membros que o referido 
t\to lixa. dentre ou1ras atribuições. a de 
eleger um Vice-Presidente para o Conselho. 

Snbre o assuntn, o Sr. Presidente concede 
a palavra ao Sr. Pedro Cavalcanti D'AI­
huqucrque Neto que SU!!-ere se faça, anual­
mente, um rodíL.i~l nes.;e cargo com os 
demais metnbros, med1da que recebe apro­
vaçüo unúnime dolo rresentes. 

Em sep:uida, na forma do disposto no re­
ferido Ato, l: pmcedida a deiç-Jo para o 

cargo de Vice-Presidente do Conselho; 
tendo sido eleito, em escrutínio secreto e por 
unanimidade, o Sr. Pedro Cavalcanti D' Al­
buquerque Neto. 

Prosseguindo os trabalhos, o Sr. Vice-Pre­
sidente usa da palavra para agradecer aos 
seus pares o sufrágio de seu nome e declara 
que .sempre procurará corresponder à con­
fiança que lhe foi depositada, empenhando 
o melhor dos seus esforços no cumprimento 
dess<J missão. 

Ainda com a palavra, o Sr. Vice-Pre­
sidente sugere que, sempre que o Conselho 
julgar necessário, seja convocado um Ta­
quígrafo em suas reuniões, para que se possa 
retratar, fielmente, algumas decisões que re­
queiram votos a descoberto, tendo essa su· 
gestà.o recebido aprovação unânime dos pre­
sentes. 

Em seguida, o Sr. Presidente dá ciência a 
seus colegas da necessidade de se organizar 
o Quadro de Pessoal de sua Secretaria, na 
forma do que dispõe o Parágrafo único, do 
art. 7". do Ato n9 6 de 1973, da Douta Co­
missão Diretora. 

A fim de dar cumprimento ao disposto no 
referido Ato, o Conselho decide, por una­
nimidade, delegar competência ao seu Pre­
sidente para propor a organização do 
aludido Quadro à Egrégia Comissão Di­
retora, pur intermédio do Senhor Primeiro­
Secretário. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Pre­
sidente encerra a reuniJo i:ls 18:30 horas, la­
vrando eu. Américo Dias Ladeira Júnior, Se­
cretário do Conselho, a presente Ata, que 
vai assinada pelo Sr. Presidente e de111ais 
membros que tomaram parte nos trabalhos. 

Sala de Reuniões do Gabinete do Diretor­
Geral, em 07 de junho de 1973.- Evandro 
Mendes Vianna. Presidente - Pedro Ca­
Yalcanli o· Albuquerque Neto Sa,rah 
Abrabào - Edith Balassini - Luiz do Nas­
cime-nto Monteiro- Nerione Nunes Card{)so. 
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Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) . 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
F~âvio Britto <ARENA- AM) 
Salàanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teíxeira (ARENA- 00) 

2.0 -Vice-Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena (MUB - AC) 

Geraldo Mesquita (ARENA -AO) 
J,IDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
José Augusto (ARENA- MG) 1.0 -Secretário: 

Ruy Santos (ARENA - BA) Lider: 

Antônio Fernandes <ARENA- BA) 
Nt~lson Carneiro <MDB- GB). 

Vice-Líderes: 
2.0 -Secretárto: 

Augusto Franco (ARENA - SE) Ruy Carneiro (!IIDB - PBl 
Danton Jobim <MDB- GB) 
Benjamin Farah <MDB - GBl 

CO~USSõES 

Diretora: Edlth Balassinl 
Local: Anexo II - Térreo 
Tele!ones: 24-1ptl9 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo n - Térreo 
Telefone: 24-8105 - Ramais 301 e 313 

COMISSJ\0 DE AGRICULTURA - ICA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 

Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

Suplentes 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido IJlppertt - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "A" - LaranJa - Anexo II - Ramal &76 •. 

COmSSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - ICAB) 
(7 Membros> · 

OOMPOSIÇJ\0 

Titulares 

Presidente: Clodomir Milet 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Suplentes 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wi1son Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Ruy Carneiro Franco Montoro 
Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "E" - Bege - Anexo li - Ramal 813. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- (001)• 
113 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accloly FiJho 
Titulares Suplentes 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Llndenberg 
Relvídio Nunes 
Antônio CarJos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves . 
José Augusto 
DanieL Krieger 
Accioly Filho 

ARENA 
Eurico 'Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
VasconceJos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Assistente: Marta Helena Bueno Brandl!.o - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-te:ras às 10:00 horas 
Local: Sala "A" - LaranJa - Anexo ll - Ramal 623~ 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO - !CR) 
<5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

Suplentes 

ARENA 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Ruy Carneiro 
Assistente·: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala "E" ~ Bege - Anexo Il - Ramal 613. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-PresJdente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Suplentes 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Gulomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

1\!DB 

Franco Montoro Amaral Peixoto 
Danton Jobim ' 
Nelson Carnelro 4. 
Assistente: Marcua Vlnlcius Goulart Gonzaga- Ramal~"~ 
Reuniões: QuJntM-felras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B" - Lilâs - Anexo li - Ramal 621. 

COMISSAO DE SA(TDE - <CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fau:sto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Suplentes 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Camnos 
Clodomir Milet 

1\!DB 
Benjamin Farah Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
aeumões~ Terças-feiras, às ll:OO horas 
LoCal: Sala "C" - Azul - Anexo li - Ramal 81 'l. 

COMISSAO m; SEGURANÇA NACIONAL -
(7 l\lem.bros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
VJc€-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

MDB. 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

(CSNJ 

Assistente: Clâudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 308 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "D" - Marrom - Anexo li - Ramal 615. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIl- - (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 
AssistenW: Cândido Hipryertt - Ramal 676 
Reuniões: Ter~as-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo II- Ramal 623 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ()ES 
E OBRAS PúBLICAS - !CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Mac1el 
Vice-Presidente: Alexandre Costa. 

Titurares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Suplentes 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Duarte Fílho 
Virgilio Távora 

MDB 
Dan~n Jobim Benjamin Farah 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras. às 11:00 horas 
Local: Sala "C" - Azul - Anexo II - Ramal 81'1. 

B) SERVIÇO DE COMISSõES MISTAS, ESPECIAIS B 
DE INQUÉRITO 

COMISSõES TEMPORARIAS 
Chefe: J. Ney Passos Dantas - Telefone: 24·8105 -

Ramal 303 
Assistente de Comissões: Hugo Antônio Crepaldi - Ra­

mal 672; e Mauro Lopes de Sá - Ramal 310, Local: 
Anexo 11 

1) comissões Temporárias para Projetas do COngresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquéríto. 
4) comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (ar• 

tigo 90 do Regimento Comum)~ 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERt\L - (CDFl 
01 Membros) 

COMPOSIÇãO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinhe1ro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Suplentes 
ARENA 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Linctoso 
Wilson CamPQ-s 

MDB 

Ruy Carneiro Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "B" - Lilás - Anexo 11 - Ramal 621. 

COMISSAO DE ECONOMit\ - (CE) 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇãO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

.magaihàe.s Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J'essé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Lui.z Cavalcante 

Fra.nco MontorO 

Suplentes 
ARENA 

Domicio Gond.in 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Amaral Peixoto 

Assistente: uaniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, ãs 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo II- Ramal 623. 

CO~USSt\0 DE EDUCAÇÃO E CULTURt\ - (CEC) 
(7 MembrL 

COMPOSIÇA' 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Suplentes 
ARENA 

Arnon de MeUo 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Benjamin Farah Franco Montoro 
Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-fe~ras, às 10:30 horas 
Local Sala "D" - Marrom - Anexo II - Ramal 615. 

COMISSAO DE FINt\NÇAS (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇãO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgilio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Tà v ora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

Suplentes 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
DanleJ Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flã.vio Brito 

MDB 

Nelson Carneiro 

Assistente:· Daniel Reis de Souza - Ramal 676 
Reuniões: Quartas-feiras, as 11:00 horas 
Loc,I: Sala ''A" -Laranja- Anexo li- Ramal 623. 

COM!SSAO DE LEGISLt\Çt\0 SOCit\L - (CLSl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Oomício Gonctin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Suplentes 
ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 

Franco Montoro Danton Jobim 
Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feins, às 11:00 horas 
Local: Sala "C" - Azul - Anexo li - Ramal 617. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

Titulares 

Arnon de MeUo 
Luiz Cavalcante 
Leandro MacieJ 
Milton Trindade 
Doroicio Gondin 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

Suplentes 
ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio FemandE>.!'t 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 
Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674 
Reuniões: Quintas-feira~. às 11:00 horas 
Local: Sala "E" - Bege - Anexo II - Ramal 613. 
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Faça sua assinatura dQ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO JI 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMP1\NHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL. 1'.\GA\'EIS EM BRASiLIA. A FA\"OR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1 . 503 

Via-Su ))erfície: 

Semestre ..•.. Cr$ 100.00 

Ano . . . . . . . • . Cr$ 200,00 

l'raça dos Três Pod!'res 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Brasília- DF 

\"ia-Aérea: 

Semestre •• , CrS 200.00 

Ano •••••••• Cr$ 400,00 
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ANAIS DO SENADO 
!\Ti·~ di' ma in de I~lf);-, 

;\lês_dt• maio de J91i.) 
,\lês dí' agn~to de I !Jfi.'"> 
;\lês rle aJ!of-1 o de I ~lli.l 

:\1ês de setemhw de Hlfi:-, 
Mê~ de setembro de Wf-i.'", 

,\1ês de out uhro de I !-:!li.') 
Mês de jHneiro de 1!-:IGH 
:\lês de ff'>ereiro de 1%8 
Mê!. de fe\·ereiro de 196R 
Mê~ de março de IOOH 
Mê1=; de mar'-'o de 19H8 
!\1\êr-; de abri\ de I%?. 
Mêr-; de abril de 191iR 
Mês de maio de !9HR 
."vv e~ de maio de 1968 
Me~ de junho de 1968 
M~s de junho de \968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de l96R 
Mês de setemhro de \968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 
Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 
Mês de maio de 1970 
Mes de maio de 1970 
Mês de junho de 1970 
Mês de junho de 1970 
Mês de julho de 1970 
Mês março/abril de 1971 
Mês março/abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mêsdemaiodel971 
Mês de junho de 1971 
Mês de junho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de novtmbrode 1971 
Mês de novembro de 1971 
Mês de abril de 1972 
Mês de abril de 1972 
Mês de maio de 1972 
Mês de maio de 1972 
Mês de junho de 1972 

- SESSOE:-; :l9·· a 50• -tol!lo 1 
- SESSOES fit·a 62"-tomoll 
- SESSOES 107• Hl17~- tomo l 
- Sl-:SsOES 118·· a 1:10·- tomo Il 
- SESSOES Hl• a l·t2·'- íomo t 
- SESSOES 14:1· a 145"- tomo ll 
- SESSOF.S 1fi6• a 166•- tomo li 
- SESSOES I• a l:l" {Convocação Extraord.) 
- SESSOES t:J• a 27" (Convocação Extraord.) 
- SESSOr:s 28• a 34" (Convocação Extraord.) 
- St:SSOES t· a 15" (I• e:.!" Sessões Preparatórias- Vol.l) 
- SESSOES 16" a 32"- tomo 11 
- SESSOES :1~· a 42"- tomo I 
- SESSOES 4:!• a 62"- tomo H 
- SESSOES 6:l• a 78•- tomo I 
- SESSOES 79" a 100"- tomo 11 
- SESSOES 101• a 114" -tomo I 
- SESSOF.S ll5"al32"-tomoll 
- SESSOES 1" a 10" (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 11" a 24"- tomo li 
- SESSOES 1:!3~ a 150"- tomo I 
- SESS0t:S 15l"a 171"-tornoii 
- SF...._'\SOE.S 112• a 188"- torno I 
- SESSOES 189• a 209"- torno H 
- SESSOES 210"a231"-tomo I 
- SESSOES 232" a 262"- tomo li 
- SESSOES 263• a 275"- tomo I 
- SESSOES 276• a 298"- tomo li 
- SESSOES 1" a 15"- torno I (Conv<,cação Extraordinária) 
- SESSOES 1• a 7•- torno I 
- SESSOES 8• a t9•- tomo 1 
- SESSOES 20• a 36"- tomo li 
- SESSOES l"a 12"-tomo I 
- SESSOES J:l• a 20"- tomo 11 
- SESSOES 21• a 32"- tomo I 
- SESSOES 33" a 42"- tomo 11 
-- SESSOES 43" a 54~- tomo I 
- SESSOES 55" a 56•- tomo 11 
- SESSOES 67• a 79"- tomo I 
- SESSOES 1• a 11" -tomo I 
- SESSOES 12" a 21~- tomo li 
- SESSOES 22• a 32"- tomo I 
- SESSOES 33"a 44"-tomon 
- SESSOES 45• a 56• - tomo I 
- SESSOES 57• a 67"- tomo 11 
- SESSOES 68• a st•- tomo I 
- SESSOES 82" a 93"- tomo li 
- SESSOES 94• a 103"- tomo I 
- SESSOES 104• a 115"- tomo 11 
- SESSOES li6"a!26•-tomo I 
- SESSOES 127• a 138"- tomo li 
- SESSOES t39"a 148•-tomo I 
- SESSOES 149• a 157"- tomo 11 
- SESSOES 158" a 166"- tomo I 
- SESSOÉS 167• a 187•- tomo 11 
- SESSOES !•a 12•-tomo I 
- SESSOES t3• a 22"- tomo 11 
- SESSOES 23• a 30"- tomo I 
- SESSOES 31" a 43•- tomo li 
- SESSOES 44• a 45°- tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ liO,OO 

Junho de I 973 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDARIA MUNICIPAL" 
Volume com 64 páginas - Preço Or$ 5,00 

IN O ICE 
I - Da Filiação Partidérla 

11 - Convocação da ConvençAo 
111 - Registro das Chapas 

Municipal 

IV - Impugnação do Registro 

V - Instalação e Funcionamento da 

VI - Ata da Convenção 
<i1i - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Dir~tórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 

Xff - Dos Municípios sem Diretórios 

Convenção 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS: 

a) Modelo n~ 1 - Edital de Convocação da Conven­
ção Municipal 
Modelo nC? 2 - Notificação de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo n~ 3 - Requerimento de Registro de Cha­
pas 
Modelo n!? 4 - Autorização coletíva para rnscriçiio 
de candidato 
Modelo n9 5 - Ata da Convenção 
Modelo n9 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n<:t 7 - Edital de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo n9 8 - Notificação aos membros do Dfre­
tôrio 
Modelo n9 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral in­
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n' 9.058, de 3 de setembro de 1971, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 
!iiil 

1967' 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇ'AO DE 1967, obra elaborada pela DiretOJ'Ja de IDlormaçã.o Letislativa e impressa pelo 

Se"lço Gt'itieo do Senado Federal. compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estUo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 196'1 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atas 
Institucionais) distribufdo aos senhores Congressistas no fnícfo da discusdo e votação da nova ConsUtuJç.ão, aeguem-se, 
agora, os demats volumes dos AnaLs. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - UO páp. - Preço: 
Cr$ 6,00. Anteeedentes da Const.Uuiçio através do noti­
ciário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as prinelpals manifes. 
ta.ções da imprensa bra.sUetra, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entreVistas e reportagens, o.bor­
l'iando a reforma constitucJonal desde a Jndlcação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de JurJsta.s; as dJvergê:lcias ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manUestações de Congressistas e 
cona:titucJonalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Cê.m.ara. dos Deputadoo, senador 
Moura .Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da. independência e soberania do Poder Legislativo, 
críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capitulas do Projeto originàr1o do EXecutivo~ teme· 
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.' VOLUME: Ecll<ão 1961 - 43Z pip. - Preço: 
CrS 5,00. Primeira fase de tramitação elo Projeto de Com .. 
tltulcio no Conpesso Na.eJonal- Discusaio e TOlaçi.o do 
Pl'oJeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parla .. 
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
d.e dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro .. 
jeto de Con.stitutçAo. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria eons ... 
tituctonal, fornecendo, para facilitar as pesquisas, fnd1-
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
t.emas abordados - e -ainda um indtce de assuntos. 

3.0 VOLUME: Edl<ão 1961 - ZOZ pip. - Preço: 
Cr$ 5,00. biscursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Dtscursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nov!! Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqueles referentes ao perfodo da convocação extraordiná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos const.ituciona.ts, a partir de 29·11·66 até 11·1-67. 

t.• VOLUME: Edição 1968 - 1.192 pãrs. (Z tomos) 
- Preço: Cr$ %6,00. - Num total de 945 páp. Se&'U-nd:& 
fase de tramitação do Projeto de ConstitUição no Con­
cresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun .. 
ciamentos ocorridos nas sessões eonjuntas realizadas de 
!) a 2• de janeiro de 1967 para discussão e votaçlo daa 
~rnendas ao Projeto e promulgação da nova ConstJtutção. 

5.' VOLUME: Edi<ão 1969 - 1t6 pip. - Preço: 
Cr$ 10.00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realJzad}lS pela ComJssão Mista 
encarregada. de emitir parecer sobre o Projeto de Cons­
tituJçáo e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6.• VOLUME: i:di~io 1969 - 1.076 páp. (Z tom01) 
- Preço: Cr$ %0,00. Emendas oterecidas ao Projeto de 
Constituição. 

Este volume aptesenta cada emenda com a respec ... 
tlva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão MJs... 
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con .. 
junta> e votação. Jt feita a remissão ao 4.0 volwne da 
obra, com Indicação nas pàginas. 

'1.• VOLUME: Ecllçáo 1970 - Quadro Com.par&tl't'O. 
Constituição de 1967 - l'rojeto orlginârio do Poder 

Executivo - Emendas aprovadas, artigo por arttgo. Vo-
lwne com 282 pliginas - Preço: Cr$ 8,00. · 
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Emendas Constitucionais 
1 a 3 

Atos Institucionais 
1 a 17 

Atos Complementares 
1 a 96 

Leis Complementares 
1 a 12 

Legislação Citada e Sinopse 

Obra Elaborada Pela Divisão de Edições Técnicas 

do Senado Federal 

(Antiga Diretoria de Informação Legislativa) 

Preço: Cr$ 15,00 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA MUNICIPAL" 
Volume com 64 páginas - Preço Cr$ 5,00 

INDICE 
1 - Da Filiação Partidária 

11 - Convocação da Convenção 
111 - Registro das Chapas 

IV - Impugnação do Registro 

Municipal 

V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VIl - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegadds dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 

XII - Dos Munltlplos sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS: 

a) Modelo n~ 1 - Edital de Convocação da Conven­
ção Municipal 
Modelo n9 2 - Notificação de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo n~ 3 - Requerimento de Registro de Cha­
pas 
Modelo n~ 4 - Autorização coletiva para lnscriç!o 
de candidato 
Modelo nl? 5 - Ata da Convenção 
Modelo n~ 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modélo n~ 7 - Edital de Convocação do, Diretório 
Municipal 
Modelo n~ e - Notificação aos membros do Dire­
tório 
Modelo n~ 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral in­
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n° 9.058, de 3 de setembro de 1971, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

o CONGRESSO NACIONAL 
DE INTEGRACÃO 

E O PROGRAMA 
SOCIAL 

> 

COMISSÃO MISTA 
HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

MENSAGEM N• 13/70 

- Designação de membros {DCN - 22-8-1970, 
pãg. 464) 

- Instalação - H Reunião (DCN - S. 11 
22-8·1970, pág. 3.486) 

- Debates - 211 Beunião (OCN - S. 11 
12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, nó Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- 'lide indice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJEoTO 
(DCN - 4-9-1970, pãg. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pãg. 477) 

- Parecer do Relator às emendas {DCN -
3-9-1970, pãg. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen­
das na . Comissão Mista (DCN - .S. 11 -
12-9-1970. pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pág. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-8-1970, pág. 464) 

Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (DCN 
- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de lei 
Complementar - {DCN - S. 11 - 27-B-1970, 
pãg. 3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n? 7/70 (0.0. - 8-9-1970, 

H pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (OCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970. pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇõES DE 
(DCN - 4-6·1970, pág. 61 7) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 

TRABALifO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA 
DE INFORMAÇ.\0 LEGISLATIVA 
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